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resumo 
 
 
Esta dissertação trata de comunicação e estratégias participativas para a
sustentabilidade no rural de baixa densidade que ocupa mais de metade de
Portugal Continental (Baptista, 2006), esquecido e em declínio no mapa da
sociedade globalizada. A investigação parte do argumento de que as
estratégias de comunicação podem contribuir para ‘repor o rural no mapa’,
diminuindo a interioridade e a exclusão, promovendo o rural como local de
consumo, incentivando o envolvimento das populações rumo à
sustentabilidade. 
Na primeira parte do trabalho, analisam-se as principais tendências do rural,
onde a multifuncionalidade e a valorização dos recursos são tópicos
fundamentais. Na segunda, sugere-se um desenvolvimento sustentável das
áreas rurais associado à qualidade dos produtos, à valorização dos recursos
naturais, à diversificação de funções e à participação. O reforço das
competências locais e das redes de cooperação enquadram abordagens de
proximidade, como a animação/mediação para o desenvolvimento. Na terceira
parte, destaca-se o papel da comunicação para o desenvolvimento rural,
através da comunicação e educação, comunicação externa e da identificação
das necessidades dos clientes mais comuns: os citadinos. Na quarta parte, a
análise dos dois projectos - Cooperativa Mais Além e o Projecto Criar Raízes -
inclui seis entrevistas e inquérito a uma amostra por quotas da população de
seis aldeias localizadas no Sítio Rede Natura “Serras da Freita e Arada”. 
Da evidência empírica recolhida, emergem algumas conclusões, das quais se
destacam: o contributo da animação/mediação para o envolvimento da
comunidade nas acções de desenvolvimento e ainda o facto da que a
comunicação externa incentiva a transformação social, podendo impulsionar o
rural como local de consumo. Assim, propõe-se uma abordagem ao
desenvolvimento rural através da animação/mediação, usando a metodologia
da investigação-acção e as ferramentas da comunicação, como a
comunicação e educação e a comunicação externa, no sentido de ’repor o
rural profundo no mapa’. Sugere-se uma intervenção em três fases, sendo a
primeira a da animação que conduz à transformação social e adaptação das
comunidades às exigências da sociedade actual, uma segunda fase intermédia
de aquisição de competências e a fase da ‘sustentabilidade’. 
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abstract 
 
This thesis deals with the topic of participative strategies for sustainable
development in low density rural areas (Baptista, 2006). These areas represent
more than a half of the Continental Portuguese territory and they have been
forgotten and marginalized (almost removed ‘from the map’) in the ambit of the
globalised society. 
The thesis has as main argument that adequate communication strategies will
help to put rural areas on the map again, making them better places to live in
and at the same time promoting local communities’ participation. This means
that communication could represent a powerful tool to rural areas’
sustainability. 
The first of the 4 main parts deals with the transformations on rural areas, in
which multifunctionality, environmental issues and the social valorization of
natural resources are fundamental topics.  On the second part we aim to
debate the operationalization and application of sustainable development
concept in the rural areas’ context, through local products quality, natural
resources’ valorization and diversification of functions; as well as through local
communities’ participation and empowerment. Another important aspect is the
analysis of the cooperation networks that underlie ‘proximity’ approaches as
animation/mediation. On the third part of this thesis we debate the role of
communication to rural development strategies, through the analysis of the
processes of education and communication and through the identification of the
needs of the more common rural consumers: the urban dwellers. The fourth
part is devoted to the analysis of the two case studies considered on this
thesis: the ‘Cooperativa Mais Além’ and the ‘Criar Raízes’ project. On this part
we also present the main hypotheses and the methodology followed, including
the procedures of construction and application of the interviews and
questionnaires. The field work included interviews to the presidents of ‘Juntas
de Freguesia’ (presidents of the parishes) and animators of the two projects
mentioned, as well as questionnaires to a quota sample of the inhabitants of six
communities, located on the Natura Network Site ‘Serras da Freita e Arada’.  
The empirical evidence collected conducted to some important conclusions,
such as the contribution of the animation/mediation processes to local
populations’ involvement in the local development strategies and actions; in
fact external communication processes could foster social change,
transforming rural areas as consumption places. Based on the empirical
evidence analysed we proposed that rural sustainable development could be
operationalized through animation/mediation processes, using a research-
action methodology. These processes could contribute to put rural remote
areas ‘back in the map’. For that we suggest an three phase intervention, being
the first one animation (which conducts to social change), a second one an
intermediate step in the local communities adaptation to the modern society’
demands and the final one the rural sustainability phase. 
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1. Introdução 
 
1.1. Enquadramento e objectivos 
 
Os problemas de interioridade atingem, há muito, mais de metade de Portugal Continental. 
Nestes seis décimos do território, já designados “rural profundo” (Figueiredo 2003) ou 
“rural de baixa densidade”, vive apenas 7% da população do Continente (e.g. Baptista, 
2006). Este Portugal sombrio e sem escala para ter expressão nas prioridades eleitorais tem 
sido fortemente afectado pela emigração e despovoamento ao longo da segunda metade do 
século XX. Consequentemente, foi mergulhando numa depressão social e económica, não 
obstante o recente aparecimento de centros municipais de algum dinamismo por via “das 
políticas de disseminação territorial de equipamentos públicos de ensino e de saúde, que 
criaram emprego e rendimento nessas zonas (…)” e levaram, nos anos recentes, a facetas 
um pouco diferentes no padrão de assimetrias territoriais (Departamento de Prospectiva e 
Planeamento - MAOTDR, 2006) e que se devem também ao esforço na aplicação de 
verbas comunitárias. Estas “espreitadelas” para fora da “sombra”, no entanto, não 
eliminam a “sombra”. Na generalidade, esta mancha superior a metade do Continente 
mantém-se, há décadas, “fora do mapa”, sendo que as oportunidades e investimentos se 
orientam essencialmente para a faixa litoral, onde aliás a população urbana vai crescendo 
cada vez mais. 
 
O rural mudou, tem agora uma feição menos agrícola. Neste sentido, o enfoque da linha 
política actual da União Europeia é na abordagem espacial e social (rural) em detrimento 
da sectorial (agrícola) e sublinha “o reforço da capacidade de auto-sustentação das áreas 
rurais, através de ‘capacity building’, de ‘iniciativas de base comunitária’ e de ‘redes de 
cooperação’” (Shortall, 2004: 109). Os modelos governativos tradicionais entraram em 
falência, fazendo deslocar a atenção para a escala local (Giddens, 2000) e para soluções 
participativas (e.g. Andrew e Goldsmith, 1998, citados por Correia e Figueiredo, 2008, 
Shortall, 2004) nos processos decisórios. A ciência do desenvolvimento aplicada ao espaço 
rural conflui para soluções que respondam às exigências actuais que se traduzem em cinco 
pontos fundamentais: 1) a crescente importância da agenda ambiental; 2) o desgaste da 
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dicotomia cidade-campo (e.g. Figueiredo, 2003); 3) na revalorização das identidades locais 
e histórico-culturais; 4) o aproveitamento das vantagens da “sociedade da informação”; 5) 
a talvez utópica, mas necessária, via da sustentabilidade (e.g. Moreira, 2005) com 
configurações específicas no espaço rural (e.g. Covas, 2004: 53). 
 
Assim, respondendo a este contexto, a comunicação pode constituir uma ferramenta 
poderosa em abordagens de proximidade para o desenvolvimento em espaço rural, como a 
animação (Bennett, 1989, citado por Shortall e Shucksmith, 1998), posta em prática, por 
exemplo, pelos animadores de desenvolvimento (In Loco, 2001) e a mediação social (e.g. 
Correia e Caramelo, 2003), baseadas na metodologia da investigação-acção (Koshy, 2005). 
Estas estratégias têm sido desenvolvidas essencialmente no âmbito da comunicação e 
marketing, no domínio da sociologia e psicologia social ou comunitária (Arendt, 1997). A 
comunicação contribuirá então para o envolvimento das populações, para a formação e 
aquisição de competências na vertente de comunicação e educação e permitirá a captação 
de públicos e criação de laços com o exterior, se aplicada na vertente de comunicação 
externa. O envolvimento das comunidades locais e criação de laços com o exterior 
incentivarão a adaptação à nova realidade: promovem a valorização dos recursos locais, ao 
encontro do rural como espaço de consumo e da necessária multifuncionalidade, e a 
“transformação social”1 da própria comunidade. Assim, espera-se minimizar os efeitos nas 
comunidades rurais da idade maioritariamente avançada e baixa escolaridade (em grande 
parte) e a habitual inaptidão para valorizar economicamente os recursos existentes.  
 
A pergunta de investigação que se coloca é, portanto, esta: que estratégias de comunicação 
estabelecer em comunidades rurais de montanha integradas na Rede Natura 2000 para: 
- envolver as populações locais em iniciativas de desenvolvimento sustentável? 
- quebrar o isolamento a que estão votadas e abrir-lhes perspectivas de futuro? 
 
O argumento central neste estudo consiste na defesa do importante contributo que as 
estratégias de comunicação podem dar no sentido de repor o rural profundo no mapa, 
diminuindo a interioridade e a exclusão e promovendo o rural como local de consumo, 
incentivando o envolvimento das populações e melhorando as condições de vida rumo à 
                                                 
1 Termo usado pelo animador de desenvolvimento do Projecto Criar Raízes, um dos casos estudados neste trabalho. 
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sustentabilidade, usando os pontos fortes em termos de património natural, cultural, social. 
Pretende-se, portanto, perceber como a comunicação se pode articular com a ciência do 
desenvolvimento, para melhorar a qualidade de vida e garantir o futuro das populações do 
rural profundo. Pode, assim, dizer-se que se trata aqui da comunicação e educação em 
ciência ao nível mais fundamental. 
 
Neste trabalho procuramos reflectir acerca das estratégias a estabelecer em comunidades 
rurais de montanha, no sentido de envolver as populações locais em iniciativas de 
desenvolvimento sustentável e de quebrar o isolamento a que estão votadas, abrindo-lhes 
simultaneamente perspectivas de futuro. A investigação centra-se em três objectivos 
fundamentais (A, B e C), subdivididos noutros, que se podem enunciar do seguinte modo: 
 
A. Consolidação da base teórica: 
A.1. Perceber a evolução recente do espaço rural português; 
A.2. Perceber como se coloca hoje a questão ambiental na reflexão sobre o espaço rural; 
A.3. Contribuir para a sustentabilidade em meio rural, através da comunicação. 
 
B. Estratégias de comunicação interna para a sustentabilidade rural: 
B.1. Identificar boas práticas de comunicação de carácter interno que se adoptaram em 
cada comunidade; 
B.2. Sugerir metodologias complementares ou, porventura, novas metodologias de 
comunicação se as identificadas nos casos estudados não conduzirem aos objectivos 
traçados e aos ensinamentos decorrentes da investigação. 
 
C. Estratégias de comunicação externa para a sustentabilidade rural: 
C.1. Identificar e analisar o quadro de actuação actual. 
C.2. Propor metodologias de comunicação externa e estratégias de construção da 
mensagem, que contribuam para a divulgação das iniciativas de desenvolvimento e da 
imagem positiva das comunidades junto dos potenciais públicos e consumidores. 
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1.2. Metodologia de investigação 
 
Para alcançar os objectivos expostos acima, a reflexão tem por base os dados recolhidos 
através da aplicação de inquéritos por entrevista aos presidentes de Junta de Freguesia e 
aos responsáveis e técnicos de dois projectos de desenvolvimento local (Criar Raízes e 
Cooperativa Mais Além), implementados em aldeias localizadas no Sítio Rede Natura 2000 
Serras da Freita e Arada (Maciço da Gralheira) e também através da aplicação de um 
inquérito por questionário a uma amostra por quotas (escalão etário e nível escolaridade), a 
metade dos residentes, com mais de 15 anos, nas cinco aldeias onde está implantada a 
Cooperativa Mais Além e na aldeia onde o Projecto Criar Raízes desenvolve uma 
abordagem que se pretende paradigmática e exemplar para as restantes onde intervém 
(todas as aldeias serranas do concelho de S. Pedro do Sul).  
 
Apesar da sua relativa proximidade com o litoral à escala de um mapa de estradas de 
Portugal Continental, a área possui características de interioridade muito marcadas, às 
quais não serão estranhas as difíceis acessibilidades, um pouco mais atenuadas nos últimos 
anos. A área está situada na confluência de três eixos principais: um que liga a Viseu, outro 
em direcção ao Porto e um terceiro a Aveiro que podem funcionar como ameaças – porque 
constituem pólos de atracção -, mas poderão transformar-se em importantes 
potencialidades, porque constituem mercados para os produtos da serra. Não obstante o 
potencial paisagístico e de recursos naturais, a zona tem estado ofuscada por destinos mais 
atractivos para o turismo ambiental e de montanha como as serras da Estrela e do 
Caramulo, ambas também no centro de Portugal Continental. 
 
A metodologia, numa fase inicial envolveu consulta bibliográfica sobre o tema, 
deslocações às aldeias que integram os casos de estudo, que incluíram conversas 
preliminares com locais (residentes e agentes de desenvolvimento e presidentes de Junta de 
Freguesia), e recolha preliminar de dados, tentando perceber a dinâmica sócio-económica 
das comunidades, as características da paisagem2 e dos valores naturais numa zona situada 
                                                 
2 O termo “paisagem” é aqui entendido, tal como para a Arquitectura Paisagista, como “uma realidade ecológica, 
corporizada fisicamente num espaço que se poderia chamar natural (se considerado antes de qualquer intervenção 
humana), no qual se inscreveram elementos e as estruturas construídas pelos homens, com determinada cultura, 
designada também por Paisagem Cultural (Magalhães, 2001: 50). 
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entre as serras da Freita e Arada, de onde se seleccionaram, mais tarde, seis casos de 
estudo.  
 
FIGURA 1.1: Esquema metodológico seguido do início ao fim do trabalho. 
 
 
 
1.3. Estrutura 
 
As recentes transformações do “rural”, como se caracteriza hoje, e quais as tendências 
evolutivas ocupam o início da parte teórica, no Capítulo 2, que discute ainda a centralidade 
do ambiente, a necessária adaptação a novas funções (multifuncionalidade) e ainda o apelo 
a novas relações cidade-campo. No Capítulo 3 procuram-se meios para tornar concreto, ao 
nível local, o banalizado mas necessário conceito de desenvolvimento sustentável, um 
caminho utópico mas imprescindível para a qualidade de vida, que no caso do “rural”, se 
reveste de algumas especificidades. A conservação e valorização dos recursos naturais e 
Trabalho de 
campo preliminar 
(observação, contacto 
com agentes locais e 
investigadores) 
QUADRO TEÓRICO 
1. Características e tendências 
do “rural”: menos agrícola, mais 
multifuncional e “ambiental”; 
2. Sustentabilidade no “rural": 
qualidade agro-alimentar, agro-
ambiental e agro-rural; 
participação, capacity building e 
animação/mediação com 
investigação-acção 
3. Comunicação no “rural”: 
com. e educação para aquisição de 
capacidades; comunicação externa 
para a transformação social.  
Problematização 
 
Argumento 
central 
 
Objectivos 
 
Hipóteses 
Metodologia 
de análise 
            MODELO DE ANÁLISE ANÁLISE DOS 
CASOS – Coop. Mais 
Além e Projecto Criar 
Raízes 
PRÁTICA VS. 
TEORIA e TESTE DAS 
HIPÓTESES 
CONCLUSÕES/ 
RECOMENDAÇOES 
Consulta bibliográfica 
Trabalho de campo 
(entrevistas a presidentes 
de Junta de Freguesia e 
promotores dos projectos + 
questionários a 50% dos 
residentes de 6 aldeias 
onde incide a Coop. Mais 
Além e o Projecto Criar 
Raízes) 
                                                  TEMPO 
 6
culturais estão no centro dessas especificidades, assim como a aposta na qualidade e 
diferenciação dos produtos locais e no turismo. Centrais na sustentabilidade são ainda as 
abordagens participativas, sugerindo-se, portanto, a animação (Bennett, 1989; In Loco 
2001) e a mediação social (Correia e Caramelo, 2003), baseadas na metodologia da 
investigação-acção, como abordagens adequadas, ainda que dependentes de certas 
condições, para o desenvolvimento das comunidades. 
 
O Capítulo 4 detém-se na comunicação como processo e como ferramenta fundamental 
para responder aos desafios do desenvolvimento e contornar as dificuldades do meio rural. 
Sublinhou-se a vertente comunicação e educação como fundamental para a preparação das 
populações rurais e a dotação de novas capacidades. Apontou-se a comunicação externa 
como chave para a captação de públicos – que devem ser seleccionados de acordo com as 
características da comunidade rural em causa, características que é preciso conhecer – e 
como motor para a transformação do rural em local de consumo. Este quadro parece 
adequado ao objectivo do desenvolvimento local no rural profundo e para a necessidade de 
o colocar no mapa, mas será necessário confrontar o quadro teórico com os dados 
empíricos para confirmação. 
 
O modelo de análise é discutido no Capítulo 5, assim como o quadro das hipóteses, os 
casos de estudo e a metodologia utilizada. Referem-se as seis entrevistas realizadas, assim 
como o inquérito por questionário aplicado a uma amostra por quotas constituída por 
metade da população das seis aldeias onde estão implantadas as duas iniciativas de 
desenvolvimento estudadas – Cooperativa Mais Além e Projecto Criar Raízes, avançando a 
seguir para a análise destes dois casos de estudo.  
 
O Capítulo 6 é dedicado ao tratamento dos dados e verificação das hipóteses, confrontando 
o quadro teórico com os dados empíricos. No Capítulo 7 expressam-se as conclusões, as 
recomendações e pistas para investigação futura. 
 
 
 
 
 7
2. Espaço rural: meio país entre a incerteza e o 
esquecimento 
 
O futuro da humanidade será determinado pelas cidades e dentro das cidades 
 (Richard Rogers) 
 
Perante esta frase de Rogers, que é sintoma do crescente aumento da população urbana 
mundial3, que futuro resta para o meio rural e para mais de metade do território português 
continental? É evidente que os pólos de maior dinamismo e inovação da humanidade 
sempre estiveram nas zonas urbanas, sobretudo nas grandes metrópoles, não obstante a 
complexidade e dificuldade em gerir altas densidades de pessoas, recursos e bens. As urbes 
têm a escala necessária à competitividade, inovação e evolução e constituem ainda pólos 
de atracção. A história é inequívoca neste aspecto, acentuando a dificuldade em responder 
à pergunta inicial. Assim, os factos apontam para o declínio do meio rural desde meados 
do século passado, não obstante alguns exemplos que contrariam a tendência e de práticas 
sustentáveis.  
  
Não obstante – ou talvez por isso - o desenvolvimento rural está hoje na agenda, a nível 
internacional, “porque o paradigma modernista chegou ao seu limite prático e intelectual”, 
afirmam Van der Ploeg et al. (2000). O modernismo, genericamente, está associado à 
intensificação da produção, ao paradigma do crescimento económico sem limites e ao 
domínio da natureza pelo homem. Percebe-se hoje que a cidade já não pode existir como 
uma realidade isolada e já não pode crescer, nem o homem actuar, sem terem em 
consideração o seu entorno. Os problemas da cidade moderna são bem conhecidos e são 
cada vez mais os que retemperam as forças fora dela e que procuram no campo e nos seus 
produtos a “energia” para voltarem ao quotidiano citadino. 
 
                                                 
3 Segundo a ONU, em 2008, mais de metade da população mundial vive em cidades e calcula que essa população 
duplique em 2050. 
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2.1. As transformações do “rural” e os desafios do seu 
desenvolvimento 
 
 
O espaço rural português sofreu uma mudança drástica nos últimos 50 anos. Oliveira 
Baptista (2006) caracteriza esta mudança com frases de vários autores em tempos 
diferentes sobre o mesmo espaço: a serra da Lousã. Em 1949, a vitalidade dos povoados e 
o rigoroso uso agrícola da terra, nas diferentes variantes consoante o relevo, faziam parte 
da constatação de Orlando Ribeiro (1982). Quatro décadas depois, Castro Caldas (1989) já 
afirmava: “O que ficou na Serra foi a Urze, ou melhor, a Torga”. As gentes da montanha, 
acrescentava: “Abandonaram-na, e até agora nenhum voltou, emigrante afortunado a 
construir na Serra o triunfo da Casa Nova”. Na mesma data, Cravidão (1989) detectava já 
um movimento de residências secundárias, terminando com a observação de Dinis e Malta 
(2003) sobre a existência de um novo rural, com menos de sete por cento do número de 
residentes relativamente a 1960, povoado por “neo-rurais”, maioritariamente estrangeiros, 
e por utentes de residências secundárias.  
 
Existem um conjunto de constrangimentos que têm constituído fortes obstáculos ao 
desenvolvimento rural. Cavaco e outros4, referindo-se a esta acentuada depressão social e 
económica, usam mesmo o termo “fase terminal” em relação a algumas comunidades: “(…) 
podemos afirmar que o mundo rural português, designadamente os espaços 
‘essencialmente rurais’5 estão em crise profunda, diremos mesmo que algumas áreas e 
locais estão já em fase terminal. Os espaços interiores conhecem desde há muito processos 
de rarefacção humana e de desvitalização económica, social e política, de declínio 
espontâneo não gerido. Como escrevemos noutro lugar, ‘os máximos demográficos 
agrícolas e rurais verificaram-se, no geral, nos anos 50, antes do começo das grandes 
correntes de êxodo para áreas metropolitanas e para as costeiras (…) e do forte 
movimento de emigração para a Europa, que tocou tão profundamente a demografia, os 
modos de vida, os sistemas de valores e a fisionomia das aldeias” (Cavaco 1994: 25). 
Aqueles têm sido resumidos, no essencial, a três grandes condicionantes ao 
                                                 
4 “Do Despovoamento Rural ao Desenvolvimento Local”, coordenado por Carminda Cavaco (1994). 
5 Segundo tipologia definida pela OCDE. 
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desenvolvimento: emigração da população jovem e em idade activa com diminuição 
drástica dos efectivos (1), ficando maioritariamente os mais idosos (2) que são também os 
menos escolarizados (3), sendo assim a taxa de analfabetismo muito elevada. 
 
Este é um quadro que, no século XXI, ainda não se inverteu em Portugal, apesar de alguma 
evolução positiva, como conclui um relatório do Ministério do Ambiente, Ordenamento do 
Território e Desenvolvimento Territorial sobre coesão territorial, publicado em 2006. “(…) 
a diversidade, não apenas geográfica, mas também urbana e socioeconómica, que o (país) 
caracteriza, tem vindo acentuar-se. Não são hoje tão claras as dicotomias litoral/interior e 
sul/norte, que tradicionalmente eram apontadas, no entanto, essas dicotomias 
permanecem embora em dimensões e matizes diferentes das tradicionais. Deste modo, 
quando nos reportamos ao plano da coesão, pode-se efectivamente verificar que 
globalmente a coesão territorial aumentou no país, na medida, em que diminuíram as 
assimetrias no acesso aos bens públicos essenciais, e, nesse plano, foi evidente o 
surgimento de zonas emergentes nos territórios do chamado Interior e nas Regiões 
Autónomas. Todavia há que referir que esta emergência de novos pólos de dinamismo 
urbano, não corresponde a uma dinâmica de mercado sustentada, foi em grande medida 
um produto das políticas de disseminação territorial de equipamentos públicos de ensino e 
de saúde, que criaram emprego e rendimento nessas zonas, seja em termos directos, seja 
em termos indirectos através da dinamização dos mercados locais.” (Departamento de 
Prospectiva e Planeamento-MAOTDR, 2006) 
 
Assim, respondendo a este quadro económico comparativo à escala nacional que é ainda de 
dicotomias evidentes litoral/interior, apesar de alguma evolução, identifica-se a situação 
particularmente desfavorecida das zonas de baixa densidade populacional (na figura 
FIGURA 2.1. apresenta-se uma classificação da densidade populacional de Portugal 
Continental). “Nas sub-regiões predominantemente de baixa densidade, que também são 
afectadas pontualmente pelas deslocalizações de empresas, nalguns locais de 
industrialização difusa, a grande problemática resulta do esgotamento modelo de 
crescimento baseado na expansão do sector público e da escassez de escala (urbana, 
empresarial e de recursos) para o exercício competitivo de actividades transaccionáveis 
(…)” (Departamento de Prospectiva e Planeamento-MAOTDR 2006). Resulta daqui a 
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necessidade de apoiar devidamente a iniciativa privada, de envolver outras entidades não 
públicas e as comunidades no processo, de incentivar parcerias no sentido de ultrapassar a 
escassez de escala, limitativa de muitas actividades, para minimizar o risco de exclusão 
social6. 
 
 
FIGURA 2.1: Densidade populacional em 
Portugal Continental. A cor mais escura mostra 
densidades populacionais acima dos 600 
hab/km2 e as mais claras até 50 hab/km2 (onde se 
inserem os casos estudados neste trabalho, aqui 
assinalados a negro). 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
FONTE: Adaptado de Densidade populacional na 
Península Ibérica (Portugal e Galiza), segundo Susana 
Freixeiro, 2009, com base em dados do INE, (on-line 
em www.wikipédia.com). 
 
 
                                                 
6 Um estudo recente sobre a pobreza em 15 países da União Europeia, coordenado por Paola Bertolini, apontava, no caso 
de Portugal (dados de 2000), para a duplicação do risco de pobreza nas zonas rurais – artigo no Público de 12 de Junho 
de 2009. 
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Caracterizando o “rural de baixa densidade”, Oliveira Baptista (2006)7 refere que ocupa 
mais de metade do Continente português apresenta uma densidade rural média de 13 
habitantes/km2 (muito inferior ao limite máximo da densidade populacional marcada a 
amarelo na FIGURA 2.1.) e nele reside 7% da população do Continente em seis décimos 
da sua área. Ora, como zona de baixa densidade que é, o Portugal rural e interior e de 
acessos difíceis, como é característico do interior norte e centro, padece pesadamente dos 
constrangimentos referidos, dos quais – regra geral - não tem conseguido livrar-se. “O 
rural continua a perder gente, como vem acontecendo desde há meio século. A parte da 
população envelhecida, que vive de pensões e reformas, sem actividade económica, é bem 
superior à média do país.” (Baptista 2006: 87). Por outro lado, afirma ainda o autor, a 
relação, em percentagem, entre a população familiar ligada a explorações agrícolas e a 
população rural é de 25% no Continente e de 45% no rural de baixa densidade. Rolo 
(2003), citado por Baptista (2006), acrescenta que a agricultura e floresta são responsáveis 
por menos de um sexto da riqueza gerada e que o impacto (percentagem relativamente ao 
total do valor acrescentado bruto da soma das compras e dos fornecimentos da agricultura 
aos outros ramos da economia) que têm na economia é inferior a 20%. O “rural de baixa 
densidade”, segundo ainda Baptista (2006), é de dinâmica sócio-económica frágil, 
podendo, em certas situações, apresentar uma agricultura frágil ou (pouco) competitiva.  
 
Ao longo dos últimos 50 anos, a agricultura foi perdendo peso no espaço rural, como 
tendência geral, não apenas no espaço rural português, registando-se uma acentuada 
retracção da área cultivada e do número dos nela trabalham (Baptista 1996: 49-50), 
característica que mais a distinguia. No entanto, a agricultura motiva ainda as “principais 
ocupações do solo e desempenha ainda um papel chave na gestão dos recursos naturais 
nas áreas rurais e na configuração das paisagens rurais europeias; a agricultura tem um 
valioso contributo para o desenvolvimento sócio-económico das áreas rurais e a 
realização plena do seu potencial de crescimento”8. Por outro lado, são ainda os laços 
familiares e emocionais os que mais prevalecem: o rural é ainda familiar, de inter-
conhecimento e de nascimento, mas menos de inter-ajuda e as aldeias e vilas são agora 
                                                 
7 Oliveira Baptista (2006: 86) classifica o espaço rural em “rural de baixa densidade”, com uma densidade média de 13 
hab/km2; “rural agrícola”, “rural da indústria e serviços”, ambos com densidade média de 60 hab/km2, e ainda o “rural 
urbano”, com densidade média de 165 hab/km2. Afirma ainda que no “rural de baixa densidade” vive 7% da população 
do Continente. 
8 Do texto de apresentação da Política de Desenvolvimento Rural da União Europeia em 
http://ec.europa.eu/agriculture/rurdev/index_pt.htm, página consultada a 7/5/2009. 
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aglomerados que, em muitos caos, mesmo os mais novos consideram atractivos (Baptista, 
2006: 90). O mesmo autor comenta o impacte da Política Agrícola Comum neste espaço 
rural português que, sobretudo, desde 1992, estabelece subsídios desligados da produção e 
articulados, essencialmente, com a dimensão das parcelas, num espaço rural em que é 
comum a “debilidade das estruturas produtivas, uma grande fragilidade nos circuitos de 
comercialização e um nível de formação de mão-de-obra que não é de molde a facilitar 
reconversões tecnológicas”. Nestas circunstâncias, avisa, “não é difícil prever o destino da 
maior parte do espaço rural” (Baptista 1996: 52): desaparece ou converte-se em espaço de 
usufruto ambiental e de lazer (Correia e Figueiredo, 2008). A estas características que 
designou como o “rural pós-agrícola”, o autor acrescentou a muito débil capacidade dos 
residentes para aproveitarem oportunidades e dinamizarem iniciativas. De facto, a maior 
parte não tem, dada a sua escolaridade, idade e experiência pessoal, possibilidade de o 
fazer.  
 
Como a população local não tem condições para aproveitar oportunidades e criar 
iniciativas, está criado o quadro para outras populações que vêm de fora o fazerem. Estas 
que são impelidas por uma ideia do rural por oposição ao urbano, um rural “natural”, 
“idílico”, como referem Figueiredo e Ferrão (2007) e diferente da ideia que a população 
rural faz do seu próprio espaço, como explicam estes autores. Portanto, citando ainda 
Baptista, “o rural já está depois da agricultura, mas ainda não é outra coisa, ou melhor, 
outras coisas. Estas começam a aparecer mas não se encontra localmente quem as faça 
avançar. Os agentes exteriores vão lentamente tomando iniciativas” (Baptista 2006: 100). 
A questão dos protagonistas das iniciativas no espaço rural é uma questão que merece 
reflexão atenta no contexto da transformação das características do espaço e das suas 
actividades. 
 
A tendência é também, portanto, para perda de importância da actividade agrícola e para 
diversificação das funções, por outras palavras, para a “multifuncionalidade” (e.g. 
Huylenbrock e Durand (orgs.) 2003; Covas, 2004), reconhecida por organismos, políticas e 
documentos de orientação internacional (e.g. Artigo 14 e Capítulo 32 da Agenda 21, 
OCDE, União Europeia através da PAC, citados por Durand e Huylenbrock, 2003). O 
conceito deve ser entendido, explicitam Durand e Huylenbrock (2003), tanto ao nível do 
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sector agrícola como do camponês individualmente (entendido como empresário rural) 
e/ou da propriedade rural e surge frequentemente associado aos termos diversidade e 
pluriactividade. A última, clarificam ainda os mesmos autores, é definida como a 
combinação de actividades agrícolas e não agrícolas desenvolvidas pelo camponês ou 
outros membros do seu agregado e a diversificação, referindo-se ao local de trabalho, é 
traduzida no alargamento do âmbito dos bens e serviços produzidos e vendidos. A 
diversificação e a pluriactividade podem estar combinadas quando a diversificação é 
conseguida através de actividades não agrícolas (Durand e Huylenbrock, 2003: 12). Na 
perspectiva do camponês, a multifuncionalidade pode ser definida através dos bens e 
serviços produzidos (idem: pp. 12-13): 
- Produção de bens alimentares (saudáveis, adaptados às necessidades do consumidor ou 
da indústria, não poluindo o ambiente); 
- Transformação e comércio de produtos (produtos da ruralidade vendidos através de 
pequenas redes, cabazes, via correspondência, entre outros); 
- Ocupação do espaço rural; 
- Participação no desenvolvimento rural; 
- Contribuição da a reciclagem de resíduos; 
- Uso recreacional do espaço rural; 
- Redução dos riscos naturais (incêndio, controlo da erosão do solo, entre outros). 
 
Van der Ploeg et al (2000) afirma ainda um carácter biunívoco da multifuncionalidade, 
mais concretamente do aspecto plurifuncional da multifuncionalidade: “A capacidade de 
atracção do campo induz a uma crescente pluriactividade. Todavia, a pluriactividade 
determina também a capacidade do campo se manter atractivo, uma vez que, ao tornar 
possível a fixação das pessoas, assegura uma base mínima para a existência de serviços 
locais e alimenta o crescimento económico”. Há toda uma estruturação das economias 
rurais, por patamares, que é preciso ir garantindo no desenvolvimento local, até chegar a 
patamares de economias de escala superior. “(…) antes de chegar ao ‘Piso superior’ 
(macro-economia e competição internacional), os países e territórios têm de construir um 
nível de base, sem o qual a economia-mundo não pode ter futuro e sobreviver: a economia 
‘de subsistência’ (‘rés-do-chão’) e a economia de mercado local (‘1º Piso’)” (Moreno 
2007: 117). É preciso, portanto, encontrar, primeiro, um nível de base, uma fonte de 
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rendimento possa consolidar e expandir as economias rurais e não se baseie 
fundamentalmente nas pensões de reforma9, comuns nas comunidades do “rural profundo” 
em que a população é maioritariamente idosa. Para isso, será necessário perceber quais as 
novas funções do rural, no contexto actuais necessidades da sociedade e da articulação 
entre cidade e campo, na qual ambiente e paisagem são centrais. É sobre esta centralidade 
que se procurará reflectir no ponto seguinte. 
 
2.2. A centralidade do ambiente e da paisagem no meio rural 
"Perante problemas como as alterações climáticas e a poluição, as pessoas da serra têm de ser 
ambientalmente mais responsáveis que as outras, porque dispõem de condições que as outras já perderam 
ou nunca tiveram!" 
Entrevistado A, em entrevista exploratória em Outubro de 2007. 
 
Os “agentes exteriores” do rural são atraídos, quer pelo contacto pessoal e directo com o 
rural “natural” e “idílico”, quer pelas perspectivas de negócio que esse rural representa. 
Entre os factores, apontados por Fidalgo (1999) que explicam este efeito de atracção que 
os “agentes exteriores” sentem pelo meio rural, estão uma percepção mais generalizada 
dos problemas da cidade. É o caso do stress da vida urbana, as dificuldades de circulação, 
os problemas sociais e a criminalidade e a poluição de vários tipos, com consequências 
conhecidas na saúde das pessoas. Outros dos aspectos apontados por Fidalgo são a 
aproximação dos padrões de vida entre a cidade e as aldeias; a menor dependência da 
agricultura e floresta nas aldeias e a redução significativa do esforço que tradicionalmente 
implicava; o esbatimento das distâncias com a construção de novos acessos; e ainda a 
reafirmação das identidades locais como movimento oposto à força da globalização e 
harmonização dos padrões de vida. 
 
Uma vez que os utentes do rural estão essencialmente na cidade e valorizam o lado 
“natural” do rural, é crescente o papel das questões ambientais no espaço rural e no seu 
desenvolvimento. Vários autores, nos últimos anos, dão conta da importância ambiental 
das zonas rurais (Baptista 1996, 2006; Figueiredo 2003; Covas 2004, entre outros) 
                                                 
9 Entre a população maioritariamente idosa, a actividade agrícola, normalmente de carácter familiar, não 
constitui a primordial fonte de rendimento. 
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sublinhando a conservação e aproveitamento económico dos recursos naturais – um 
aproveitamento responsável e respeitador do ritmo de reposição dos recursos –, históricos e 
culturais, como caminho único para o desenvolvimento. “As questões ambientais dizem 
assim, cada vez mais, respeito ao mundo rural, não apenas porque existem problemas 
ambientais especificamente rurais (…), mas principalmente porque ‘as preocupações 
ambientais contemporâneas atribuem às sociedades e ambientes rurais um lugar central’” 
(Buttel 1992, citado por Figueiredo 2003: 163). Nesse sentido, “as zonas rurais da Europa 
têm muito para nos oferecer: desde matérias-primas essenciais a espaços de indiscutível 
beleza, onde podemos descansar, recuperar energias e entregar-nos a múltiplas 
actividades de lazer. São os nossos pulmões e, por essa razão, uma das frentes de batalha 
da luta contra as alterações climáticas”10. 
 
Este novo olhar, global, sobre os recursos naturais consta de vários trabalhos recentes no 
quadro da diversificação das actividades económicas do espaço rural. “Observamos que no 
âmbito do rural como espaço multifuncional as questões associadas ao ambiente assumem 
especial relevância. As funções ambientais que o mundo rural desempenha decorrem (…) 
da crescente valorização e preocupação social com o ambiente: ‘a evolução mais recente 
das sociedades modernas, fortemente urbanizadas, suscitou novas preocupações e 
expectativas de natureza social e ambiental (…). A preservação dos recursos naturais, a 
salvaguarda do ambiente e do equilíbrio ecológico, a conservação do património 
histórico-cultural, a utilização dos produtos tradicionais de qualidade são exemplos das 
amenidades que o mundo rural encerra’” (DGDR, 1997) 11. Não obstante a atracção pelo 
rural ter sido uma realidade mais tardia nos países do Sul da Europa (Rodrigo, 2003), as 
características do rural português, tal como o grego, colocam-no num plano privilegiado 
porque, em áreas significativas do espaço rural “os agricultores conservam uma boa parte 
do crédito como guardiães da qualidade do ambiente”, refere Jollivet (1997) citado por 
Figueiredo (2003). Mas, numa escala local analisada caso a caso, tal não significa que não 
existam práticas ambientalmente incorrectas, constata ainda o mesmo autor, que deverão 
ser repensadas. 
                                                 
10 Do texto de apresentação da Política de Desenvolvimento Rural da União Europeia em 
http://ec.europa.eu/agriculture/rurdev/index_pt.htm, página consultada a 7/5/2009. 
11 A OCDE em 1993 referia, por exemplo, que “a atenção aos recursos naturais e ao ambiente natural constitui um 
importante objectivo para as áreas rurais remotas. (…) Preservar e manter os aspectos naturais pode ser uma 
actividade-chave em muitas áreas rurais, a longo prazo” (Figueiredo 2003).  
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Estas questões tornam-se ainda mais pertinentes no caso do espaço rural inserido em zonas 
classificadas (Rede Natura 2000 ou Áreas Protegidas). Aliás, parte muito significativa das 
áreas de reconhecida (pelos organismos oficiais) importância para a conservação da 
natureza, ou seja, Áreas Protegidas ou sítios Rede Natura 2000 12 são espaços de rural 
profundo, zonas onde a interioridade afectou negativamente as populações porque as 
privou das oportunidades essenciais para as fixar, mas teve um contraponto positivo: 
embora afastando as pessoas, as dinâmicas de crescimento urbano e a pressão económica, 
contribuiu para preservação das condições do meio, dos valores naturais e de práticas 
tradicionais que hoje se sabe terem potencial de atracção e de valorização económica. Aqui, 
o desenvolvimento reveste-se de algumas particularidades, desde logo porque as 
condicionantes às actividades humanas serão mais restritivas do que noutras zonas, dada a 
sensibilidade dos valores naturais presentes. Neste sentido, as fórmulas para o 
desenvolvimento que se venham a encontrar nestas zonas poderão ser consideradas 
referência para áreas não classificadas, até porque o respeito pela preservação dos recursos 
naturais e culturais não deve ser exclusivo de zonas classificadas.  
 
A centralidade do ambiente e a necessidade de valorizar ponderadamente os recursos 
naturais, particularmente nestas áreas onde a sua importância é reconhecida, tem-se 
tornado tão evidente a nível internacional - mas, paradoxalmente, continua tão esquecida, 
na prática - que a União Europeia criou a iniciativa “Business & Biodiversity”, no sentido 
de identificar novas oportunidades de negócio associadas à conservação da natureza e 
tentando atrair o investimento do sector privado que tem estado um tanto arredado deste 
campo que se aplica a todos os Estados-membros, incluindo Portugal. A iniciativa 
comunitária surge no âmbito do desafio de travar a perda de biodiversidade até 2010 que a 
Comissão Europeia assumiu recentemente.   
 
A nível nacional, o ICNB promoveu Plano Sectorial da Rede Natura 2000 que assume esta 
centralidade nas suas orientações que “reflectem a importância que medidas tomadas ao 
                                                 
12 Rede de salvaguarda ecológica do espaço comunitário resultante da aplicação das Directivas 79/409/CEE (Directiva 
Aves) e 92/43/CEE (Directiva Habitats). 
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nível agrícola e florestal assumem na conservação da natureza” (Serpa Carvalho 200613). 
Algumas dessas medidas de desenvolvimento já foram, aliás, publicadas e passam – algo 
que já se suspeitava, mas mesmo assim surpreendendo muitos – pela manutenção de certas 
actividades humanas. Lima Santos e outros, num estudo sobre a gestão das práticas 
agrícolas na Rede Natura, sublinham a “(…) a centralidade das questões de gestão 
agrícola e florestal para uma correcta implementação da Rede Natura 2000 em Portugal 
Continental”. E acrescentam que “o principal problema de gestão da conservação, pelo 
menos na maior parte da área da Rede Natura 2000, consiste em manter, com eventuais 
adaptações, práticas de gestão agrícola e florestal economicamente marginais, mais do 
que ‘proteger’ os valores em causa de ameaças provenientes da gestão agrícola e florestal 
(que, obviamente, também existem nalguns casos)” (Lima Santos et al 2006). A 
conciliação pode até ter vantagens directas nas economias rurais: “Esta conciliação da 
produção com a protecção pode diminuir o número dos homens que sobram, contribuir 
para novas relações entre produção, o meio e a paisagem e favorecer a obtenção de 
alimentos e bens que assegurem condições de vida aceitáveis para toda a população 
mundial.” (Baptista 1996: 60). A União Europeia reconhece a importância económica da 
biodiversidade e da preservação dos ecossistemas, por exemplo, desde 1992, ano do início 
da aplicação das medidas agro-ambientais, e em documentos sobre a gestão da Rede 
Natura 2000 a dependência entre homem e natureza. Este constitui um potencial 
económico para as comunidades locais e de atracção de públicos externos: “(…) cada vez 
mais os consumidores urbanos tendem em sair das zonas de grande concentração, à 
procura de contacto com a natureza, de novas actividades desportivas, de autenticidade, 
de novas relações sociais e de outras formas de usufruir o seu tempo livre” (Alter, 2007).  
 
Neste contexto, o ambiente e especialmente o turismo verde, rural ou alternativo, têm sido 
encarados como “receita milagrosa” (e.g. Cristóvão, 2000) para o declínio da agricultura e 
das economias rurais e há quem fale mesmo de “canonização” (Ribeiro e Marques, 1999, 
citado por Cristóvão, 2000) desta actividade. De facto, a Comissão Europeia assume, na 
parte da Estratégia de Lisboa relativa à Política Agrícola Comum, a importância do 
ambiente e do turismo associado como fontes maiores de rendimento e de potencial de 
                                                 
13 In Borralho, Ribeiro e Lima Santos (coords.) (2006) Seminário”Agricultura, Desenvolvimento Rural e Conservação da 
Natureza” – Livro de Resumos, Odemira: Naturlink, Fundação Odemira e Instituto Superior de Agronomia. 
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emprego nas áreas rurais 14 . No entanto, a prática demonstra que, longe de “receita 
milagrosa” esta via é bem mais problemática do que se pode pensar à primeira vista e as 
dificuldades já foram enumeradas (Cristóvão, 2000):  
- O desajustamento entre o valor atribuído pelos visitantes aos serviços a prestar pela 
natureza e os espaços rurais e a disponibilidade para os remunerar devidamente, a par da 
dificuldade em calcular o valor justo de tal remuneração; 
- A estreiteza de alguns nichos de mercado para actividades que articulam o ambiente e o 
desenvolvimento rural, nomeadamente o chamado turismo verde ou em espaço rural, assim 
como a crescente concorrência (dentro de uma dada região, no país e entre países); 
- A elitização do turismo em espaço rural, a sua frequente falta de complementaridade com 
as actividades agrícolas em geral, o fraco enraizamento local e os escassos impactes, em 
termos de resultados económicos e de criação de emprego; 
- A dificuldade em fixar regional e/ou localmente os benefícios provenientes de algumas 
actividades turísticas relacionadas com o ambiente e o espaço rural e em alargar a sua 
partilha, numa lógica de equidade; 
- A má coordenação entre os múltiplos agentes da cadeia turística, com efeitos na fixação 
de turistas e atracção de gastos; 
- As diferentes representações que residentes, visitantes e agentes políticos e de 
desenvolvimento têm em matéria de ambiente, paisagem, desenvolvimento agrário e 
condições de vida quotidiana nos espaços rurais, que constituem fonte de conflitualidade 
permanente (e.g. Figueiredo, 2003), muitas vezes deficientemente equacionada e resolvida. 
 
Concordando com esta visão expressa por Cristóvão, Costa (2007) chama a atenção para o 
facto do turismo ser uma actividade exigente, nomeadamente pelo facto de pressupor uma 
requalificação dos meio, uma visão integrada, ser muito competitiva e obrigar ao 
posicionamento no mercado nacional e internacional – ao nível da divulgação e 
certificação, por exemplo - para ser viável economicamente: “Essa requalificação exige a 
valorização dos traços de genuinidade da cultura local, a preservação da envolvente 
cultural e natural e a qualificação permanente de serviços e recursos humanos” (Costa, 
2007). Se satisfeitas estas condições e se garantida a cooperação entre empresários, 
                                                 
14 Texto “The Common Agricultural Policy and the Lisbon Strategy” sobre a importância do desenvolvimento rural e da 
Política Agrícola Comum na Estratégia de Lisboa, em http://ec.europa.eu/agriculture/lisbon/index_en.htm, consultado a 
7/5/2009. 
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população local e a administração do Turismo, afirma ainda Costa (2007), o Turismo em 
Espaço Rural, vai ao encontro da melhoria da qualidade de vida dos residentes e a 
preservação dos recursos naturais e culturais que são a base de valor do negócio.  
 
2.3. “Cidade-campo”: novas relações e complementaridades 
 
A visão do espaço rural como “natural” e “idílico” referida antes é apanágio de quem vem 
de fora e é construída por oposição à vida na cidade. Não coincide com a visão dos que 
vivem no espaço rural. Esta visão, sobretudo urbana, é uma reacção de quem vive os 
problemas urbanísticos e sociais das cidades (e.g. Fidalgo, 1999, entre outros) e, 
essencialmente, das grandes áreas metropolitanas.  
 
Apesar da cidade representar uma variedade de oportunidades que não existe fora dela, 
sobretudo para quem tem poder económico, a consciência dos problemas da cidade foi-se 
consolidando nos últimos anos. O debate sobre os malefícios do afastamento entre cidade e 
campo, na arquitectura e urbanismo, também não é novo, mas durante muitas décadas a 
prática não parece ter tido em consideração as reflexões entretanto produzidas. Embora 
programaticamente sem essa intenção, o modernismo na arquitectura e urbanismo, surgido 
nas primeiras décadas do século XX, que preconizou novas soluções urbanísticas e de 
construção em altura, teve como efeito (não intencional) o afastamento dos residentes em 
relação à rua (e à terra) e uma espécie de desvario densificador nas cidades 
contemporâneas. “(…) deu origem a ambientes extremamente artificiais, afastados do 
fenómenos naturais, desqualificando definitivamente as periferias e acentuando o 
isolamento das pessoas, tanto dentro da própria cidade, como desta em relação ao campo. 
O enorme fosso criado entre a cidade e o campo, do qual ela inevitavelmente depende, 
traduz-se não só em barreiras físicas, como na cada vez maior disparidade entre os 
respectivos modos de vida.” (Magalhães 2001: 318). A aproximação ao campo procurada 
hoje por muitos citadinos, é uma reacção a esta evolução de muitos anos. 
 
Ou seja, este espaço rural “natural” e “idílico” não é real, mas uma representação ou 
percepção social (como aliás, constata Figueiredo, 2003), resultado de uma necessidade de 
 20
fugir, nem que seja ocasionalmente, ao stress do dia-a-dia urbano. De certo modo, é um 
produto dos seus próprios clientes, os citadinos. Quanto mais afastado for o rural real deste 
rural “natural” e “idílico”, menor a probabilidade de satisfação dos clientes urbanos e 
menor a probabilidade de viabilizar economicamente o rural, embora as economias rurais 
não tenham que depender unicamente desta via. Assim, “as áreas rurais detêm hoje 
funções importantes, a nível ambiental e cultural, para a sociedade entendida no seu 
conjunto. Essas funções, que tendem a constituir o mundo rural como objecto de consumo 
urbano, materializam-se sobretudo no desenvolvimento de actividades de recreio e lazer 
em meio rural, desejavelmente articuladas com os recursos locais” (Correia e Figueiredo, 
2008). A solução passará por conciliar produção e protecção mas também diversificar as 
fontes de rendimento e não depender de modo tão preponderante da agricultura como 
acontecia há algumas décadas, o que remete, mais uma vez, para o conceito de 
multifuncionalidade.  
 
Encontrar novos rumos para o desenvolvimento nesta “metade” profunda e esquecida de 
Portugal, o “espaço remoto de baixa densidade” (FIGURA 2.1), devia ser um desígnio 
nacional, porque se trata de reabilitar populações em situação de exclusão social, embora, 
na pragmática contabilização do funcionamento do sistema político-partidário em 
democracia, os proveitos políticos desse esforço sejam poucos porque dai resultarão 
escassos votos. O relativo isolamento associado à falta de oportunidades (de emprego, por 
exemplo), à reduzida escolaridade e ao analfabetismo, à idade avançada de muitos os 
residentes e ao elevado número dos que vivem sós, torna o quadro propício a casos 
exclusão social e outras consequências contrárias ao recomendado constitucionalmente, 
como constata Luís Moreno: “(…) inúmeros autores constataram que os fenómenos de 
desemprego, sub-emprego, pobreza e desqualificação geram exclusão, logo reacções 
informais pouco controláveis, bem como desestruturação social e danos ambientais, 
aspectos contrários aos desejados por todos os que assumem responsabilidade social, 
incluindo os que investem e, dentro destes, os cultores da reprodução do capital” (Moreno 
2007: 117). 
 
Este quadro, a necessidade de reforçar a coesão territorial e a circunstância referida no 
ponto 2.1. em relação a estas sub-regiões predominantemente de baixa densidade, em que 
houve um esgotamento do modelo de crescimento baseado na expansão do sector público e 
 21
é persistente a escassez de escala (urbana, empresarial e de recursos) para o exercício 
competitivo de actividades transaccionáveis, impõem, como se explica no relatório do 
MAOTDR já referido, “um recurso intensivo às cooperações a nível institucional e 
territorial (…)” (Departamento de Prospectiva e Planeamento-MAOTDR, 2006). 
 
Esta perspectiva coloca um particular ênfase no planeamento estratégico, na articulação de 
territórios distintos e estratégias de desenvolvimento, na constituição de redes formais ou 
informais – ênfase particular na “sociedade em rede” de Castells -, na articulação cidade-
campo e na comunicação. Conceitos como, por exemplo, o de “pólo de desenvolvimento 
rural” (CEMAT 2006), seguem esta linha de raciocínio15. A estreita articulação entre o 
meio rural e o meio urbano – e com os espaços de características intermédias que existem 
entre os dois (Pardal 2002 e outros) – é, aliás, justificada numa perspectiva do 
funcionamento dos ecossistemas, de garantia de bom funcionamento do sistema urbano e 
da qualidade vida no seu interior. É evidente que “os sistemas urbanos, numa perspectiva 
ecossistemática, desenvolvem relações de troca amplas que ultrapassam os seus espaços 
de enquadramento local (…)” (Pardal 2002: 54). 
 
A prática recente de planeamento em Portugal, como constatou Teresa Fidélis em 2001, 
não favorece esta articulação de estratégias e fluxos entre territórios em que parte deles são 
zonas ambientalmente sensíveis. “A existência de planos (que se reduzem, 
fundamentalmente, ao papel de regulamentos essencialmente dominados por questões de 
natureza geométrica e volumétrica) legitima um comportamento mecanizado da decisão 
que é cego quanto aos aspectos que não estão integrados no plano, como é o caso das 
questões ambientais, entre outras” (Fidélis 2001: 261), que – acrescentamos nós - são 
particularmente pertinentes no meio rural. Por outro lado, pelo menos em relação ao 
anterior estatuto da Reserva Ecológica Nacional, que também abrange a área aqui estudada, 
a mesma autora conclui que este estatuto de protecção “para além de abranger excessivas 
áreas para tão elevado grau de restrição ao desenvolvimento, a REN uniformiza a 
                                                 
15 Segundo a definição expressa nos documentos da 14ª CEMAT, “pólo de desenvolvimento rural” é “uma área rural 
significativamente desabitada, onde as evoluções sociais, económicas e territoriais estão expressas num contexto de 
plano de desenvolvimento integrado e prospectivo. Um pólo rural não é uma aglomeração, mas um território rural no 
seu todo, que poderá incluir uma ou mais vilas, ou pequenas cidades. O plano de desenvolvimento determina os 
objectivos dos resultados a curto, médio e longo prazo. Especifica as linhas mestras para o desenvolvimento e os meios 
materiais e humanos para atingir os resultados esperados. A sociedade civil, actores públicos e privados, serão 
parceiros na concretização do plano e no seu acompanhamento” ( Glossário da 14th Session of the European Conference 
of Ministers responsible for Spatial/Regional Planning, Lisboa 2006) . 
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diversidade ecológica nela inserida, contribui para que o público depreenda que, nas 
zonas exteriores, tudo é permitido do ponto de vista ambiental, não contribui para a 
reformulação da tomada de decisão em matéria de critérios ambientais, nem tão-pouco 
exerce um papel de sensibilização ambiental que, teoricamente, lhe estaria associado” 
(idem: ibidem). Mais especificamente, Sidónio Pardal, criticando o actual sistema de 
planeamento, considera negativos os “parâmetros urbanísticos (como os índices gerais de 
construção) e outras restrições de carácter difuso”, usados nos planos municipais de 
ordenamento do território, que “ignoram as suas consequências nos comportamentos da 
administração do território nas actividades agrícola e florestal”. E continua depois: “O 
espaço rústico (rural) não pode ser reduzido a uma reserva para expansões urbanas ou 
tratado como simples enquadramento paisagístico do património construído” (Pardal 2002: 
34). 
 
Por outro lado, há razões económicas que justificam esta articulação cidade-campo 
expressas por Durand e Huylenbroeck que usam o termo “lavoura” ainda como base 
económica do espaço rural. “A lavoura representa crescentemente valores não apenas 
relacionados com a produção de alimentos e matéria-prima mas que têm de ser analisados 
à luz de conceitos como conservação, recreação e lazer, numa perspectiva não utilitária e 
outras preocupações e necessidades das pessoas, existentes e emergentes. Esta 
necessidade da sociedade de um uso múltiplo da terra concorre directamente com os 
valores tradicionais que decorrem da produção de bens agrícolas (Durand e 
Huylenbroeck, 2003). As principais funções da agricultura, no contexto das necessidades 
da sociedade, são nomeadas por estes autores: 
- Produção: a procura de alimentos - e as expectativas em termos de segurança e saúde - 
não são completamente satisfeitas pela actual oferta da agricultura e tornou-se mais 
exigente quanto a autenticidade, características regionais, incorporação de serviços, e valor 
simbólico; esta tendência dever-se-á, provavelmente, à distância crescente entre produtores 
e consumidores. 
- Gestão da paisagem rural: a qualidade da paisagem, a poluição e a oposição entre 
natureza e cultivo/produção poderão ser geridas; 
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- Serviço: inclui o contributo da agricultura para a manutenção de uma base produtiva, para 
a riqueza do ambiente natural e humano (cultural), para o crescimento económico e 
emprego e para reciclagem e reutilização de resíduos. 
 
O problema, alertam ainda Durand e Huylenbroeck (2003: 3), “é que nem todas estas 
funções necessárias à sociedade têm tradução sistemática na procura do mercado”. Ou 
seja, nem sempre os bens necessários à sociedade, mas que não constituem mercadoria, 
têm devida valorização pelo mercado. 
 
Apesar destes obstáculos à articulação entre cidade e campo e ao desenvolvimento 
equilibrado do território, as necessidades da sociedade (urbana) e o imperioso resgate das 
deprimidas economias rurais conduzem à valorização das diferenças entre aquelas duas 
realidades. Aliás, “o rural (…) é crescentemente entendido em Portugal como uma reserva 
cultural e natural e esta instituição do rural como reserva de amenidades diversas parece 
anunciar também o seu renascimento” (Figueiredo, 2003: 569). Há conhecimento 
produzido e experiências no contexto português, que abrem perspectivas de actuação e 
sinalizam um caminho para o desenvolvimento e para a inversão do declínio rural. Por 
exemplo, analisando a experiência do (PIC) LEADER que financiou várias iniciativas de 
desenvolvimento rural, Moreno considera que “uma nova forma de ‘mobilização de 
recursos locais’ permitiu iniciar um processo de ‘reconstituição do tecido económico e 
social’, com a ‘recuperação da esperança e auto-estima’ dos rurais e restituição de 
‘alguma confiança aos pequenos empresários do interior’, promovendo a localização da 
inovação (Cf. idem: 19-20)” (Moreno 2007: 142).  
 
Neste Capítulo, descreveram-se as mudanças fundamentais no meio rural que passou a não 
depender tanto da agricultura, mas é dominado por problemas que dificultam a iniciativa 
local e o desenvolvimento. O rural profundo continua a ser um espaço de ausências, mas a 
população urbana vê no rural um escape, onde ainda há lugar para o genuíno 
(nomeadamente em termos de produtos da terra), lugar para o “idílico” e para o “natural”, 
embora, de facto, seja uma construção do homem. Há, portanto, uma função ambiental e 
cultural importante que o rural desempenha na sociedade como um todo. Mas, para tirar 
proveito económico é preciso que se consiga tirar proveito das potencialidades e não 
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defraudar aquela visão urbana do rural. Daí a importância do reforço das identidades, da 
preservação dos recursos naturais e dos elementos fundamentais da paisagem – a 
centralidade das questões ambientais – e da a aposta na qualidade dos produtos no futuro 
do rural, e da valorização económica de tudo isto, o que necessariamente passa pela 
diversificação das actividades no espaço rural. Neste sentido, as medidas agro-ambientais 
estão a desempenhar um papel importante e podem desempenhar um papel ainda maior na 
manutenção de certas actividades e no surgimento de outras novas actividades e, assim, 
para a viabilização das comunidades no rural profundo. Estas podem incentivar a 
diversificação económica e vir a compensar a perda de importância da agricultura.  
 
A sociedade e os desafios à escala global impelem novas relações e complementaridades 
entre a cidade e o campo, mas a acentuada interioridade e declínio sócio económico do 
rural remoto, se também contribuiu para a preservação dos seus recursos naturais e nesse 
sentido salientaram o seu potencial económico, também dificultou e dificultará o 
estabelecimento de relações com o exterior e o envolvimento dos agentes locais nas 
estratégias de desenvolvimento que se pretendam desenhar. Portanto, embora desejável, a 
operacionalização da sustentabilidade em espaço rural é complexa, poderá ter diversas 
interpretações e implica soluções específicas para cada caso que importa clarificar. 
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3. “Desenvolvimento sustentável” – desafio global à 
escala local 
 
O principal desafio deste século é transformar uma ideia que parece abstracta – desenvolvimento 
sustentável – numa realidade para todos.  
(Kofi Annan, secretário-geral das Nações Unidas) 
 
Traçado um quadro das transformações recentes do meio rural e do papel que lhe é pedido 
pela sociedade é necessário analisar e compreender como, no contexto dos objectivos de 
desenvolvimento sustentável nacional e internacionalmente estabelecidos para que seja 
possível o progresso às várias escalas, a intervenção no meio rural poderá, partindo do 
quadro anteriormente traçado, ir ao encontro do novo papel pedido pela sociedade. 
 
3.1. “Desenvolvimento quê?” 
 
O termo “desenvolvimento sustentável” surgiu, pela primeira vez, na “Estratégia Mundial 
para a Conservação” publicado pela IUCN em1980 (Barbieri 1997; Moreira 2005). No 
entanto, foi introduzido na linguagem internacional pela Comissão Mundial para o 
Ambiente e o Desenvolvimento, criada pela ONU, também designada Comissão 
Brundtland 16: “O desenvolvimento sustentável responde às necessidades do presente sem 
comprometer a capacidade das gerações futuras satisfazerem as suas”. O trabalho 
produzido serviu de base à Conferência das Nações Unidas sobre Ambiente e 
Desenvolvimento (CNUAD), em 1992, onde foi assumido como compromisso mundial.  
 
A União Europeia adoptou também o conceito, na perspectiva de o alargar a todas as 
políticas sectoriais. Com o 5º Programa de Acção para o Ambiente (1992-97) 
comprometeu-se a prosseguir uma politica de desenvolvimento sustentável. Este 
compromisso vem sendo, aliás, periodicamente renovado e aprofundado. O Conselho 
Internacional para as Iniciativas Ambientais Locais (ICLEI) consolidou, entretanto, o 
                                                 
16 No relatório então produzido, em 1987 e intitulado “O Nosso Futuro Comum”. 
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conceito de desenvolvimento sustentável que constava do relatório Brundtland: “O 
desenvolvimento sustentável é o desenvolvimento que presta serviços ambientais, sociais e 
económicos de base a todos os moradores de uma comunidade, sem ameaçar a viabilidade 
dos sistemas naturais, urbanos e sociais de que depende a prestação desses serviços.” 
(Gomes 2000: 33) 
 
A Carta de Sustentabilidade das Cidades Europeias (Carta de Alborg), assinada em 1994 
por 80 autoridades locais europeias, apesar de se focar nas questões urbanas, torna ainda 
mais claro o conceito (que não é, obviamente, de aplicação exclusiva ao meio urbano)17. 
Os três pilares do desenvolvimento sustentável, o ambiental, o económico e o social estão 
expressos no esquema da FIGURA 3.1. 
 
Assim, citando Tourraine (1992) com Moreno (2007: 22) e na tentativa de clarificar o 
esquema anterior, o desenvolvimento assenta “na interdependência das empresas 
económicas, dos movimentos sociais e das intervenções do poder político (...)”. Usado em 
documentos oficiais nacionais e internacionais, o termo é de fácil definição e aceitação 
pelos diversos grupos de interesse da sociedade, mas tem limites conceptuais pouco nítidos 
e operacionalização muito complexa (Fidélis 2001: 25-26). A operacionalização é 
complexa porque assenta em três pilares igualmente importantes - social, ambiental e 
económico - , cada um deles com múltiplos subtópicos de verificação, e o conceito exige 
uma concepção sistémica da realidade, em que vários factores (variáveis) interagem num 
certo sentido, resultando em algo que não é igual à soma das partes que interagiram. 
Fidélis (2001: 29) nota que existe mesmo interdependência, tal como se consagra no 
Relatório Brundtland, entre as três vertentes, não fazendo sentido falar de desenvolvimento 
sustentável, sem considerar as três. Alterando o peso de um dos três pilares, altera-se o 
resultado final.  
 
 
                                                 
17  “O conceito de desenvolvimento sustentável apoia a adopção de modos de vida baseados no capital da natureza e, 
sendo a justiça social um desiderato comum das cidades europeias, ela terá de assentar na sustentabilidade económica e 
na equidade, ‘que, por sua vez, requerem sustentabilidade ambiental’. (…) ‘Sustentabilidade ambiental significa 
manutenção do capital natural. Exige que a taxa de consumo dos recursos renováveis, nomeadamente água e energia, 
não exceda a respectiva taxa de reposição e que o grau de consumo de recursos não renováveis não exceda a 
capacidade de desenvolvimento de recursos renováveis sustentáveis. Sustentabilidade ambiental significa também que a 
taxa de emissão de poluentes não deve ser superior à capacidade de absorção e transformação, por parte do ar, da água 
e do solo.’” (Gomes 2000: 35). 
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FIGURA 3.1: Principais interacções do desenvolvimento sustentável segundo a Estratégia Nacional de 
Desenvolvimento Sustentável (ENDS) – Plano de Implementação da ENDS, assente em três pilares básicos 
(sociedade, economia e ambiente) e um quarto pilar latente: pilar político ou da governança. 
 
FONTE: PIENDS (2007: 64). 
 
 
O termo desenvolvimento sustentável tem sido mesmo sujeito a crítica severa, explica 
Tovey (2000), referindo Adams (1995); Baker et al (eds) (1997); Becker e Jahn (eds) 
(1999); Redclift (1997); Torgerson (1995), entre outros. “Enquanto for definido puramente 
através da sua vertente de sustentabilidade ecológica ou da manutenção das condições 
ecológicas para garantir a manutenção da vida humana, dificilmente se clarificará”, até 
porque, afirma com Becker e Jahn (1999), o interesse do conceito para a ciências sociais 
advém da “viabilidade de relações entre a sociedade e natureza durante longos períodos 
de tempo com tradução na sociedade”. Assim, colocam-se questões como equidade, 
legitimidade nas relações sociais e sobre a gestão dos processos de mudança na sociedade. 
A discussão pressupõe questões normativas e políticas e análise científica no sentido de 
tratar o tema, sugerem aqueles autores ainda citados por Tovey, como um “campo 
discursivo contestado”. 
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De facto, apesar de muito popularizado o termo original “desenvolvimento sustentável” e 
das suas várias adaptações, como “sustentabilidade” 18, essa popularização nem sempre 
corresponde a um uso apropriado do termo, nem à sua aplicação rigorosa. O ex-secretário-
geral da ONU, Kofi Annan, reconheceu que o termo “desenvolvimento sustentável” 
poderia parecer abstracto à primeira vista e que um dos principais desafios do nosso século 
seria tornar a ideia a ele associada uma realidade para todos (a citação abre este capítulo).  
 
De facto, Pablo Cartea (2005), escrevendo sobre Educação Ambiental e Educação para a 
Sustentabilidade, refere “uma luta simbólica pela apropriação do conceito de 
‘sustentabilidade’”. “Sendo assim, o desenvolvimento sustentável pode ser ‘interpretado’, 
conforme o gosto do ‘consumidor’, numa linha de ruptura da actual ordem social, ou 
aparecer como um complemento integrado para ‘ambientalizar’ a economia de mercado, 
basicamente preocupada, como insiste Luci Sauvé (1999), no ‘ambiente como recurso’ que 
é preciso preservar para manter a maquinaria produtiva e reprodutiva do capital. (…) 
Uma profusão e confusão de conceitos e de políticas associadas que é fácil de verificar, 
por exemplo, na expansão das Agendas 21 Locais (Pinto e Meira 2003)” (Cartea 2005). 
 
Esta é uma questão central, na medida em que o caminho da sustentabilidade – tal como 
apontado também por Tovey (2000) antes - depende da mudança das práticas e esta, por 
sua vez, depende do grau de compreensão da mensagem e do envolvimento dos cidadãos. 
Aliás, logo no Princípio 10 da Declaração do Rio de Janeiro sobre Meio Ambiente e 
Desenvolvimento, um dos documentos oficiais aprovados na Cimeira da Terra, em 1992, 
afirma que deve ser dada a oportunidade de participação a todo o cidadão na tomada de 
decisões de interesse comum e os Estados devem promover essa participação (Barbieri 
1992: 49). Também a Agenda 21 (Capítulo 28) expressa que, inerente ao conceito de 
“desenvolvimento sustentável”, está a implementação, pelas autoridades locais, de um 
processo consultivo e consensual com as suas populações sublinhando, portanto, a 
participação dos cidadãos nas estratégias ou programas de desenvolvimento sustentável. 
Por outro lado, a mensagem, para ser compreendida, deverá adaptar-se às características da 
população a quem se dirige e do contexto que lhe está associado, implicando também, de 
modo vincado, estratégias educativas (Capítulo 36 da Agenda 21 que trata da reorientação 
                                                 
18 Numa pesquisa na Internet, através do Google, em Maio de 2007, o termo “sustentabilidade” surgiu em mais de 14.000 
registos! 
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do ensino para o desenvolvimento sustentável) para que a mensagem se torne clara para 
todos.  
 
É no contexto de atenção crescente ao desenvolvimento sustentável nas sociedades actuais, 
mas consciente das dificuldades da aplicação do conceito, que foi lançada a “Década das 
Nações Unidas da Educação para o Desenvolvimento Sustentável” (2005-2015) com o 
objectivo geral de “integrar princípios, valores e práticas do desenvolvimento sustentável 
em todos os aspectos da educação e da aprendizagem”19. Aos Estados membros é pedido 
que actuem respondendo a quatro linhas fundamentais: melhorar o acesso a educação 
básica de qualidade; reorientar os programas educativos existentes; desenvolver a 
sensibilização e compreensão pública sobre o tema; providenciar formação. 
 
A nível nacional, foi publicada a Estratégia Nacional de Desenvolvimento Sustentável 
(ENDS-2015, aprovada pela Resolução do Conselho de Ministros 109/2007), em 2007, 
associada a um Plano de Implementação. No Capítulo II, na Análise da Situação de Partida 
para a definição da ENDS, constata-se a necessidade de uma “nova cidade” que garanta 
mais qualidade de vida aos seus habitantes, tendencialmente sustentável, e se articule, se 
complemente, com os espaços rurais à sua volta. Esta ideia de maior articulação entre a 
cidade e a sua envolvente, entre cidade e campo, é frequentemente traduzida no conceito 
de continuum naturale usado frequentemente nos estudos sobre a Paisagem, formulado 
pelas escolas norte americana e do Norte da Europa de arquitectura paisagista e 
desenvolvido em Portugal pela escola fundada por Caldeira Cabral (Magalhães, 2001: 337). 
 
Na visão para Portugal 2015, no âmbito do “Quinto objectivo – Melhor conectividade 
internacional do país e valorização equilibrada do território” da ENDS (FIGURA 3.2.), 
torna-se evidente a incapacidade, mais uma vez, de inverter o marcado desequilíbrio 
territorial do país, com um litoral essencialmente urbano e um interior fundamentalmente 
rural que há muito o caracteriza (comparar com figura anterior, FIGURA 2.1). Mas mais 
pertinente do que constatar o facto, é verificar que o esquema da visão para Portugal 2015 
torna clara a dificuldade em inverter o quadro. 
                                                 
19 Segundo texto de apresentação da “Década das Nações Unidas da Educação para o Desenvolvimento Sustentável” no 
portal sobre este tema, em http://portal.unesco.org/education/en/ev.php-
URL_ID=27234&URL_DO=DO_TOPIC&URL_SECTION=201.html (consulta em Outubro de 2007). 
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FIGURA 3.2: Visão para 
Portugal 2015, segundo PNPOT 
2006, expressa no PIENDS (cf. 
com FIGURA 2.1) 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
FONTE: PIENDS (2007) 
 
 
 
No Plano de Implementação da ENDS (PIENDS), surge como primeiro objectivo, 
“Preparar Portugal para a ‘sociedade do conhecimento’” 20 , No segundo objectivo, 
“Crescimento sustentado e competitividade à escala global”21 . No objectivo “Melhor 
Ambiente e Gestão Sustentável do Património” referem-se as actividades agrícolas e 
florestais desenvolvidas em base sustentável, a conservação da natureza e biodiversidade 
articuladas com o combate à desertificação, e a educação, informação e justiça ambientais. 
 
                                                 
20  Neste objectivo incluem-se medidas como a consolidação do ensino, educação e formação, dinamização da 
aprendizagem ao longo da vida. 
21 Destacam-se aqui, as medidas relativas ao impulso à inovação empresarial, às actividades económicas de futuro e 
criação de emprego, à preparação da sociedade e economia para tirar partido das tecnologias da informação e 
comunicação e ao crescimento económico mais eficiente no uso da energia, dos recursos naturais e com menor impacte 
ambiental. 
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O Capítulo 28 da Agenda 21, talvez o compromisso mundial com maior visibilidade que 
foi acordado na Cimeira da Terra em 1992, referia a importância da actuação à escala local, 
mais propriamente a importância da administração local, para concretização dos princípios 
da Agenda 21. “Como nível de governação mais próximo do povo, desempenham um papel 
vital na educação, mobilização e preparação dos cidadãos para promover o 
desenvolvimento sustentável” (CNUAD 1993: 333). Por aqui passa também, a centralidade 
atribuída à participação e ao envolvimento dos cidadãos nas estratégias para o 
desenvolvimento sustentável. A centralidade dos processos participativos na 
sustentabilidade foi sublinhada na Convenção de Aarhus, promovida pela Comissão 
Económica das Nações Unidas para a Europa, que estabelece que “o desenvolvimento 
sustentável só poderá ser conseguido através do envolvimento de todos os ‘stakehoders’. 
Associa o escrutínio 22  governativo e protecção ambiental, com enfoque para as 
interacções entre o público e as autoridades públicas, num contexto democrático” 23. 
 
No entanto, em Portugal, o contexto de “baixo nível de debate na esfera pública”, a 
“debilidade da sociedade civil em Portugal”, segundo termos de Leite Viegas (2004), ou 
ainda a baixa participação cívica dos portugueses que é frequentemente referida, revelam 
características de uma democracia jovem, de 30 anos, e são normalmente apontadas como 
obstáculos à sustentabilidade24.  
 
3.2. De que falamos quando falamos de sustentabilidade à escala 
local? 
 
Não obstante as definições ainda pouco precisas referidas acima e, por isso, correndo o 
risco de enveredar por um caminho, pelo menos em parte, “utópico”, como considerava 
Moreira (2005), não o seguir afigura-se menos vantajoso, sobretudo porque nada muda na 
degradação progressiva dos ecossistemas e da qualidade de vida: há um carácter 
                                                 
22 Tradução para “accountability”. 
23 Segundo a página da United Nations Economic Comission for Europe (UNECE), http://www.unece.org/env/pp/, 
consultada em 8 de Abril de 2009. 
24 Procurando colmatar esta falha, o CIVITAS - Centro de Estudos sobre Cidades e Vilas Sustentáveis foi pioneiro, em 
Portugal, na aplicação de metodologias participativas para elaboração de Planos Municipais de Ambiente e Agendas 21 
Locais de vários municípios; metodologias estas inspiradas na Agenda 21 e envolvendo de forma activa os vários actores 
concelhios. O CIVITAS começou em 1996, com o Plano Estratégico para o Desenvolvimento Sustentável, Oeiras XXI. 
Entretanto, outras equipas têm vindo a aplicar estas metodologias em trabalhos com os mesmos objectivos. 
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“simultaneamente utópico e imprescindível do desenvolvimento sustentável. Utópico 
porque é uma prática que, pelo menos com os conhecimentos actuais, nunca será 
completamente conseguida. Imprescindível porque sem este tipo de desenvolvimento 
condenamos o Planeta, e com ele a espécie humana, ao caos e à extinção prematura” 
(Moreira 2005: 16). Assim, e como afirma o mesmo autor: “É, pois, altura de privilegiar 
um discurso que defenda os benefícios de uma prática tendente a um desenvolvimento 
mais sustentável, a partir da criação de plataformas locais, regionais e nacionais em 
redor dos princípios da equidade social, da preservação ambiental e do progresso 
qualitativo (…). É, ainda, altura para difundir e vulgarizar o conceito de desenvolvimento 
sustentável através de uma educação que explique as vantagens da utilização permanente 
de boas práticas ambientais e dos valores da solidariedade activa e da cooperação” 
(Moreira 2005: 16). 
 
Comunidades rurais a funcionarem numa perspectiva de sustentabilidade, significa, 
portanto, um modo de vida assente não apenas nos aspectos económicos e sociais, mas 
também uma comunidade atenta às questões ambientais. Ao perspectivar os desafios da 
actualidade rural, Covas (2004: 53) afirma: “O ‘triângulo de qualidade agro-alimentar, 
agro-ambiental e agro-rural’ será o nosso paradigma de referência para o século XXI. É 
um problema cultural de longo alcance, uma opção de civilização e projecto de vida que 
só as gerações mais novas poderão interpretar e protagonizar com energia e convicção.” 
Esse triângulo25, que é também o triângulo da sustentabilidade adaptado ao meio rural, 
deverá servir de referência ao desempenho económico, social e ambiental das comunidades 
rurais. Aliás, a promoção da agricultura sustentável e do desenvolvimento rural consta da 
Capítulo 14 da Agenda 21 que preconiza um aumento da produção de alimentos de modo 
sustentável e o reforço da segurança alimentar. No triângulo para a sustentabilidade rural, a 
defesa da biodiversidade é um desafio mundial recentemente consolidado pela Comissão 
Europeia26. 
 
Para explicar este conceito de sustentabilidade no meio rural, Lowie et al (1999: 10) 
afirmam, com Redclift (1991) e Norgaard (1994), que a articulação entre crescimento 
económico e defesa do ambiente vai ao encontro da viabilidade das comunidades, das 
                                                 
25 “Agro-alimentar” – economia; “agro-ambiental” – ambiente; “agro-rural” – sociedade. 
26 Com a iniciativa “Business & Biodiversity”, por exemplo. 
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quais tanto o ambiente como a actividade económica dependem. Mais concretamente, o 
futuro joga-se em saber manter os recursos biofísicos e os elementos fundamentais da 
paisagem rural27 que o homem foi modelando ao longo dos séculos e, simultaneamente, 
deles tirar partido económico. Em muitos casos, poderá ser mesmo desejável uma mudança 
de hábitos, mas sempre numa perspectiva de encontrar pontes entre as actividades e os 
objectivos de conservação, porque, no caso das áreas Rede Natura, apesar deste estatuto ter 
como objectivo “contribuir para assegurar a biodiversidade através da conservação dos 
habitats naturais e da fauna e da flora selvagens”, assume: “(…) devendo no entanto 
assegurar a compatibilidade das actividades humanas com a preservação destes valores, 
visando uma gestão sustentável do ponto de vista ecológico, económico e social” (ICN, 
2005). Esta visão coincide ainda com a de Lowe e Murdoch (1993), citados em Lowie et al 
(1999), que consideram ser cada vez mais evidente que um campo bem conservado (não 
estático, embora conservando certos elementos, como se disse antes) tem de ser viável em 
termos sociais, portanto dependente da vitalidade das comunidades rurais. Lowe et al 
afirmam ainda que o conceito de sustentabilidade é uma das três fontes de inspiração para 
a defesa do desenvolvimento endógeno28 em meio rural que surgiu a partir dos anos 80, 
após a crise dos modelos exógenos, “top down”, sobretudo com intervenção do Estado. 
 
De facto, “o espaço discursivo em torno do qual se definem tanto os problemas sociais 
como as soluções legítimas, tem sido nas últimas duas décadas marcado pela 
revalorização do ‘local’ (…)” (Correia e Caramelo 2003: 167) e “(…) as actuais figuras do 
local são, em grande parte, configuradas pelas transformações das políticas sociais e 
cognitivas desenvolvidas por um Estado que, na opinião de David Bell (cit. em Giddens, 
1995), se tornou demasiado grande para resolver os pequenos problemas da vida e 
demasiado pequeno para gerir os grandes problemas da vida” (idem: 174) 
 
                                                 
27 A paisagem rural é também uma paisagem cultural; paisagem é “uma realidade ecológica corporizada fisicamente 
num espaço que se poderia chamar natural (se considerado antes de qualquer intervenção humana), no qual se 
inscreveram os elementos e as estruturas construídas pelos homens, com determinada cultura” (Magalhães 2001: 50). A 
paisagem rural não deve ser vista como imutável, mas deve preservar os seus elementos fundamentais, nomeadamente a 
rede hidrográfica, cortinas de sebes de compartimentação agrícola, encostas declivosas e maciços rochosos e áreas 
incultiváveis, entre outros elementos, dependendo de análise caso a caso (Espenica, 1994: 92-93). 
28 O desenvolvimento endógeno fundamenta-se no princípio de que os recursos próprios de uma área (naturais, humanos 
e culturais) são a chave para o seu desenvolvimento (van der Ploeg and van Dijk 1995, citados por Lowe et al 1999) que, 
nesse caso, se diz de abordagem “bottom up”. 
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No entanto, e apesar das teorizações, a dificuldade em operacionalizar o conceito e traduzi-
lo numa estratégia aplicada à escala local, mais propriamente ao meio rural, subsiste. 
Desde logo, constatam Lowe et al (1999: 11) comparando as duas vias do desenvolvimento 
em confronto, certos autores defendem que as sociedades camponesas rejeitam 
naturalmente a autoridade externa e conservam os seus próprios esquemas de solidariedade 
(Scott 1985, citado por Lowe et al). Assim sendo – e porque o apoio do Estado para a 
participação no desenvolvimento social resulta numa diminuição do envolvimento da 
comunidade (Midgely, 1986, ainda citado por Lowe et al) – a única solução é dar às 
comunidades pobres e marginalizadas o controlo dos recursos necessários à gestão das suas 
comunidades. Estes autores preconizam, portanto, a via da “auto-sustentação” 29  no 
desenvolvimento endógeno, contra a via “integracionista”. Esta é definida como 
crescimento e mudança financeiramente induzidos (Cernea 1990, segundo Lowe et al) e 
tem nos projectos do Banco Mundial um paradigma de actuação. Não obstante esta 
diferença central de abordagens, Terluin (2003: 332) refere três teorias de desenvolvimento 
endógeno: a teoria do desenvolvimento de base comunitária, a teoria de Bryden que tem 
por base o potencial dos recursos não móveis para a criação de vantagens competitivas e o 
modelo de desenvolvimento comunitário de destruição criativa. O primeiro (Murray e 
Dunn, 1995, citado por Terluin, 2003) incide sobre o reforço das capacidades próprias dos 
actores locais, considerada uma pré-condição para o crescimento económico local, ou seja, 
competências organizacionais das comunidades rurais no que toca a estratégias de grupo, 
resolução de conflitos, mediação, liderança, compreensão das questões de governança, 
conseguindo uma visão partilhada. A teoria de Bryden (Bryden, 1998, citado por Terluin, 
2003) defende que a vantagem competitiva das zonas rurais deverá basear-se nos recursos 
não móveis que, ao contrário do capital, mão-de-obra especializada, informação e outros 
factores da economia globalizada, não estão sujeitos à concorrência. O modelo de 
desenvolvimento comunitário de destruição criativa (Mitchell, 1998, citado por Terluin, 
2003) assume que o desenvolvimento conduz às “povoações-loja-de-património” 30 
assentando em três variáveis: empreendedorismo, consumo do património rural e 
destruição do “rural idílico”. Este último modelo poderá tornar-se um caso extremo em 
situações particulares que não as estudadas aqui, implicando alterações profundas nas 
                                                 
29 “Auto-sustentação” foi a tradução para “self-reliance” e “integracionista”  para “integrationist” (Lowe et al, 1999: 11). 
30 Tradução de ‘heritage shopping villages’; o autor refere os exemplos de  Nelson e St. Jacobs no Canadá e Albarracin 
em Espanha. 
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comunidades tal como elas eram conhecidas e, com isso, a eventual alteração nas 
estruturas fundamentais da paisagem por ausência dos agentes e das actividades que as 
mantêm. Não é este o resultado a aspirar nos casos estudados neste trabalho, dado que não 
se pretende uma mudança radical das comunidades, mas antes a sua evolução. Aliás, a 
linha politica mais recente da União Europeia apostada numa lógica espacial (rural), em 
detrimento da sectorial (agrícola), enfatiza, afirma Shortall (2004), “o reforço da 
capacidade de auto-sustentação das áreas rurais, através de ‘auto determinação’ 31 , 
‘iniciativas de base comunitária’ e ‘redes de cooperação’” (Shortall 1994; Buller 2000; 
Ray 2000).  
 
No conjunto, estas abordagens tentam combater a descriminação a que as populações do 
rural remoto estão sujeitas, incentivando o envolvimento para o desenho de soluções de 
desenvolvimento. A probabilidade de agravamento de problemas como a exclusão ou até 
de saída das populações dos lugares onde vivem - que desde os anos 50 se tem vindo a 
verificar no Portugal não litoral, maioritariamente dos jovens que vão estudar ou procurar 
trabalho nas zonas urbanas (Cavaco, 1994, confirmado sucessivamente pelos 
Recenseamentos do INE) - é tanto maior quanto maior for a discrepância entre as 
oportunidades e condições de vida do local onde vivem (ou a falta delas) e as expectativas 
e necessidades da população 32. Por isso, Pepperdine (2000), citado por E. Figueiredo, 
afirma que “o bem-estar das áreas rurais e, consequentemente, a sustentabilidade dessas 
mesmas áreas encontra-se dependente de factores como: a aceitação da diferença; a 
cooperação; a identidade colectiva; um sentido de pertença; o equilíbrio da estrutura 
etária; a manutenção da população; a manutenção de serviços e equipamentos; um 
sentido de futuro; a representatividade política; os aspectos ambientais; a viabilidade 
económica; as oportunidades de emprego; as actividades colectivas; a comunicação. Uma 
observação atenta destes aspectos faz ressaltar a ausência da maior parte deles na 
maioria das áreas rurais portuguesas (…)” (Figueiredo 2003: 555).  
 
                                                 
31 Tradução para “capacity building”. 
32 Sobre necessidades humanas ver Henriques (1990: 19-20) que cita Schwefel (1979: 20). 
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Importa lembrar aqui, por complementarem a visão de Pepperdine, sete dos oito 33 itens 
apontados por Henriques (1990: 133-134) para um “’estilo’ de desenvolvimento 
alternativo”, também de cariz endógeno, preconizado para a escala municipal, mas 
aplicável a escalas menores: 
- Animação comunitária para o desenvolvimento; 
- Diminuição da insatisfação evitável de necessidades básicas; 
- Defesa da base ecológica de sustentação; 
- Animação da actividade económica local; 
- Animação do ‘sector autónomo’; 
- Implementação do Planeamento Regional e Urbano; 
- Reforço da comunicação e interacção sócio-comunitária intra-regional e local; 
 
Em situações em que é necessário transformar os beneficiários das medidas em 
participantes de projectos em que se revejam e pelos quais se responsabilizem, e em que o 
Estado não pode intervir directamente, nem o “Mercado por se tratar de uma ‘clientela’ 
insolvente, restam as organizações cívicas e solidárias” usando processos de “animação”, 
“capacitação” e reforço das competências locais (“capacity building” e “empowerment”), 
contribuindo para o bom êxito das públicas de revitalização ou integração34. Ou seja, nos 
termos de Perroux (1969) recordados por Moreno (2007: 18), “o desenvolvimento é a 
combinação das mudanças mentais e sociais duma população que a tornam apta para 
fazer crescer, cumulativa e duravelmente, o seu produto real e global”. 
 
É, portanto, na centralidade da vertente ‘local’ e endógena do desenvolvimento sustentável, 
do trabalho com as comunidades locais, a partir da sua identidade territorial e das suas 
formas de organização comunitária (Stohr citado por Henriques, 1990), da gestão 
participada, que pretendemos enquadrar este estudo. É neste contexto e a esta escala micro-
territorial que são determinantes os instrumentos que permitam adoptar estratégias mais 
participativas que envolvam as populações na discussão do seu futuro, assim como a 
necessidade de sensibilização das comunidades para soluções de sustentabilidade, usando a 
comunicação e educação e estratégias de contacto directo com as populações. 
                                                 
33 O oitavo tópico é “organização das autarquias territoriais para o reforço do Poder Local”, excluído por ficar fora deste 
contexto. 
34Alberto Melo, no texto “As Organizações Cívicas e Solidárias”, publicado no poeriódico Le Monde Diplomatique de 23 
de Abril de 2007, consultado online em http://pt.mondediplo.com/spip.php?article10, a 9 Fev 2009. 
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3.3. Actuar com as pessoas: a animação e mediação para a 
sustentabilidade local 
"Sustainable development is a major challenge for the next century. People are central to that task. The only way we can 
work for a common cause, for common interest, to improve our condition, is really through communication. Basically, it 
has to do with democracy, with participation, with spreading of knowledge and insight and ability to take care of our 
future." 
Gro Brundtland, Prime Minister of Norway,  
and Chairperson of the World Commission 
on Environment and Development 
 
Diversos apelos, reforçando o enfoque na participação e em novos métodos e práticas de 
participação, têm percorrido a produção científica neste campo, dos quais se citam dois: 
- Conceber processos que vão ao encontro das necessidades e aspirações dos potenciais 
participantes. Reservar tempo para ouvir o que pretendem as pessoas no processo. Mais do 
que qualquer outra coisa, um processo de decisão participativo é uma experiência de 
aprendizagem (Webler, Tuler, Krueger 2001). 
- A participação deve ser uma interacção multi-via, na qual os cidadãos e outros 
participantes trabalham e conversam de modo formal e informal, para influenciar a acção 
na arena pública (ou da comunidade, dizemos nós), antes de se atingir uma solução 
adquirida, assente na constatação que a governança não tem apenas a ver com o governo, 
mas envolve acção fluida e poder distribuído pela sociedade (Innes & Booher 2004). 
 
Nesse sentido Figueiredo (2003) propõe “um modelo de desenvolvimento e gestão 
participados para as áreas rurais, integrando as diferenças” (FIGURA 3.3.), ou seja, 
envolvendo população local, técnicos, utentes secundários (como turistas e visitantes, 
cientistas e caçadores), e entidades políticas e administrativas. Trata-se de um tipo de 
participação, à escala de uma comunidade, de formas, tempos e escalas diferentes do 
previsto na legislação de ordenamento do território e avaliação de impacte ambiental e nos 
actos eleitorais dos regimes democráticos. 
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FIGURA 3.3: Um modelo de desenvolvimento e gestão participados para as áreas rurais, integrando as 
diferenças (Figueiredo 2003) 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
FONTE: Figueiredo, 2003. 
 
Apesar de se referir a projectos do Banco Mundial dirigidos a objectivos específicos como 
habitação e irrigação, a análise de Paul (1987) sobre o que designa participação 
comunitária no desenvolvimento merece reflexão sobre eventual generalização a outro tipo 
de intervenções. Paul conclui que a participação comunitária é adequada quando: a) o 
objectivo do projecto é o “empowerment” da população e a “capacity building”; b) a 
concepção de partes do projecto pressupõe interacção entre os beneficiários como base 
para identificar as suas aspirações; c) a implementação do projecto obriga a diálogo e 
negociação frequente entre os beneficiários, e d) os utentes gerem melhor certos aspectos 
do projecto do que uma fraca administração pública. Por outro lado, é difícil incorporar a 
participação comunitária na estratégia do projecto e conseguir que as populações se 
envolvam quando persistem as seguintes condições (Paul, 1987): a) os agentes do espaço 
rural não têm uma tradição social que apoie a participação comunitária; b) tecnologias 
desadequadas inibem a explicação de aspectos do projecto; c) o mercado ou os organismos 
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oficiais são considerados meios satisfatórios para a implementação do projecto, e d) as 
autoridades responsáveis pelo projecto têm relutância em introduzir a participação 
comunitária na concepção do projecto. 
 
Há, no entanto, ainda um caminho longo a percorrer a este nível e apesar do aconselhado 
pelas instâncias internacionais. Um inquérito recente sobre a implementação da Agenda 21 
– que, entre os seus princípios, inclui os mecanismos de participação e envolvimento da 
população nas estratégias de desenvolvimento sustentável - nos municípios portugueses é 
esclarecedor. “A primeira ideia que transparece é a de que a maioria dos autarcas 
acreditam numa democracia mais delegada e menos participada, até porque consideram 
que os próprios munícipes não estarão suficientemente preparados para intervir nas 
decisões” (Schmidt, Nave, Guerra 2006: 79). Neste mesmo estudo, os autarcas apontam 
algumas sugestões para mudança do quadro de fraca participação pública nas questões de 
desenvolvimento sustentável que eles próprios reconhecem existir. “Fóruns, reuniões e 
plenários são dominantemente os mecanismos mais referidos como meio de incentivar a 
participação (45%), seguindo-se as campanhas de divulgação e sensibilização (28%). A 
alguma distância poderíamos referir, ainda, o contacto directo com as populações (13%), 
as acções determinadas em função do projecto/problema colocado (11%), as parcerias 
(9%) e a divulgação, seja através dos media (9%), seja através da distribuição ao 
domicílio (9%)” (Schmidt, Nave, Guerra 2006: 85). A questão central aqui é que estes 
processos, apesar de mais demorados do que outros que não dependem destas 
metodologias de participação, acabam por funcionar em benefício dos responsáveis 
políticos locais, pela patente transparência e democraticidade que introduzem (Vasconcelos, 
2001)35. 
 
Muito se joga, portanto, na qualidade das relações entre pessoas e das pessoas com as 
instituições e organizações. Shortall (2004), afirmando que a “pertença” é uma questão 
sociológica-chave que necessita de ser revista na teoria, acrescenta que “é preciso tornar 
claro que a sociedade civil importa, para além da economia”, ou seja, que aquela não deve 
ser entendida apenas como meio para chegar a esta última. A importância de um agente 
                                                 
35 Os mecanismos preferidos pelos autarcas coincidem sensivelmente com metodologias participativas já referidas antes e 
adoptadas pelo CIVITAS, associado à Universidade Nova de Lisboa, e mais recentemente pela Escola Superior de 
Biotecnologia da Universidade Católica do Porto, nomeadamente workshops, materiais informativos impressos, entre 
outros exemplos. 
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mobilizador que saiba manipular o processo comunicativo e do contacto directo com as 
populações é, portanto, central neste processo. No entanto, a investigação produzida, na 
área do desenvolvimento rural, até à data não terá clarificado suficientemente o papel do 
processo comunicativo e de relação com o público-alvo dos projectos de desenvolvimento. 
É Meyer que o afirma (ver Capítulo 2), chamando a atenção para o papel da conquista de 
confiança e da honestidade no relacionamento com o público-alvo que influenciam a 
receptividade da informação transmitida nos projectos de desenvolvimento36, lembrando a 
necessidade de explicar e demonstrar a utilização de tecnologia e de compensar as naturais 
falhas de compreensão. High (2005) refere o paradigma da “aprendizagem social”, um 
conceito muito amplo e de aplicação e inúmeras áreas científicas, definido como “acção e 
reflexão colectiva entre indivíduos ou grupos no processo de melhoria da gestão das inter-
relações humanas e ambientais” (Keen, 2005, citado por High). Uma das correntes de 
investigação em “aprendizagem social”, acrescenta, dá especial ênfase aos processos de 
aprendizagem mediada e tem ligações à reflexões na área da “investigação-acção 
participativa”.  
 
É esta actuação no contexto da aplicação, segundo a metodologia da investigação-acção37, 
numa perspectiva de “aprendizagem social” do público-alvo que marca a diferença e 
deverá nortear metodologicamente a actuação, recusando os objectivos e da estratégia fixos, 
não adaptáveis ao contexto. Antes, uma estratégia e um plano que se reajustam 
continuamente, em ciclos sucessivos de reavaliação, às condições da aplicação (FIGURA 
3.4.). Das várias definições (Kemmis e McTaggart, Elliot, O’Leary, Macintyre citados por 
Koshy 2005: 5-7) e sem fórmulas metodológicas rígidas, a investigação-acção pode ser 
descrita como “um inquérito construtivo, durante o qual o investigador constrói o seu 
                                                 
36 Refira-se aqui a metáfora do “ovo estrelado” de Checkland (2005), citada por High (2005), em que, à volta das 
competências técnicas centrais que constituem a “gema” e existem em todas as profissões, estão as competências sociais 
na “clara” que fazem com que tudo funcione, mas são consideradas periféricas. High cita ainda a “inteligência 
emocional” (Goleman, 1995), segundo o qual as pessoas de sucesso são bem sucedidas não só pela inteligência, no 
sentido psicológico tradicional, mas pelas suas capacidades inter e intra-pessoais. No entanto, levanta a questão destas 
competências ditas “moles” da zona branca do ovo não serem valorizadas institucionalmente nas organizações das 
sociedades ocidentais.  
37  O conceito terá origem em Lewin (1948) que designou como “action research”, mas é também designado 
“participatory research”, “acção-investigação”, “investigação na e/ou para acção”, “pesquisa-acção”, conceitos em que 
o “fundo e o estímulo são idênticos”, mas em relação aos quais não existe paradigma, embora existam traços comuns 
neste tipo de práticas (Almeida, 2001). São, portanto, formas de investigação aplicada com práticas recorrentes no ensino, 
investigação social e saúde. “(…) nem a metodologia da investigação ‘pura’, nem as simples regras da acção imediata. 
Trata-se de criar uma interface entre duas atitudes/posturas, por sobre o pano de fundo da interpenetração e 
circularidades complexas entre três ordens de categorias: as das ciências (nomeadamente as sociais), as de tipo político-
institucional e as do senso-comum” (idem). 
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conhecimento sobre assuntos específicos, planeando, agindo, avaliando, refinando e 
aprendendo com a experiência; é um processo de aprendizagem contínua no qual o 
investigador aprende e partilha o saber que se vai construindo com os que podem com ele 
beneficiar” (Koshy 2005). 
 
FIGURA 3.4: Esquema metodológico da investigação-acção, segundo O’Leary. 
 
FONTE: O’Leary citado por Koshy, 2005. 
 
A actuação numa lógica de investigação-acção pressupõe, portanto, que o programa das 
acções e o seu ritmo deve ser ditado pelo trabalho no terreno e uma actuação de 
proximidade permanente ou quase com as populações. Também a aprendizagem social 
exige essa proximidade. Daí a importância de um elemento, chamemos-lhe, nesta fase, 
agente, que contacta directamente com as populações, alguém que esteja e seja próximo, 
em quem as populações confiem, e saiba envolvê-las, incentivando, explicando quando 
necessário, acompanhando a população na adaptação às novas necessidades. Deve ter 
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formação e/ou prática no trabalho directo com populações em ambiente social de 
descriminação, deve ser bom falador, saber ouvir, lançar pistas de actuação, identificando e 
mobilizando os esforços ainda disponíveis. Deve dominar as práticas de diálogo e 
envolvimento das populações, ou seja, práticas comunicacionais orientadas 
estrategicamente e, em termos de lógica de actuação global, fazer uso da investigação-
acção. Estes vários caminhos metodológicos apresentam facetas diversas e nomes vários, 
mas objectivos semelhantes. Exige-se, em conclusão, que além do domínio do fenómeno 
comunicativo – que é instrumental – que o agente siga objectivos de desenvolvimento 
sustentável e tenha um plano (expresso fisicamente ou não) adaptável às circunstâncias e a 
rever permanentemente. 
 
O mediador social, por exemplo, é uma figura sociológica com experiência de aplicação 
em vários sectores da sociedade, que ganhou uma nova actualidade nos últimos anos 
associada à “revalorização simbólica do ‘local’ como dispositivo de gestão da questão 
social”, como constatam Correia e Caramelo (2003), “num contexto onde se acumularam 
os sintomas da crise dos grandes dispositivos de integração social e dos macro-
instrumentos cognitivos accionados para conhecer, reconhecer, gerir e desconhecer as 
dinâmicas sociais” (Correia e Caramelo 2003: 169). A mediação, explicam estes autores, 
“não incide propriamente sobre os comportamentos de públicos específicos”, como 
acontece por exemplo com a prática da comunicação e educação ambiental da GreenCOM, 
“mas facilita a comunicação e a relação entre os indivíduos e as suas relações com as 
instituições”. Os autores defendem uma prática de mediação social que encare o conflito 
como transformador, que conduza à mudança. Mas determinada pelas exigências do 
“terreno”, uma construção social em nome do colectivo. “O desafio que se coloca aqui é o 
de construir respostas urgentes para questões que se inscrevem numa temporalidade 
longa” (idem: 186). 
 
Embora a mediação social esteja consolidada pela experiência e possa encarar o conflito 
como transformador, como defendem estes autores, tem sido aplicada essencialmente em 
situação de conflito e, apesar de no espaço rural também ocorrerem essas situações (e.g. 
Figueiredo, 2003), exige-se mais do que apenas uma lógica de gestão de conflitos.  
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Nestes territórios em declínio social e económico, elevado envelhecimento e forte 
despovoamento, ou seja, em situação de exclusão social, salienta Alberto Melo 38, “é um 
facto que se não podem lançar intervenções exigindo de imediato uma plena participação 
por parte dos beneficiários. Estes processos são necessariamente de natureza educativa e, 
em muitos casos, as medidas substantivas a adoptar – cursos de segunda oportunidade 
escolar ou de formação profissional, incentivos ao auto-emprego e à microempresa, 
instâncias de participação local cidadã, etc. – terão que ser precedidas e, durante muito 
tempo, acompanhadas, por um processo intenso, geralmente longo, de ‘animação’. Isto, 
na perspectiva de transformar os beneficiários em efectivos participantes do processo em 
curso, de os apoiar num percurso que lhes permita atingir o ‘patamar’ necessário à 
prossecução, com sucesso, de projectos pessoais ou colectivos em que se revejam, pelos 
quais se responsabilizam e para os quais se sintam confiantes e capazes”.  
 
Alberto Melo, fundador da Associação In Loco, refere-se ao tipo de trabalho desenvolvido 
por esta associação nas aldeias da serra algarvia, caracterizado por Moreno (2007) como de 
“proximidade”, “interconhecimento” e “envolvimento” com os “detentores de saberes”, 
“de saberes-fazer” e recursos locais. Este investigador destaca o exemplo da associação In 
Loco que tem actuado na Serra do Caldeirão e da figura de “animador de desenvolvimento 
local”, “elemento da população da área sujeita ao processo de revitalização”. “Trata-se 
de uma pessoa, relativamente jovem, que é estimada pela população local e cuja actuação 
é acompanhada num sistema de formação em exercício e hetero/autoavaliação 
permanente. Vive numa aldeia ou vila da micro-região mais carenciada e serve de 
catalisador, num processo de investigação-acção para o desenvolvimento participado que 
procura fazer uma ‘ponte para a inclusão’ entre a aldeia e a cidade, entre o pequeno 
centro de crescimento da confiança e da iniciativa e o maior centro de poderes e decisões, 
mas também de oportunidades de valorização e escoamento de produtos com 
autenticidade local. A figura do ‘animador’ tem vindo a afirmar-se, em termos de uma 
certa autonomia de procedimentos, como aquilo que o técnico de extensão rural mais 
típico do Ministério da Agricultura apenas sonhava, até aos anos oitenta (cf. MORENO, 
1993). Aquele personagem autorepresenta-se de diferentes formas (…) mas todas elas se 
                                                 
38 Texto “As Organizações Cívicas e Solidárias” publicado no periódico Le Monde Diplomatique a 23 de Abril de 2007, 
disponível online em http://pt.mondediplo.com/spip.php?article10, consultado a 9 de Fevereiro de 2009. 
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ligam pela capacidade e disponibilidade para dar resposta (ou seja, mostrar 
responsabilidade)” (Moreno 2007: 318). 
 
A própria In Loco, embora reconhecendo a dificuldade do animador de desenvolvimento 
local em explicar o que faz e da comunidade em perceber o conceito, caracteriza o 
animador de desenvolvimento local como alguém que “procura diagnosticar os problemas, 
encontrar soluções em conjunto com outros actores, promovendo, assim, a mudança, 
entendida como melhoria das condições de vida das pessoas a quem se destina a sua 
acção. Ele é, em síntese, um facilitador de dinâmicas locais e um mediador de vontades.” 
(In Loco 2001: 21-22). Por outro lado, a In Loco defende que a animação representa um 
modo de intervir multisectorial, podendo servir qualquer domínio da vida das comunidades 
e dá exemplos, como os de animação de crianças, jovens, mulheres, idosos; animação 
comunitária e de grupos; animação sócio-profissional, sócio-recreativa e cultural, sendo o 
ponto de partida diferente de território para território39. Referem-se ainda o “acentuado 
inter-conhecimento, sobretudo pessoal”, entre a população e os animadores, mantendo-se o 
relacionamento com entidades exteriores à comunidade, nomeadamente com a In Loco, o 
que permite ao animador funcionar como “elo de ligação, entre o interior e o exterior, 
fazendo a ponte de dentro para dentro, de dentro para fora e de fora para dentro do 
território”, o que “permite inventar processos muito mais ajustados às dinâmicas, à 
cultura e aos interesses locais” (idem, ibidem: 42). Na comunidade onde trabalham, os 
animadores da In Loco servem-se ainda de um “núcleo local de apoio ao desenvolvimento” 
onde prestam informações ao público que a eles se dirige. (idem, ibidem: 43). 
 
E em que circunstâncias concretas se deve aplicar o trabalho de animação? Bennett (1989) 
citado por Shortall e Schucksmith (1998) encara a animação como uma das fases de 
intervenção, junto das comunidades, na estratégia de desenvolvimento (FIGURA 3.5.). Na 
abordagem da In Loco descrita acima não é claro o papel da animação como uma das fases 
do processo para dotar a comunidade de capacidade própria de intervenção e iniciativa de 
desenvolvimento, tal como fica expresso no esquema de Bennett. No entanto, parece 
                                                 
39 No âmbito da iniciativa comunitária EQUAL, constitui-se a Comunidade de Prática Anim@Te que tem aprofundado 
experiências e reflectido em torno da “animação territorial” que, embora descrito como um conceito mais abrangente – 
abarcando intervenções tanto em meio rural, como urbano – partilha pontos de contacto e objectivos, genericamente, 
semelhantes com a aqui designada “animação para o desenvolvimento”. 
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crucial que, ainda que não seja possível isolar as diferentes fases do processo, a animação 
seja encarada como uma fase transitória, não obstante esta fase poder ser de longa duração.  
 
Waisbord (2001) defende um consenso generalizado em relação às intervenções que 
articulem as abordagens “bottom up”, de raiz caracteristicamente local, e “top down”, a 
escalas mais alargadas. Por isso, é útil que a animação seja entendida também na sua 
vertente de mediação, quando necessário: mediando conflitos, fazendo a ponto e 
facilitando a relação com os poderes, aspecto importante nestas comunidades do rural 
remoto frequentemente por eles esquecidas e, por isso, também com compreensíveis 
preconceitos quanto a esses mesmos poderes. Para perceber o enquadramento da animação 
para o desenvolvimento, será necessário ter em consideração o que se conhece do caso 
concreto em que se pretende intervir (um dos passos da metodologia de investigação-acção 
que deve sustentar a animação é o diagnóstico), o contexto político-administrativo que 
garanta condições de financiamento, logísticas, de recursos humanos e operacionais 
adequadas. 
 
FIGURA 3.5: As várias fases da intervenção para o desenvolvimento. A animação é entendida como a 
primeira fase de intervenção para a aquisição de competências. A segunda envolve o encorajamento de 
iniciativas de génese local, usando as competências adquiridas antes e a terceira será o desenvolvimento 
sustentado localmente, uma vez adquirida massa crítica para tal. 
FONTE: Bennett, 1989, citado por Shortall e Shucksmith (1998). 
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3.4. Concretizando: enquadramento financeiro e avaliação da 
sustentabilidade em meio rural 
 
Assim, em termos de enquadramento, a Estratégia Nacional de Desenvolvimento 
Sustentável assume-se como documento orientador para a aplicação de fundos 
comunitários no período 2007-2013, em articulação com o Quadro de Referência 
Estratégica Nacional (QREN), programas operacionais temáticos e regionais, pretendendo-
se integrador: “(…) não apenas um referencial para as políticas públicas mas sim o 
quadro estratégico para um processo de desenvolvimento sustentável verdadeiramente 
nacional, mobilizando e concertando a iniciativa dos cidadãos e dos agentes económicos, 
sociais e culturais da sociedade civil” (ENDS-PIENDS, 2007: 10). Como instrumentos-
chave de financiamento e de actuação de carácter estratégico40, a ENDS enumera o QREN 
– Quadro de Referência Estratégico Nacional (2007/13) e os Programas Operacionais 
associados, que enquadrarão a utilização dos Fundos Estruturais (Fundo Europeu de 
Desenvolvimento Regional-FEDER e Fundo Social Europeu-FSE) e do Fundo de Coesão 
da União Europeia, em conjugação com o Fundo Europeu Agrícola de Desenvolvimento 
Rural (FEADER) e os fundos públicos e privados nacionais; o PNACE – Programa 
Nacional de Acção para o Crescimento e o Emprego (Programa Nacional de Reformas); 
PNPOT- Programa Nacional da Política de Ordenamento do Território e o PNAC - 
Programa Nacional para as Alterações Climáticas (ENDS 2007: 66). 
 
Pretendendo aproveitar a experiências e as estruturas criadas no contexto dos programas 
LEADER (LEADER I, II e LEADER+), o Eixo III do Plano de Desenvolvimento Rural 
(PRODER), 2007-2013, é atribuído à abordagem LEADER, cujas principais prioridades 
são a qualidade de vida e a diversificação em meio rural, prevendo a dotação de 
equipamentos e serviços básicos e a diversificação do tecido económico. O PRODER 
prevê, no Ponto 10, as condições de articulação de financiamentos entre o FEADER, o 
FEDER e o FSE. 
                                                 
40 Com planeamento plurianual. 
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No contexto das áreas rurais inseridas na Rede Natura 2000, o financiamento das 
intervenções para o período corrente (2007-2013)41 pode provir de várias origens, uma vez 
que a União Europeia optou por não estabelecer financiamento específicos, preferindo as 
vias de financiamento já estabelecidas mas com alíneas aplicáveis a estes casos 
(Castanheira, 2008). O caso que representará um volume de investimento mais 
significativo será o FEADER, seguido do FEDER, depois o Fundo Europeu das Pescas 
(FEP) – neste caso na vertente de águas interiores – e, finalmente, o LIFE+42 (Castanheira, 
2008), não esquecendo que o FSE também pode financiar algumas medidas de carácter 
social e de criação de emprego. Castanheira sugere uma ferramenta informática, a IT 
Tool43, já disponível, que permite uma maior facilidade no acesso à informação sobre 
financiamento de acções na Rede Natura 2000. 
 
Por outro lado, a iniciativa comunitária EQUAL, co-financiada pelo FSE, “ocupa-se de 
medidas de prevenção e de combate ao desemprego e de desenvolvimento de recursos 
humanos e promoção da igualdade de oportunidades para todos no acesso ao mercado de 
trabalho e na manutenção dos postos de trabalho”44. É um dos casos de “programas de 
iniciativa Europeia de natureza experimental assentes, predominantemente, em ‘projectos 
locais’ orientados para a promoção da inovação nas políticas públicas com base em 
princípios de acção explicitamente formulados (‘multidimensionalidade’, ‘parceria’, 
‘participação’, ‘integração territorial’, ‘empowerment’, etc.)” (Gab. Gestão do EQUAL, 
2008). Estes assumem que o “reconhecimento da ausência, insuficiência ou desadequação 
das respostas estatais aos problemas sociais contemporâneos, tem estado associado ao 
reconhecimento da necessidade de inovação social para a reestruturação das políticas 
públicas” (idem). Para da iniciativa referida, esta publicação refere ainda os programas 
como Pobreza I, Pobreza II e Pobreza III, de luta contra a pobreza e a exclusão social ou as 
Iniciativas Comunitárias Leader, Urban, Emprego & Adapt. No âmbito do EQUAL, 
decorre o projecto “Anim@Te - Animação para o Desenvolvimento Territorial” que 
                                                 
41 As portarias nacionais de enquadramento do para financiamento através da abordagem LEADER do PRODER (um dos 
Planos Operacionais referidos na ENDS) foram, no entanto, apenas publicadas em Maio de 2009 e as candidaturas 
deveriam ser entregues até Junho/Julho do mesmo ano. Refira-se, contudo, que os financiamentos decorrem normalmente 
até dois anos depois do ano estabelecido para final do prazo de vigência do programa. 
42 “Substituído”, no período 2007-2013, pela abordagem LEADER do PRODER. 
43 Disponível em http://financing-natura2000.moccu.com/ ou em 
http://ec.europa.eu/environment/nature/natura2000/financing/index_en.htm . 
44 Segundo a página da iniciativa EQUAL, em http://www.equal.pt, consultada em Abril de 2009. 
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pretende aprofundar experiências sobre o que designa “animação territorial”, onde se 
incluem experiências da (já referida anteriormente) In Loco. 
 
Refira-se ainda o caso do PROGRIDE45, programa vocacionado para o combate à exclusão 
social, financiado exclusivamente por verbas nacionais, cuja primeira medida está 
vocacionada para financiar projectos de dimensão concelhia, que traduzam respostas de 
natureza multidimensional46. A entidade gestora é o Instituto de Segurança Social. 
 
Embora referente apenas aos projectos LEADER I (1991-1993) e LEADER II (1994-1999) 
e ainda ter existido o LEADER+ (2001-2006)47 até à actual abordagem LEADER do 
PRODER (2007-2013), a análise de Moreno (2007) indica que as entidades promotoras 
com maior relevância naqueles dois primeiros programas, em número de projectos e 
volume de investimento, são as Câmaras Municipais e as Associações de Desenvolvimento 
Local (ADL), seguidas pelos indivíduos e, a uma certa distância, por empresas e Juntas de 
Freguesia. 
 
Apesar das estratégias referidas nos pontos anteriores sugerirem medidas de intervenção, 
monitorizar a sua aplicação e avaliá-las passam por minimizar as dificuldades de 
operacionalização, por exemplo, através de indicadores que sejam o mais possível 
consensuais no sentido de clarificar o que se entende por sustentabilidade e ser possível 
quantificá-la, na linha do aconselhado no Capítulo 40 da Agenda 2148. Nesse sentido, a 
DGA (2000) publicou a “Proposta de Sistema de Indicadores de Desenvolvimento 
Sustentável”, uma exaustiva lista de indicadores de sustentabilidade que deverá ser 
particularizada de acordo com as situações consideradas. Esta lista foi, portanto, tomada 
apenas como orientação, pois a adaptação à realidade local e simplificação para aplicação 
ao inquérito por questionário, ou seja, tradução em questões compreensíveis para os 
inquiridos, implicou a transformação de alguns indicadores e adopção de outros não 
referidos na proposta da DGA (do QUADRO 1 do ANEXO 1 já consta uma simplificação 
da lista proposta pela DGA). Por exemplo, inseriram-se questões relacionadas com o tipo 
                                                 
45 Programa para Inclusão e Desenvolvimento (Portaria 730/200 de 24 de Junho). 
46 Segundo a página http://www.cnpcjr.pt (consultada em Março de 2009); ver também portal do Governo. 
47 Este programa ainda enquadra alguns financiamentos em curso. 
48 Sobre a necessidade de estabelecer indicadores de sustentabilidade para a operacionalização do conceito a nível local. 
 49
de equipamentos domésticos no agregado familiar, não previstas na lista, e outras 
relacionadas com o acesso a infra-estruturas com uma pormenorização, naturalmente, 
também não prevista na proposta. Os tópicos considerados nas técnicas de recolha de 
dados, abrangeram, no entanto, as três áreas fundamentais: ambiente, sociedade e 
economia e tópicos institucionais. 
 
Como se afirmou antes, a participação dos cidadãos é central quando de trata da 
implementação de estratégias que conduzem à sustentabilidade. Mas, mais do que a 
participação nos processos, importa o grau de informação e a opinião das pessoas em 
relação ao trabalho que se vai desenvolvendo. No conjunto, estes três tópicos designam-se 
“envolvimento da população”, conceito central no desenvolvimento sustentável. Paul 
(1987) propõe definir “participação comunitária” como um processo activo, a partir do 
qual os beneficiários ou grupos de clientes influenciam a evolução e execução de um 
projecto de desenvolvimento, com o objectivo de melhorar a sua qualidade de vida, quanto 
a rendimento, desenvolvimento pessoas, aquisição de competências ou outros valores de 
que carecem. Assume-se, portanto, a semelhança entre um e outro conceito.  
 
Analisando a participação comunitária em projectos do Banco Mundial49, aquele autor 
conclui que “a natureza do projecto e as características dos beneficiários determinarão, 
em larga medida, quão activamente os últimos participarão”. Tendo em conta que a 
natureza do projecto está determinada50, importa focar a atenção nas características da 
população, nomeadamente idade e classe social51. Parece incontestável a influência da 
classe social no envolvimento da população em acções que conduzam ao desenvolvimento 
da comunidade: embora se refira a acções diferentes, Almeida (1994: 154), por exemplo, 
afirma que vários autores “têm destacado o especial protagonismo dos sectores mais 
favorecidos da nova classe média, nomeadamente daqueles que estão ligados a profissões 
científicas e técnicas”, no desenvolvimento de certos movimentos sociais de carácter 
                                                 
49 Análise de um conjunto de projectos de “participação comunitária” do Banco Mundial nos sectores da habitação, saúde 
e irrigação. 
50Trata-se de projectos de desenvolvimento local, embora possa diferir o tipo de abordagem. 
51  Classe social, segundo Sorokin, é um agrupamento legalmente aberto, mas na realidade semifechado; solidário; 
antagónico em relação a outras classes sociais; em parte organizado, mas principalmente semi-organizado; em parte 
consciente da sua unidade e existência, e em parte não; característico da sociedade ocidental a partir do Século XVIII; é 
multivinculado, unido por dois liames univinculados, o ocupacional e o económico (ambos tomados no sentido mais lato) 
e por um vínculo de estratificação social no sentido da totalidade dos seus direitos e deveres basicamente diferentes das 
outras classes sociais (http://www.prof2000.pt/users/dicsoc/soc_c.html, site do programam prof2000, consultado a 10 de 
Maio de 2008). 
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universalista52. Assim, tópicos a considerar são: a distribuição da população pelos escalões 
etários, escolaridade, rendimentos, profissão, situação na profissão e composição do 
agregado familiar. Outros indicadores relacionados com condições de vida contribuem 
para consolidar o quadro dos determinantes do envolvimento nas acções de 
desenvolvimento, mas também para caracterizar a comunidade quanto à sua 
sustentabilidade, no sentido de traçar orientações para que a intervenção seja um caminho 
mais eficaz rumo à sustentabilidade.  
 
Neste Capítulo, dedicado ao desenvolvimento sustentável como desígnio aplicável também 
ao meio rural, discutiu-se a dificuldade de operacionalizar o conceito e possíveis vias para 
o tornar mais concreto e aplicável ao meio rural. Apontaram-se as soluções participativas 
como centrais para atingir este objectivo, merecendo atenção metodologias como a da 
investigação-acção que pressupõem conhecimento das características sócio-demográficas e 
do seu meio, incentivando o envolvimento da população nas iniciativas que conduzam ao 
desenvolvimento. Em parte, é essa a prática adoptada pelos “animadores de 
desenvolvimento local” da In Loco, associação de desenvolvimento local algarvia pioneira 
em Portugal na aplicação destas práticas catalizadoras do desenvolvimento. É um trabalho 
de “muito tempo”, como explica Melo, que não deve ser encarado como permanente, mas 
antes uma fase no caminho para o desenvolvimento gerido pela própria comunidade 
(sustentabilidade). Desenhou-se ainda um panorama breve sobre instrumentos de 
financiamento, que não pretende ser exaustivo, referindo protagonistas e possíveis 
indicadores que ajudam compreender como caracterizar a comunidade antes de actuar e, 
depois, a perceber qual o tipo de intervenção para o seu desenvolvimento sustentável. 
 
É fundamental ter em consideração, como sugere Waisbord (2001), que, no 
desenvolvimento rural, não há “remédios-santos” e que cada abordagem é apropriada a um 
determinado contexto. Será necessário perceber qual o contexto certo para a 
animação/mediação e estabelecer indicadores que tornem possível a monitorização e 
avaliação das medidas aplicadas. O próximo Capítulo e o estudo empírico contribuirão 
para clarificar este ponto. 
                                                 
52 O movimento ambientalista ou o ecologismo é um deles. 
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4. A comunicação e educação para a sustentabilidade  
 
“A mudança para o desenvolvimento sustentável dependerá tanto da educação e mudança social, como da 
ciência. Em várias partes do mundo, concretizam-se pequenos projectos com um resultado comum: se forem 
usados os procedimentos adequados a cada caso específico, o crescimento económico e a conservação são 
compatíveis. As pessoas podem ser persuadidas; compreendem o seu próprio interesse a longo prazo e 
podem adaptar-se” 
E.O.Wilson, citado por Foster-Turner (1996) 
 
Num meio rural profundo, padecendo de problemas de interioridade, de acessos e ligações 
difíceis, envelhecido e pouco dotado de escolarização – sem ferramentas para perceber a 
sua situação e se relacionar com o exterior – e, portanto, deprimido, é natural que o 
processo comunicativo - porque fornecendo as ferramentas para ultrapassar o isolamento e 
para estabelecer a relação com o exterior – possa ajudar, ainda mais sabendo que a 
sociedade actual é uma sociedade eminentemente globalizada. A chamada “sociedade da 
informação”53, pelas possibilidades que representa de comunicação, transmissão de dados 
à distância e no acesso à informação, independentemente do lugar onde se está, traz 
consigo um vasto conjunto de benefícios potenciais para o espaço rural, sobretudo o rural 
deprimido de baixa densidade, padecendo dos problemas associados à interioridade e 
distanciamento em relação às oportunidades de desenvolvimento. “Os efeitos destas 
tecnologias da informação e comunicação (TIC) nas áreas rurais remotas podem ser 
definidos de dois modos: primeiro, contribuem para reduzir o obstáculo da distância; em 
segundo lugar, contribuem para as regiões remotas melhorarem as suas competências 
como regiões de aprendizagem” (Grimes 2000: 14) 54. 
 
Mas a “sociedade de informação” também comporta riscos que é preciso conhecer e evitar, 
sob pena de agravarem os problemas do espaço rural e de, como avisam Figueiredo e 
Ferrão (2007), este, sobretudo a sua versão mais remota, poder vir a tornar-se parte do 
“quarto mundo da exclusão”, segundo termo usado por Castells (1996: 8). Citando ainda 
                                                 
53 O conceito de “sociedade de informação”, de uso tão generalizado para caracterizar as sociedades actuais mais 
desenvolvidas e que se associa à inovação e à capacidade de se desenvolver, resulta da conjugação de outros dois 
conceitos, como explica Jorge Ferreira (2004) - informação e conhecimento - com o factor tecnológico. 
54 Tradução de “The efects of these ICTs on rural and remote areas can be conceptualised in two ways: firstly, in terms of 
how they contribute towards reducing the friction of distance and secondly by how they facilitate remote regions to 
improve their knowledge base as ‘learning regions’” (Grimes 2000: 14). 
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Figueiredo e Ferrão, “a ‘sociedade de informação’ possuindo mecanismos de exclusão 
próprios, tende igualmente a integrar e a reproduzir factores de exclusão social pré-
existentes”. Para as áreas rurais, portanto os riscos da “sociedade da informação” são 
grandes: “Tal como com a difusão de anteriores formas de tecnologia e infra-estruturas 
associadas, as zonas inovadoras – por vezes designadas ‘centros de inovação’ – serão 
mais prováveis beneficiárias do potencial que estes desenvolvimentos representam do que 
as regiões menos dinâmicas. Por razões como a emigração contínua das populações mais 
jovens, as áreas rurais tendem a inserir-se neste último grupo” (Grimes 2000: 15) 55. 
 
Ora, os indicadores de penetração das Tecnologias de Informação e Comunicação (TIC) 
nas zonas rurais portuguesas apresentados por Figueiredo e Ferrão56, tornam ainda mais 
evidentes os riscos de insucesso nas áreas rurais: apenas 1,8% da população das zonas 
rurais nacionais tem acesso próprio à Internet por ADSL, estando as infraestruturas 
concentradas, essencialmente, no litoral; a penetração de banda larga é de 21,2% nas 
regiões do litoral do país e de 8,5% no interior (dados da ANACOM, 2007); em Portugal, a 
percentagem de agricultores inquiridos na sondagem da EQLS (Shuckmith e tal, 2006) que 
não utilisam Internet é de 96%. Cornford et al, citados por Grimes, referem a necessidade 
de “traduzir” para que a sociedade de informação possa ser realmente útil nas zonas rurais: 
“(…) tradução do investimento em infra-estruturas na disponibilização de serviços 
apropriados; desta disponibilização na sensibilização dos utilizadores sobre o que está 
disponível; desta sensibilização na adopção; da adopção no uso efectivo; e, finalmente, do 
uso efectivo na vantagem competitiva. A investigação realizada até agora aponta para que 
nenhuma destas ‘traduções’ possa garantidamente acontecer automaticamente, dado que 
dependem em grande parte das competências e das capacidades institucionais e 
organizacionais de cada região” 57 (Grimes 2000: 16). A investigação actual pode não só 
proporcionar tecnologias adequadas para públicos não familiarizados com as novas 
                                                 
55 Tradução de “As with the difusion of all previous forms of technology and associated infratructure, innovative 
locations - sometimes referred to as ‘innovative milieu’ - are more likely to benefit from the exploitation of the potential 
presented by these developments than are less dynamic regions. Unfortunately, for reasons such as the continuous out-
migration of their youthful population cohorts, rural areas tend to be found within the latter grouping.” (Grimes 2000: 15). 
56 Aqui o conceito usado é “sociedade do conhecimento” que, no contexto deste trabalho, tem um significado semelhante. 
57  Tradução de “(…) the translation from infrastructure investment to the provision of appropriate services and 
applications; from such provision to the awareness by users of what is on offer; from this awareness to actual adoption; 
from adoption to effective usage; and finally from effective usage to competitive advantage. Research to date suggests 
that none of these translations can be relied upon to take place automatically, since they depend largely on the skills and 
on the organisational and institutional capacities of particular regions.” 
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tecnologias58, como elaborar programas educativos e de formação para dotar a população 
de competências e capacidades para jogar no tabuleiro da comunicação e globalização. 
 
Importa antes de mais, clarificar o que se entende por comunicação para perceber como 
pode actuar e que efeitos pode produzir. A comunicação é, aqui entendida como processo. 
Não obstante as várias formulações conhecidas do fenómeno comunicativo (e.g. Shannon-
Weaver, 1949, o modelo circular de Schramm, 1954, também designado modelo de 
Osgood e Shramm), uma vez que a comunicação é entendida neste caso com 
intencionalidade, interessa partir de uma formulação que expresse de modo claro os 
elementos do processo e se perceba o papel de cada um. O modelo (ou fórmula) de Laswell 
parece ser mais claro neste aspecto, embora deva ser reajustado com o efeito de feedback. 
Laswell (1948) subdividiu o acto de comunicação em cinco perguntas: “Quem”; “Diz o 
quê”; “Em que canal”; “A quem”; “Com que efeito”, a que se associam igual número de 
facetas do sistema. Gráfica e genericamente, podem ser traduzíveis no esquema: 
 
QUADRO 4.1: Esquema da comunicação, segundo Laswell (1948). 
 
 
 
 
FONTE: Laswell (1948), citado por Santos (1992: 23-23) 
 
A fórmula de Laswell liga os cinco compartimentos com setas da esquerda para a direita, 
sugerindo uma linearidade clara. Sabe-se hoje que o esquema deve ser entendido em mais 
de um sentido, ao contrário do que fora definido pelo funcionalista Laswell, dado que o 
comunicador pode passar a ser receptor e o processo deve ter duas vias e não ser 
compartimentado de modo tão estanque (Santos 1992: 22-24), como o modelo circular de 
Osgood e Schramm, por exemplo, pretende demonstrar. O esquema reflecte as cinco 
vertentes de abordagem do sistema comunicativo e quem o estuda terá de ter em 
                                                 
58 A investigação actual pode conceber equipamentos específicos para públicos-alvo, respondendo às necessidades e 
características de cada grupo – no caso de públicos analfabetos e idosos ou dos que têm relutância em usar computador 
ou PDA - apesar de em muitos casos terem poder económico para os adquirir - há a considerar o uso de meios mais 
comuns (a televisão p. ex.), como dispositivo de interface; há tecnologias de comunicação que podem compensar a 
ausência de redes de ligação no meio rural; existem sistemas de gestão remota que facilitam o uso dos equipamentos, sem 
serem necessários conhecimentos para a sua gestão directa. Certos operadores que podem ser parceiros de negócio estão 
eventualmente interessados em fornecer equipamento e serviços deste género no meio rural, como operadores de 
televisão por cabo. Estes quatro aspectos foram referidos numa entrevista para a revista U.Porto Alumni, a 14 de 
Fevereiro de 2008, por de Dirk Elias, responsável pelo centro de investigação Fraunhofer na Universidade do Porto que 
pretende actuar na investigação aplicada dirigida a públicos habitualmente excluídos da sociedade de informação. 
Quem 
 
(comunicador) 
Diz o quê 
 
(mensagem) 
Em que canal 
 
(meio) 
A quem 
 
(receptor) 
Com que 
efeito 
(efeito) 
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consideração cada uma destas facetas e as respectivas variáveis. Em meio rural, se outras 
vantagens do domínio do fenómeno comunicativo não houvesse, “a aplicação de 
mecanismos de comunicação apropriados ajudará a neutralizar os efeitos menos 
adequados ou contribuir para evitar percalços que poderão dificultar os esforços de 
desenvolvimento” (Meyer 2005).  
  
No entanto, neste trabalho acredita-se que as vantagens o domínio da comunicação serão 
mais vastas, nomeadamente, abrindo portas e servindo de catalizador do desenvolvimento 
em meio rural. Para isso, será necessário compreender a comunicação nos seus vários 
elementos. 
 
4.1. Para uma comunicação em meio rural 
"... understanding and awareness of the problems and opportunities of rural people at all levels and improving the 
interaction between development personnel and the masses through an efficient communication system are prerequisites 
for the success of rural development strategy ..." 
 
"The Peasant's Charter": The World Conference on  
Agrarian Reform and Rural Development (WCARRD),  
Declaration of Principles, FAO Rome, 1979 
 
A comunicação aplicada ao contexto de uma determinada população em meio rural, se 
traduzida e desdobrada nos vários componentes da fórmula de Laswell (reajustada com 
feedback), pode explicar-se de acordo com os passos seguintes numerados de 1 a 5.  
 
1. O “efeito”, último componente da fórmula, neste caso pode decompor-se em: a) 
sensibilização da população para valorização dos recursos locais e o seu envolvimento em 
iniciativas de desenvolvimento sustentável, que poderá, eventualmente, implicar mudança 
de comportamento; b) dotar a população de competências (se à comunicação se associar a 
educação) que permitam tirar partido económico desses valores; c) dotar as comunidades 
de conhecimentos e meios tecnológicos para se relacionar e projectar a sua imagem no 
exterior. 
 
2. Quanto ao “receptor”, genericamente a população rural, embora carecendo sempre uma 
caracterização caso a caso, tem maioritariamente um baixo nível de escolaridade, idade 
avançada e, presumivelmente - dadas as características anteriores -, pouco empreendedora 
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e também pouco aberta à inovação. Uma vez feita a caracterização em cada caso, a ênfase 
que a comunicação/educação coloca na mudança de comportamentos torna-a central nas 
estratégias a estabelecer. Fazendo uma súmula dos estudos realizados no campo da 
comunicação e comportamento, Santos resume que “gradualmente, tornou-se claro que as 
pessoas são diferentes uma das outras, devido ao seu perfil psicológico e educação, e que 
isso se reflecte na sua resistência à persuasão” (Santos 1992: 37). O autor cita ainda 
Lazerlfeld, Berelson e McPhee (1977) que “verificaram que o interesse e a motivação 
variam segundo os indivíduos, mas que, quanto mais uma pessoa é exposta a um tema, 
mais o seu interesse aumenta, fazendo crescer a sua motivação para procurar informações 
adicionais sobre esse assunto” (idem: ibidem). 
 
O quadro geral de uma população rural pouco escolarizada e envelhecida constitui forte 
obstáculo ao envolvimento das populações locais nas iniciativas de desenvolvimento e 
ainda mais à possibilidade de serem estas a agarrarem as rédeas destas iniciativas. Casos 
houve, ainda assim, que com estas mesmas dificuldades e usando metodologias adequadas, 
as populações se envolveram. Em certas condições, é possível contar também com as 
populações locais para além de outras que vêm de fora com vontade de avançar com 
iniciativas. Há dinâmicas, casos felizes que contrariam o quadro de desânimo, alguns 
identificados e estudados autores com base nas experiências da FAO, na área do que 
designa “comunicação para o desenvolvimento” 59 ou do projecto de cooperação norte-
americano GreenCOM, usando metodologias do que designa “comunicação e educação em 
ambiente”.  
 
No sentido de estudar e perceber os factores que determinam o comportamento para ser 
possível a mudança para comportamentos ambientalmente mais correctos, certos autores 
procuram indicadores de comportamento e actuar ao nível da percepção. Bayard e Jolly 
(2007) referem que a “‘teoria da acção fundamentada’ 60 (Ajzen and Fishbein, 1977), 
considera a atitude um indicador significativo do comportamento. A atitude refere-se ao 
grau de avaliação individual favorável ou desfavorável de um objecto. A atitude é 
determinada por aquilo em que as pessoas acreditam acerca da atitude-alvo61(Ajzen, 
                                                 
59 Tradução de “development communication” (FAO, 1989) 
60 Tradução livre para “the theory of reasoned action”. 
61 Tradução livre para “attitude-object”. 
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1991)”. Aqueles autores propõem um modelo de comportamento ambiental que integra 
variáveis de percepção: Percepções → Atenção e atitude; Atenção e atitude → 
Comportamento. Este esquema demonstra a importância de actuar sobre as percepções e 
atitudes da população-alvo. Também a estratégia global para uso sustentável e protecção 
dos recursos naturais sugerida no documento Caring for the Earth, produzido em 1993 
pela IUCN, UNEP e World Wide Fund (WWF), recomenda “mudar as atitudes e as 
práticas” no sentido da adopção de comportamentos ambientalmente mais correctos, 
através de (segundo Foster-Turley 1996): 
- motivação, educação e preparação das pessoas para viver sustentavelmente; 
- promoção da sociedade sustentável; 
- fazer da educação ambiental parte integral da educação formal em todos os níveis de 
ensino; 
- ir ao encontro das necessidades de formação para a sociedade sustentável. 
 
3. Quanto ao “meio” (“tipo de canal”), em pequenas comunidades rurais será preferível um 
meio comunicativo comummente usado e facilmente reconhecível pelos membros dessas 
comunidades como o contacto pessoal, directo, e a comunicação oral, meios audio-visuais 
(FAO 1989) e, eventualmente, a televisão. Não propriamente emissões televisivas, mas 
filmes e documentários passados no televisor62.  
 
“O que ouço, esqueço. O que vejo, recordo. O que faço, sei.”. Este provérbio rural sul-
americano, que diríamos universal, é citado por S. Balit (1998), num artigo divulgado pela 
FAO, como uma espécie de comprovação popular para o uso da metodologia que este 
autor designa “pedagogia audiovisual” na comunicação para o desenvolvimento em 
comunidades rurais naquela região do continente. Trata-se, explica, de uma metodologia de 
formação baseada no áudio-visual, que ouve os camponeses, regista o seu conhecimento e 
a sua experiência e os articula com conhecimento científico recente. Os conteúdos vídeo 
são a ferramenta básica na formação, embora use outros meios de comunicação para 
facilitar a aprendizagem entre os pequenos agricultores e populações rurais semi-letradas. 
Da experiência da FAO resulta que a abordagem multi-media é, muitas vezes, a mais 
eficaz, mas a maioria das pessoas prefere uma discussão frente-a-frente com alguém com 
                                                 
62 Como se disse no início deste Capítulo, a investigação actual está preparada para adequar os meios tecnológicos às 
necessidades e característicos dos diferentes tipos de público. 
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mais experiência nas questões em causa e a discussão é, portanto, um elemento essencial 
neste processos (FAO 1989). 
 
4. Num trabalho sobre o papel da informação (a “mensagem” no esquema) no 
desenvolvimento rural, H. Meyer (2005) conclui que “a compreensão da natureza da 
informação e a análise do uso que a população (neste caso, maioritariamente vinculada à 
tradição oral) faz da informação podem ser usadas favoravelmente por potenciais agentes 
de desenvolvimento com o objectivo de contribuir para a valorização das populações alvo 
nas comunidades rurais”.  
 
Reflectindo sobre as características da mensagem, Silveira (2008) entende que: “A palavra 
compreendida torna-se, assim, um factor imprescindível para a evolução e mudança do 
sistema social, a dois níveis: 
· para a adesão a um projecto de mudança, e 
· para a mudança comportamental dos indivíduos e grupos. 
Em princípio, só adere a um projecto de mudança quem reflectiu sobre ele, o discutiu e o 
conseguiu perceber. E só muda de comportamento quem adere ao projecto de mudança, 
porque o percebeu, reflectiu e discutiu. Falar fácil não é, assim, um estilo, uma moda, um 
populismo ou uma fragilidade. É, sim, um imperativo democrático”. A autora dá alguns 
conselhos para falar fácil que têm muitas semelhanças com a linguagem, o estilo e a 
técnica jornalísticas: 
a) Chegar ao “caroço” da ideia é o primeiro passo para a clarificação do discurso. 
b) Uma frase eficaz não é um slogan, embora possa ser utilizada como tal, é 
antes um aglutinador da compreensão da ideia e um factor da sua memorização. 
c) Conclusão dada no princípio, em “borrão”, numa breve descrição sintéctica do “caroço”. 
Segue-se o desenvolvimento do tema, em sucessivos alargamentos, sem perder de vista o 
“caroço” em borrão e enriquecendo-o com mais informações, exemplos, gráficos, tudo o 
que for necessário para que a ideia fique clara. Chega-se, então, à conclusão final, a qual 
não é mais do que a cristalização enriquecida daquilo que se disse no borrão. 
d) Na fase do borrão dever-se-á fazer apelo à emoção do ouvinte, pois é através da emoção 
que se desperta, de imediato, a atenção. Fazer apelo à emoção é expressar a ideia de forma 
afectiva, pela positiva ou pela negativa, usando imagens carregadas de sentido. 
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Por outro lado, quanto ao conteúdo da mensagem, Bayard e Jolly (2007) notam que, 
embora convencionalmente se considerasse que as questões ambientais eram preocupação 
dos grupos com melhor qualidade de vida, investigadores houve (Brechin e Kempton, 1994) 
que desafiaram esta perspectiva através de evidência empírica e notaram que as 
preocupações ambientais são um fenómeno global, não limitado às pessoas com melhor 
qualidade de vida. “Os pobres podem contribuir tanto para a sustentabilidade ambiental 
como os mais favorecidos economicamente” (Bayard e Jolly 2007). Não que todos os 
residentes em meio rural sejam pobres. Muitos serão até menos pobres que alguns 
citadinos. No entanto, a elevada percentagem de pessoas de idade avançada aposentadas, o 
ainda elevado peso da agricultura de subsistência em meio rural serrano, realizada por 
pessoas de idade avançada e pouco escolarizadas – que são a maioria dos residentes nas 
comunidades consideradas neste estudo – leva a pressupor rendimentos maioritariamente 
baixos. Pretende-se apenas sublinhar que a sensibilidade às questões ambientais e o 
contributo para a sustentabilidade não depende da capacidade económica das pessoas. 
 
H. Meyer (2005) identifica ainda a informação como recurso para o desenvolvimento e 
propõe mecanismos de comunicação que têm a ver com os factores mensagem e meio: 
 Tangibilidade – é importante que o transmissor da informação use mecanismos de 
comunicação como comparações, metáforas, ou demonstrações visuais para que a 
população-alvo possa perceber a informação. 
 Interdependência – como a informação está associada à tecnologia, os potenciais 
agentes de desenvolvimento devem não só disponibilizar tecnologia, mas também 
explicar, através da demonstração, como usar a tecnologia e porquê. 
 Dependência cultural – na informação transferida para uma comunidade rural, com 
base e ambiente social diferentes, é provável que surjam falhas de compreensão. 
Para ultrapassar este obstáculo associado à dependência cultural da informação, os 
agentes de desenvolvimento precisam de fornecer informação adicional sobre 
aspectos associados, de modo a compensar a base que falta aos potenciais 
utilizadores. 
 Dependência do meio – a informação contida na escrita ou em suporte digital não é 
acessível à população vinculada à tradição oral, dado que nunca aprenderam a usar 
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esses suportes para encontrar soluções para os seus problemas. Para contornar este 
problema, os agentes de desenvolvimento devem pensar em suportes (meios) com 
os quais a população-alvo esteja familiarizada. 
 Dependência do contexto – nas sociedades tradicionais, as pessoas guardam 
informação na memória através de sistemas de associação, tendendo a gravar e a 
usar informação apenas de acordo com situações concretas. Quando a informação 
sobre um tópico particular não é relacionada com a situação para a qual é 
necessária no contexto tradicional, torna-se desnecessária e os receptores perdem o 
interesse. Ou seja, informação a mais que dificilmente se liga ao que os receptores 
já sabem, causa confusão e pode levar a incompreensão absoluta. 
 Dependência da conversão – estreitamente relacionada com o problema anterior. 
Genericamente, a informação torna-se mais útil quando coligida para uma situação 
específica e ainda mais quando os utentes numa comunidade rural não dispõem de 
informação específica e de conhecimentos base para responder a essa 
situação/problema. Ou seja, para a informação ganhar valor, o pacote informativo 
deve ser ajustado às necessidades de uma situação concreta. 
 
5. Voltando ao esquema de comunicação de Laswell actualizado, quanto a “quem” 
transmite a mensagem, ainda que Meyer reconheça que, de ponto de vista da ciência da 
informação, a conquista da confiança e a honestidade no relacionamento com o público 
alvo nunca tenham sido considerados factores que pudessem impedir ou promover a 
transferência de informação, um caso de estudo considerado na investigação que realizou 
terá mostrado que estes factores influenciam a receptividade da informação transmitida. O 
que nos conduz à necessidade de “quem” transmite a mensagem reunir estas características, 
ou seja, ser inspirador da confiança do receptor e transmita uma imagem de honestidade. 
 
Por outro lado, já na década de 50 do século XX Lazarsfeld e Katz (autores da teoria “two 
step flow” na comunicação), citados por Waisbord (2000: 4-5), concluíram que as relações 
interpessoais são cruciais na condução e formação da opinião. Acrescenta Waisbord, que 
“os estudos sobre difusão (da mensagem) que incorporaram aquela perspectiva e 
propunham que, tanto a exposição aos órgãos de comunicação social como a interacção 
face-a-face, eram necessários para levar à mudança efectiva” e, referindo Hornik (1988), 
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destaca a importância das redes interpessoais na divulgação das inovações que decorria da 
transmissão da informação entre os trabalhadores do campo no âmbito dos projectos de 
desenvolvimento agrícola. Outra importante conclusão que decorre da investigação sobre 
difusão, confirmando o trabalho de Lerner e Schramm, salienta ainda Waisbord, é que o 
que motiva a mudança não é a economia, mas antes a comunicação e a cultura. 
 
Num guia prático sobre estratégias de comunicação para o desenvolvimento (FAO, 1989) 
que têm sido aplicadas em países em vias de desenvolvimento, considera-se que a 
concepção destas estratégias é um campo de especialização e apela a pessoas que, 
adicionalmente ao conhecimento de processos e tecnologias de comunicação, deverão 
ainda perceber de assuntos de desenvolvimento e estar familiarizadas com as condições 
dos países em vias de desenvolvimento. No caso vertente, portanto, os profissionais 
deverão estar familiarizados com as condições e características do rural profundo. 
  
São três as perspectivas tradicionais que têm constituído a base da definição de estratégias 
de comunicação para a reflexão e prática para o desenvolvimento, segundo a FAO 
(Communication for Development Group, 2003), todas elas importantes, mas insuficientes 
para responder ao permanentemente mutável contexto tecnológico, político e económico 
em que o desenvolvimento ocorre:  
- A primeira era “informar e persuadir as pessoas a adoptar comportamentos e práticas 
benéficas para si”, usado, por exemplo, em projectos de HIV/SIDA, na área da saúde e 
sanidade, reflorestação, planeamento familiar, etc.; 
- A segunda incidia sobre “melhorar a imagem e o perfil das organizações envolvidas no 
desenvolvimento”; 
- A terceira era “recorrer à consulta popular em assuntos específicos”, que poderá ser 
comparada à Abordagem por Participação Rural, incidindo mais na participação e 
envolvimento da comunidade numa intervenção particular do que no contexto circundante 
e em questões e actores influentes. 
 
A FAO defende, portanto, que para ser possível mudar uma comunidade por dentro, será 
necessário ter em consideração as variações de contexto, traduzíveis na teoria e método da 
comunicação, na mesma medida das transformações das comunidades que se pretende 
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atingir. Essas alterações de contexto são, essencialmente, três, sustenta o documento: a 
liberalização dos órgãos de comunicação social; as novas tecnologias; política e economia. 
 
4.2. Comunicação e educação no contexto da sustentabilidade 
 
Em Communications, Raymond Williams (1982) insistiu na importância das comunicações 
na sociedade e sugeriu a sua ligação com o sistema de ensino (Santos 1992: 52). Aliás, 
educar também é comunicar. Monteiro et al (2006: 74) escrevem que “no contexto pessoal, 
falar sobre comunicação, é falar sobre como as pessoas aprendem”, e o processo de 
aprendizagem tem grandes semelhanças com o esquema da comunicação. Explicam 
aqueles autores que estímulo, organismo que sinta (perceba) o estímulo, interpretação do 
estímulo, e resposta ao estímulo; de modo mais simples este processo chama-se 
comportamento reflexivo, ou seja:  E (estímulo)    R (resposta).  
 
A aprendizagem pressupõe que esta relação tenha certa permanência, de modo a tornar a 
resposta num hábito. (…) Mas, se pretendemos que o nosso receptor aprenda, precisamos 
quebrar certos padrões de hábitos existentes e estabelecer novos (Monteiro et al, 2006: 74-
75). 
 
Ora, um estudo conduzido por Terluin (2003), sobre desenvolvimento rural em várias 
regiões da Europa, mostrava que “o desenvolvimento que se evidenciava nas regiões 
liderantes era tendencialmente caracterizado por processos que decorriam em abordagens 
democráticas, tipo bottom up, envolvendo um largo espectro de actores locais. Estes 
processos bottom-up dificilmente emergiam e resultavam sem uma preparação das 
populações e administrações locais ou regionais para enfrentar os seus problemas e 
aspirações no contexto nacional e internacional. Esta preparação depende 
fundamentalmente da capacidade (competências, conhecimentos e atitudes) dos actores 
locais e das parcerias em que estão envolvidos” (Terluin, 2003: 339). 
 
Portanto, para contribuir para a sustentabilidade em meio rural profundo, é preciso que as 
estratégias comunicativas prevejam um trabalho prévio, de carácter educativo (formal, não 
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formal ou informal, conforme o contexto concreto) 63, no sentido de minorar a falta de 
competências da maioria da população do meio rural para lidar com necessidades da 
sociedade aberta (de informação) e para que possa entrar no processo. As estratégias 
habitualmente utilizadas excluem certos públicos. Por isso, pode dizer-se que, ao servir 
aqui objectivos de inclusão, a comunicação tem uma dimensão ética e social 64. Se a 
reduzida escolaridade, o envelhecimento em alto grau das comunidades rurais podem 
dificultar a ligação à sociedade da informação e a eventual preparação para o uso de novas 
tecnologias que possam superar o isolamento, os que ficaram possuem um capital de saber 
útil em novas lógicas da economia rural. Sobre agro-política e passagem intergeracional, 
Covas considera-a “o factor mais crítico de qualquer política pública para a agricultura e 
o desenvolvimento rural”. “De um lado, uma população envelhecida incapaz de fazer a 
passagem de testemunho, do outro, centenas de jovens licenciados e bacharéis desejosos 
de receber esse testemunho. (…) o agricultor mais velho é também um formador que 
produz uma espécie de ‘efeito externo positivo agro-cultural’ do mesmo tipo do efeito 
externo agro-ambiental” (Covas 2004: 89). Por outro lado, o autor sublinha que permanece 
um problema sério de natureza institucional e social, qual seja, “teremos de enquadrar e 
formar os novos protagonistas do desenvolvimento rural”65.  
 
A comunicação para o desenvolvimento “parte do pressuposto de que o desenvolvimento 
rural bem sucedido assenta na participação consciente e activa dos beneficiários das 
estratégias em todas as fases do processo de desenvolvimento, porque, em última análise, 
o desenvolvimento rural não pode acontecer sem mudanças nas atitudes e nos 
comportamentos das pessoas a quem se destina” (FAO 1989). Caracteriza-se, ainda 
segundo este guia prático de educação para o desenvolvimento, como “o uso planeado e 
sistemático da comunicação através de canais inter-pessoais, audio-visuais e meios de 
comunicação social para: 
                                                 
63 “As implicações educacionais do desenvolvimento sustentável estão patentes na Agenda 21: Programa de Acção para 
o Desenvolvimento Sustentável (UNCED, 1992). A educação formal e não formal, de acordo com a Agenda, devem 
assimilar a educação ambiental e para o desenvolvimento e, uma vez assimilada, assegurar a sua integração como temas 
transversais a todas as disciplinas usando a diversidade de pedagogias inovadoras e tradicionais (ibid., pp. 264–
265)“ (Selby, 2006).  
64 “(…) it is communication as a deliberate intervention to affect social and economic change that holds the most 
interesting possibilities. A development strategy that uses communication approaches can reveal people's underlying 
attitudes and traditional wisdom, help people to adapt their views and to acquire new knowledge and skills, and spread 
new social messages to large audiences”. (Fraser and Villet, 1994) 
65 Texto editado, pela primeira vez, em 1997 mas inserido numa edição de 2004 (p. 52).  
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- recolher e trocar informação entre os destinatários das iniciativas de desenvolvimento 
delineadas, com  o objectivo de chegar a consensos sobre os problemas de 
desenvolvimento e sobre as opções para os solucionar; 
- mobilizar esforços para acções de desenvolvimento e contribuir para a resolução de 
problemas de percurso e mal entendidos que possam ocorrer durante a execução da 
estratégia de desenvolvimento; 
- desenvolver as competências pedagógicas e de comunicação dos agentes de 
desenvolvimento para que possam dialogar mais eficazmente com a população; 
- aplicar as tecnologias da comunicação a programas de formação e extensão, no sentido 
de melhorar a sua qualidade e impacte” (FAO 1989). 
 
Caracterizando a metodologia utilizada, a FAO identifica 12 passos: 
1. Processo comunicativo de planeamento participado do projecto de desenvolvimento 
rural, antes deste estar pronto (idealmente); 
2. Identificação dos vários grupos que, na comunidade, terão papéis a desempenhar, 
uma vez decididas as acções e medidas do projecto de desenvolvimento; 
3. Estabelecimento dos objectivos de atitudes e comportamentos para cada grupo 
(audiência); 
4. Análise de audiência, através de técnicas como sessões de discussão orientada com 
os grupos identificados (…), sendo a primeira uma discussão envolvendo 6 a 12 
membros de um grupo-alvo e uma discussão sobre um tema específico em que os 
presentes trocam ideias entre si e os investigadores tiram notas; 
5. Elaboração de planos de comunicação por cada grupo-alvo; 
6. Concepção da mensagem para cada audiência; 
7. Produção de materiais e pré-teste; 
8. Preparação e formação de agentes de campo que vão usar os materiais; 
9. Aplicação do plano de comunicação através da produção e utilização dos materiais; 
10. Monitorização e avaliação em simultâneo com a aplicação do plano; 
11. Reavaliação e revisão da mensagem e dos materiais de acordo com a monitorização 
e avaliação feita antes; 
12. Avaliação final. 
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Note-se as semelhanças desta metodologia com a investigação-acção apontada no Capítulo 
anterior, em que a intervenção é aferida com o público-alvo e prevendo ocasiões de 
reavaliação da estratégia adoptada. A metodologia da comunicação para o 
desenvolvimento, segundo a FAO (1989) pode ser traduzida pelo seguinte esquema da 
FIGURA 4.1. 
 
FIGURA 4.1: Metodologia da comunicação para o desenvolvimento 
 
 
FONTE: FAO, 1989 (traduzido). 
 
 
Por outro lado, a comunicação e educação ambiental 66 “combina educação, investigação 
em comportamento, marketing social, estudos de género, metodologias de participação e 
comunicação na perspectiva de mudar comportamento individual e de grupos em 
torno de questões ambientais específicas. Também se baseia em estudos na área 
da comunicação da saúde, extensão agrícola, interpretação e outros campos” (Foster-
Turley 1996) 67. 
                                                 
66  C&EA, EE&C em inglês, termo usado em vários documentos do GreenCOM e projectos norte-americanos de 
cooperação com os países em vias de desenvolvimento, na área do desenvolvimento, sustentabilidade e conservação da 
natureza. O GreenCOM começou há cerca de 13 anos por iniciativa da USAID para aplicação de um conjunto de técnicas 
de comunicação e marketing, que se verificou serem bem sucedidas, desde o campo da saúde ao do ambiente, segundo 
um guia organizado por Brian Day e Martha Monroe (2000: 17). 
67 O autor afirmava que a aplicação desta metodologia à conservação da biodiversidade era considerado uma novidade, 
embora se reconhecesse cada vez mais frequente. E acrescenta ainda, para o caso da comunicação e educação para a 
conservação da biodiversidade: “A conservação da biodiversidade depende do estabelecimento de estratégias e medidas 
baseadas numa clara compreensão do comportamento humano, como tal a C&EA pode tornar-se uma ferramenta 
central. Os programas de C&EA contribuem para revelar a lógica intrínseca ao comportamento humano que, por sua 
vez, reduz a incerteza dos programas, antecipa obstáculos e dúvidas e avalia o custo e benefício das hipóteses propostas. 
Dependendo da população alvo e dos objectivos, a C&EA executa-se numa grande variedade de contextos – formais, 
não formais e informais -, incluindo escolas, locais de trabalho, associações que lidam com recursos naturais, ONG e 
órgãos de comunicação social. A oportunidade para trabalhar nestes contextos representa um grande potencial em 
termos de conservação da biodiversidade, dado que as atitudes e comportamentos de agricultores, madeireiros, 
consumidores urbanos e outros pode ter efeitos na biodiversidade de uma determinada área” (Foster-Turley 1996). 
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O marketing social, explicam Day e Monroe (2000), é um campo de investigação 
relativamente novo. A base de intervenção é a teoria da mudança de comportamento, 
identificando factores-chave que determinam o comportamento de audiências-alvo e que 
actuam à escala individual, familiar, da comunidade ou dos sistemas. O marketing social 
pressupõe cinco passos: diagnóstico; a elaboração e planificação da estratégia; pré-teste e 
revisão; implementação, monitorização e constante análise crítica. 
 
A comunicação ambiental tem por base as teorias do marketing social e a experiência de 
comunicação noutras áreas, os comunicadores ambientais criam estratégias, desenvolvem 
mensagens e seleccionam os meios adequados para chegar a certas audiências. Um modelo, 
referem ainda Day e Monroe, para campanhas de comunicação funda-se em quatro passos: 
estabelecer um objectivo claro; seleccionar a audiência; perceber quais os hábitos de 
consumo de meios de informação dessa audiência; só depois se poderá passar à mensagem. 
 
A educação ambiental tem sido encarada, desde 1970, como um processo que prepara as 
pessoas para prevenir ou resolver problemas ambientais. Cinco passos são apontados pelos 
autores do guia de comunicação e educação ambiental: percepção e aquisição de 
sensibilidade para os problemas ambientais e problemas associados; conhecimento e 
compreensão básica do ambiente e problemas associados; participar activamente na 
melhoria e protecção do ambiente (atitudes ambientalmente correctas); ganhar 
competências para identificar e resolver problemas ambientais; encorajar a participação 
dos cidadãos, em diferentes níveis, na resolução dos problemas ambientais. “A educação 
ambiental é orientada para uma missão: ajuda os cidadãos a lutar por causas e a adquirir 
competências para atitudes relevantes e responsáveis” (Day/Monroe 2000: 19). 
 
A educação e formação são, aliás, consideradas as duas armas mais poderosas na luta 
contra a pobreza rural e pelo desenvolvimento sustentável, segundo o texto de 
apresentação da iniciativa “Educação para a População Rural” da FAO/UNESCO. A 
iniciativa pretende aumentar o acesso à escolaridade básica para a população rural; 
melhorar a qualidade da escolaridade nas comunidades rurais; reforçar a capacidade de 
cada nação para planear e implementar escolaridade básica no sentido ir ao encontro das 
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necessidades de aprendizagem da população rural 68 . Na educação de adultos, as 
abordagens da educação são construtivistas, refere Moreno, passando muitas vezes por 
dinâmicas de formação (em exercício) para o desenvolvimento, o que envolve o recurso à 
investigação prática: investigação-acção e investigação participativa (cf. Lesne 1977; 
Quintana 1986). “Estas abordagens são essenciais no âmbito das dinâmicas de 
desenvolvimento territorial, se partirmos do princípio de que, em contexto de incerteza e 
de necessidade de mobilização permanente do potencial dos territórios, as pessoas têm de 
se ‘educar’ participando naquilo que é o grande objectivo da educação, em convergência 
com o do Ordenamento do Território: a (re)construção sistemática e sustentável das 
comunidades e dos seus espaços de apropriação” (Moreno 2004: 114) 
 
Finalmente, a quarta vertente da C&EA é a participação de residentes e stakeholders 
(directamente envolvidos), salientam Day e Monroe, muda a política e faz com que esta 
seja mais efectiva. As técnicas de comunicação e educação aumentam a possibilidade de 
participação de pessoas ou grupos. “A complexidade e especificidade das questões 
ambientais fazem das técnicas de participação instrumentos importantes.” (Day/Monroe 
2000: 20). A participação da população não só melhora os programas, como lhes dá mais 
credibilidade e reforça as competências da população em trabalhos semelhantes no futuro.  
 
Também nos cinco passos fundamentais apontados por Foster-Turley (1996: 12) para a 
intervenção em comunicação e educação ambiental (C&EA) está previsto o envolvimento 
de todos os stakeholders em processos que dizem respeito ao futuro da comunidade: 
1. Avaliação e investigação da situação existente em relação a preocupações ambientais 
prioritárias, realidade económica e social local, idade e escolaridade da população; 
2. Planear envolvendo todos os stakeholders, elaborar a mensagem e preparar os meios 
adequados; 
3. Testar e rever programas, produtos e mensagens, sensibilização por agentes locais 
seleccionados e previamente preparados; 
4. Aplicação a audiências pré-definidas (alvo), em diálogo e contacto directo por agentes 
de comunicação, distribuição de material informativo, etc.; 
5. Monitorizar e avaliar os efeitos em stakeholders mais atentos. 
                                                 
68 Segundo texto de apresentação da iniciativa Educação para a População Rural da FAO, no portal da 
Década das Nações Unidas da Educação para o Desenvolvimento Sustentável. 
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Trata-se, portanto, de uma estratégia assente nos casos concretos, partindo do 
conhecimento da realidade e do conhecimento das características e das necessidades da 
população, actuando com as pessoas, desde o início da concepção das estratégias de 
desenvolvimento, e prevendo reavaliação do processo, tal como a comunicação e educação 
para o desenvolvimento e a investigação-acção referida no Capítulo anterior.  
 
A educação e formação, associada a metodologias de participação na definição de 
estratégias e nas decisões, tem enormes vantagens no contexto do desenvolvimento e da 
sustentabilidade em meio rural. “(…) a acção organizada das pessoas, existindo 
motivação intrínseca destas, tem consequências estruturantes na satisfação das suas 
necessidades ou dos seus interesses, na medida em que a conjugação de esforços é factor 
de capacitação colectiva para a superação de diversas limitações naturais e culturais, 
incluindo as políticas” (Moreno 2007: 183). 
 
4.3. Os consumidores e as representações do “rural” 
 
Antes, abordou-se a comunicação dirigida a populações-alvo no meio rural, numa 
perspectiva de comunicação-educação e numa perspectiva actuação para o 
desenvolvimento sustentável. No entanto, a comunicação também deve ser usada e dirigida, 
num outro sentido, para se chegar aos consumidores do rural, no sentido de o viabilizar 
economicamente.  
 
A defesa do ambiente e dos recursos naturais, o uso do conceito “eco”, da proximidade da 
“natureza” e respeito pelos recursos naturais têm sido amplamente usados na mensagem da 
acção comunicativa, particularmente na mensagem publicitária. No uso que o sector 
imobiliário tem feito desta mensagem nos quase diários anúncios de imprensa parece ter 
sido assumido que se conquistam clientes com a ideia um local aprazível, onde se pode ter 
uma vida familiar em descanso, saudável, e recuperar do stress da vida profissional na 
cidade, portanto, uma imagem oposta ao que comummente se tem da cidade actual. O 
público-alvo é um público citadino, bombardeado diariamente com informação, vida 
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profissional muito ocupada, capaz de apreciar a natureza e revigorar-se na sua presença, e 
enquadrável nos estratos sócio-económicos mais elevados.  
 
A nível urbano a mensagem ambiental tem merecido cada vez mais acolhimento69, o que 
talvez se possa explicar pela permanente exposição da população urbana aos problemas 
ambientais das cidades que são mais evidentes do que no meio rural e a um crescimento 
progressivo da população urbana mundial e europeia. O uso da mensagem ambiental e a 
pretendida tradução em comportamentos ambientalmente correctos encontra, por isso, nos 
padrões de vida do meio rural, menos artificiais e menos distantes do elemento natural, 
uma base, em princípio, de melhor aceitação. Por outro lado, as populações rurais anseiam 
frequentemente pela aproximação dos seus padrões de vida aos padrões de vida da 
população urbana, com os quais só em décadas recentes começaram a ter contacto mais 
estreito através dos meios de comunicação social e através do alargamento dos mercados e 
da instalação nas sedes de concelho de postos de venda de produtos, nomeadamente de 
cadeias de supermercados. As populações rurais, acrescente-se, não estão tão expostas 
como as urbanas à evidência da necessidade da mudança de comportamentos 
ambientalmente incorrectos. 
 
Num relatório sobre o estado do comércio publicado pelo Observatório do Comércio (2001) 
70, caracterizaram-se as actuais tendências do lado da procura e apontaram-se as principais 
preocupações nas sociedades desenvolvidas: “questões ecológicas e éticas, questões 
relacionados com a segurança alimentar, com a violência urbana, com doenças grave (…) 
Surgem, assim, novos conceitos na linguagem do mercado, como por exemplo o de 
rastreabilidade, que traduz a exigência de informação sobre o percurso que os produtos 
seguem da produção à venda, a identificação das matérias-primas, das técnicas usadas e 
dos agentes envolvidos”. Por isso, entre as tendências de consumo identificadas no estudo 
estão, entre outras: 
                                                 
69 Referindo apenas dois exemplos desta preocupação a nível de política europeia que também se reflecte a nível nacional: 
Carta de Aalborg (1994), sobre a concensualização das Agendas 21 locais a nível europeu e sobre sustentabilidade em 
meio urbano, e Carta de Leipzig sobre Cidades Europeias Sustentáveis, assinada pelos ministros da União Europeia, em 
2007. 
70 Estudo consultado em Novembro de 2008, online no site 
http://www.geopt.eu/publicacoes_documentos/relatorio_estado_comercio/capituloIII/cap3_6.html 
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 “aumento da procura de: produtos que derivam de inovações tecnológicas que 
despertam a atenção dos consumidores (…); produtos exóticos que permitem a 
descoberta do ‘diferente’ numa sociedade de gostos e comportamentos 
massificados (comércio étnico); ou os produtos ‘retro’ que trazem o culto da 
nostalgia de outras épocas, remetendo para o fabrico artesanal, para a peça única 
e irrepetível”; 
 “um segmento de consumo que não se contenta com a satisfação de necessidades 
pessoais, mas que, nas suas escolhas, procura ética, ecologia, solidariedade”.  
Apesar deste estudo reconhecer que as tendências referidas não chegam com a mesma 
rapidez a todos os países, e, quando chegam, poderem chegar modificadas, vários autores 
(Goodwin e Cloke (1993), Macnaghten e Urry (1998) citados por Figueiredo, 2003, entre 
outros) têm identificado estas tendências nos países ocidentais, também aplicáveis a 
Portugal. O espaço rural de montanha deve estar particularmente atento a estas tendências, 
porque aí o potencial de uso económico dos binómios “natureza” e paisagem/culturas 
locais e produção/protecção é especialmente elevado, com tradução no ‘triângulo 
qualidade agro-alimentar, agro-ambiental e agro-rural’, como diria Covas, e com 
tradução no comércio de bens e serviços produzidos em espaço rural associados ao 
respectivo contexto.  
 
Esta é uma base fundamental para a ferramenta comunicacional dirigida ao exterior da 
comunidade. Uma vez estabelecida uma metodologia, acções e uma mensagem, constitui 
uma via para a ligação entre as comunidades rurais e o mundo, para informar e sensibilizar 
os públicos urbanos dos produtos que as comunidades rurais têm para oferecer e, portanto, 
abrindo uma janela de oportunidade para viabilização económica das actividades no espaço 
rural e das comunidades. Chamboredon (1980), citado por Figueiredo (2003: 165) refere, a 
propósito do Salão da Agricultura em Paris, realizado em 1979, que a própria publicidade 
fornece contrastes gritantes: a que é destinada aos urbanos (principalmente a produtos 
alimentares, como vinhos e queijos) cultiva largamente o rural e agricultura tradicional 
como poéticos, com uma multiplicidade de referências à pequena comunidade aldeã e ao 
campo natural, pré-capitalista. A publicidade destinada aos agricultores (basicamente a 
adubos, pesticidas, herbicidas e maquinaria) apresenta os campos sem poesia, paisagens de 
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campos abertos, com claras conotações produtivistas, insistindo na eficácia da produção e 
na abundância de colheitas. Aliás Butler e Hall (1998), cita ainda Figueiredo (2003), dizem 
que não só os urbanos procuram crescentemente as áreas rurais, como estas chegam até ao 
urbano na forma de “lojas especializadas em mobiliário ‘de quinta’ e de bens alimentares, 
através dos quais os urbanos podem trazer o campo para casa, de um modo simbólico e 
funcional”.  
 
Do ponto de vista do mercado turístico, é o conceito de “produto turístico total” (conceito 
criado por Middleton, 1988) que caracteriza o mercado actual, cita Kastenholz (2005: 21-
33), autora de um estudo de mercado sobre o Turismo em Espaço Rural que tem sido 
apontado como o remédio para as descompensadas economias rurais. O conceito é definido 
pelo seu criador como “a experiência completa desde que (o turista) sai de casa até que 
regressa”, explicando melhor, a autora cita Seitz & Meyer (1995): “não é o desejo de 
alimentação ou a necessidade de dormir que são causais para o consumo turístico, mas a 
procura do destino ou então das suas características como um todo”. Este conceito tem 
uma importância fulcral, dado que o produto não é um objecto específico e isolado, mas 
um conjunto deles num determinado contexto (Kastenholz, citando Seitz & Meyer, 1995; 
Middleton, 1988; Ashworth & Voogd, 1994):  
- “Os produtos turísticos não são transportáveis; pelo contrário, são os consumidores que 
são transportados até ao destino, o qual é simultaneamente ‘produto’, local de 
‘produção/consumo’ e atracção principal; 
- O consumo deste ‘produto’ conduz a um elevado grau de envolvimento/implicação, tanto 
do consumidor como do ‘produtor’, sendo a interacção social uma característica 
fundamental na experiência turística; 
- O ambiente representa um ingrediente fundamental na experiência turística, tratando-se 
praticamente de um ‘produto geográfico’ ou ‘espacial’”. 
 
Ora, este contexto, coloca as áreas rurais, sobretudo o rural profundo, aquele que apresenta 
sinais de modo de vida pré-modernos ou pré-industrial (ao nível das construções, da 
significância dos valores naturais, dos hábitos e das relações sociais) no centro das 
atenções de um mundo pós-moderno: “(…) são as áreas rurais que atrás definimos como 
profundas ou remotas aquelas que são alvo da maior procura e consumo social, 
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transformando-se assim de áreas que permaneceram na pré-modernidade para áreas que 
são cada vez mais consideradas pós-modernas”. (Figueiredo 2003: 157). Este rural remoto 
ou profundo, é pressionado para saltar uma etapa, a da especialização e intensificação da 
produção que estão associadas à sociedade moderna, e se adapte às exigências da 
sociedade actual, não prescindindo de grande parte da sua condição anterior pré-moderna 
que é a sua mais valia. A tarefa não é fácil.  
 
Entretanto, apesar dos visitantes do rural, normalmente, não o verem desse modo, “os 
atributos de subdesenvolvimento e atraso que ainda marcam as representações sociais dos 
espaços rurais nas sociedades do Sul (da Europa), definindo-os negativamente e por 
oposição às representações da vida urbana e industrial (estas identificadas com 
desenvolvimento económico e progresso), são elementos igualmente inibidores da procura 
social do meio rural” (Rodrigo, 2003: 178). Nesse sentido a comunicação, os estudos de 
mercado e o marketing poderão ajudar, associados a estratégias de desenvolvimento, a 
projectar uma nova imagem do rural. 
 
Apesar de os problemas no meio rural profundo serem difíceis de ultrapassar, a adopção 
destas estratégias, num contexto de diversificação das actividades, tem tido resultados 
positivos noutros países que importa tomar em consideração. Oliveira Baptista afirma a 
propósito: “A experiência de outros países tem evidenciado que nas zonas onde o rural se 
tem dinamizado como um local de consumo, de novos residentes ou através da instalação 
de pequenas unidades industriais ou de prestação de serviços, o declínio populacional 
tende a estancar e, por vezes, há mesmo algum revigoramento.” (Baptista 2006: 92) Ora 
“dinamizar o rural como local de consumo”, implica criar condições locais, diversificar as 
actividades e a economia, mas também divulgar essas condições, essas mais valias, junto 
de públicos potencialmente consumidores. Ou seja, usar a comunicação na sua vertente de 
comunicação externa e marketing, trabalhar uma mensagem, uma imagem e encontrar 
estratégias adequadas para dirigir a públicos seleccionados. 
 
Foi traçado um quadro teórico nos Capítulos anteriores que identifica esquematizações 
recentes para intervir ao nível local, e ao nível dos espaços rurais, através de soluções 
participativas, no sentido da capacity building e empowerment ou self-reliance. Práticas 
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conhecidas, mas de aplicação ainda pouco frequente, como a animação para o 
desenvolvimento e a mediação social, associadas a metodologias de investigação-acção, 
destacam-se neste quadro, às quais se podem associar as estratégias comunicativas. 
Dirigidas aos públicos rurais, no sentido da formação, aquisição de competências e 
mudança de comportamentos, e outras estratégias comunicativas dirigidas aos clientes do 
rural foram referidas, notando a necessidade de evitar os riscos e aproveitar os benefícios 
da “sociedade da informação”. 
 
A comunicação surge, portanto, como um factor condicionante da sustentabilidade em 
meio rural. Muitas das medidas (e.g. Baptista, 2006; Cavaco, 1994; Royal, 1993; 
Figueiredo, 2003) para incentivar o desenvolvimento das comunidades rurais estão 
relacionadas directa ou indirectamente com a comunicação ou com o domínio do processo 
comunicativo. Nas suas vertentes de comunicação interna (conducente ao envolvimento 
das populações a quem se dirigem as acções de desenvolvimento) e externa (dirigida a 
públicos externos). E a matéria em que se fundamentam é no conhecimento das 
características, dificuldades, necessidades e aspirações locais para encontrar, com as 
populações, soluções sócio-económicas e simultaneamente de preservação dos recursos 
locais (endógenos), ou seja, de sustentabilidade à escala local e aplicada ao meio rural. 
 
Este quadro precisa agora de ser cruzado com situações concretas no sentido de perceber 
da sua aplicabilidade e, testando o êxito das acções desenvolvidas nos casos de estudo 
escolhidos para este trabalho, verificar se poderão resultar daqui contributos para os 
estudos de desenvolvimento e sustentabilidade em meio rural. Acredita-se que existem 
casos no contexto português que exploram soluções suficientemente interessantes para 
poderem constituir uma mais valia para a teoria e prática da animação/mediação e da 
comunicação para a sustentabilidade em meio rural.  
 
 
 
 
 
 
 73
5. Hipóteses, metodologia e casos de estudo 
 
A crescente atenção sobre os mecanismos de participação das populações nas estratégias 
de desenvolvimento sustentável e a necessidade de melhorar a sua eficácia, destacada nos 
Capítulos anteriores, conduzem o olhar analítico para o potencial que parecem representar 
as ferramentas comunicacionais e a prática da animação e mediação social no 
desenvolvimento rural, sendo esta uma prática de intervenção muito próxima das 
populações e entre estas e os agentes que as rodeiam. As acções de comunicação e a 
animação/mediação social devem ser estrategicamente orientadas pelas exigências do rural 
actual que se constitui, cada vez mais, como local de consumo multifuncional, atento à 
defesa dos seus recursos próprios, nomeadamente os valores naturais e a paisagem, 
jogando como um trunfo as suas diferenças em relação à cidade e com ela articulando 
estratégias.  
 
O argumento central desta dissertação defende que as estratégias de comunicação podem 
dar um importante contributo no sentido de repor o rural profundo no mapa, diminuindo a 
interioridade e a exclusão e promovendo o rural como local de consumo, incentivando o 
envolvimento das populações e melhorando as condições de vida rumo à sustentabilidade, 
usando os pontos fortes em termos de património natural, cultural, social. Do argumento 
central decorrem os três objectivos fundamentais (estes já descritos na Introdução), depois 
especificados em subtópicos:  
A. Consolidação da base teórica 
A.1. Perceber a evolução recente do espaço rural português; 
A.2. Perceber como se coloca hoje a questão ambiental na reflexão sobre o espaço rural; 
A.3. Contribuir para a sustentabilidade em meio rural, através da comunicação. 
 
B. Estratégias de comunicação interna para a sustentabilidade rural 
B.1. Identificar boas práticas de comunicação de carácter interno que se adoptaram em 
cada comunidade e que: 
a) tenham contribuído para envolver as populações em estratégias e iniciativas de 
desenvolvimento sustentável; 
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b) tenham contribuído para revitalizar as comunidades rurais, envolvendo as populações, 
adaptadas à realidade actual. 
B.2. Sugerir metodologias complementares ou, porventura, novas metodologias de 
comunicação se as identificadas nos casos estudados não conduzirem aos objectivos 
traçados e aos ensinamentos decorrentes da investigação, para: 
a) desenvolver conhecimentos que possam contribuir para envolver as populações, 
sensibilizar para a mudança e para a adopção de novas práticas em estratégias e iniciativas 
de desenvolvimento sustentável; 
b) desenvolver conhecimentos que possam contribuir para revitalizar as comunidades 
rurais, envolvendo populações, adaptadas à realidade actual. 
 
C. Estratégias de comunicação externa para a sustentabilidade rural 
C.1. Identificar e analisar o quadro de actuação actual. 
C.1.1. Identificar estratégias e práticas de comunicação externa, usada nos casos estudados 
que contribuam para divulgar e levar para outras escalas geográficas e outros públicos (que 
não a própria comunidade) a imagem das comunidades rurais, com as suas potencialidades. 
C.1.2. Perceber a que escalas geográfica a imagem é divulgada e a que públicos chega. 
C.1.3. Perceber quais os resultados da transposição da imagem além fronteiras da 
comunidade, ou seja, se os consumidores compram o produto (paisagem da aldeia e 
produtos locais, por exemplo) e em que escala o fazem. 
C.2. Propor metodologias de comunicação externa que contribuam para a divulgação das 
iniciativas de desenvolvimento e da imagem positiva das comunidades junto dos potenciais 
públicos e consumidores. 
 
É com base nestes objectivos que se tentará construir o modelo de análise, objecto deste 
capítulo, nomeadamente as hipóteses de trabalho e a metodologia de abordagem aos casos 
de estudo. Para este quadro metodológico seguem-se as orientações de Quivy e 
Campenhoudt (1992), particularmente sobre a metodologia de investigação e construção 
das hipóteses, Pardal e Correia (1995) sobre a metodologia de investigação e técnicas de 
recolha de dados e Ghiglione e Matalon (2005) sobre as várias técnicas de inquérito e 
investigação em ciências sociais.  
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5.1. Hipóteses de trabalho 
 
A partir do argumento central e dos objectivos expressos acima, foram estabelecidas três 
hipóteses, tendo também como fundamento as conclusões da revisão teórica realizada nos 
capítulos anteriores. Na hipótese 1, o enfoque fundamental é numa forma particular de 
aplicação e domínio do processo comunicativo e em quem transmite a mensagem, o 
mediador, que funciona também como catalizador do processo. A hipótese 2 referindo-se à 
intervenção comunicativa, coloca enfoque especial em três aspectos do processo 
comunicativo: na mensagem, nos meios utilizados e no público a quem se dirige. A 
hipótese 3 refere-se à importância do enquadramento institucional da comunicação e da 
mediação, sem o qual o processo comunicativo poderá correr o risco de não cumprir o seu 
objectivo ao nível do desenvolvimento. 
 
Hipótese 1 
A animação/mediação social, que implica o domínio do processo comunicativo, é a chave 
para envolver e mobilizar as comunidades do rural profundo para acções de 
desenvolvimento sustentável. 
 
Hipótese 2 
As acções de comunicação dirigidas ao exterior são determinantes para a adaptação das 
comunidades do rural profundo a locais de consumo. 
 
Hipótese 3 
As acções de comunicação externa e a animação/mediação social só terão sucesso se 
articuladas entre si e se enquadradas por esforços a escalas mais amplas, desde logo, à 
escala municipal. 
 
Estas hipóteses definem um quadro conceptual, fundamentado nos Capítulos 2 e 3, que 
parte do pressuposto de que, para a sustentabilidade em meio rural profundo, é 
determinante uma abordagem participada pelos stakeholders, onde a prática da 
animação/mediação para o desenvolvimento assume papel determinante no envolvimento 
da comunidade e preparação e capacitação para assumir as rédeas do desenvolvimento. A 
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intervenção depende do domínio do processo comunicativo, na sua vertente de 
comunicação e educação e de comunicação externa: no sentido de captação de públicos e 
de apoio à adaptação da comunidade à nova realidade. Esta assenta na multifuncionalidade, 
na qualidade dos produtos e na valorização do património natural e cultural. Só, portanto, 
com a articulação dos elementos animação/mediação, comunicação externa e um terceiro 
que se situa a uma escala mais ampla, as estratégias municipais, ao nível do ordenamento 
do território e programação dos investimentos, será possível o desenvolvimento sustentável 
das comunidades rurais. 
 
5.2. Metodologia – das hipóteses aos indicadores, passando 
pelas técnicas de recolha de dados 
 
O processo sugerido por Quivy e Campenhoudt (1992: 111) pressupõe o desdobramento 
das hipóteses em unidades operativas mais simples, nomeadamente conceitos e indicadores, 
sendo necessário, antes, passar por hipóteses auxiliares. É este processo que agora se 
explica, com apoio de quadros que referem também as técnicas de recolha de dados 
aplicadas a cada caso e as respectivas fontes de recolha, sendo necessário, portanto, um 
ponto prévio sobre as técnicas de recolha de dados em investigação social que 
fundamentará a escolha em cada caso. 
 
As técnicas de recolha de dados (Pardal e Correia, 1995; Quivy e Campenhoudt, 1992) 
usadas neste estudo foram a documentação, observação, entrevista e questionário. Para a 
caracterização sócio-demográfica das aldeias a estudar e das suas populações, usaram-se os 
dados estatísticos do INE (Recenseamento Geral da População). A observação, nas 
deslocações ao local, foi útil para: 
- identificar as potencialidades ambientais e biofísicas das zonas estudadas; 
- ter uma primeira e rápida percepção, através de sinais evidentes, como o número de 
pessoas presentes em algumas acções, como a população local recebe essas acções de 
desenvolvimento; 
- tirar algumas conclusões sobre a relação entre os técnicos e promotores dos projectos de 
desenvolvimento e a população.  
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A recolha de dados de carácter qualitativo, para caracterização da actuação nas duas 
iniciativas de desenvolvimento, exigia entrevistas. Mais propriamente, foi importante para 
identificação das características das estratégias usadas em cada caso e perceber qual a 
opinião, vantagens e desvantagens, dessas estratégias e dos seus resultados práticos (se 
identificáveis) por parte de agentes-chave no processo, como os técnicos, responsáveis 
pelos projectos e representantes eleitos mais próximos da população: os presidentes das 
Juntas de Freguesia. 
 
O outro tipo de dados relacionados com a população só poderiam ser recolhidos através de 
inquérito por questionário a complementar a entrevista, pois apresentava várias vantagens, 
relativamente a esta, para perceber directamente o grau de envolvimento dos residentes 
com os projectos, a sua opinião, verificar dados e explorar pistas lançadas pelas entrevistas. 
Destaca-se o facto de poder ser aplicado a um grande número de inquiridos, permitindo 
uma generalização mais bem sustentada sobre diversos indicadores que têm a ver com a 
população e só com a sua auscultação os dados podem ser obtidos com profundidade 
necessária, nomeadamente, o grau de informação e participação e a opinião sobre as acções 
desenvolvidas, para além de outros sobre condições de vida e ligação ao local onde vivem. 
Dado que muitos residentes poderiam ser analfabetos, optou-se pelo questionário de 
questões fechadas e pela administração indirecta do mesmo.  
 
Segue-se o desdobramento das hipóteses em hipóteses auxiliares e indicadores, já 
associados à técnica de recolha de dados. 
 
A hipótese 1 71 , “A animação/mediação social, que implica o domínio do processo 
comunicativo, é a chave para envolver e mobilizar as comunidades do rural profundo para 
acções de desenvolvimento sustentável”, poderá ser dividida em duas hipóteses auxiliares: 
a) A animação para o desenvolvimento implica o domínio do processo comunicativo; 
b) A animação/mediação social é fundamental no envolvimento da população para as 
acções de sustentabilidade. 
 
                                                 
71 Ver tradução da Hipótese 1 em indicadores no QUADRO 1, ANEXO 2, 
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A hipótese auxiliar 1a), envolvendo os conceitos de animação para o desenvolvimento, de 
mediação social e comunicação é suportada pela argumentação teórica do Capítulo 4, onde 
refere o domínio do processo comunicativo como um pressuposto para a animação. É 
confirmada deste modo, sem necessidade de confirmação empírica. 
 
A hipótese auxiliar 1b) assenta no conceito de animação como requisito para envolver a 
população nas acções de desenvolvimento sustentável, sendo as acções de 
desenvolvimento sustentável, as acções enquadráveis nos princípios do desenvolvimento 
sustentável, conceito já definido no Capítulo 3. Assim, os conceitos de “animação para o 
desenvolvimento” e “envolvimento da população” são traduzidos em indicadores – neste 
último caso, já referidos no ponto 3.4. - que permitam verificar esta hipótese auxiliar. 
 
A “animação para o desenvolvimento/mediação social” é determinada por: 
- existência de um animador de desenvolvimento; 
- actuação de acordo com uma metodologia; 
- actuação de acordo com objectivos (sendo o mais importante o desenvolvimento 
sustentável); 
- estratégia conducente ao desenvolvimento das comunidades. 
   
O “envolvimento da população” depende, como se constatou no Capítulo 3 (ponto 3.4.), 
das características da população e, particularmente, da idade e classe social. Propõem-se 
como indicadores que “medem” o grau de “envolvimento da população”, a informação, a 
participação e a opinião dos residentes, e determinantes como idade dos indivíduos e classe 
social. Neste último caso, usou-se a experiência da Marktest, empresa de estudos de 
mercado 72 , sendo necessário excluir as “regiões Marktest” que é um indicador 
                                                 
72 Para o seu trabalho de estudos aplicados de sociedade, estabelece para classe social “um modelo de 
categorização social que procura, acima de tudo, reflectir a capacidade económica dos consumidores e não 
criar um modelo unânime e de utilização universal, tarefa esta que seria praticamente impossível de 
concretizar”72. Esta categorização foi fundamentada estatisticamente, utilizada pela Marktest de 1993 a 1998 
e tinha o rendimento mensal líquido do agregado familiar como indicador subjacente. No entanto, atendendo 
às dificuldades em obter este dado (muitos inquiridos recusavam-se a dizer qual o seu rendimento), a 
Marktest optou por usar sete indicadores, cinco referentes ao referencial do lar (situação na ocupação, 
ocupação, instrução escolar, sexo e idade) e dois relativos ao lar (composição do agregado familiar e “regiões 
Marktest”). 
 
 79
especificamente preparado para os estudos desta empresa, dominado e apenas conhecido 
pelos seus técnicos, resultando nos seguintes indicadores de classe social: 
- rendimentos; 
- escolaridade; 
- profissão; 
- situação na profissão; 
- sexo; 
- idade; 
- composição do agregado familiar. 
 
Ora, embora a participação/afluência da população às actividades, o seu grau de 
informação e opinião, possam ser em parte deduzidas das entrevistas aos organizadores e 
responsáveis dos projectos, a técnica de recolha de dados mais adequada será a que 
permitir recolha de dados directamente da população, ou seja, o inquérito por questionário 
a uma amostra da população do total nas aldeias em estudo, que permitirá reunir dados 
sobre idade e classe social.  
 
A hipótese 2 73, “As acções de comunicação dirigidas ao exterior são determinantes para a 
adaptação das comunidades do rural profundo a locais de consumo”, subdivide-se nas 
seguintes hipóteses auxiliares: 
a) A comunicação externa capta e fideliza público externo; 
b) Captar e fidelizar públicos contribui para adaptar o “rural” a local de consumo; 
c) A dinamização como local de consumo constitui um passo fundamental para o 
desenvolvimento sustentável das comunidades do rural profundo. 
 
Os conceitos centrais presentes na hipótese auxiliar 2a) são: 
1. comunicação externa; 
2. captar e fidelizar públicos. 
 
Na hipótese 2a), como comunicação externa entende-se um conjunto de acções de 
divulgação e promoção de actividades com identidade e significado cultural e ambiental, 
                                                 
73 Ver quadro da tradução da Hipótese 2 em indicadores no QUADRO 2, ANEXO 2. 
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dirigidas a públicos externos de carácter mais citadino (poderá ser proveniente das vilas 
próximas) ou mesmo citadino que pretendem satisfazer a procura do “rural”. Em 
comunidades rurais que ainda não se constituíram como locais de consumo, o cuidado a 
colocar nestas acções terá de ser redobrado, dado que as expectativas dos visitantes não 
poderão ser defraudadas. As acções devem ser preparadas – e, nas condições descritas, não 
poderão acontecer em qualquer momento - de modo a mostrar algo de significativo, sendo 
necessário, portanto, articular essas acções de comunicação com o trabalho de mediação 
que decorre no terreno e mobilizar a população para esses momentos.  
 
A identificação de práticas de comunicação poderá ser feita através de observação, recolha 
de mensagens para divulgação das actividades e, eventualmente, textos publicados na 
imprensa, mas também através de entrevistas aos promotores do Projecto Criar Raízes e da 
Cooperativa Mais Além. 
 
Na hipótese auxiliar 2b) temos dois conceitos: 
- captação e fidelização de públicos; 
- “rural” como local de consumo. 
 
Esta hipótese auxiliar sustenta que a captação e fidelização de públicos tende a transformar 
o “rural” em local de consumo. Decorre da teoria económica que a pressão da procura 
impulsiona a oferta, ou seja, havendo procura, os agentes económicos bem informados que 
procuram o lucro, percebem que há oportunidade de negócio, criam condições para que 
estes se desenvolvam e possam conseguir mais lucro. Ora, esta é suposição que decorre da 
teoria, porque na prática das comunidades rurais o que se verifica é que as pessoas não 
estão informadas e estão condicionadas por um conjunto de factores, sendo a idade e a 
desmotivação dois deles. No entanto, é nestas circunstâncias que podem actuar os projectos 
de desenvolvimento rural, fornecendo informações, nomeadamente sobre apoios 
financeiros, dando formação e incentivando a diversificação das actividades económicas. O 
facto é que, sem procura não há possibilidade de se desenvolver o consumo. 
 
A hipótese auxiliar 2c) descreve uma equação em que o “rural”, em resposta a alguma 
pressão de procura com origem nas cidades, deve tentar usar proveitosamente essa pressão 
 81
e constituir-se também como local de consumo, dando assim um passo importante para a 
sua sustentabilidade. Deste percurso desejável dão conta estudos recentes sobre 
desenvolvimento rural, tal como consta dos Capítulos 1 e 2. Esta hipótese tem, portanto, 
um suporte teórico. Dela, constam dois conceitos já tratados e de relação já explicada nos 
Capítulos 1 e 2: 
1. O “rural” como local de consumo; 
2. Desenvolvimento sustentável das comunidades rurais. 
 
 
Na hipótese 3 74, “As acções de comunicação externa e a animação/mediação só terão 
sucesso se articuladas entre si e se enquadradas por esforços a escala mais amplas, desde 
logo à escala municipal”, associam-se a articulação das estratégias de desenvolvimento a 
escala superior, designadamente à escala municipal ou estratégias promovidas por 
entidades intermunicipais ou multimunicipais, e os trabalhos de animação/mediação e de 
comunicação externa a boas práticas em comunicação para o desenvolvimento. Esta 
hipótese pode desdobrar-se nas seguintes hipóteses auxiliares, partindo do princípio de que 
a animação/mediação poderá ser entendida como uma forma de comunicação “interna” 
executada por agentes de desenvolvimento a uma comunidade: 
a) O sucesso na animação/mediação para o desenvolvimento implica enquadramento em 
estratégias de desenvolvimento municipais; 
b) Eficácia na comunicação externa para o desenvolvimento pressupõe enquadramento em 
estratégias municipais; 
c) Boas práticas de comunicação para o desenvolvimento obrigam a coerência e articulação 
entre si, ou seja, a articulação entre animação/mediação e comunicação externa. 
 
A hipótese auxiliar 3a) pode ser subdividida em dois conceitos: 
- animação/mediação; 
- estratégias municipais de desenvolvimento; 
E num terceiro: 
- animação/mediação enquadrada, pelo menos, por estratégias municipais de 
desenvolvimento. 
 
                                                 
74 Ver quadro da tradução da Hipótese 3 em indicadores no QUADRO 3, ANEXO 2. 
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A hipótese auxiliar 3b) desdobra-se em: 
- comunicação externa; 
- estratégias municipais de desenvolvimento; 
E num terceiro: 
- comunicação externa enquadrada por estratégias municipais de desenvolvimento. 
 
A hipótese auxiliar 3c) contém em si dois conceitos e a articulação entre os dois: 
- práticas de comunicação (externa); 
- práticas de animação/mediação; 
- articulação entre práticas de animação/mediação e comunicação. 
 
As hipóteses auxiliares 3a) e 3 b) baseiam-se em conceitos já referidos e a articulação entre 
os conceitos de uma e outra pode ser verificado através de documentos escritos onde 
constem as estratégias municipais de desenvolvimento, confronto com o tipo de acções 
desenvolvidas (plano de actividades do projecto ou conteúdo das mensagens de divulgação 
enviadas) e entrevistas a técnicos dos projectos e presidentes de Junta de Freguesia. 
 
A hipótese auxiliar 3c) pode ser verificada através de observação no terreno, percebendo 
quem desenvolve um e outro tipo de acções e que relação existe entre eles, sendo que este 
último item dependerá também de entrevista com os mediadores/técnicos do projecto. 
Tanto o conceito de comunicação externa como o de animação/mediação já foram 
desarticulados em indicadores no desdobramento das Hipóteses 1 e 2. 
 
5.2.1. Entrevistas 
5.2.1.1. Quem se entrevistou e porquê 
 
Para além da atitude da população em relação aos projectos/estratégias e acções de 
desenvolvimento, que se procurará caracterizar com base nos dados recolhidos através do 
inquérito por questionário, interessa reunir dados de outro tipo, a escala mais ampla do que 
a individual, quer em termos de espaço físico, quer de espaço de relações e de escala 
temporal. Para compreender o enquadramento das acções de desenvolvimento interessa 
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reunir dados sobre questões políticas e de relacionamento entre as comunidades e os 
poderes mais próximos, apreciações sobre as estratégias seguidas nos projectos de 
desenvolvimento, comparações com outros projectos eventualmente conhecidos, 
comentários globais sobre as dificuldades e as vitórias conseguidas. Nesta perspectiva, só 
agentes representantes das populações, neste caso, presidentes de Junta de Freguesia, 
poderão ajudar através das suas respostas. 
 
Por outro lado, tal como decorre do esquemas constantes dos quadro anteriores, para 
perceber se existe enquadramento estratégico das acções seguidas – importante para 
analisar a articulação entre a escala de actuação local e a municipal, por exemplo – e 
caracterizar com rigor as metodologias seguidas, é fundamental a recolha de dados junto 
dos principais executores das acções de desenvolvimento, neste caso os elementos de 
contacto dos projectos juntos das populações. É o caso do promotor e antigo pároco de 
Cabreiros/Candal, na Cooperativa Mais Além, e do técnico e animador, no Projecto Criar 
Raízes.  
 
Foram ainda realizadas entrevistas exploratórias, aos presidentes das três Juntas de 
Freguesia, ao coordenador da Associação de Desenvolvimento Rural Integrado das Serras 
de Montemuro, Arada e Gralheira (ADRIMAG) e a um dos poucos agentes privados que 
actuou na zona no sector turístico, antigo gestor do Parque de Campismo Rural da 
Fraguinha, que forneceu uma perspectiva exterior acerca dos dois projectos (Mais Além e 
Criar Raízes) e dos seus contributos para o desenvolvimento da zona. As pistas aqui 
recolhidas foram úteis para a construção do guião das entrevistas realizadas mais tarde, de 
modo mais rigoroso, e também para o inquérito por questionário. A troca de impressões 
com o coordenador da ADRIMAG foi útil também para identificar possíveis casos de 
estudo. 
 
5.2.1.2. Execução das entrevistas 
 
As seis entrevistas foram realizadas, seguindo as orientações de Ghiglione e Matalon (2005: 
90), durante a Primavera e início do Verão de 2008, com base num guião de questões-
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chave que procurava respostas aos indicadores encontrados através dos quadros das 
hipóteses. Ou seja, em cada guião de entrevista, incluíram-se as perguntas que o quadro 
das hipóteses/indicadores previa para aquele caso (QUADROS das hipóteses no ANEXO 2 
e guião no ANEXO 3). Incluíram-se ainda tópicos que foram reunidos ao longo da fase 
exploratória, nomeadamente através dos diálogos mantidos com vários agentes que actuam 
na região e já referidos antes. 
 
Foram realizadas, primeiro, as entrevistas aos três presidentes de Junta de Freguesia, 
tentando fazer um levantamento das vantagens e desvantagens dos projectos, 
considerando-os representantes do sentir da população, e posteriormente, aos promotores 
das iniciativas de desenvolvimento: primeiro ao fundador e dinamizador da Cooperativa 
Mais Além (que já não reside em Candal e procura sucessores na coordenação da 
Cooperativa) e depois aos promotores do Projecto Criar Raízes. Nestes casos, procuraram-
se respostas sobre as motivações para desencadear as iniciativas de desenvolvimento, 
metodologias empregues, estratégias de envolvimento das comunidades e captação de 
públicos externos, dificuldades encontradas e sinais de sucesso das iniciativas. Sempre que 
se justificava e que as respostas eram omissas em relação a questões focadas nas 
entrevistas exploratórias e consideradas relevantes, era incluída uma pergunta com esse 
item. 
 
5.2.2. Inquérito por questionário 
5.2.2.1. Escolha da amostra para o questionário aos residentes 
 
As aldeias estudadas foram escolhidas de acordo com a implantação das duas iniciativas de 
desenvolvimento e as características dessas iniciativas. A Cooperativa Mais Além tem 
associados nas aldeias de Tebilhão e Cabreiros (sede de freguesia, concelho de Arouca), 
Coelheira, Póvoa das Leiras e Candal (sede de freguesia, concelho de S. Pedro do Sul). Em 
Covas do Monte (freguesia de Covas do Rio, município de S. Pedro do Sul), decorre uma 
actuação específica do Projecto Criar Raízes que merece atenção. Outro critério de escolha 
foi a significância do número de residentes de cada uma (QUADRO 5.1.). Por exemplo, 
Cando, apenas com 6 habitantes, e Rio de Frades, onde não há associados da Cooperativa, 
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foram excluídos. Por outro lado, dado que não seria viável incluir no estudo todas as 
aldeias da serra onde decorrem actividades do Projecto, seleccionou-se aquela onde a 
actuação tem um cariz paradigmático e de experiência-piloto: Covas do Monte. A 
população das seis aldeias incluídas no estudo (105 indivíduos de Cabreiros e Tebilhão, 
147 indivíduos de Candal, Póvoa das Leiras e Coelheira, e 71 de Covas do Monte) perfazia 
em 2001 (dados INE), um total de 323 indivíduos. 
 
QUADRO 5.1: Concelhos, Freguesias, lugares e população relacionados com a área de estudo, com a 
população não considerada assinalada a vermelho. 
FONTE: RGA, INE, 2001. 
 
O trabalho de campo revelou depois que a população residente é actualmente inferior, com 
72 residentes em Tebilhão e Cabreiros, 92 em Candal, Póvoa das Leiras e Coelheira e 29 
em Covas do Monte, ou seja, um total de 222 residentes nas seis aldeias (ver QUADRO 
5.2.). 
 
Uma vez que não seria possível inquirir a população total das seis aldeias no tempo 
disponível para o estudo, partiu-se para a constituição de uma amostra correspondente a 
50% da população total das seis aldeias, arredondado ao inteiro mais próximo, e 
estruturada por quotas a partir dos escalão etário e do nível de escolaridade, consideradas 
DIVISÃO GEOGRÁFICA POPULAÇÃO 
(INE, 2001) 
INICIATIVA DE 
DESENVOLVIMENTO CONCELHO FREGUESIA LUGAR 
Arouca Cabreiros (TOTAL) (186) COOPERATIVA “MAIS 
ALÉM” IMPLANTADA EM 
CANDO, TEBILHÃO E 
CABREIROS (RIO DE FRADES 
ESTÁ FORA DA ÁREA DA 
COOPERATIVA) 
Cabreiros 58 
Tebilhão 47 
Rio de Frades 75 
(Isolados) 6 
TOTAL 
CONSIDERADO 
105 
S. Pedro do 
Sul 
Candal (TOTAL) (150) COOPERATIVA “MAIS 
ALÉM” +  
PROJECTO “CRIAR RAÍZES” Candal 77 
Póvoa das Leiras 50 
Coelheira 20 
(Isolados) 3 
TOTAL 
CONSIDERADO 
147 
Covas do Rio (TOTAL) (173) PROJECTO “CRIAR RAÍZES” 
(TEM ESPECIAL INCIDÊNCIA 
EM COVAS DO MONTE, 
ATRAVÉS DE UMA 
ACTUAÇÃO DE MAIOR 
PROXIMIDADE) 
Covas do Rio 54 
Covas do Monte 71 
Deilão 14 
(Isolados) 40 
TOTAL 
CONSIDERADO 
71 
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determinantes para o envolvimento da população (QUADRO da Hipótese 1 e seu 
desdobramento em indicadores, ANEXO 2). As quotas foram consideradas na mesma 
proporção em que se distribuem os escalões etários e o nível de escolaridade na população 
total, consideradas, em teoria, duas das variáveis mais importantes no envolvimento da 
população nas acções de desenvolvimento que se pretende determinar75.  
 
QUADRO 5.2: Totais populacionais para as seis aldeias - dados INE e dados de referência para amostra. 
 
Neste sentido, poderão ser consideradas amostras válidas, seguindo Ghiglione e Matalon 
(2005) e Pardal e Correia (1994). “De fácil construção e pouco dispendiosa, a amostra por 
quotas revela-se de grande interesse. Para fornecer informação digna de credibilidade, a 
amostra por quotas exige que se tenha cuidados entre a fase da sua construção e o término 
da sua inquirição. (…) as quotas devem exprimir, de facto, as categorias de análise num 
dado universo (…) O investigador precisa de estar muito atento na fase de inquirição para 
que não se corra o principal risco deste tipo de amostra: a aplicação do instrumento de 
colheita de dados a familiares, amigos e vizinhos do entrevistador” (Pardal e Correia, 1994: 
                                                 
75 A base de amostragem em que se determinou as duas quotas referidas no universo (a população das seis aldeias) foi: 
1) Os inquéritos a toda a população das aldeias da freguesia de Candal e à aldeia de Covas do Monte pelo Projecto “Criar 
Raízes” em 2006 e 2007; 
2) Dados fornecidos pela Junta de Freguesia de Cabreiros, em 2008, em relação às aldeias de Tebilhão e Cabreiros. 
3) Posterior trabalho de campo em que os valores anteriores foram reajustados à realidade actual. 
A maior dificuldade foi sentida precisamente na aldeia da Coelheira (freguesia de Candal), a que tem o menor número de 
residentes e, das seis, a mais afectada pelo êxodo rural, segundo os Recenseamentos do INE entre 1960 e 2001. 
FREGUESIA LUGAR POPULAÇÃO 
(INE 2001) 
POPULAÇÃO 
ACTUAL S/ 
ESCALÃO 0-14 
(“Criar Raízes”, 
2006 e 2007, Junta 
de Freguesia de 
Cabreiros em 2008 
e reajustes com 
trabalho de campo 
em ambos os casos)  
AMOSTRA 
(50% da 
população,  s/ 
escalão etário 0-14 
anos, arredondado 
ao inteiro superior 
mais próximo) 
Cabreiros (TOTAL) (186)   
Cabreiros 58 38 19 
Tebilhão 47 34 17 
Candal (TOTAL) (150)   
Candal 77 49 25 
Póvoa das Leiras 50 26 13 
Coelheira 20 17 8 
Covas do Rio (TOTAL) (173)   
Covas do Monte 71 58 29 
TOTAIS   
(das aldeias 
estudadas) 
 323 222 111 
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42-44). Exige-se, portanto, particular atenção à preparação e acompanhamento do processo 
de recolha de dados durante o inquérito. 
 
Assim, a amostra foi constituída com metade da população actual, retirando o escalão 
etário dos 0 aos 14 anos em cada uma das aldeias. O número de pessoas a inquirir, em cada 
aldeia, foi calculado através de uma matriz de duas entradas, cruzando as duas quotas 
(escalão etário – QUADRO 5.3. - e cada nível de escolaridade – QUADRO 5.4.), e 
encontrado valores cuja soma fosse coincidente com o total em cada escalão etário e em 
cada nível de escolaridade (ANEXO 4). 
 
QUADRO 5.3: População actual nas seis aldeias, por escalão etário, sem escalão 0-14 anos. 
Escalão etário 
População actual por escalão etário (s/ escalão 0-14) - base 
para a amostra 
Totais 
Cabreiros Tebilhão Candal Póvoa 
das 
Leiras 
Coelheira Covas do 
Monte 
15- 29 4 0 2 2 0 7 15
30-44 8 2 7 2 0 16 35
45- 59 8 8 9 5 1 12 43
60- 74 6 10 14 15 8 7 60
75 e mais 12 14 17 2 8 16 69
Total habitantes 38 34 49 26 17 58 222
 
 
QUADRO 5.4: População actual nas seis aldeias, por nível de escolaridade, excluindo escolaridade do 
escalão etário 0-14 anos. 
Nível 
escolaridade 
População actual por nível escolaridade (s/ escalão 0-14) - 
base para a amostra 
Totais 
Cabreiros Tebilhão Candal Póvoa 
das 
Leiras 
Coelheira Covas 
do 
Monte 
Não sabe ler nem 
escrever 2 8 9 5 9 14 47
Lê e escreve/1º 
ciclo inc 16 10 8 4 3 5 46
1º ciclo- 4ª classe 9 14 16 13 5 26 83
6ª ano 7 2 6 2 0 5 22
9ª ano 2 0 4 1 0 2 9
Ensino sec ou prof 
12ª ano 2 0 2 1 0 4 9
Bach ou lic 0 0 4 0 0 2 6
Total habitantes 38 34 49 26 17 58 222
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Havia várias combinações possíveis para o número de inquiridos em cada ponto de 
confluência das duas quotas. O número final em cada célula foi encontrado de acordo com 
os seguintes critérios: 
a) preenchendo primeiro as linhas e colunas onde as somas eram superiores; 
b) seguindo a tendência habitual de os escalões etários mais elevados coincidirem com os 
níveis de escolaridade mais baixos; 
c) o número de residentes disponíveis para inquirir. 
 
No total, foram inquiridos 111 residentes, respondendo, portanto, às condicionantes 
escalão etário e nível de escolaridade. Os dados foram depois reunidos em três grupos: 
aldeias onde incide exclusivamente a actividade da Cooperativa Mais Além (Tebilhão e 
Cabreiros – 36 inquiridos), aldeia onde actua unicamente o Projecto Criar Raízes numa 
perspectiva de proximidade (Covas do Monte – 29 inquiridos) e aldeias onde actua a 
Cooperativa e decorrem algumas actividades do Criar Raízes (Candal, Póvoa das Leiras e 
Coelheira – 46 inquiridos). 
 
5.2.2.2. Construção e aplicação do inquérito por questionário aos 
residentes 
 
A construção do questionário partiu da definição prévia das hipóteses de trabalho e dos 
indicadores daí decorrentes e de uma análise preliminar das aldeias e populações a inquirir. 
Tratando-se de uma população em que o número de analfabetos é muito expressivo, 
embora não seja maioritário (QUADRO 3, ANEXO 5), havendo uma probabilidade 
elevada de dificuldades na resposta a certas questões, optou-se por um questionário de 
questões fechadas e preenchido pelo investigador e por inquiridores contratados para o 
efeito. 
 
Dado o tempo disponível para a conclusão da dissertação e perante as prováveis 
dificuldades em conseguir que os residentes das aldeias estudadas abrissem a porta a um 
desconhecido, optou-se pela contratação de inquiridores do local em cada uma das 
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freguesias 76 , às quais foram dadas indicações precisas sobre os critérios a seguir no 
preenchimento dos questionários e fornecido apoio permanente em caso de dúvida e 
acompanhamento do trabalho, no sentido de uniformizar esses mesmos critérios.  
 
Foram elaboradas três versões do questionário, com uma parte inicial comum relacionada 
com condições de vida e sustentabilidade da comunidade (ver ponto 3.5). Uma das versões 
foi aplicada nas aldeias onde está implantada apenas a Cooperativa (Cabreiros e Tebilhão), 
outra nas aldeias onde está implantada a Cooperativa e se desenvolvem certas actividades 
do Projecto Criar Raízes e outra para a aldeia onde apenas decorre o Projecto, mas com 
uma actuação mais próxima. O questionário foi testado previamente em Candal 
(semelhante ao de Cabreiros/Tebilhão no que toca às actividades da Cooperativa, para 
além de outra parte relativa à actividade do Criar Raízes) e Covas do Monte. 
 
O questionário foi construído para responder à necessidade de recolha de dados empíricos 
sobre o envolvimento da população nas iniciativas de desenvolvimento desencadeadas 
pelos dois projectos, Cooperativa Mais Além e Projecto Criar Raízes. Sendo impossível 
determiná-lo directamente, procuraram-se os indicadores, nomeadamente (QUADRO 1, 
ANEXO 2) os relacionados com a classe social, a idade e o sexo, e ainda a informação, 
participação e opinião sobre essas mesmas actividades. Foram ainda incluídas questões 
sobre as vantagens e desvantagens para os residentes do local onde vivem, se gostam de 
nele viver e ainda alguns tópicos relacionados com sustentabilidade das comunidades 
estudadas. Com estas, pretendeu-se perceber até que ponto a população perspectiva o 
futuro da sua comunidade, se interessa por ele, qual a sensibilidade em relação às questões 
que se associam à sustentabilidade, o grau de dificuldade em enveredar por esse caminho, 
assumido como crucial para as comunidades rurais (ver Capítulo 3), e pretendeu-se ainda 
obter um ponto da situação da sustentabilidade e qualidade de vida das comunidades 
estudadas (questionários no ANEXO 6), na linha das orientações definidas no ponto 3.4. A 
partir dessa orientação genérica - cada caso é um caso em termos de condições de base e 
orientações rumo ao ideal de sustentabilidade -, fez-se uma adaptação à realidade local e às 
exigências de um questionário (estudo breve da sustentabilidade nas comunidades 
estudadas, no ANEXO 1, com base nos dados do questionário).  
                                                 
76 Foram contratados cinco inquiridores, residentes ou ex-residentes mas bons conhecedores da comunidade local, sendo 
que um deles aplicou o questionário na Póvoa das Leiras e na Coelheira. 
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5.3. Casos de estudo – duas iniciativas locais na Rede Natura 
Serra da Freita e Arada 
 
Neste ponto caracterizam-se dois casos, Mais Além-Cooperativa de Serviços (conhecida 
como Cooperativa Mais Além) e Projecto Criar Raízes, implantados em parte da freguesia 
de Cabreiros (Arouca) e na freguesia de Candal (S. Pedro do Sul), no primeiro caso, e nas 
aldeias da serra de S. Pedro do Sul, no segundo – o que inclui também as aldeias da 
freguesia de Candal -, tendo o Projecto especial incidência na aldeia de Covas do Monte, 
dada a intervenção de um animador/mediador social que lhe dá um cariz de proximidade. 
Os casos de estudo ficam situados numa área que ocupa parte dos concelhos de Arouca, a 
Norte e Oeste, S. Pedro do Sul, a Leste, e Vale de Cambra, a Sul, no miolo de uma unidade 
geomorfológica designada Maciço da Gralheira (FIGURA 5.1.).  
 
FIGURA 5.1: Maciço da Gralheira e as seis aldeias estudadas (indicadas a preto) que também se inserem no 
sítio Rede Natura 2000 Serras da Freita e Arada. 
 
FONTE: ADRL, 2008. 
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O Maciço é dividido em zonas montanhosas com o nome comum de serra da Freita, a 
poente, serra da Arada, a nascente, e serra do Arestal, sensivelmente a Sul77. Surgem ainda 
referências à serra de S. Macário, entre a Freita e Arada. As aldeias situam-se em situação 
de encosta (Tebilhão, Cabreiros, Candal e Póvoa das Leiras), planalto (Coelheira) e vale 
(Covas do Monte).  
 
A zona funciona como uma encruzilhada entre os concelhos do litoral e do interior e entre 
os do Norte e os do Centro do país. Demasiadamente interior para beneficiar das dinâmicas 
da faixa litoral e, simultaneamente, situada nas franjas do interior profundo. A área está 
encaixada entre alguns dos principais eixos viários nacionais - IP1 (A1) e IC2 (paralelos); 
IP3; IP5 (A25) -, o que faz presumir a importância que estes eixos e a proximidade a 
centros urbanos como o Porto, Aveiro e Viseu poderão vir a representar no 
desenvolvimento da zona78. A verdade é que as características e os problemas que surgem 
aos olhos do visitante destas comunidades rurais, colocam-nas claramente na grande 
mancha “rural de baixa densidade” (Baptista, 2006) ou no “rural profundo” (Kaiser 1990; 
Figueiredo 2003; Figueiredo/Ferrão 2007). Esta condição é comprovada por 
constrangimentos tais como: as condições de acessibilidade reduzida agravadas pelas 
difíceis condições orográficas, a “imagem repulsiva” da serra como lugar de residência, a 
falta de infra-estruturas básicas e equipamentos, baixos níveis de serviços de ensino e 
saúde, a desqualificação social da actividade agrícola associada, muitas vezes, a elevadas 
taxas de analfabetismo79.  
 
A Cooperativa Mais Além actua em cinco das aldeias, tem quase 40 anos e é uma iniciativa 
de desenvolvimento local tipicamente bottom up. O Projecto Criar Raízes, de génese 
municipal, desenvolve iniciativas de promoção da coesão social e de acções de 
desenvolvimento em prol de uma comunidade mais sustentável. É um exemplo de 
iniciativa de promoção municipal (Câmara Municipal de S. Pedro do Sul), com uma 
importante faceta de trabalho directo com as populações, particularmente presente em 
Covas do Monte, como se referiu antes. Na freguesia de Candal, recorde-se, incidem as 
                                                 
77 Segundo designação das cartas do Instituto Geográfico do Exército em edição digital on-line. 
78 GAPPE (1996), “Programa de Desenvolvimento Integrado da Serra da Freita” – Relatório Final, p.6 
79 ADRIMAG (2001), “Plano de Intervenção Serra da Freita”, p.12. O termo “imagem repulsiva” é uma citação. 
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duas iniciativas, embora aqui o Criar Raízes tenha uma actuação menos regular e menos 
próxima. 
 
Subjacentes à escolha das duas iniciativas estão três ordens de razões:  
1) Proximidade da zona de residência do autor do estudo, o que facilitaria e tornaria 
menos demorada e dispendiosa a recolha de dados; 
2) A Serra da Freita e, particularmente, um dos casos, a Cooperativa Mais Além, já ser 
antes conhecido; 
3) As suas características responderem às necessidades do estudo empírico, ou seja, os 
casos situam-se numa mesma unidade geomorfológica, o Maciço da Gralheira 
(FIGURA 5.1.), e em Rede Natura 2000 (ver ANEXO 7), o que os torna 
paradigmáticos quanto às soluções de desenvolvimento que devem ser 
enquadráveis no desenvolvimento sustentável (ver Capítulo 3) e exemplo para o 
rural remoto, porque a sustentabilidade não é um ideal válido apenas para as áreas 
com estatuto de conservação80. 
 
A caracterização das iniciativas de desenvolvimento foi dividida em caracterização 
genérica da zona, seguida de uma caracterização específica nas perspectivas biofísica e 
sócio-demográfica, para além de outras relacionadas com historial das iniciativas e suas 
características de actuação. Na caracterização das iniciativas teve-se em conta que a 
mobilização da população para acções de desenvolvimento dependerá de factores como a 
classe social, idade, entre outros, e essas acções deverão enquadrar-se num tipo de 
desenvolvimento que respeite, tanto quanto possível o meio envolvente, sendo necessário 
conhecê-lo para saber como o respeitar. 
 
5.3.1. Aspectos biofísicos do Maciço da Gralheira 
 
                                                 
80 A entidade tutelar da Rede Natura assume esse objectivo demonstrativo: “O seu êxito exige a aplicação de medidas de 
gestão e o assumir da rede como uma responsabilidade nacional, constituindo uma ocasião única para demonstrar que 
as preocupações ambientais podem ser integradas com outras políticas e serem compatíveis com o desenvolvimento 
social, cultural e económico” (ICN, 2005). Agenda 21, entre vários outros compromissos internacionais 
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As comunidades escolhidas para este estudo ficam situadas em zonas com importância 
para a conservação da natureza, mais concretamente no interior de um Sítio Rede Natura 
2000, designado Serras da Freita e Arada (PTCON0047) com área total de 28.659 hectares. 
“A Serra da Freita é detentora de um imenso património natural e cultural, sendo de 
referir não só a ‘Frecha da Mizarela’ e as ‘pedras parideiras’, mas também a riqueza da 
fauna e flora, a riqueza tipológica do edificado, os socalcos e as leira dispostas pelas 
encostas, entre outros. (…) verifica-se uma intensa e frequente procura de visitantes por 
esta área” (Valente e Figueiredo, 2003).  A área aqui referida é adjacente à zona onde se 
situam as comunidades estudadas. Aquelas autoras constataram que “(…) existe 
homogeneidade nos motivos que levam os visitantes a procurarem esta área. (…) As 
respostas mais frequentes das razões para as visitas, dadas pelos visitantes inquiridos, 
foram a tranquilidade e o sossego, as paisagens, a proximidade à natureza e os espaços 
para piqueniques” (idem, 2003). Esta pressão tem motivado alguma preocupação por parte 
dos responsáveis políticos e entidades com jurisdição na área81. 
 
O interesse geológico da área foi recentemente reconhecido com a aprovação da 
candidatura do Geoparque de Arouca à Rede Europeia de Geoparques e a Património 
Mundial da Humanidade (UNESCO)82.  
 
A caracterização da ocupação do solo no Maciço da Gralheira pode ser feita do seguinte 
modo83:  
- Uma zona até aos 500 m profundamente humanizada, com povoamentos dispersos, 
terrenos de cultivo e árvores de fruto; 
- Zona até aos 900 m com pinhais e eucaliptais, carvalhos, castanheiros, aveleiras e 
medronheiros; 
                                                 
81 Num texto publicado num folheto promoção do turismo com um mapa do concelho, o então presidente da Câmara de 
Arouca, Armando “Zola”, enaltecia esta “terra paradisíaca de paisagens deslumbrantes (…)”, concluindo com: “Aprecie e 
respeite este verdadeiro santuário da natureza”, num reconhecimento de que a solução para o desenvolvimento da zona 
passará obrigatoriamente pelo sector turístico, mas também pelo respeito pelos valores naturais. 
82 A área do projecto Geoparque de Arouca abrange 41 “geossítios” (locais de interesse geológico), sendo quatro de 
interesse internacional. Um dos 41 “geossítios” situa-se na freguesia de Cabreiros, mais propriamente em Rio de Frades 
que cai fora do âmbito deste trabalho: a “Galeria do Vale da Cerdeira” que, segundo a tradição popular, terá sido a mais 
produtiva em volfrâmio das galerias de Rio de Frades. Segundo a avaliação da Associação que gere o projecto, este 
geossítio possui elevado interesse nacional. Embora sem sítios de interesse nos lugares estudados, o projecto poderá 
representar uma mais valia em termos de captação de públicos, dado que se trata de uma área contígua. Mais informações 
no website da Associação Geoparque de Arouca, em 
http://www.geoparquearouca.com/?p=geoparque&sp=ogeoparquearouca 
83 Anexo 1 do “Programa de Desenvolvimento Integrado da Serra da Freita”, GAPPE, 1996. 
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- Zona elevada, acima dos 900 m, com cobertura vegetal extremamente pobre, tojos, urzes 
e carqueja. 
 
Acrescente-se ainda que, acima dos 900 metros, a cobertura vegetal, apesar de pobre em 
diversidade e ainda turfeiras de altitude, tem importância em termos de conservação, 
nomeadamente pela existência de matos e turfeiras de altitude. A Quercus - Associação 
Nacional de Conservação da Natureza, no âmbito do seu projecto “Rede de Micro-
Reservas Biológicas”, contratualizou a gestão duma área de 2,4 ha, tendo em conta a 
importância das turfeiras de altitude em termos de conservação da natureza. Registe-se 
ainda que, juntamente com a Serra de Montemuro, aqui se encontram entre 30 a 50 % do 
reduzido efectivo da subpopulação de lobo (Canis lupus) a Sul do Douro, zona onde se 
encontra em situação precária84. 
 
O Sítio Serras da Freita e Arada é uma “zona de média montanha, com relevos vigorosos e 
zonas de falha, sob influência oceânica apresentando elevados índices de pluviosidade. 
Situada na zona de transição entre os territórios biogeográficos atlântico e mediterrânico 
é repositório de diversas espécies raras em posição finícola. Assumem especial significado 
as ocorrências de comunidades turfosas permanentes, típicas de montanhas com forte 
influência atlântica (7140) e de charnecas húmidas de Erica tetralix e Ulex minor (4020*). 
Também importantes são diversos bosques, como os que se observam na margem de 
cursos de água dominados por amieiros (Alnus glutinosa) (91E0*), carvalhais de carvalho 
-roble (Quercus robur) e/ou carvalho -negral (Q. pyrenaica) (9230) e azevinhais (Ilex 
aquifolium) (9380). Merecem igualmente referência os tojais e urzais –tojais dominados 
por Ulex europaeus subsp. latebracteatus e/ou U. minor (4030) e as vertentes rochosas 
siliciosas com vegetação casmofítica (8220). A flora do Sítio é rica, com destaque para os 
endemismos ibéricos Narcissus cyclamineus e Woodwardia radicans.(…) É ainda um sítio 
relevante para a salamandra –lusitânica (Chioglossa lusitanica) e o lagarto -de -água 
(Lacerta schreiberi), espécies endémicas da Península Ibérica. Neste sítio estão integradas 
                                                 
84 A Resolução do Conselho de Ministros nº 115-A/2008 que aprova o Plano Sectorial da Rede Natura 2000, 
Diário da República, 1ª Série, nº 139, 21 de Julho de 2008, p. 303. 
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algumas linhas de água importantes para a toupeira -de -água (Galemys pyrenaicus), tais 
como os afluentes da margem esquerda do Rio Paiva” 85. 
 
A caça tem sido frequente na zona que, se devidamente ordenada e fiscalizada, pode 
contribuir para a viabilização económica de algumas actividades, nomeadamente os poucos 
restaurantes e cafés instalados. Das espécies cinegéticas, há referências86 ao pombo-bravo, 
à rola, à perdiz-vermelha e ao coelho-bravo. 
 
Os vales constituem importantes redutos de flora autóctone, onde se podem encontrar 
manchas incluindo as seguintes espécies arbóreas87: carvalho roble; sobreiro; azinheira; 
medronheiro; azevinho. O carvalho-roble é uma das espécies representativas das antigas 
florestas temperadas atlânticas, mas estão também representadas as florestas temperadas 
interiores, por exemplo, com o carvalho-negral. Acrescente-se ainda a estas espécies, 
outras, associadas a margens de linhas de água, como o amieiro, o salgueiro-branco e o 
choupo-branco. Do ponto de vista da diversidade de espécies destaca-se ainda o maciço 
florestal do planalto da Coelheira, podendo ser potenciado como espaço de lazer com 
pequenos equipamentos (GAPPE, 1996), o que aliás já acontece com o Parque de 
Campismo da Fraguinha e com a casa da Cooperativa Mais Além. Merecem particular 
referência as turfeiras de altitude. 
 
5.3.2. Património edificado e histórico-cultural 
 
O quadro geral do Sitio Serras da Freita e Arada é de relevante valor em termos de 
património histórico e edificado, destacando-se os povoamentos e a tipologia das suas 
construções, mantendo em muitos casos a traça arquitectónica e materiais genuínos 
(granito e lousas de micaxisto), restos pré-históricos, vestígios de ocupação romana e 
outras edificações de interesse histórico cultural. Muitos visitam, durante os fins-de-
semana de Verão e Primavera, o planalto de Albergaria-da-Serra, o santuário da Sra. da 
Lage. A romaria no santuário da Sra. da Lage acontece a 3 de Maio, com grande afluência 
                                                 
85 Resolução do Conselho de Ministros nº 115-A/2008 que aprova o Plano Sectorial da Rede Natura 2000, Diário da 
República, 1ª Série, nº 139, 21 de Julho de 2008, p. 303. 
86 “O Maciço da Gralheira – da Freita ao S. Macário, um guia com algumas crónicas”, de Mário Araújo Ribeiro. 
87 Idem. 
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das redondezas. É também o caso do santuário de S. Macário, a oriente da zona, município 
de S. Pedro do Sul, com romaria no último domingo de Julho. Ambos os casos devem ser 
entendidas como uma mais-valia para a economia das comunidades estudadas, realidades 
que, em conjunto com outras, é preciso regular e potenciar. Até agora, estes momentos de 
afluência de visitantes parecem não ter contribuído suficientemente para a economia local. 
 
“A Serra da Freita constitui um museu vivo. As povoações sobressaem ao olhar do 
viajante em virtude de ainda conservarem uma tipologia genuína. Apesar das influências 
mais modernas, a maior parte das habitações mantém ainda uma estrita dependência dos 
materiais de construção usados na região e inclusivamente, mantêm a traça original, bem 
enquadrada no ambiente.” (GAPPE 1996: 6). No mesmo documento 88  refere-se a 
tipologia setentrional da habitação, podendo apresentar um só piso de pé direito muito 
baixo, com duas ou três divisões, sendo uma delas a cozinha e, ao lado, as cortes para o 
gado e alfaias. As habitações podem ter também dois pisos, com as cortes para o gado no 
piso inferior. Ao lado, é frequente a eira e o espigueiro. Frequente é também o moinho de 
água de roda horizontal. 
 
A Câmara Municipal de Arouca, entre o conjunto de percursos pedestres para desfrute do 
património do concelho, natural e cultural, marcou o “PR6 – Caminho do Carteiro” entre 
Rio de Frades e Tebilhão, passando por Cabreiros, ou seja, um percurso por quase toda a 
freguesia de Cabreiros. Para além da paisagem de que se desfruta, do vale, das encostas em 
socalcos com campos agrícolas, das aldeias atravessadas, um dos aspectos de maior 
interesse é o já referido antigo centro mineiro de Rio de Frades89. Do lado, de S. Pedro do 
Sul, a Câmara promove, em parceria com a ADRIMAG e o LEADER+, um conjunto de 7 
percursos pedestres pelo município, onde se inclui o “PR2 – Rota das Bétulas” que 
percorre grande parte da freguesia de Candal. Ambos, “Caminho do Carteiro” e “Rota das 
Bétulas” estão homologados pela Federação de Campismo e Montanhismo de Portugal. 
 
                                                 
88 Programa de Desenvolvimento Integrado da Serra da Freita, GAPPE, 1996. 
89 Informações retiradas do desdobrável “PR6-Caminho do Carteiro” – “Percursos Pedestres de Arouca”, edição da 
Câmara Municipal de Arouca, 2004. 
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Há, portanto, um conjunto de elementos ao nível do património edificado, histórico ou 
cultural/etnográfico, que constituem uma mais-valia em termos de atracção de públicos 
externos. 
 
5.3.3. Caracterização sócio-económica da área 
 
Há um quadro de interioridade associado ao rural profundo que é comprovado pelas 
referências bibliográficas e pelos dados estatísticos. “A maioria dos agregados familiares 
ainda vive de uma agricultura de subsistência. Não existem condições físicas e sociais 
para que a população se fixe nestas aldeias. A pobreza económica e o isolamento 
provocaram um forte surto migratório e esta situação terá de ser travada, pois caso 
contrário o desenvolvimento e os objectivos sociais, culturais e económicos não trarão 
frutos. O futuro da economia local passa pela dicotomia agricultura/pecuária e turismo. A 
agricultura/pecaria, ainda tradicionais fazem parte do património cultural da serra da 
Freita. O comunitarismo, as relações sociais e humanas, os costumes, podem e devem ser 
preservados, respondendo a curiosidade e interesse dos visitantes” (ADRIMAG, 2001: 12-
13). 
 
As três freguesias – Cabreiros, Candal e Covas do Rio - a que pertencem as aldeias 
estudadas tiveram máximos populacionais em 1960, perdendo cerca de 70% da população 
em 40 anos. Os lugares – Cabreiros, Tebilhão, Candal, Póvoa das Leiras e Coelheira 
(Candal) também registaram máximos populacionais em 1960, excepto no caso de Covas 
do Monte (Covas do Rio) em que o máximo populacional foi atingido em 1940 - FIGURA 
5.2. Os estudos de Cavaco (1994) e Baptista (2006), referidos no Capítulo 2 identificam 
tendências que vão ao encontro aqui expressos. 
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População 1960/2001 nos seis lugares (dados INE)
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FIGURA 5.2: Evolução da população residente entre 1960 e 2001, nos seis lugares 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
FONTE: INE, 1960/2001. 
 
Os decréscimos populacionais mais expressivos (QUADRO 5.5.), desde 1960, registaram-
se na Coelheira (freguesia de Candal), com uma redução superior a 85% da população e 
nos dois lugares da freguesia de Cabreiros (Cabreiros e Tebilhão) com uma redução 
superior a 70 por cento da população, semelhante à perda de população da própria 
freguesia. Apesar destes decréscimos mais elevados na freguesia de Cabreiros, as 
percentagens de perdas populacionais para as outras duas freguesias, Candal e Covas do 
Rio, não andam muito longe daqueles, rondando os 68 por cento. Grosso modo, pode 
dizer-se que os decréscimos são semelhantes nas três freguesias nos últimos 40 anos. Os 
decréscimos populacionais menos relevantes, embora sejam ainda valores muito 
expressivos, correspondem a Póvoa das Leiras (46,8%) e Covas do Monte (51,4%). 
 
Consequentemente, também as densidades populacionais sofreram reduções acentuadas, 
sendo a mais expressiva a de Cabreiros, correspondendo a uma redução aproximada a 30 
hab/km2 em 40 anos (FIGURA 5.3.). Em termos absolutos, os dados do INE relativos a 
2001 revelam que continua a ser Covas do Rio (onde se inclui Covas do Monte) a freguesia 
com uma densidade populacional mais baixa, com 6,75 hab/km2, e Cabreiros a freguesia 
com a densidade populacional mais elevada das três, 11,25 hab/km2, mesmo assim abaixo 
da densidade média nacional para o rural de baixa densidade (13 hab/km2) encontrada por 
Baptista (2006: 86). 
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Densidade populacional nas três freguesias - 1960/2001 
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QUADRO 5.5: Evolução da população residente nas seis aldeias estudadas. 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
FONTE: INE, 1960, 2001. 
 
FIGURA 5.3: Variação da densidade populacional em cada uma das freguesias 
 
 
 
 
 
 
 
 
  
 
 
 
FONTE: INE, 1960, 2001. 
 
Complementando estes dados e de acordo a tendência geral descrita pelos autores acima 
referidos, Figueiredo classifica esta área como periférica, sobretudo devido “às fracas 
acessibilidades, às condições naturais e às características sociais e económica. Ainda que 
situada no litoral do país é uma área rural’ profunda’,’marginal’ e ‘interior’, ou seja, uma 
DIVISÃO GEOGRÁFICA 
Diferença 
populacional 
2001/1960  
(INE: 1960, 2001)
Município Freguesia Lugar 
Arouca     -8,30%
Cabreiros   -73,10%
Cabreiros -72,60%
Tebilhão -74,60%
S. Pedro 
do Sul 
    -20,40%
Candal   -68,20%
Candal -67,50%
Póvoa das Leiras
-46,80%
Coelheira -85,70%
Covas do 
Rio 
  -68,30%
Covas do Monte 
-51,40%
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área que possui graves deficiências em termos de infra-estruturas, serviços e 
equipamentos básicos, com uma população envelhecida, que sobrevive com base 
sobretudo numa agricultura tradicional, familiar e de subsistência. Esta área possui uma 
reduzida diversidade de actividades económicas, embora existam, num perímetro de 30 
quilómetros, centros com relevância urbano-industrial a nível nacional” (Figueiredo 2003: 
335). As freguesias a que pertencem os seis aglomerados populacionais incluídos nos 
projectos em análise são a ilustração disto mesmo, dado que as perdas populacionais 
rondando os 70% e com um tecido económico e social bastante frágil. 
 
Na actividade agrícola 90 cultiva-se o milho, intercalado com feijão, e ainda a batata e 
hortícolas de regadio. Nas zonas mais elevadas, com menos humidade no solo, o milho dá 
lugar ao centeio. Ambos, milho e centeio, são usados na confecção da broa. Os campos são 
bordejados por alguma vinha, e, entre as árvores de fruto, predominam a cerejeira e o 
castanheiro. Na pecuária, importante fonte de rendimento para as famílias da serra, 
predominam a vaca arouquesa (usada tradicionalmente para ajudar no trabalho do campo e, 
cada vez mais, para produção de carne e mais resistente a doenças ali que a raça produtora 
de leite) e a cabra bravia (para produção de carne), de resto, quase omnipresente em Covas 
do Monte. Sendo a terra agrícola escassa, os baldios são, portanto, fundamentais para apoio 
à pecuária.   
 
Os indicadores da evolução da actividade agro-pecuária disponíveis – relativos ao 
Recenseamento Agrícola de 1989 e 1999 – apontam para clara perda de preponderância 
deste sector, tendo em conta as percentagens de População Agrícola Familiar, de Emprego 
na Agricultura e o Nº de Explorações. Note-se que evolução contrária da Superfície 
Agrícola Utilizada (SAU) e da SAU Média por Exploração terá sido motivada por 
reclassificações do que se designa como pastagens pobres que passaram a ser integradas na 
SAU91 e não pela real evolução destes indicadores (QUADRO 5.6). Também aqui os dados 
coincidem com a tendência geral descrita por Baptista (2006) no Capítulo 2. 
 
 
 
 
                                                 
90 Com base em “O Maciço da Gralheira, da Freita ao S. Macário, um guia com algumas crónicas”, de Mário de Araújo 
Ribeiro (ed. C.M. Arouca, 1999). 
91 Informações prestadas pelos técnicos do Ministério da Agricultura, Desenvolvimento Rural e Pescas. 
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QUADRO 5.6: Evolução de alguns indicadores da actividade agro-pecuária.  
FREGUESIA 
INDICADORES DE ACTIVIDADE AGRO-PECUÁRIA (var. 1989-1999) 
Pop. agr. 
familiar 
(%) 
Emprego 
na 
agricultura 
(%) 
Sup. Agr. 
Utilizada 
(SAU) (%)
SAU exc/ 
pousio e 
pastagens 
pobres 
(%) 
Nº 
explorações 
(%) 
SAL 
média/exploração 
(%) 
Cabreiros -48,8 -43,4 1185,3 7,2 -42,6 2137,4
Canada -27,8 -33,1 4,2 10,6 -21,3 32,5
Covas do Rio -34,9 -39,1 -0,2 -31,6 -27,6 37,8
FONTE: GPPAA-Ministério da Agricultura Desenvolvimento Rural e Pescas, com base nos Recenseamentos Agrícolas 
de 1989 e 1999. 
 
A recente instalação de torres eólicas passou a constituir uma significativa fonte de 
rendimento para as freguesias ou comissões gestoras de baldios. As juntas de freguesia 
recebem uma quantia mensal pela concessão do terreno para cada torre eólica que pode 
ultrapassar os 5.000 euros, dependendo da localização, do potencial de produção de 
energia da torre e do valor acordado92.  
 
5.3.3.1. Um quadro sócio-económico de Cabreiros e Candal 
 
Na freguesia de Candal a Proporção da População Residente que 5 Anos Antes Residia 
Fora do Município (QUADRO 21 em ANEXO 5) aumentou enormemente de 1991 para 
2001. De 0,96% para 8,67% em 2001. Tal será sinal de regresso de emigrantes à sua terra 
natal em número significativo, o que pode representar algum potencial de investimento 
para eventuais iniciativas de desenvolvimento. Pelo contrário, embora no caso da freguesia 
de Cabreiros este valor tenha aumentado, foi apenas em pouco mais de um valor percentual. 
 
Seguindo a tendência do rural profundo e, concretamente, das aldeias serranas do interior 
do país, também nestes casos se verifica ao longo dos últimos anos (de 1991 para 2001) 
um decréscimo muito acentuado dos efectivos populacionais de escalões etários mais 
jovens (QUADRO 3, em ANEXO 5), descendo mesmo para menos de metade no caso do 
escalão dos 15 aos 24 anos nas freguesias de Cabreiros e Candal. De salientar também a 
acentuada diminuição da população, entre os 40 e os 50%, no escalão dos 0 aos 14 
naquelas duas freguesias (Cabreiros e Candal). Registe-se que, para o ano de 2001, é no 
                                                 
92 Segundo informações prestadas pelo Entrevista do F, a 23 de Fevereiro de 2008, no restaurante da Associação dos 
Amigos de Covas do Monte. 
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escalão dos 25 aos 64 anos, o escalão da idade activa por excelência, que a discrepância 
entre a estrutura etária das freguesias e as dos respectivos concelhos é maior: uma 
diminuição de 20,4% dos efectivos em Cabreiros e um aumento de 15,8% em Arouca; uma 
diminuição de 34,7% em Candal para um aumento de 1,2% em S. Pedro do Sul. 
 
Pelo contrário – acompanhando aqui também as características do rural profundo - a 
população mais idosa (com 65 e mais anos) aumentou, nas aldeias da Cooperativa Mais 
Além e nos dois concelhos, embora em Cabreiros aqui seja uma excepção. Suspeita-se que 
a tendência contrária deste último caso se deva a questões muito circunstanciais, como o 
falecimento de idosos. Numa população pequena, qualquer alteração mínima no número de 
efectivos representa percentagens muito expressivas. 
 
Como é também característico do rural de baixa densidade e das zonas afectadas pela 
interioridade, a taxa de analfabetismo (QUADRO 4, em ANEXO 5), apesar da leve 
tendência para diminuir, mantém-se muito elevada, acima dos 30%, quase nos 40% no 
caso de Candal, mais do triplo da taxa de analfabetismo para o Continente! De referir que, 
em Cabreiros, a taxa de analfabetismo baixou cerca de cinco pontos percentuais em dez 
anos (de 31,3%, em 1991, para 26%, em 2001), uma redução surpreendentemente elevada. 
O facto desta redução ocorrer no mesmo período em que ocorreu também uma redução em 
7% da população mais idosa não deverá ser coincidência, e o primeiro facto afigura-se 
como possível explicação para o segundo. 
 
Quanto à distribuição da população activa por sectores de actividade (QUADRO 24 no 
ANEXO 5), de salientar que, enquanto na freguesia de Candal era ainda o sector primário 
que, esmagadoramente, dominava em 2001, na freguesia de Cabreiros já era o sector 
secundário o que ocupava mais activos (36 dos 71 activos, ou seja, 50,7%), embora o 
sector primário tenha ainda muita expressão (24 dos 71 activos, ou seja 33,8%). Ainda 
assim, em Cabreiros há um grande número de trabalhadores não qualificados (33 
classificados como Grupo 9 CNP, ou seja 46,4% do total de 71 activos, QUADRO 23, 
ANEXO 5), seguindo-se, a uma grande distância, o número de agricultores e trabalhadores 
qualificados da agricultura e pescas (16 classificados como Grupo 6 CNP, ou seja, 22,5%). 
Assinala-se, assim, o declínio marcado da actividade agrícola na freguesia de Cabreiros e o 
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maior número dos que trabalham no sector secundário. Esta tendência de maior 
representatividade do sector secundário na freguesia de Cabreiros, contudo, não foi 
confirmada pelo inquérito por questionário à população das aldeias de Tebilhão e 
Cabreiros que, como já se referiu antes, não esgotam a população da freguesia. De todo o 
modo, de notar que a sede de concelho, Arouca, fica agora a cerca de 16 quilómetros de 
Cabreiros.  
 
A diminuição, nas duas freguesias entre 1991 e 2001, da Proporção da População 
Residente que Trabalha ou Estuda Noutro Município (QUADRO 17, ANEXO 5) poderá 
estar relacionada com a redução da população em idade activa nesta mesma década. 
 
Cabreiros registou, entre 1991 e 2001, a Taxa de Variação de Alojamento (QUADRO 11, 
ANEXO 5) mais baixa das três freguesias analisadas, com -17,1%, enquanto no concelho 
foi de 18,7%, não muito longe da registada para o Continente (20,7%). Contudo, a 
Proporção de Edifícios Construídos nos Últimos 10 Anos está, em 2001, muito próxima da 
média do Continente e subiu em relação ao mesmo valor medido em 1991. Neste 
parâmetro, o valor mais baixo, em 2001, é o da freguesia de Candal, com 8,26%, tendo 
baixado de 1991 para 2001. 
 
De assinalar a posição de destaque da freguesia de Candal, no município de S. Pedro do 
Sul, com 100% de Proporção de Edifícios Serviços com Recolha de Resíduos Sólidos 
Urbanos (QUADRO 19, ANEXO 5), ou seja, estatisticamente todos os edifícios estão 
servidos por recolha de resíduos sólidos em 2001. Na posição contrária, surge Cabreiros, 
município de Arouca, com nenhum edifício servido com recolha de resíduos sólidos 
urbanos. 
 
5.3.3.2. Um quadro sócio-económico de Covas do Monte 
 
Covas do Monte apresenta ainda práticas sociais associadas às comunidades rurais 
tradicionais, onde se destaca o pastoreio comunitário e o lagar comunitário para preparação 
de azeite. Os residentes revezam-se a acompanhar as cabras da aldeia, durante um dia 
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inteiro, tarefa designada localmente por “pobreiro”. O Projecto Criar Raízes aproveitou 
esta prática tradicional, hoje rara, como oportunidade para o público externo conhecer a 
aldeia, a paisagem e as suas vivências, num percurso com o “pobreiro” que vai 
acompanhando as cabras, designada “Rota do Pobreiro” (ANEXO 8) e integrado no ciclo 
de percursos temáticos “Ritmos da Terra”. Os rendimentos dos moradores de Covas do 
Monte dependem, portanto, em grande parte, da criação das cabras, raça serrana, num total 
superior a 200093. A continuação da criação de gado constituiu e constitui uma fonte 
regular de rendimentos, a “tábua de salvação” segundo uma residente, desta aldeia numa 
área toda ela muito afectada pelos dramas da interioridade que, por exemplo, levou ao 
despovoamento, total ou parcial, de várias outras. Esta fonte de rendimento está na linha da 
“economia de ‘1º piso’” referida por Moreno (ponto 2.1.), que poderá abrir portas a uma 
economia de “pisos superiores”, com ambições mais vastas. 
 
Covas do Monte foi escolhida, num processo de candidatura lançado a aldeias da serra do 
concelho de S. Pedro do Sul e inseridas na Rede Natura, para um “processo de 
transformação social e requalificação” 94 no âmbito do Projecto Criar Raízes promovido 
pela Câmara de S. Pedro do Sul, e para a iniciativa “EcoAldeia” (ANEXO 9). Foi realizada 
uma análise SWOT e revelou-se que em Covas do Monte havia mais dinâmica social, 
nomeadamente residentes interessados no desenvolvimento da terra e jovens com vontade 
de concretizar ideias nesse sentido. Ou seja, havia ali melhores condições para o sucesso da 
iniciativa “EcoAldeia”95. 
 
De assinalar o grande aumento da Proporção da População Residente que 5 Anos Antes 
Residia Fora do Município (QUADRO 21, ANEXO 5) registado em 2001, em relação ao 
ano de referência de 1991. Na freguesia de Covas do Rio, essa Proporção passou de 0,46% 
para 7,26%, um fenómeno próximo do que se passou com a freguesia de Candal e que 
                                                 
93 Segundo informações recolhidas no local, junto de uma residente de Covas do Monte, em Março de 2008, e mais tarde 
dado como provável por  técnicos da ADRL, certos criadores – para cerca de 100 cabras – podem chegar a receber perto 
de 10 mil euros/ano, com a acumulação de subsídios. O “cabrito da Gralheira” é uma indicação geográfica protegida 
(IGP), a aplicar a caprinos de raça Serrana até 10 Kg de produtores autorizados pela CASSEPEDRO-Cooperativa Agro-
Pecuária de S. Pedro do Sul e que submetam ao controlo da ADRL-Associação de Desenvolvimento Rural de Lafões 
(Organismo Privado de Controlo). A Área Geográfica de Produção inclui a freguesia de Cabreiros, Candal e a de Covas 
do Rio. 
94 De acordo com o texto “Covas do Monte participou no Fórum de Biarritz” inserido no Boletim Criar Raízes de Julho 
de 2007. 
95 Entrevistado B, a 30 de Junho de 2008. 
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pode representar uma potencialidade para o desenvolvimento desta comunidade, mas que 
não aconteceu especificamente com Covas do Monte.  
 
Entre 1991 e 2001, a freguesia de Covas do Rio também não ficou atrás da tendência geral 
das aldeias do rural profundo quanto à evolução da estrutura etária da população 
(QUADRO 7 no ANEXO 5), já que o número de idosos (residentes com 65 ou mais anos) 
aumentou, neste caso 11,9%, e o número de residentes jovens e em idade activa diminuiu. 
É em Covas do Rio que, no conjunto das três freguesias, é mais elevado o Índice de 
Dependência de Idosos (INE 2001): 86,2 que é muito superior ao valor do concelho 
(37,2%). Destacou-se a diminuição de efectivos no escalão dos 15 aos 24 anos, com um 
decréscimo de 42,9%, seguindo-se o dos 0 aos 14 ( - 34,6%) e a seguir o dos 25 aos 64 ( - 
26,5%). De notar que é no escalão dos 25 aos 64 anos que é maior a discrepância em 
relação à evolução registada para o concelho de S. Pedro do Sul. Enquanto os efectivos 
deste escalão aumentaram 1,2% no concelho, na freguesia de Covas do Rio, houve um 
decréscimo de 26,5%. 
 
Refira-se que, comparando a estrutura etária nas seis aldeias (ver QUADRO 3, ANEXO 5), 
é em Covas do Monte que a população está mais distribuída pelos diversos escalões etários 
e aquela com mais população nos escalões de 15-20 anos, 30-44 e 45-59 anos, coincidindo 
com o diagnóstico que o Projecto fez da aldeia ao preferi-la para a iniciativa EcoAldeia. 
 
A taxa de analfabetismo (QUADRO 5, ANEXO 5) que era de 35% na freguesia de Covas 
do Rio em 1991, desceu quase um ponto percentual nos dez anos seguintes (34,1% em 
2001), o que é pouco significativo e poderá ter resultado do falecimento de idosos que é, 
normalmente, o escalão etário que mais contribui para a taxa de analfabetismo. De notar 
que, no Continente, a taxa de analfabetismo era quase de 11% em 1991, descendo para 
quase 9% em 2001, menos de um terço da daquela freguesia! Das três freguesias 
analisadas, Covas do Rio é a que regista a segunda taxa de analfabetismo mais elevada, 
depois de Candal.  
 
Covas do Monte é, contudo, a aldeia – das seis estudadas - com mais população com o 1º 
ciclo e Candal a que tem maior número de pessoas no conjunto dos dois últimos níveis de 
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escolaridade: “secundário/12º ano” e “bacharelato ou licenciatura” (ver QUADRO 3, 
ANEXO 5). 
 
Das três freguesias, Covas do Rio é a que regista a taxa de actividade (QUADRO 6, 
ANEXO 5) mais baixa, tendo descido drasticamente, de 36,1% em 1991, para 11,7% em 
2001, o que poderá ter a ver com a elevada taxa de desemprego (19% em 2001) que é cerca 
do dobro da taxa de desemprego do concelho de S. Pedro do Sul e cerca de cinco vezes 
superior à da vizinha freguesia de Candal (3,4% em 2001) no mesmo município. Saliente-
se que, em Covas do Rio, a Proporção da População que Trabalha ou Estuda noutro 
Município aumentou exponencialmente de 0 para 30%, de 1991 para 2001, sendo em 
Candal quase insignificante. 
 
Na freguesia de Covas do Rio são claramente os agricultores e trabalhadores qualificados 
da agricultura e pescas, ou seja o Grupo 6 CNP, que predominam, o que coincide também 
com a distribuição da população activa por sectores de actividade, sendo o sector primário 
a dominar. Há ainda alguns trabalhadores do sector terciário (4 do terciário contra 12 do 
primário). Estranha-se, carecendo explicação, a grande desproporção de valores em relação 
a Candal (freguesia do mesmo concelho e com efectivos populacionais totais pouco 
discrepantes em relação a Covas do Rio), muito embora a distribuição relativa entre os três 
sectores de actividade seja semelhante. Em Covas do Rio, a grande parte do trabalho no 
sector primário é trabalho familiar não remunerado em 2001. Tal já não acontece de modo 
tão expressivo em Candal, em que há números idênticos de activos no sector primário que 
são empregadores e trabalhadores por conta própria. 
 
De notar também que foi em Covas do Rio que se registou uma das duas taxas negativas de 
Variação de Alojamentos entre 1991 e 2001, ou seja, -6,9%, ainda assim, mais do dobro da 
de Cabreiros que foi de -17,1%. No entanto, a Proporção de Edifícios Construídos nos 
Últimos 10 Anos, tendo como referência o ano de 2001, é de 17,8% para Covas do Rio, 
superior à anterior, para 1991. 
 
 107
5.3.4. Orientações de gestão – Rede Natura e Reserva Ecológica 
Nacional (PDM de Arouca e de S. Pedro do Sul) 
 
Tratando-se de um Sítio Rede Natura 2000 (referência PTCON0047), as orientações de 
gestão constam do Plano Sectorial da Rede Natura 2000, aprovado pela Resolução do 
Conselho de Ministros nº115-A/2008. O Plano Sectorial “constitui um instrumento de 
gestão territorial, de âmbito nacional, que vincula apenas entidades públicas, sendo certo 
que estabelece também princípios e regras a definir em novos instrumentos de gestão 
territorial vinculativos para os particulares”  (ICN, 2005: 51-52). O Plano, segundo o 
ICNB, traduz os objectivos previstos das Directivas “Aves” e Habitats”, sendo estes 
sempre prevalecentes, ainda que o conteúdo seja, em alguns casos, legalmente substituído 
por outro instrumento.  
 
Ao nível das práticas agrícolas, o Plano Sectorial aconselha a condicionar o uso de 
agroquímicos, a adoptar técnicas alternativas, nomeadamente defendendo as linhas de água, 
respectivas margens com vegetação ripícola, e a condicionar a intensificação agrícola 
(também para Covas do Monte) nos campos em socalcos de Tebilhão, Cabreiros e Candal 
e ao longo do vale de Covas do Monte96. Determina ainda que deve ser condicionada a 
expansão do uso agrícola nos seis lugares. Quanto ao pastoreio, condiciona-se esta 
actividade a “práticas de pastoreio específicas” para defesa dos habitats do lobo e dos 
rebanhos, com “cercas eléctricas, rebanhos de menores dimensões, cães de gado” ou 
adoptar pastoreio de percurso em zonas de flora mais ameaçada97, a Leste da Póvoa das 
Leiras e em toda a zona Sul e Leste de Covas do Monte. Há ainda indicação de manter o 
pastoreio extensivo em áreas mais restritas, à volta desta aldeia e na elevação, a Sul, que 
lhe é sobranceira. À volta de Cabreiros e nas redondezas Leste e Sul de Candal existem 
mesmo indicações para salvaguardar de pastoreio. Na Coelheira está indicada, numa faixa 
alargada, a manutenção de pastoreio extensivo, com pequenas faixas, ao longo do vale de 
“práticas de pastoreio específicas”98. 
 
                                                 
96 Cartas 3SOa, 3SOb, 3SOc e 3SOd do Plano Sectorial da RN2000. 
97 Para informações mais pormenorizadas ver ficha do Sítio Serras da Freita e Arada (Resol. Conselho de 
Ministros 115a/2008) e cartas de correspondentes, incluídas no Plano Sectorial da RN2000. 
98 Idem. Carta 3SOe do Plano Sectorial da RN2000. 
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Ao nível da florestação e da silvicultura, ela está condicionada em toda a área e mesmo 
proibida numa pequena área de carvalhal junto à Coelheira. Em toda a área impõem-se 
“práticas silvícolas específicas”, condicionado operações de desmatação em matagais 
arborescentes de loureiro, nos carvalhais, em povoamentos de sobreiro e de outras folhosas 
autóctones99 . Também em toda a área de estudo, excepto Coelheira, está apontada a 
conservação e recuperação dos estratos herbáceo e arbustivo. À volta das seis aldeias e 
junto às linhas de água indica-se a recuperação e conservação da vegetação ribeirinha 100. 
A ocidente de uma linha que se estende de Tebilhão à Coelheira e abrange Candal, Póvoa 
das Leiras e Covas do Monte, apontam-se a gestão por fogo controlado 101. 
 
Ao determinar-se que se deve “condicionar a drenagem” 102  à volta de Cabreiros e 
Tebilhão, na Coelheira e em Covas do Monte pretende-se defender também os campos 
agrícolas em socalcos e as encostas. Em Covas do Monte e Cabreiros, no Plano Sectorial, 
estabelecem-se condicionantes à construção de barragens e açudes nas linhas de água 
principais e condicionantes aos transvases em Tebilhão, Candal/Póvoa das Leiras e Covas 
do Monte. Em toda a área de estudo estão condicionadas as intervenções em margens e 
leitos de linhas de água, assim como as captações de água a partir dos cursos principais e 
devem ser reguladas as dragagens e extracção de inertes e interditados a deposição de 
dragados ou aterros103. Estabelece-se ainda que se deve promover a regeneração natural104. 
 
Por outro lado, o Plano Sectorial indica que será necessário ordenar acessibilidades em 
toda a área, assim como ordenar actividades de recreio e lazer, sobretudo a Leste da linha 
Tebilhão-Coelheira e nas linhas de água que passam em Covas do Monte, Candal e 
Tebilhão/Cabreiros 105. 
 
Para além destas orientações sectoriais, há que considerar ainda o que estabelecem os 
Planos Municipais de Ordenamento do Território, mais propriamente, os Planos Directores 
Municipais. Em termos destes instrumentos de ordenamento do território, tanto o PDM de 
                                                 
99 Ibidem. Cartas 3SOf e 3SOg 
100 Carta 3SOh. 
101 Carta 3SOi. 
102 Carta 3SOj. 
103 Carta 3SOl. 
104 Cartas 3SOo e 3SOr. 
105 Carta 3SOs. 
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Arouca como o de S. Pedro do Sul, classificam a área como Rede Ecológica Nacional, com 
zonas de salvaguarda de crescimento urbano coincidentes com os núcleos populacionais 106. 
Assim sendo, a legislação aplicável é a referente ao regime de Reserva Ecológica Nacional, 
recentemente alterado pelos Decretos-Lei nº180/2006 e nº166/2008, novo regime que 
expressa a intenção de melhorar a articulação entre os instrumentos de ordenamento do 
território municipal e outros sectoriais ou a escala superior (c.f. com críticas de Fidélis e 
Pardal, no ponto 2.3.), sendo o Plano Sectorial da Rede Natura hierarquicamente superior. 
Os dois Planos Directores Municipais prevêem a ligação por uma nova via, entre Arouca e 
S. Pedro do Sul, continuando a actual que termina em Cabreiros. 
 
Outros estudos, entretanto realizados, como o Programa de Desenvolvimento Integrado da 
Serra da Freita que propunha o estatuto de Área de Paisagem Protegida para a zona e a 
criação de um gabinete de gestão exclusivamente dedicado a esta área (Gabinete 
Intermunicipal da Serra da Freita)107, ficaram entretanto pelo caminho108, embora, de facto, 
este estudo possa ter contribuído para a classificação da área como Sítio Rede Natura 2000. 
Antes, a zona tinha sido classificada como Biótopo Corine e inscrita na Lista de Sítios 
Classificados da Directiva Habitats, que não conferiam estatuto de protecção. Actualmente, 
não obstante do Plano Sectorial que estabelece orientações para toda Rede Natura, aguarda 
uma estratégia específica de ordenamento e gestão que está prevista pela entidade 
responsável pela Conservação da Natureza em Portugal, o ICNB-Insituto de Conservação 
da Natureza e da Biodiversidade. 
 
A Associação de Desenvolvimento Rural Integrado das Serras de Montemuro, Arada e 
Gralheira (ADRIMAG) candidatou ainda o Plano de Intervenção Serra da Freira (início de 
execução em Janeiro de 2002 e final em Dezembro de 2005), à medida 7.1 do programa 
AGRIS, designada “Recuperação e valorização do património natural, da paisagem e dos 
núcleos populacionais em meio rural”, com incidência em cinco freguesias do município 
de Arouca (Cabreiros incluída) e uma de Vale de Cambra, que apoiou o aproveitamento 
dos recursos hídricos, extensão da rede de água e saneamento, melhoramentos nos núcleos 
                                                 
106 Informações recolhidas junto dos responsáveis dos gabinetes de planeamento/urbanismo de ambas as câmaras 
municipais em Janeiro de 2009. 
107 Relatório Final do Programa de Desenvolvimento Integrado da Serra da Freita, GAPPE 1996 
108 Informações recolhidas junto dos serviços de planeamento e urbanismo da Câmara Municipal de S. Pedro do Sul e da 
Câmara Municipal de Arouca. 
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populacionais e apoio a iniciativas locais de emprego e à promoção turística mas 
conservando os seus recursos naturais e paisagem (ADRIMAG, 2001). Noutras acções da 
ADRIMAG houve apoio a sectores como abertura e melhoramento de caminhos rurais. 
 
5.3.5. Cooperativa Mais Além (Cabreiros e Candal) 
“(…) a Cooperativa Mais Além apresenta-se como entidade que ajuda a oferecer um património que é de 
todos e do qual todos são chamados a cuidar, sobretudo em tempo em que são mais os que colhem que os 
que procuram semear.” 
(Extrato da apresentação da Mais Além-Cooperativa de Serviços no site http://maisalem.eol.pt, disponível em 
Janeiro de 2008) 
 
A Mais Além-Cooperativa de Serviços foi constituída através de escritura pública de 1976, 
publicada em 1977, por moradores das aldeias das freguesias de Cabreiros (excepto Rio de 
Frades) e Candal para combater um problema grave de acessibilidades. Nessa época, as 
aldeias ficavam próximas umas das outras, sensivelmente acompanhando uma linha de 
cumeada ao longo do Maciço da Gralheira, entre Arouca e S. Pedro do Sul, mas sem 
ligação entre si e pertencendo a duas paróquias distintas. No início dos anos 70, o então 
recém-chegado pároco que fazia serviço religioso em Cabreiros e Covelo de Paivô (a 
vários quilómetros de distância a pé) conseguiu, através dos responsáveis eclesiásticos, a 
união de Cabreiros e Candal (distam escassos de 3 quilómetros uma da outra) numa só 
paróquia109. Para transporte de pessoas e bens havia então apenas uma camioneta de carga 
e a ligação às sedes de concelho fazia-se por terra-batida.  
 
Hoje, é uma cooperativa de serviços com mais de 300 cooperantes (nem todos activos, 
alguns já falecidos e outros residentes fora da zona110) nas freguesias de Cabreiros (excepto 
Rio de Frades) e Candal. Para além do serviço de transporte de pessoas e bens - agora 
sobretudo transportes escolares para Arouca -, é proprietária de uma casa de alojamento 
rural, na Fraguinha (freguesia de Candal) - ver fotos no ANEXO 10 -, outra na aldeia de 
Candal e participa ainda financeiramente na empresa proprietária do Parque de Campismo 
Rural da Fraguinha, a Ambitur. 
                                                 
109 Segundo declarações, a 7 de Junho de 2008, do Entrevistado A. 
110 Informações prestadas pelo Entrevistado A a 22 de Março de 2009. Refira-se que o número exacto de associados e a 
sua distribuição por aldeia, apesar de pedido várias vezes, nunca chegou a ser fornecido, o que, só por si, demonstra a 
débil estrutura organizativa da Cooperativa e a pouca importância que tem dado a esta fonte de receita. 
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Com o impulsionador e gestor, durante mais de 40 anos, recentemente afastado por 
iniciativa própria, a Cooperativa atravessa um momento crucial, em que uma nova geração 
de filhos da terra parece ter aceite o desafio de conduzir os seus destinos. Actualmente, por 
ausência do anterior pároco, o serviço religioso voltou a ser celebrado por dois párocos 
distintos. 
 
As dificuldades de longos anos, muito embora com algumas conquistas, estarão associadas 
à interioridade e à saída de população. Alguns filhos da terra regressaram passado algum 
tempo – como é o caso do próprio presidente da Junta de Freguesia de Candal e um outro 
casal que voltou a Candal há dois anos – e, em certos casos, têm ajudado nas actividades 
da Cooperativa, nomeadamente participando financeiramente na Ambitur. Outros, 
sobretudo jovens ou pessoas em idade activa, ainda estão no estrangeiro, em Espanha e 
França, por exemplo111, ou mais perto, como Arouca, S. Pedro do Sul, Viseu, Aveiro ou 
Porto, quando não lhes chega uma vida profissional com as oportunidades que ali são 
oferecidas.  
 
Os diferentes contextos administrativos também não facilitam a tarefa. As aldeias 
pertencem a duas freguesias, duas autarquias (Arouca e S. Pedro do Sul) e dois distritos 
(Aveiro e Viseu) distintos. O território, em termos agrícolas, é dividido entre duas 
Direcções Regionais da Agricultura: Norte (cuja Delegação Regional do Entre Douro e 
Vouga inclui Arouca) e Centro (cuja Delegação Regional de Viseu inclui S. Pedro do 
Sul)112. Por outro lado, é ainda entre Cabreiros e Candal que passa a fronteira entre as áreas 
de actuação das Comissões de Coordenação e Desenvolvimento Regional do Norte (inclui 
Arouca) e Centro (inclui S. Pedro do Sul), embora parte dos fundos com implicações no 
desenvolvimento regional, correspondentes à abordagem LEADER por exemplo, sejam 
geridos pela ADRIMAG (Associação para o Desenvolvimento Regional das Serras de 
Montemuro, Arada e Gralheira) que abrange as freguesias desta serra e, por maioria de 
razão, as seis comunidades aqui estudadas.  
 
                                                 
111 Segundo declarações do Entrevistado D (Junho de 2008) e do Entrevistado E (15 de Junho de 2008). 
112 De acordo com Decreto-Lei 209/2006 expresso no organograma do Ministério da Agricultura, Desenvolvimento Rural 
e Pescas. 
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Desde logo, Candal beneficia também das actividades e do trabalho do Projecto Criar 
Raízes, projecto da Câmara Municipal de S. Pedro do Sul, e que não tem paralelo no 
concelho de Arouca - embora em Candal a actuação do Projecto seja distinta de Covas do 
Monte. Há outros exemplos das dificuldades que a Cooperativa enfrenta ao operar em duas 
realidades distintas. Dado que a estrada que a Arouca a S. Pedro do Sul pára no limite do 
concelho de Arouca (Cabreiros) e aguarda continuação, “já houve autocarros que ficaram 
bloqueados em Candal porque não podiam continuar naquela estrada que agora existe”, 
salientava o Entrevistado A113, o que tem implicações óbvias no afastamento potenciais 
visitantes. 
 
5.3.5.1. Acessibilidades marcaram actividade da Cooperativa Mais 
Além 
 
A Cooperativa constituiu-se, por impulso do pároco local, em 1976, para adquirir a licença 
de táxi após o concurso lançado pela Câmara de Arouca que não teve interessados. A 
constituição de uma entidade com existência jurídica, com a participação do maior número 
possível de interessados, era a única maneira de conseguir a licença, sabendo-se que não 
seria uma actividade lucrativa, sobretudo, devido ao mau estado das estradas de então114. A 
Cooperativa comprou uma viatura em segunda mão, mais tarde um jipe e começou fazer 
serviço de transporte de pessoas e bens.  
 
Posteriormente, alargou-se o âmbito de intervenção. O declínio da actividade principal (a 
agricultura), as visitas de pessoas de fora que elogiavam a paisagem e os contactos com 
escuteiros atentos a esses mesmos valores, impulsionaram serviços que faziam uso das 
potencialidades naturais e culturais da zona, nomeadamente o aluguer de casas em espaço 
rural. A Cooperativa concorreu aos fundos LEADER e, usando mão-de-obra de 
desempregados paga pelo Centro de Emprego e material comprado por si, construiu uma 
casa para aluguer na Fraguinha (ver foto no ANEXO 10), entre Póvoa das Leiras e 
Coelheira, já no concelho de S. Pedro do Sul, que actualmente gere, assim como uma outra 
no centro da aldeia de Candal. A Cooperativa participa também no capital da Ambitur, 
                                                 
113 Entrevista realizada a 7 de Junho de 2008, na Universidade Católica de Viseu. 
114 Segundo declarações do Entrevistado A, a 7 de Junho de 2008. 
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empresa proprietária do Parque de Campismo instalado também na Fraguinha e 
actualmente gerido pela Pés na Terra – Turismo, Desenvolvimento Rural e Valorização 
Humana115. Houve também tentativas de implantar o modo de produção biológico na 
agricultura e a Cooperativa foi mesmo um dos fundadores da AGROBIO (ver artigo na 
revista “Ar Livre” nº11, de 2006, no ANEXO 11). Apesar de alguma diversificação, os 
serviços de transporte de pessoas e bens (rações, sementes, gás e adubos) mantêm-se – 
agora com preponderância para os transportes escolares - e são a sua principal fonte de 
receita: os utentes pagam 40 euros por um conjunto de 10 viagens e 5 euros por uma 
viagem individual para Arouca ou S. Pedro do Sul. 
 
Aqui e em qualquer outra comunidade que se questione sobre desenvolvimento local, a 
questão fulcral é a mesma: “Como transformar e oferecer o que ainda há disponível é o 
que se pode e deve aprender e, sobretudo, apreender”116. Os projectos da Cooperativa, 
para além do turismo de montanha, com alojamento e algum contributo para o traçado de 
alguns percursos pedestres (geridos e mantidos pelas câmaras municipais de Arouca e de S. 
Pedro do Sul). Em articulação com o Projecto Criar Raízes, de que a Cooperativa também 
é parceira, esta conseguiu certificar uma moagem de milho regional em Candal, mas que 
não tem conseguido rentabilizar. É usada ocasionalmente. Também em articulação com o 
Projecto Criar Raízes (da Câmara de S. Pedro do Sul) e através de um programa de 
estágios, a Cooperativa tentou, sem sucesso, manter uma funcionária que era residente 
local117. A Cooperativa mantém actualmente um único funcionário, o condutor de serviço 
que transporta os residentes do lado de Arouca. O pároco e fundador da Cooperativa 
ajudava, conduzindo a viatura, nas deslocações do lado de S. Pedro do Sul.  
 
                                                 
115  Eduardo Passo, anterior gestor do Parque e então um dos sócios da Ambitur, proprietária do Parque, quando 
questionado, a 23 de Fevereiro de 2008, sobre as razões da pouca rentabilidade respondeu com “os custos da legalidade”, 
a “falta de escala” da zona. Em relação aos “custos da legalidade”, Eduardo Passo referiu os “elevados” custos fixos e a 
concorrência “desleal” de parques existentes na zona que não estavam legalizados e praticavam preços inferiores. O 
anterior gestor lamentava que, para além dos serviços de apoio aos visitantes prestados no interior do Parque, fora nada 
existisse que os complementasse. Seria preciso percorrer mais de 20 quilómetros (para Arouca ou S. Pedro do Sul) para 
os encontrar. Os actuais gestores, segundo uma das sócias-gerentes em Fevereiro de 2009, terão uma estratégia diferente 
e pretendem desenvolver um programa de animação que envolva também entidades e residentes na zona. 
116 Segundo site da Cooperativa Mais Além, em http://www.maisalem.eol.pt/index.htm, consultado em Outubro de 2007 
(que entretanto já mudou de conteúdos). 
117 Segundo conversa telefónica exploratória a 17 de Outubro de 2007, ao Entrevistado A. 
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A Cooperativa iniciou também uma viagem na rede de comunicação da Internet, 
http://www.maisalem.eol.pt/index.htm 118  (que entretanto já mudou de conteúdos para 
divulgar, sem explicações claras, a iniciativa “Serra em Flor”), onde fornecia informações 
sobre a sua origem, os seus projectos e actividades, e indicava os contactos para, por 
exemplo, eventuais interessados em ficar nas casas para alugar. 
 
5.3.5.2. Cooperativa inspirou outras iniciativas de desenvolvimento 
local 
 
A Cooperativa Mais Além constituiu-se por impulso do então pároco que entregou cerca de 
40 anos da sua vida não só a causas do espírito, mas também a questões bem mais 
pragmáticas relacionadas com o difícil dia-a-dia de meia dúzia de comunidades serranas no 
Maciço da Gralheira. “Os da serra têm obrigação de preservar os valores naturais mais 
que os de fora, porque são os primeiros a conhecer esses valores e os que com eles 
contactam mais directamente”: esta frase do Entrevistado A119  caracteriza a lógica de 
actuação da Cooperativa. 
 
Sobre como teria o líder da Cooperativa conseguido convencer as pessoas a avançar para a 
constituição desta entidade e para actividades como o turismo em espaço rural – embora 
neste caso a intervenção da população seja mínima -, e se estaria ele, como padre e guia 
espiritual/religioso, numa situação privilegiada para a sensibilizar, o Entrevistado A disse, 
muito simplesmente: “As pessoas não tinham outra solução!”120. Poderia não haver outra 
solução, mas sem o promotor e pároco a indicar um caminho, muito provavelmente, tudo 
seria mais difícil.  
 
O antigo pároco das freguesias de Cabreiros e Candal, ainda acompanha a actividade da 
Cooperativa Mais Além apesar de já há alguns anos não ser o presidente. Tem sido uma 
figura incontornável e inspiradora da Cooperativa, e um apoio importante para o presidente 
                                                 
118 Consultado em Outubro de 2007. 
119 Segundo entrevista a 7 de Junho de 2008, ao Entrevistado A. 
120 Segundo entrevista a 7 de Junho de 2008, ao Entrevistado A. 
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da Junta de Freguesia de Candal, na opinião do Entrevistado F121. Pelo seu pioneirismo, foi 
referência para muitos. Por exemplo, para a própria coordenadora do Projecto Criar Raízes, 
da Câmara Municipal de S. Pedro do Sul que conheceu o impulsionador da Cooperativa 
quando ficou uns dias na casa da Fraguinha (da Cooperativa), enquanto ainda estudante de 
Sociologia no Porto. Achou entusiasmante aquela experiência de desenvolvimento e 
acabou, mais tarde, por ir trabalhar para a Câmara de S. Pedro do Sul e propor o Projecto 
Criar Raízes. 
 
Por outro lado, foi ainda a Cooperativa um dos motores da candidatura e da aprovação da 
Associação de Desenvolvimento Rural Integrado das Serras de Montemuro, Arada e 
Gralheira (ADRIMAG) para se constituir uma Agência de Desenvolvimento Local. Estas 
entidades gestoras de fundos dedicados ao desenvolvimento local surgiram 
preferencialmente em zonas onde já havia experiências anteriores de aplicação de fundos 
LEADER (como era o caso da Cooperativa Mais Além). A Cooperativa foi também uma 
das fundadoras da ADRL (Associação de Desenvolvimento da Região de Lafões) e é 
parceira do Projecto Criar Raízes. O facto de ter contribuído para a constituição de outras 
iniciativas de desenvolvimento demonstra o pioneirismo do trabalho da Cooperativa, 
criada à luz de paradigmas que apostavam mais em acções indutoras do desenvolvimento e 
menos devedoras das estratégias participativas. 
 
O facto de sempre se ter confundido a Cooperativa e o seu fundador, traz implicações 
importantes ao desenvolvimento daquelas aldeias. Por um lado, permite associar 
inconfundivelmente uma cara à Cooperativa e uma fácil identificação com o seu projecto. 
Por outro, torna-se mais difícil que outros personagens participem e tomem iniciativas. 
Será tanto mais difícil substituir o fundador quanto mais forte for a identificação do 
projecto com ele. Apesar disso, uma nova geração de filhos da terra, que saíram para 
estudar, parecem agora prontos para dar o seu contributo para dirigir os destinos da 
Cooperativa, dado que recentemente o impulsionador durante 30 anos deixou de ali residir 
e ser pároco local. 
 
 
                                                 
121 Testemunho recolhido num diálogo a 23 de Fevereiro de 2008, em Covas do Monte. 
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5.3.6. Projecto “Criar Raízes” e o caso particular de Covas do Monte 
“(…) a nossa estratégia foi e é apoiar a realização de expectativas das pessoas, ou grupos de pessoas, que 
vivem e gostam de Covas do Monte. Expectativas que só através de um processo de aproximação lhes foi 
possível a ousadia de nos explicitar. Tendo sempre presente que só com o grande envolvimento de pessoas no 
local é possível fazer pontes com o exterior onde está a sustentabilidade de qualquer processo de 
desenvolvimento destes pequenos espaços, partimos para a realização de actividades que facilitassem estas 
duas dimensões.” 
Excerto do Projecto “Criar Raízes” de http://www.criaraizes-spedrosul.com/site/untitled/eco.htm em Dezembro de 2007 
 
 
O Projecto Criar Raízes, iniciado em 2005 em resultado de uma candidatura ao 
PROGRIDE122 (ANEXO 12), é promovido pela Câmara Municipal de S. Pedro do Sul e 
incide sobre as freguesias serranas do concelho – Candal, S. Martinho das Moitas, 
Manhouce e Covas do Rio. Nesta última situa-se a aldeia de Covas do Monte. Os 
parceiros são: Juntas de Freguesia, IPSS, Centro de Emprego, Centro de Saúde, Direcção 
Regional da Agricultura da Beira Litoral (DRABL), Associação de Desenvolvimento da 
Região de Lafões (ADRL), Associação de Desenvolvimento Rural Integrado das Serras de 
Montemuro, Arada e Gralheira (ADRIMAG), Associação de Desenvolvimento do Dão, 
Lafões e Alto Paiva (ADDLAP), Instituto das Comunidades Educativas (ICE), 
CASSEPEDRO, Associação Empresarial de Lafões (AEL), Cooperativa Mais Além, 
Associação de Hoteleiros das Termas de S. Pedro do Sul. O Projecto termina a 31 de 
Agosto de 2009. 
 
Os objectivos cimeiros deste projecto relacionam-se com a melhoria das condições de vida 
das populações das aldeias da serra, designadamente através de acções associadas ao apoio 
a instituições de serviço social, à criação local de emprego, à abertura de canais de 
comercialização e melhoria da qualidade dos produtos agrícolas locais e ao fomento de 
microempresas123 (ver objectivos da candidatura no ANEXO 12). Em 2006, o Projecto 
criou a cooperativa CoopRaízes com agricultores, apicultores, artesãos e doceiras do 
concelho de S. Pedro do Sul para promoção, escoamento e incentivo às produções. Abriu e 
gere a loja “Terras de S. Pedro do Sul”, nas Termas de S. Pedro do Sul, e distribui um 
                                                 
122 O Projecto Criar Raízes obteve um financiamento para quatro anos no valor de 84.677,23 euros que termina a 
31/8/2009. 
123 De acordo com as folhas verticais da candidatura ao PROGRIDE. 
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cabaz ao domicílio, semanal, quinzenal ou mensalmente, nas Termas, S. Pedro do Sul, 
Viseu e Oliveira de Frades (ANEXO 13). 
 
A aldeia de Covas do Monte constitui uma actuação-piloto deste projecto, onde está a ser 
aplicada uma abordagem de animação para o desenvolvimento, referida no Capítulo 3, 
como experiência-piloto com eventual alargamento a outras aldeias da serra, que implica 
uma actuação de maior proximidade com as populações. Covas do Monte situa-se num dos 
vales do Maciço da Gralheira, área serrana conhecida localmente como Serra de S. 
Macário, a Noroeste no concelho de S. Pedro do Sul, e coincidente com o mesmo sítio 
Rede Natura 2000 que Cabreiros e Candal. A freguesia de Covas do Rio, a que pertence 
Covas do Monte, é adjacente à freguesia de Candal do mesmo concelho e faz fronteira com 
o concelho de Arouca.  
 
Esta aldeia serrana apresenta ainda, maioritariamente, um aspecto de aldeia tradicional, 
com as casas em pedra da região e telhados de lousa, loja no rés-do-chão onde ainda 
dormem as cabras, casa no primeiro andar servida por escadas com alpendre (ver fotos no 
ANEXO 10). A aldeia possui um lagar tradicional em recuperação, moinhos de água em 
funcionamento, usados para moer farinha de milho aplicada na confecção da broa e uma 
actividade agrícola regular que se vê no uso dos campos ao longo do vale. Aqui parece 
haver menos abandono dos campos agrícolas do que em Candal e Cabreiros, o que aliás 
está de acordo a opinião do Entrevistado F124 que é ali residente e, segundo o qual, está 
bem viva em Covas do Monte a actividade agrícola e se articula com a importante 
actividade pecuária, dado que a aldeia cuida de um o rebanho de 2.500 cabras serranas. Os 
valores patrimoniais associados à paisagem rural, aos recursos naturais circundantes, o 
enorme rebanho e o restaurante de cozinha regional da Associação dos Amigos de Covas 
do Monte (ver foto no ANEXO 10), constituem um potencial que tem dado provas da sua 
capacidade de atracção, através das actividades regulares com visitantes.  
 
5.3.6.1. Um animador para a comunidade “criar raízes” 
 
                                                 
124 Declarações recolhidas num conversa exploratória. 
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Parte importante do trabalho do Projecto “Criar Raízes” assenta na actuação de uma figura 
que nas acções da associação algarvia In-Loco (ver ponto 3.3.) desempenha um papel 
aproximado e que esta designou animador de desenvolvimento local125. Este elemento da 
equipa do Criar Raízes visita Covas do Monte desde 2005 e, progressivamente, foi criando 
laços e uma relação de confiança com a população, conseguindo assim concretizar algumas 
ideias para o desenvolvimento da aldeia. Algumas delas eram antigas aspirações da 
comunidade só identificadas a partir dessa proximidade. O animador/mediador faz a 
ligação com o Instituto das Comunidades Educativas (ICE) que é um dos parceiros do 
Projecto. 
 
O tipo de abordagem que agora se conhece em Covas do Monte começou, portanto, em 
2005 quando, a propósito da candidatura ao PROGRIDE, foi necessário conhecer de perto 
a comunidade. Sem conhecer ninguém e começando do zero, o animador passou ali dez 
dias seguidos na sua auto-caravana. Desde então, nunca mais deixou de contactar com a 
aldeia e a sua população. Foi uma tarefa demorada mas necessariamente persistente, como 
salientaram os Entrevistados B e C, em que os resultados eram frequentemente 
imprevisíveis, se não mesmo duvidosos, mas afinal importantes para se chegar à actual 
relação de confiança com a população. Essa já sólida relação é comprovada pela 
cordialidade dos diálogos e pelo respeito com que as pessoas da aldeia ouvem as suas 
opiniões, como se constatou em deslocações à aldeia.  
 
O animador tem procurado delinear um caminho para o desenvolvimento, sempre 
dependente das condições e vontades “no terreno”, conciliando acções simbólicas para a 
população local e com valor para os visitantes. Tanto quanto possível, estes visitantes são 
seleccionados dependendo das acções a realizar, a partir de uma rede de contactos do 
Projecto. As acções são, neste caso, promovidas em parceria com a Associação dos 
Amigos de Covas do Monte. Numa primeira fase, vieram auto-caravanistas já conhecidos 
do animador, precisamente porque não havia estruturas de apoio aos visitantes. Entretanto, 
vários outros visitantes ou “amigos”126 têm participado em actividades que normalmente 
                                                 
125 Aqui, usa-se o termo da associação algarvia In-Loco (2001), mas o termo usado pelo animador do Projecto Criar 
Raízes é “animação social”. 
126 O termo é justificado pela relação de proximidade que já existe com visitantes regulares da aldeia, como explicam os 
Entrevistados B e C. 
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duram um dia e que envolvem refeições no restaurante da aldeia com as especialidades da 
casa: o cabrito e a broa confeccionados em forno próprio.  
 
O que conta, sublinha o Entrevistado C 127, “são os meios e não os fins”, ou seja, que os 
locais se envolvam e se empenhem nas concretizações, chegando mesmo a duvidar da 
eficácia do fácil acesso às verbas128. A grande conquista, portanto, está, na opinião do 
Entrevistado C e técnico do ICE, em perceber como podem os locais contribuir, com as 
suas potencialidades, para o desenvolvimento e não pretender fazer algo que transcende as 
populações e que nada lhes diz. Em termos teóricos, o animador enquadra a sua actuação 
no que se designa como “investigação-acção” (ver ponto 3.3.). 
 
5.3.6.2. Ligar Covas do Monte ao mundo 
 
O trabalho desenvolvido em Covas do Monte já foi apresentado internacionalmente, em 
Setembro de 2006, numa visita no âmbito de um seminário do projecto AMIE, financiado 
pelo programa Sócrates Grundtvig com apoio da Fundação Bernard van Leer, que o 
Instituto das Comunidades Educativas organizou em Carvalhais. Em Novembro do mesmo 
ano, a ACEPP, entidade francesa da parceria, convidou alguns dos jovens de Covas do 
Monte para um estágio nos Pirinéus franceses, com objectivo de troca de experiências. Em 
Maio de 2007, o Fórum “Crianças, Pais, Habitantes: Recursos da Vida Local”, que 
decorreu em Biarritz, marcou o final do projecto AMIE, no qual o caso de Covas do Monte 
marcou presença no restrito grupo de projectos escolhidos para apresentação129. O Criar 
Raízes tem um sítio na Internet, onde divulga notícias e informações essenciais sobre o 
Projecto. 
 
O Projecto Criar Raízes proporcionou a instalação de computadores, numa pequena casa 
(“loja”) com acesso à Internet – imagem de capa desta dissertação e foto no ANEXO 10 - 
usados pelos jovens da aldeia. A Associação dos Amigos de Covas do Monte que já existia 
                                                 
127 Entrevista exploratória a 19 de Julho de 2008, em Covas do Monte, durante a actividade “Agricultura Familiar em 
Covas do Monte”, que envolveu, ao longo de um dia, visitantes na plantação de batatas. 
128  Na apresentação da iniciativa EcoAldeia à população da aldeia, esclareceu-se que não havia verbas para 
financiamento dos projectos e a vontade de concretizar algo nessas condições chegou a motivar algum sarcasmo. 
129 Segundo o Boletim do Criar Raízes de Julho de 2007. 
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antes do surgimento do Projecto Criar Raízes, apoiada por este, conseguiu as condições 
mínimas para exploração do restaurante instalado na antiga escola primária. Este é o pólo 
mais forte de atracção da aldeia. Durante a semana, recebe a visita dos trabalhadores das 
empresas que montam os parques eólicos da zona e, ao fim-de-semana, a aldeia recebe 
outros visitantes que vão saborear os pratos regionais no forno, como o cabrito130. O 
Projecto promoveu a recuperação do antigo lagar, agora em fase de conclusão, com peças 
cedidas por vários moradores e incentivou a criação de uma zona de acampamento com 
instalações sanitárias e painel solar para aquecimento de água. Há intenção de construir 
uma pequena piscina de rio e de recuperar azenhas, algumas ainda a funcionar, que podem 
ser motivo de atracção. De entre alguns exemplos de actividades regulares destacam-se: 
“Estória, História”, em que os visitantes ouvem estórias e contos populares à lareira na 
casa de um residente na aldeia; percursos pedestres temáticos (“Ritmos da Terra”) que, em 
Covas do Monte, foram designados “Rota do Pobreiro”131; “Cinema nas Aldeias”, com a 
exibição de alguns filmes num espaço da aldeia e ainda “Agricultura Familiar em Covas 
do Monte”132 (ver foto ANEXO 10) e a vindima seguida, meses depois, da prova do vinho 
que se produziu. Todas, excepto as duas últimas actividades, tiveram versões 
correspondentes noutras freguesias da serra onde o Projecto Criar Raízes também actua, 
como é o caso de Candal, onde passa um percurso também inserido no ciclo “Ritmos da 
Terra” designado “Rota da Broa” (ANEXO 14). 
 
O conceito de “EcoAldeia” (ver ANEXO 9) foi inicialmente associado a Covas do Monte, 
embora, como explicava o Entrevistado B, tenha um pendor mais social e menos ecológico 
e, portanto, não o mesmo da Rede Internacional de Eco-aldeias (GEN)133 – embora, neste 
caso, também existam algumas variantes de comunidade para comunidade. Os promotores 
preferiram o termo “Aldeia Viva”134 na recente candidatura ao programa da SIC “A Nossa 
                                                 
130 Informações recolhidas junto do Entrevistado F, a 23 de Fevereiro de 2008. Estas visitas foram também referidas por 
uma outra residente a 25 de Novembro de 2007. 
131 “Pobreiro” é o termo local para pastor. 
132 Envolveu sementeira de batata, almoço e convívio, seguindo-se, meses depois, a correspondente colheita das batatas. 
133 Apesar das características das eco-aldeias não serem uniformes e, portanto, não haver uma única definição do 
conceito, este já foi definido como “comunidades urbanas ou rurais de pessoas, que lutam por integrar um ambiente 
social de base com um modo de vida de baixo impacte (ambiental). Para concretizar este objectivo, as eco-aldeias 
integram práticas de design ecológico, permacultura, construção ecológica, produção verde, energias alternativas, 
construção comunitária e outras. (…) Tipicamente, as eco-aldeias assentam em várias combinações possíveis de três 
dimensões: social/comunitária, ecológica e cultural/espiritual” - site da GEN, Global Ecovillage Network, em 
http://gen.ecovillage.org (consulta realizada em 14/2/2008). 
134 Concurso lançado, a nível nacional, no Verão de 2008, no qual o caso de Covas do Monte foi divulgado, mas não 
vencedor do prémio monetário. 
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Terra Quer”. No entanto, as acções previstas sob designação do termo anterior ainda são 
actuais (ver ANEXO 9). A iniciativa “EcoAldeia” acaba por conter em si várias finalidades: 
envolvimento da população, nomeadamente dos mais jovens (Festa da Aldeia, Espaço 
Internet e Recolha Selectiva de Lixo pela o sentimento de auto-estima da aldeia que tenta 
reavivar); princípios ecológicos e de defesa do ambiente (Recolha selectiva de lixo); 
ligação ao exterior e minimização da interioridade (Espaço Internet e Zona de 
Acampamento); criação de condições de atracção de públicos (recuperação de 
equipamentos histórica e culturalmente relevantes na aldeia, zona de acampamento). No 
novo sítio na Internet de troca de informações sobre locais de estadia para auto-
caravanistas, http://www.tradicional.campingcarportugal.com/ 135, são aconselhados cinco 
locais para estada de auto-caravanistas, entre os quais Covas do Monte.  
 
Há uma imagem de “autenticidade” e de “veracidade”, salienta o Entrevistado C, que atrai 
o público externo, sobretudo citadinos que procura essas características, raras na cidade, 
onde tudo é “asséptico” e “artificial”. A identidade de Covas do Monte é tão forte que esta 
comunidade foi objecto de um documentário filmado pelo cineasta portuense Vítor 
Salvador, intitulado “Névoa no Vale” 136 . Essa forte identidade constitui um enorme 
potencial de atracção. 
 
Nada disto será tarefa fácil, esclarecem os promotores137: “Sabemos das dificuldades mas 
também temos a percepção das possibilidades. Covas do Monte não passou por um 
processo de modernização e, por isso, mantém quase intacta toda uma rusticidade e 
naturalidade dificilmente encontrada noutros lugares. Essa é a sua mais valia. Por outro 
lado, a dificuldade está em fazer com que Covas do Monte passe da tradição para a pós-
modernidade quando ainda apenas tem a percepção da modernidade. É nesse queimar de 
etapa que, sendo difícil de conseguir, continuamos a apostar e, neste processo, serão os 
                                                 
135 Iniciativa recente que contou com o envolvimento do animador/mediador de Covas do Monte que resultou de um 
convénio entre o Portal CampingCar Portugal (www.campingcarportugal.com) e a ANIMAR - Associação Portuguesa 
para o Desenvolvimento Local. De salientar, entre os objectivos deste site, a intenção de valorizar, através deste tipo de 
turismo, os valores endógenos em locais em risco de esquecimento, que coincide com o que se entende como rural 
profundo. Entre as linhas estratégicas, pretende-se mostrar que o auto-caravanismo “pode ser um aliado precioso”, com a 
característica pouca dependência em relação às condições de acolhimento do meio e a vantagem de poder decorrer ao 
longo de todo o ano, sendo pouco sazonal, anunciando-se a vontade de envolver as associações ligadas ao 
desenvolvimento local.  
136 O documentário foi apresentado dia 5 de Abril de 2008 na aldeia. 
137 Boletim do Projecto “Criar Raízes” de Julho de 2007. 
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‘olhares’ exteriores que influirão decisivamente na construção do imaginário que a 
comunidade local construirá do seu futuro”. 
 
O modelo de análise e a metodologia apresentados neste Capítulo enquadram a 
caracterização dos dois casos expressa a partir do ponto 5.3. e determinam o tratamento 
dos dados que se processa no próximo Capítulo. A matéria que constituirá o próximo 
Capítulo 6 será a caracterização dos casos, articulada com o quadro teórico dos Capítulos 2, 
3 e 4. O Capítulo 6 será estruturado com base nas três hipóteses definidas no início do 
Capítulo 5, mas incluindo um tópico inicial de enquadramento, relacionado com as 
condições de base para a intervenção que conjuga animação/mediação, comunicação 
externa e estratégias mais amplas. 
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6. Dois casos, dois tempos e duas abordagens para o 
(des)envolvimento rural 
 
Os dois projectos analisados nesta dissertação, apesar de incidirem em áreas com 
problemas semelhantes que distam cerca de 20 quilómetros uma da outra, surgiram em 
tempos e contextos diferentes, adoptaram estratégias e metodologias de actuação distintas. 
Não sendo possível uma comparação, isolando variáveis e os seus efeitos, entre dois 
objectos com características tão diferentes, tentar-se-á, sobretudo, efectuar uma análise 
vertical para perceber, em cada caso, os efeitos produzidos por factores diferentes, ou até, 
em certos casos, factores que possam ser comuns. Para isso, os dados recolhidos pelas seis 
entrevistas (síntese da análise de conteúdo no ANEXO 15), aos três presidentes de Junta de 
Freguesia – Cabreiros, Candal e Covas do Rio – e aos técnicos e promotores das iniciativas 
terão um papel determinante, embora não exclusivo, e permitirão uma análise mais em 
profundidade, articuladas com a argumentação teórica dos Capítulos 2, 3 e 4. 
Complementarmente, para tópicos menos específicos, far-se-á uso dos dados recolhidos 
através do inquérito por questionário que também permitiu uma recolha de informação de 
maior abrangência e escala. 
 
Será útil, no entanto, a comparação dos dados entre duas realidades comparáveis, ou seja, 
nas duas unidades onde actua a Cooperativa Mais Além: Cabreiros/Tebilhão, por um lado, 
e Candal/Póvoa das Leiras/Coelheira, por outro. Será também interessante a comparação 
das unidades Covas do Monte e Candal/Póvoa das Leiras/Coelheira para os dados 
referentes do Projecto Criar Raízes, ainda que sejam actuações distintas quanto à 
existência de animador/mediador de desenvolvimento. Neste caso, pretende-se perceber 
qual o impacto deste factor no envolvimento da população e no desenvolvimento 
expectável. A letra “Q” seguida do número a finalizar cada citação dos entrevistados indica 
o número da questão a que a citação se refere. 
 
Os dados expressam, apesar das intervenções e dos esforços que merecem algum 
reconhecimento dos moradores, a dificuldade em mobilizar para o desenvolvimento 
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sustentável uma população que tem sido sistematicamente marginalizada, maioritariamente 
idosa e pouco escolarizada. 
 
6.1. O factor latente: condições sócio-económicas de partida 
 
As características sócio-económicas de Covas do Monte, a maior dinâmica em comparação 
com as restantes aldeias serranas de S. Pedro do Sul, estão na base da sua escolha para a 
abordagem de proximidade com animador/mediador, associada a comunicação externa. 
Como dizia o Entrevistado B, essa dinâmica vê-se nas pessoas que ainda andam na rua, nos 
jovens que ainda lá vivem, na vontade de fazer algo pela aldeia e pela importância de 
algumas actividades, neste caso, a actividade agrícola e pecuária (criação de cabras raça 
bravia e agricultura frequentemente associada) que trazem um rendimento significativo à 
comunidade. Comparando com Candal, onde desenvolve algumas actividades e onde 
também está implantada a Cooperativa Mais Além, o Entrevistado B refere que, “nas 
reuniões que o Projecto teve lá, apareceram uma ou duas pessoas idosas; há jovens mas 
não aparecem nas reuniões à noite, nem ao fim-de-semana... Isso é sintomático de algo!”. 
Estas características que estão na base da escolha de Covas do Monte são concordantes 
com as constatações de Paul (1987) – ponto 3.3. - sobre participação comunitária em 
projectos de desenvolvimento do Banco Mundial, quando considerava importante para o 
sucesso das acções a existência de tradição social de suporte à participação comunitária. 
 
De facto, Covas do Monte, tal como expresso antes, é a aldeia mais populosa das seis 
estudadas, a que tem uma população mais distribuída pelos diferentes escalões etários – 
nas restantes, a maioria da população concentra-se nos escalões etários mais elevados - e é 
a que possui um maior número de pessoas com o 1º ciclo e nos níveis de escolaridade mais 
elevados (nesta última característica, acompanha Candal) – cf. com QUADROS 5.3. e 5.4. 
Sendo a amostra proporcional ao total populacional em cada aldeia, foi em Covas do 
Monte que se inquiriu maior número de residentes (29), seguindo-se Candal (25). Na 
Coelheira, a aldeia menos populosa, inquiriu-se o menor número de pessoas (8). Assim, na 
unidade onde está apenas implantada a Cooperativa (Cabreiros/Tebilhão), inquiriram-se 36 
residentes, na unidade onde decorrem actividades dos dois projectos, Cooperativa e Criar 
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Raízes (Candal/Póvoa das Leiras/Coelheira), inquiriram-se 46 pessoas e, finalmente, na 
unidade onde decorrem apenas actividades do Criar Raízes (Covas do Monte), inquiriram-
se 29 pessoas. 
  
Por outro lado, ao nível da estrutura etária da população inquirida (111 residentes), 
verifica-se que a unidade de Tebilhão e Cabreiros (36 residentes – 32,43% do total da 
amostra) e a da unidade/freguesia de Candal (46 residentes – 41,44% do total da amostra) 
correspondem, de modo mais estreito, ao estereótipo das comunidades do “rural profundo”, 
uma vez que são os escalões etários mais elevados que detêm um maior número de 
residentes (QUADRO 6.1., FIGURA 6.1.). Na unidade de Covas do Monte a distribuição 
da população pelos escalões etários é mais equitativa. Estas características da amostra 
(caracterização da amostra no ANEXO 16) coincidem, por definição da amostra por quotas, 
com a distribuição por escalões etários da população actual (QUADRO 3 no ANEXO 5). 
 
QUADRO 6.1: Amostra nas seis aldeias, por escalão etário (sem escalão 0-14 anos). 
Escalão etário 
Amostra organizada por escalão etário 
Totais 
Cabreiros Tebilhão Candal Póvoa 
das 
Leiras 
Coelheira Covas do 
Monte 
15- 29 2 0 1 1 0 3 7
30-44 4 1 4 1 0 8 18
45- 59 4 4 5 3 0 6 22
60- 74 3 5 7 7 4 4 30
75 e mais 6 7 8 1 4 8 34
Total habitantes 19 17 25 13 8 29 111
 
 
FIGURA 6.1.: Distribuição dos inquiridos, em percentagem, por escalão etário e lugares. 
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Por outro lado, o grosso da população inquirida, em termos de escolaridade, situa-se nos 
níveis de escolaridade até ao 1º ciclo (QUADRO 6.2., FIGURA 6.2.), o que também 
coincide com o quadro traçado no Capítulo 2. Merece destaque, contudo a maior 
percentagem de residentes com o 1º ciclo em Covas do Monte. 
 
 
QUADRO 6.2.: Amostra nas seis aldeias, por nível de escolaridade, excluindo escolaridade do escalão etário 
0-14 anos. 
Nível 
escolaridade 
Amostra por nível escolaridade 
Totais 
Cabreiros Tebilhão Candal Póvoa 
das 
Leiras 
Coelheira Covas 
do 
Monte 
Não sabe ler nem 
escrever 1 4 5 2 4 7 23
lê e escreve/1º 
ciclo inc 8 5 4 3 1 3 24
1º ciclo- 4ª classe 4 7 8 7 3 13 42
6ª ano 4 1 3 1 0 2 11
9ª ano 1 0 2 0 0 1 4
Ensino sec ou prof 
12ª ano 1 0 1 0 0 2 4
Bach ou lic 0 0 2 0 0 1 3
Total habitantes 19 17 25 13 8 29 111
 
FIGURA 6.2.: Distribuição dos inquiridos, em percentagem, por nível de escolaridade e lugares. 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
A análise dos escalões etários e do nível de escolaridade nas três unidades, revela uma 
população mais homogeneamente distribuída pelos escalões etários e uma maior 
percentagem da população escolarizada no caso da unidade de Covas do Monte. 
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Não sendo o género uma variável de base na constituição da amostra, não está representada 
homogeneamente nos três grupos embora, no cômputo geral, exista algum equilíbrio: a 
amostra na unidade de Tebilhão e Cabreiros é constituída por 21 (58,3%) homens e 15 
(41,7%) mulheres; a unidade da freguesia de Candal é composta por 16 (34,2%) homens e 
30 (65,8%) mulheres e a unidade de Covas do Monte contém 16 (55,2%) homens e 13 
(44,8%) mulheres (FIGURA 6.3.). Neste caso, as diferenças não são tão expressivas que 
possam ser consideradas significativas. 
 
FIGURA 6.3: Distribuição dos inquiridos, em percentagem, por sexo e lugares. 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
A grande maioria da população inquirida nas três unidades não tem actividades económica, 
merecendo destaque - pela percentagem mais elevada - o caso da freguesia de Candal onde 
há 41 (89,1%) inquiridos sem actividade económica (FIGURA 6.4.), sendo, sobretudo, 
reformados e domésticas o tipo de actividade não económica. Os poucos que têm profissão 
são maioritariamente agricultores (FIGURA 6.5.). Aqui não parece haver diferenças 
significativas nas três unidades consideradas. 
 
Embora não sejam actividades principais, mas sim entendidas como complementares pelos 
respondentes ao questionário, destacam-se a importância da criação de cabras e a prática da 
agricultura em Covas do Monte, desenvolvidas, em ambas os casos, por 21 inquiridos 
(mais de 70%) com actividade agro-pecuária em regime complementar à ocupação 
principal, que representa uma fonte de rendimento importante no contexto das actuais 
 128
Distribuição dos inquiridos (%) c/ e s/ act 
económica, por lugares
,0
20,0
40,0
60,0
80,0
100,0
C/ act económica S/ act económica
Actividade económica
P
op
ul
aç
ão
 (%
) Cabreiros
Candal
Covas do
Monte
Distribuição dos inquiridos activos (%) por 
profissões e lugares
0
10
20
30
40
50
60
70
80
90
100
esp das prof
intelec
pessoal adm pessoal serv agricultores operários não responde
Profissões (INE)
Po
pu
la
çã
o 
(%
)
Cabreiros
Candal
Covas do
Monte
ajudas a estas actividades (FIGURA 6.6.). Na freguesia de Candal os inquiridos que fazem 
agricultura são 23 (50%), enquanto os que se dedicam à criação de vacas (sobretudo 
aleitantes, raça arouquesa, para produção de carne 138 ), actividade complementar 
importante na região, são 16 (34%).  
 
FIGURA 6.4.: Percentagem dos inquiridos com e sem actividade económica, por lugares. 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
FIGURA 6.5.: Percentagem dos inquiridos por profissões INE e por lugares. 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
                                                 
138 A carne de raça arouquesa recebeu o selo Denominação de Origem Protegida (DOP) em 1994. A página na Internet da 
associação de criadores e gestora oficial da marca, ANECRA, informava, a 7 de Abril de 2009, que a procura tem 
aumentado progressivamente. 
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FIGURA 6.6: Percentagem dos inquiridos por tipo de actividade agro-pecuária e por lugares. 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
O rendimento mensal do agregado (FIGURA 6.7.), na grande maioria dos casos da amostra, 
situa-se nos primeiros escalões, com o maior número de inquiridos (29 - 63%) 
correspondente ao primeiro escalão (menos de 426 euros) em Candal, embora nas outras 
duas139 unidades seja ainda elevada (18 - 50%, em Cabreiros e 16 - 55%, em Covas do 
Monte), o que traduz a grande percentagem de não activos (41 em Candal) a receber 
subsídio de reforma em Candal (27 – 58,7%) e em Cabreiros (18 - 50%). De salientar, no 
entanto, que é em Candal que está representado um maior número de escalões de 
rendimento, os quatro primeiros – de notar que é a unidade com a amostra maior -, 
seguindo-se Covas do Monte, com os dois primeiro e o quarto (de 1278 a 1704 euros).  
 
A maioria dos agregados é composta por dois elementos em Cabreiros e Candal (FIGURA 
6.8.), mas é de três em Covas do Monte, o que poderá estar de acordo com uma maior 
dinâmica social encontrada pelos técnicos do Projecto Criar Raízes e esteve na base da 
escolha desta aldeia para a estratégia de actuação de maior proximidade. Por outro lado, 
também na resposta à pergunta “Gosta do local onde vive?”, as mais expressivas 
percentagem de respostas “sim” coincidem com Covas do Monte e Candal, embora com 
ligeira vantagem para a primeira (FIGURA 6.9.). 
 
 
 
                                                 
139 Segundo declarações do Entrevistado B, a 30 de Junho de 2008. 
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FIGURA 6.7.: Distribuição dos inquiridos, em percentagem do total de inquiridos, por escalão de rendimento 
do agregado e por lugares (em função do ordenado mínimo nacional em 2008). 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
FIGURA 6.8.: Percentagem dos inquiridos de acordo com o número de elementos do agregado familiar, por 
lugares. 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
FIGURA 6.9.: Percentagem de respostas à pergunta “Gosta do local onde vive?” 
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A breve análise sobre sustentabilidade nas três unidades residenciais envolveu indicadores 
seleccionados de carácter social, económico e ambiental, cujos resultados e critérios se 
expressam no ANEXO 1. Apesar de já se ter constatado antes, a consulta dos diagramas 
torna particularmente evidente a exiguidade dos indicadores de carácter social (excluindo 
equipamentos domésticos) e, consequentemente, a dificuldade em conseguir claras 
evoluções a este nível140. A avaliação final surge em forma de quadro designado “Ranking 
de Sustentabilidade” (ver quadro final no ANEXO 1) e coloca Covas do Monte como a 
comunidade mais sustentável das três (FIGURA 6.10.), para a qual contribuem a melhor 
posição em alguns indicadores sociais, como a distribuição mais equitativa da população 
por idades, assim como em termos de níveis de escolaridade. A acção do Criar Raízes terá 
contribuído, em parte, para este resultado por exemplo pela introdução do ecoponto e da 
recolha selectiva de resíduos domésticos141, que é um dos tópicos considerado no acesso a 
infra-estruturas. Assim, não se poderá afirmar que esta classificação seja resultado 
exclusivo da intervenção em Covas do Monte do Criar Raízes, mas antes da conjugação de 
características sócio-económicas prévias e da actuação do Projecto. Recorde-se, todavia, 
que o Criar Raízes seleccionou Covas do Monte para a sua intervenção também devido a 
essas características, integrando-as na sua estratégia. 
 
Esta análise da sustentabilidade para além de contribuir para um melhor conhecimento das 
características de cada unidade residencial, poderá fundamentar a estratégia de intervenção 
para o desenvolvimento, nomeadamente elucidar sobre quais as áreas mais necessitadas de 
intervenção e quais as que maiores potencialidades apresentam no caminho da 
sustentabilidade.  
 
 
 
 
 
 
 
                                                 
140 Estes dados tornam também mais compreensível a opção do Projecto Criar Raízes em deixar para mais tarde a 
actuação ao nível ambiental, dando preferência, nesta fase, a questões de carácter económico e sócio-cultural. 
141 Este é um dos tópicos da iniciativa EcoAldeia lançada pelo Criar Raízes – ver ANEXO 10. 
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FIGURA 6.10.: Ranking sintético da sustentabilidade comparada nas três unidades residenciais 
(Cabreiros/Tebilhão, Candal/Póvoa das Leiras/Coelheira, Covas do Monte), com base em indicadores 
seleccionados de carácter social, económico e ambiental (ver critérios no ANEXO 1). 
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Se em vez do Projecto ter escolhido Covas do Monte tivesse escolhido, por exemplo, 
Candal, teria sido diferente? O Entrevistado B admite eventuais resultados positivos se a 
mesma abordagem fosse aplicada noutra comunidade, mas destaca a certeza de sinais 
animadores em Covas do Monte: “(…) já estamos a trabalhar em Covas do Monte desde 
2006 e a aldeia já não é o que era! Existe agora muito maior abertura das pessoas para 
connosco, a participação nas actividades foi crescendo… uma evolução que é também 
fruto do trabalho que nós desenvolvemos. Se calhar, também poderíamos ter conseguido 
alguma evolução positiva em Candal, mas como foi necessário escolher com os dados que 
tínhamos no início e esses indicavam dificuldades superiores no caso de Candal, 
acabámos por escolher Covas do Monte e aposta, mais tarde, revelou-se correcta”. 
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Neste lógica, confrontado com a consequente exclusão das comunidades mais pequenas de 
um processo deste género – e eventual risco de extinção -, o Entrevistado B defende que, 
nesses casos, será necessário enveredar por um outro tipo de intervenção, de apoio 
permanente, no sentido de levar à população aí residente apoio social e melhores condições 
de vida: “Por exemplo, em S. Martinho das Moitas: nos lugares de Sete Fontes e Santo 
Estêvão haverá pouco a fazer e vão acabar. Nestes casos, poderá fazer sentido fornecer 
algum apoio domiciliário e permitir que as pessoas vivam com alguma dignidade. Na 
aldeia de Bordosedo residem quatro famílias, entre elas a família do senhor Vinagre que é 
apicultor, por isso existe lá um percurso designado percurso do mel. Essas pessoas são 
munícipes deste concelho e merecem a atenção do Criar Raízes. Nesses casos, tenta-se 
quebrar o isolamento das pessoas enquanto lá viverem e possibilitar alguma melhoria da 
sua qualidade de vida” (Entrevistado B). 
 
Tudo aponta, protanto, para que as condições sócio-económicas de partida tenham 
influência nos resultados, o que excluirá deste tipo de intervenção de proximidade e 
comunicação externa um grande conjunto de pequenas e muito pequenas comunidades do 
rural remoto português. No entanto, o que está aqui em causa é a identificação da dinâmica 
sócio-económica – e será necessário, para isso, elaborar diagnósticos e conhecer a 
realidade –, fazer escolhas sobre onde intervir, e definir estratégias para que seja possível 
devolver às populações (com alguma “força anímica” para o fazerem) a capacidade de 
assumir a condução do seu futuro, e intervir a tempo para que ainda seja possível 
aproveitar a dinâmica existente. 
 
 
6.2. Perspectivas para a animação/mediação em desenvolvimento 
 
O quadro da Hipótese 1 e respectivos indicadores, expresso na Capítulo anterior, partia da 
verificação da existência da animador/mediador social para o desenvolvimento, em cada 
uma das iniciativas estudadas, para determinar os efeitos ao nível do envolvimento da 
comunidade nas acções de desenvolvimento: “a animação/mediação social, que implica o 
domínio do processo comunicativo, é a chave para envolver e mobilizar as comunidades 
do rural profundo para acções de desenvolvimento sustentável”.  
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O primeiro factor que fundamenta uma metodologia de animação para o desenvolvimento 
(cf. com ponto 4.5) é a existência de um objectivo de desenvolvimento. De facto, tanto no 
caso da Cooperativa Mais Além como em relação ao Projecto Criar Raízes existem 
elementos que trabalham com o objectivo de impulsionar o desenvolvimento sustentável 
das comunidades beneficiárias das acções. No primeiro caso, esse foi o grande objectivo 
do pároco de Cabreiros e Candal durante cerca de 30 anos. Embora não tenha sido 
disponibilizada documentação que permita perceber claramente os objectivos da 
Cooperativa, as declarações do promotor ajudam a colmatar a ausência de dados. Numa 
primeira fase, dando prioridade à necessidade de minimizar as deficientes acessibilidades e 
facilitar o transporte de pessoas e bens, mais recentemente, avançando para acções de 
turismo em espaço rural, valorizando o potencial da zona (ver ponto 6.6.3). “Se as 
comunidades da serra não forem capazes de atender à sua situação geográfica, ao ar e à 
água que têm e de defender esses valores, é claro que os de fora até podem nem 
reconhecer que são valores a preservar porque são as pessoas da serra que os conhecem. 
Se não os aproveitarem, a montanha não tem futuro”, afirmava o Entrevistado A, numa 
clara alusão à estratégia de compatibilização dos recursos naturais com as actividades 
humanas na serra, própria do desenvolvimento sustentável (ver Capítulo 3).  
 
Quanto ao Criar Raízes, uma equipa de quatro elementos tem vindo a desenvolver acções 
diversas com as comunidades serranas do município de S. Pedro do Sul, relacionadas com 
as potencialidades de cada comunidade e, sempre que possível, em parceria com 
organizações locais já existentes, como é o caso da Cooperativa Mais Além em Cabreiros e 
Candal, sendo os objectivos: a melhoria da rede social, o incentivo à criação de micro-
empresas, nomeadamente na área do turismo e agro-pecuária, a promoção do emprego (ver 
ponto 6.7), segundo a candidatura ao PROGRIDE (ANEXO 12). Como os recursos 
financeiros e humanos disponíveis impossibilitavam uma abordagem de proximidade em 
todas as aldeias, segundo explicou o Entrevistado B, foi escolhida, num processo de 
candidatura e de análise SWOT, a aldeia de Covas do Monte para a iniciativa EcoAldeia 
(ver ponto 5.3.6.2. e ANEXO 9), porque era “a que reunia melhores condições” 
relacionadas com o “interesse dos residentes em fazer algo pela terra” (Entrevistado B). 
Com os objectivos ambientais expressos na iniciativa EcoAldeia – actualmente em stand 
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by142, mas ainda válido -, o Criar Raízes fecha o triângulo da sustentabilidade em termos 
de objectivos de actuação (ver Capítulo 3).  
 
No entanto, a existência do animador/mediador social para o desenvolvimento não pode 
depender apenas do objectivo da actuação. Pressupõe uma metodologia e uma estratégia de 
actuação que se associaram, no ponto 4.6, à animação/mediação para o desenvolvimento. 
O Criar Raízes começou em 2005 com a candidatura ao PROGRIDE, à luz do actual 
paradigma de desenvolvimento local movido por conceitos como participação, capacity 
building, empowerment, ou self-reliance, próprios da actual abordagem endógena do 
desenvolvimento (cf. ponto 3.2). O Projecto reagiu a este contexto teórico para a sua 
estratégia de actuação e, fundando-se em abordagens de comunicação e educação (ver 
ponto 4.6), construiu uma abordagem específica para Covas do Monte: “Sabemos que 
qualquer processo de desenvolvimento real passa por um processo educativo. No entanto, 
casos há em que é preciso criar processos educativos especiais, de educação não formal 
em que, interagindo com as pessoas, se conduz à transformação social interna desse grupo 
de pessoas” (Entrevistado C).  
 
Como transformação social entende-se a aquisição de capacidade de iniciativa, por outras 
palavras, self-reliance, capacity building, empowerment, ou seja, a mudança de uma 
postura passiva, própria de uma população que é maioritariamente idosa e pouco 
escolarizada, desiludida com a sua vida e o futuro da aldeia, para uma outra capaz de usar a 
pouca iniciativa e energia que ainda tem, consciente da valorização dos seus recursos e 
munida dos conhecimentos para tirar partido dessa valorização. No caso de Covas do 
Monte, existe alguma dessa dinâmica que esteve na base da escolha desta aldeia em 
detrimento de outras (Candal, por exemplo), embora não a suficiente para a comunidade 
impulsionar sozinha o seu próprio desenvolvimento. O fulcro da estratégia assenta numa 
máxima referida pelo Entrevistado C, durante a entrevista: “O que se pretende é instalar a 
dinâmica… O que o Projecto quer é, um dia, não ter poder!”, na esperança de, a breve 
trecho, os técnicos do Projecto Criar Raízes passarem o testemunho da promoção e 
acompanhamento das acções de desenvolvimento para os residentes na aldeia, de acordo 
                                                 
142 Entendeu-se esta questão apenas como uma necessidade de operacionalização da sustentabilidade e não como a 
eliminação de um dos seu pilares, o pilar ambiental: “(…) foi-se trabalhando e as questões ambientais foram ficando 
para segundo plano, porque outros aspectos se impuseram” (Entrevistado C). No ponto seguinte, explica-se como esta 
questão se relaciona com a necessidade de garantir públicos, concretizando a estratégia, e com a comunicação externa. 
 136
com o esquema de intervenção em 3 fases proposto por Bennett (1989) - em que a 
animação corresponde à primeira – pressuposto que não é claro na experiência da In Loco 
no Algarve – ver ponto 3.4. Este desígnio parece já ter estado mais longe em Covas do 
Monte: “Neste momento, já se começou a seguir outra estratégia (…) O animador tenta 
ficar por detrás, dando algumas indicações sem aparecer” (Entrevistado C). Por exemplo, 
ao contrário do que aconteceu em 2007, em 2008, o ciclo “Cinema nas Aldeias” já foi 
promovido pela Associação Cultural de Nodar, associação e uma das aldeias onde 
decorrem acções do Criar Raízes, e não pela equipa do Criar Raízes. 
 
O que poderá então ser o motor dessa transformação social? Grande parte resulta do 
trabalho directo e de proximidade com a população, interpretando os seus anseios e 
tentando encontrar soluções para a sua concretização, podendo envolver (para além da 
educação não formal ou informal) acções de educação formal – houve um curso de 
equivalência ao 2º ciclo para adultos com o 1ºciclo (cf. com ponto 4.5). Outra assenta nos 
laços que se estabelecem com o público externo (ver ponto 8.3.), aspecto que não é focado 
na metodologia dos animadores da In Loco. Subjacente, explica o Entrevistado C, está 
sempre um princípio: “(…) não interessa apenas ter as coisas feitas! Nem o dinheiro para 
as fazer! Interessa, sobretudo, o processo para lá chegar, envolvendo as pessoas”. 
Importantes, neste ponto, são as acções com significado ou com simbolismo para a 
população-alvo: (…) decidiu-se avançar para o lagar, porque era disso de que falavam as 
pessoas mais idosas” (Entrevistado C). 
 
O trabalho de proximidade do Criar Raízes assenta, em grande parte, no 
animador/mediador de desenvolvimento - “É, sobretudo, um trabalho de animação social, 
embora também inclua trabalho de mediação: pretende-se criar situações para pôr as 
pessoas a fazerem coisas, a olhar e falar sobre elas e a reagir a essas coisas”, afirmava o 
Entrevistado C –, actuando segundo a metodologia de investigação-acção (cf. ponto 4.6 e 
esquema ali incluído). No início a equipa fez uma caracterização social da população, 
através um inquérito por questionário, para definir as bases do trabalho. Os restantes 
elementos da metodologia são explicados pelo Entrevistado C que, na sua perspectiva, 
deve ser alguém que “estabelece facilmente empatia com as pessoas; (…) tem de ser capaz 
de criar laços na aldeia”; “(…) que funcione como piloto e faça o acompanhamento do 
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trabalho (…) depois de provocar uma situação, passa para o papel de observador (…). E 
acrescenta: “É preciso recuar muitas vezes no caminho que se traça (sem perder de vista 
os objectivos). (…) É preciso ser capaz de conceber projectos a partir da conversa com as 
pessoas” (como foi o caso da recuperação do lagar e da idealizada piscina de rio). O 
conceito de animação, neste contexto, já tem anos de aplicação, por exemplo, na In Loco, 
uma associação de desenvolvimento com uma equipa de animadores de desenvolvimento 
local a trabalhar com as comunidades da Serra do Caldeirão. As características da actuação 
têm, por outro lado, semelhanças com a essência do corpo teórico que fundamenta a 
mediação social conhecida na psicologia, na sociologia e na assistência social (ver ponto 
4.6). Para perceber melhor esta actuação de proximidade, refira-se que 28 (96,6%) dos 29 
inquiridos em Covas do Monte já ouviu falar do Projecto (FIGURA 6.11.), sendo que a 
grande maioria (22 - 75,9%) tomou conhecimento pelos próprios técnicos e apenas 6 pelos 
vizinhos (quadro no ANEXO 17, p. 351), que 23 responderam afirmativamente quando 
questionados “Alguém do Projecto falou consigo sobre actividades para desenvolver a 
aldeia?” e ainda que 27 (93,1%) conhecem actividades do Projecto que surgiram a partir 
de conversação com os residentes (cf. com os 72% que conhecem actividades da 
Cooperativa surgidas a partir de diálogo em Cabreiros/Tebilhão, ANEXO 17, p. 353). A 
maioria (65,5%) vê o animador mensalmente, o que coincide, segundo dados do Projecto, 
com a frequência com que se desloca à aldeia. 
 
FIGURA 6.11: Comparação das respostas, em Candal e Covas do Monte, “Ouviu falar do Projecto Criar 
Raízes?” 
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Comparativamente, em Candal, onde não existe essa abordagem de proximidade, a 
diferença de respostas quanto aos que já ouviram falar do Projecto não é muito 
significativa: 39 em 46, ou seja, 84,8%, mas os que sabem do Projecto directamente pelos 
técnicos corresponde a uma maioria bastante menos expressiva (26 - 56,5%). Quase 
metade (22 - 45,7%) não os conhece e, dos que os conhecem, 23 (92%) diz vê-los menos 
frequentemente do que uma vez por mês. 
 
Por outro lado, o animador de Covas do Monte, tal como os animadores da In Loco, 
também fazem trabalho de mediação: “Há dias, houve uma sessão com um técnico do 
Ministério da Agricultura… Os criadores vão ter de licenciar os currais, mas não o 
conseguirão se os curais continuarem por baixo das casas. Terão de os construir fora da 
aldeia. A equipa do Projecto vai ter de reunir com as pessoas para as tentar convencer a 
juntarem-se porque, para usufruírem dos apoios do PRODER, terão de entregar 
candidaturas conjuntas. À partida, se um técnico do Ministério da Agricultura quiser 
impor essa solução, nada acontecerá, mas com os conhecimentos da equipa do Projecto, a 
sua experiência e o trabalho que tem desenvolvido na aldeia, poderá ser possível que duas 
ou mais pessoas se juntem, mediante as suas afinidades, e se concretize essa necessidade 
(…) Conhecendo as pessoas, pode agir-se melhor” (Entrevistado B). 
 
O termo “transformação social” e a consequente passagem de testemunho na promoção e 
acompanhamento das acções resumem a grande diferença de estratégia e de actuação entre 
a Cooperativa Mais Além e o Projecto Criar Raízes. Embora aquela seja uma iniciativa 
local, claramente bottom up, enquadrada na chamada vertente endógena do 
desenvolvimento, porque assenta nos recursos locais, constituiu-se numa época diferente e 
fundou-se noutro paradigma em que os processos participativos não eram tão aprofundados 
e se dava mais relevância à promoção das actividades.  
 
O mentor da Cooperativa viveu, durante mais de 30 anos na zona (característica também 
dos animadores da In Loco, como se descreve no ponto 4.5) e aí foi gerindo os destinos da 
Cooperativa, num período em este tipo de iniciativas locais eram raros no rural remoto 
português. Tal como os animadores da In Loco, também o promotor da Cooperativa se 
constitui como mediador: “Quando hás mais dificuldade em conseguir as coisas, ou 
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quando é preciso consegui-las mais rapidamente, o presidente da Junta de Freguesia não 
tem problemas em pedir ajuda ao Padre João e vão os dois às reuniões de Câmara 
defender a mesma causa.”, afirmava o Entrevistado E. Tem sido promotor de acções de 
desenvolvimento, como a actividades de transporte da Cooperativa, o alojamento turístico 
e a participação na Ambitur e a criação do Parque de Campismo na Fraguinha. 
 
Sempre houve uma identificação muito estreita entre a Cooperativa e o seu promotor. O 
Entrevistado E é peremptório: “Substitui-lo é praticamente impossível!”. Essa identificação 
tão estreita entre Cooperativa e o seu promotor tem vantagens, como constatava o 
Entrevistado C: “Quando foi preciso reivindicar a construção de novas estradas foi ele 
que mobilizou e apareceu à frente de todos”. Mas também tem desvantagens: “Gira tudo 
muito à volta dele e as pessoas não têm iniciativa porque ele está lá”, afirmava, por sua 
vez, o Entrevistado B. Reconhecendo este facto, o pároco tomou, recentemente, a iniciativa 
de se afastar para promover a renovação dos protagonistas do desenvolvimento de 
Cabreiros e Candal e uma nova geração de filhos da terra tenta agora tomar conhecimento 
dos assuntos da Cooperativa. 
 
A acção da Cooperativa não conduziu, portanto, à passagem de testemunho, nem à 
transformação social da população local. Não conduzindo à aquisição de iniciativa e de 
capacidade empreendedora, pode afirmar-se que não está a trilhar o caminho mais directo 
para o desenvolvimento sustentável (cf. com ponto 3.2.).  
 
Todavia, não se poderá afirmar que em Covas do Monte haja um envolvimento em grande 
escala da população local. Existem sinais de algum envolvimento da população, 
nomeadamente em relação a uma acção designada “Estória, História” (FIGURA 6.12.) que 
consistia num convívio com estórias relacionadas com hábitos locais, contadas à lareira em 
casas da aldeia, perante visitantes e residentes: “Pensou-se que iria ser muito complicado, 
mas não foi; as pessoas vieram, houve uma grande interacção entre as pessoas de lá e os 
visitantes e prepararam-se petiscos: muito acima do esperado!”, explicou o Entrevistado B.  
 
No entanto, na comunidade parece haver certas reservas quanto aos benefícios do Projecto, 
mas patentes, por exemplo, na opinião do Entrevistado F: “(…) uns dizem que é bom, 
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outros discordam porque acham que a vinda de pessoas de fora só beneficia dois ou três”, 
embora refira aspectos positivos: “(…) têm trabalho feito e concretizado algumas coisas na 
aldeia”. De facto, apenas 17 (58,6%) dos 29 residentes inquiridos considera que as acções 
do Projecto Criar Raízes têm beneficiado a aldeia (FIGURA 6.12.) e 10 (34,5%) acha que 
têm beneficiado pouco, embora seja de sublinhar que aqueles estão em maioria clara. Mas, 
a mesma maioria de residentes, 27, conhece a coordenadora e o animador do Projecto e, 
curiosamente, 22 (75,9%) acham que o animador trabalha em benefício da terra - 7 
respondem que não sabem. Ao tópico relativo aos benefícios do Projecto Criar Raízes para 
a aldeia, estava associada uma questão aberta quanto às razões da resposta positiva ou 
negativa que não foi tratada em termos de análise de conteúdo. No entanto, constatou-se 
que, significativamente, a um grande número de respostas positivas se associaram 
respostas explicativas relacionadas com o carácter alegadamente lúdico e recreativo das 
acções do Projecto, que, em princípio, se relaciona com o carácter não sistemático e 
ocasional das acções, com a presença em várias delas de público externo e com a ausência 
do trabalho de proximidade (que contribuiu para a compreensão da estratégia seguida). 
 
De referir que o teste Qui-Quadrado não revelou qualquer relação entre o escalão etário ou 
a idade dos inquiridos e o que pensam dos benefícios do Projecto. 
 
FIGURA 6.12: Comparação das respostas, em Candal e Covas do Monte, “Acções do Criar Raízes 
beneficiam a aldeia?” 
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Quanto à participação nas acções, pode dizer-se que a comunidade participa 
moderadamente, sem entusiasmo, apesar de, quando não participam, concordarem sempre 
com essas acções. “De cá aparecem um ou dois… Os de cá… quando podem ajudam (…). 
Os que têm trabalhado mais são as pessoas do Projecto ou pessoas de fora convidadas 
pelo Projecto, como os das autocaravanas”, comentou ainda Entrevistado F, o que 
coincide com as respostas aos questionários. Estes revelam que menos de metade (12) dos 
inquiridos que praticam agricultura e pecuária usa (às vezes) a CoopRaízes (FIGURA 6.26.) 
para escoar os produtos produzidos e um número idêntico nunca o faz, o que corresponde a 
41,4% do total de inquiridos; 19 (dos 29) respondem que contribuíram para a recuperação 
do lagar de azeite; 22 conhece alguém que usa o “Espaço Internet” (foto no ANEXO 10); a 
grande maioria (19) diz nunca ter participado na “Rota do Pobreiro” (FIGURA 6.15.); 
mas 26 (cerca de 89%) afirmam ter participado (“sempre” ou “às vezes”) no “Cinema nas 
Aldeias” (FIGURA 6.13.), percentagem aproximada (25 - 76%, “sempre” ou “às vezes”) 
no caso da iniciativa “Estória, História” (FIGURA 6.14.); apenas 9 participaram na 
actividade “Agricultura Familiar em Covas do Monte” (ver foto no ANEXO 10) que 
envolveu plantação e, mais tarde, colheita de batatas, também com residentes e visitantes.  
 
No entanto, e apesar de ser apenas uma entre várias actividades desenvolvidas 143 , a 
evolução do número de participantes nas sessões do ciclo “Cinema nas Aldeias”, entre 
2007 e 2008 – acção onde participaram sobretudo residentes locais -, indica uma redução 
do número de participantes por sessão (de 28,2, em 2007, para 18,75, em 2008), sendo que 
o número de sessões também baixou de 15 para 12. Esta redução poderá ter explicações 
diversas, como por exemplo a curiosidade natural em relação a uma iniciativa nova que 
poderá ter levado a um maior número de participantes em 2007 e ainda estar relacionado 
com um menor número de participantes externos às aldeias (a analisar no ponto seguinte), 
ou o facto de em 2008 o ciclo ter sido organizado pela Associação Cultural de Nodar. 
 
 
 
 
 
 
 
                                                 
143 Dos dados pedidos ao Projecto sobre a evolução do número de participantes nas acções, constavam apenas duas em 
que era possível a comparação nos dois anos, 2007 e 2008. 
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FIGURAS 6.13. e 6.14.: Comparação das respostas, em Candal e Covas do Monte, às perguntas “Participa no 
Cinema nas Aldeias?” e “Participa no Estória, História?”  
 
 
 
 
 
 
 
 
 
FIGURA 6.15: Comparação das respostas, em Candal 
e Covas do Monte, à pergunta “Participa na Rota (da 
Broa ou do Pobreiro)?” consoante se trate de Candal 
ou Covas do Monte. 
 
 
Parece haver duas ordens de razão para este modesto envolvimento da comunidade. A 
primeira é o ainda reduzido tempo de vida do Projecto que começou em 2005, a outra tem 
a ver com o tipo de projecto do qual não se poderá esperar resultados muito visíveis a curto 
prazo. “É preciso ter uma concepção muito estruturada destes processos, perceber que 
não é pela via mais fácil, e aceitar uma "noite escura" durante muito tempo até começar a 
aparecer alguma luz. (…) Isto é muito duro! Um francês, uma vez, disse que ‘trabalhar 
nestes projectos é gerir frustrações’. O tempo entre o início do processo e a realização de 
algo que se veja é tão longo que, quando este surge, é preciso fazer um esforço para o 
conseguir ver!”, afirmava o Entrevistado C que acrescenta: (…) não me interessa apenas 
ter as coisas feitas! Nem o dinheiro para as fazer! Interessa-me, sobretudo, o processo 
para lá chegar, envolvendo as pessoas”. Este interlocutor refere ainda a recuperação do 
lagar de azeite como um caso paradigmático do simbolismo que se pretende nas acções, 
escolhendo actividades que sejam significativas para a população local (e tenham também 
significado para os de fora): “Era o único espaço não privado, onde seria possível juntar 
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as pessoas e do qual todos tinham alguma memória”. Apesar de a opção ser por estes 
pequenos, mas significativos passos, o Entrevistado C acrescenta que esta via tem um 
custo: a pouca compreensão da população, desejosa de obras que tragam melhorias 
imediatamente visíveis à sua qualidade de vida.  
 
Neste sentido, é significativo verificar a opinião da população de Candal, onde decorrem 
algumas acções do Criar Raízes sem a abordagem de proximidade consubstanciada no 
trabalho do animador/mediador de desenvolvimento. À pergunta sobre se a actuação tem 
correspondido às necessidades de Candal, o Entrevistado E responde com cepticismo: 
“…É complicado… Eles desenvolvem actividades, mas a população é cada vez mais 
envelhecida, a agricultura está em declínio, com cada vez menos produtos para vender…”. 
A resposta tem correspondência com o que a maioria dos inquiridos pensa: 16 (34,8%) dos 
46 inquiridos não sabe se as acções do Projecto tem beneficiado a aldeia, 10 (21,7%) 
afirma inequivocamente que não, 8 respondem que têm beneficiado pouco e apenas 11 
(23,9%) respondem que sim (FIGURA 6.12). Quando se dispõem a responder porquê, os 
respondentes afirmam, frequentemente, que não vêem acções ou, quando vêem, referem 
quase sempre e só a sua vertente de diversão e distracção. A maioria dos inquiridos (22 - 
47,8%) afirma não conhecer os técnicos do Projecto. Quanto à participação, a maioria 
nunca participou em acções que ali têm decorrido como a “Rota da Broa”, “Cinema nas 
Aldeias” ou “Estória, História”, e a maioria (17) dos que fazem agricultura e pecuária (24) 
diz nunca ter usado a CoopRaízes para escoamento dos seus produtos, sendo que apenas 7 
diz já alguma vez ter usado os seus serviços. Também aqui, quando não participam, todos 
os inquiridos concordam com essas acções.  
 
Os dados sobre participação nas actividades em Candal e Covas do Monte (FIGURAS 
6.13., 6.14. associadas ao quadro sobre o escoamento de produtos pela CoopRaízes – 
FIGURA 6.26.) e sobre o que os residentes pensam acerca dos benefícios do Criar Raízes 
(FIGURA 6.12.) nesses mesmos locais, apontam para um envolvimento maior da 
população no caso de Covas do Monte que se deverá à abordagem através de 
animação/mediação para o desenvolvimento desenvolvida ali pelo Projecto. 
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Pelo contrário, uma maioria significativa (30 – 65,2%) dos 46 inquiridos em Candal 
considera que as acções da Cooperativa têm beneficiado a aldeia onde residem (FIGURA 
6.16.), embora exista uma percentagem (11 – 23,9%) não negligenciável que considera o 
contrário, contrastando com a opinião entusiasta do Entrevistado E: “A Cooperativa há 
décadas que tem vindo a contribuir para o desenvolvimento destas terras e é a que, de 
longe, mais tem contribuído!” 
 
FIGURA 6.16: Comparação das respostas, em Cabreiros e Candal, à pergunta sobre os benefícios da 
Cooperativa. 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
De destacar que há correlação entre o lugar de residência dentro da freguesia de Candal e 
as respostas à questão sobre os benefícios da Cooperativa para esse mesmo lugar (segundo 
teste Qui-Quadrado). Na aldeia de Candal, a esmagadora (FIGURA 6.17.) maioria dos 
inquiridos considera que a Cooperativa tem beneficiado a aldeia: apenas dois respondentes 
respondem diferente (um diz “não”, outro “pouco”). Em Póvoa das Leiras e Coelheira 
existe quase sempre variação na resposta de inquirido para inquirido.  
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FIGURA 6.17: Respostas, segundo os lugares da freguesia de Candal, à pergunta sobre os benefícios do 
Criar Raízes. 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
Esta constatação pode justificar-se de duas formas. Primeiro, o recente afastamento do 
antigo pároco e promotor da Cooperativa que deixou o serviço de transporte de pessoas e 
bens sem condutor na freguesia de Candal. Existe agora um único condutor que trabalha, 
sobretudo, na freguesia de Cabreiros. Esta possível explicação vai ao encontro da maioria 
das respostas sobre a razão pela qual as acções da Cooperativa não beneficiam a aldeia: 4 
dos 11 residentes que responderam que não beneficiam escolheram a opção “o promotor 
da Cooperativa tem boa vontade mas pouca ajuda” e um escolheu a opção “as acções da 
Cooperativa são na outra freguesia” (os restantes 6 escolheram razões distintas: “as visitas 
não se traduzem em benefícios para a aldeia”; “a aldeia continua a perder gente”, por 
exemplo). Outra possível razão para a grande variação na resposta é a memória que ficou 
de dois conflitos em que intervieram a Cooperativa e o seu promotor, embora não 
motivados nem por um, nem por outro. Um entre a povoação da Coelheira e o Parque de 
Campismo da Fraguinha, relacionado com um eco-ponto. Outro, entre a Comissão de 
Compartes e a Junta de Freguesia de Candal, relacionado com a receita da concessão de 
terreno para construção de torres eólicas. 
 
O teste Qui-Quadrado também revela relação entre a escolaridade dos inquiridos em 
Cabreiros/Tebilhão e o que pensam sobre os benefícios da Cooperativa, embora o gráfico 
respectivo não seja claro (ver últimos quadros do ANEXO 17). De resto, este teste 
estatístico não revela outras relações envolvendo a variável benefícios da Cooperativa: 
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nem com a escolaridade dos inquiridos em Candal/Póvoa das Leiras/Coelheira, nem com a 
idade, quer se trate de Cabreiros/Tebilhão ou Candal/Póvoa das Leiras/Coelheira. 
 
Comparativamente, em Cabreiros/Tebilhão a opinião positiva sobre os benefícios das 
acções da Cooperativa é bastante mais expressiva - 33 dos 36, ou seja, 91,7% - o que, por 
sua vez, também contrasta com a postura do Entrevistado D que dá a entender que o papel 
da Cooperativa já foi mais importante: “Há uns anos (a Cooperativa) foi crucial para a 
freguesia, quando os acessos eram em terra batida, o jeep da Cooperativa era o que 
safava as pessoas”. Expressiva é também aqui a percentagem de sócios da Cooperativa: 28 
(77,8%) dos 36 inquiridos.  
 
Na unidade de Candal, 31 (67,8%) inquiridos são sócios da Cooperativa e 15 (32,6%) não 
(FIGURA 6.18.). A diferença entre uma e outra freguesia quanto à razão escolhida para ser 
sócio é curiosa. Enquanto em Candal, a razão principal para os residentes se manterem 
sócios da Cooperativa é o uso dos seus serviços, em Cabreiros a razão apontada é: “é útil 
para a aldeia”. Estes dados sugerem um reconhecimento por parte da população local dos 
benefícios da Cooperativa, ou seja, de acções desenvolvidas ao longo de mais de 30 anos 
que minimizaram os seus problemas de agudo isolamento, num período em que mais 
ninguém o fazia. Apesar desta tendência generalizada nas aldeias onde actua a Cooperativa, 
o reconhecimento parece ser mais evidente em Cabreiros/Tebilhão do que em 
Candal/Póvoa das Leiras/Coelheira. 
 
 
FIGURA 6.18: Comparação da percentagem de sócios da Cooperativa, na amostra, em Cabreiros/Tebilhão e 
Candal/Póvoa das Leiras/Coelheira 
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Compra bens transportados pela Cooperativa?
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Claramente, as acções mais participadas, neste caso, os serviços mais usados, são o 
transporte de pessoas (usado “sempre” ou “às vezes” por 33 - 71% dos inquiridos, na 
unidade de Candal, e 25 - 69,4%, na unidade de Cabreiros) e o transporte de bens (usado 
“sempre” ou “às vezes” por 40 – 86,9% em Candal e 34 – 94,4% em Cabreiros) – 
FIGURAS 6.19 e 6.20. Refira-se o facto de a viatura própria estar a contribuir para a 
diminuição da frequência de uso do transporte de pessoas da Cooperativa, embora pareça 
haver tendência para se manter, ou pelo menos não declinar tanto, o uso do transporte de 
bens (gás, sementes, adubos, rações). O maior numero de residentes com viatura própria, 
contudo, não se aplica tanto a pessoas entre os 60-74 anos e com mais de 75, escalões 
etários que, se somados, representam um maior número de pessoas na unidade de 
Candal/Póvoa das Leiras e Coelheira do na unidade de Cabreiros/Tebilhão – poderá estar 
aqui uma possível explicação para o maior número de resposta “sempre” na primeira 
unidade quanto ao uso do transporte da Cooperativa. Em Candal, 34 (73,9%) dos 46 
inquiridos afirma conhecer alguém que usa o “Espaço Internet” (ver ANEXO 17,  p. 348), 
enquanto em Cabreiros e Tebilhão, apenas 5 dos 36 inquiridos afirmam conhecer alguém 
que o faça (25, 69,4%, afirmam não conhecer ninguém), o que não surpreende porque, 
apesar de ter sido iniciativa da Cooperativa, está localizado no centro da aldeia de Candal. 
 
FIGURAS 6.19 e 6.20: Comparação das respostas em Cabreiros/Tebilhão e Candal/Póvoa das 
Leiras/Coelheira, às perguntas “Transporta-se nas viaturas da Cooperativa” e “Compra bens transportados 
pela Cooperativa?” 
 
De destacar também a diferença nas respostas à pergunta “Alguém da Cooperativa falou 
consigo sobre acções a desenvolver na aldeia?” (ver ANEXO 17,  p. 349). Na unidade de 
Cabreiros 24 (66,7%) dos 36 inquiridos responderam afirmativamente, tendo sido o 
promotor o que mais falou sobre acções a desenvolver com os residentes, enquanto na 
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unidade de Candal a percentagem inverte-se: 31 (67,4%) dos 46 respondentes nega alguém 
ter falado consigo sobre acções a desenvolver na aldeia. Consequentemente, a grande 
maioria os residentes inquiridos na unidade de Cabreiros, 26 dos 36 (72,2%) diz saber de 
actividades da Cooperativa que surgiram a partir de conversa com os moradores (ver 
ANEXO 17,  p. 353), enquanto em Candal um maior número de respondentes (23 dos 46, 
50%) afirma não conhecer actividades da Cooperativa que surgiram desse modo. Em 
Candal, os que dizem conhecer acções que surgiram a partir de conversas com os 
residentes destacam, das várias opções, a continuação da estrada entre Arouca e S. Pedro 
do Sul. Essas acções, em Cabreiros, não são as mais referidas como surgindo a partir de 
conversas com a população. Nesta unidade, a aquisição da licença de táxi e a compra de 
viatura são as acções mais apontadas. Assim, também estes dados levam a supor que existe 
uma ligação mais estreita dos residentes à Cooperativa em Cabreiros/Tebilhão do que em 
Candal/Póvoa das Leiras/Coelheira. 
 
Coerentemente com as respostas às questões anteriores, em Cabreiros a maioria dos 
inquiridos (17 de 36, ou seja, 47,2%) sente que as pessoas são ouvidas sobre as acções a 
desenvolver, mas na unidade de Candal apenas 11 dos 47, ou seja, 23,9%, dos inquiridos 
sente o mesmo. Uma percentagem maior, 16 (34,8%), sente que as pessoas são pouco 
ouvidas e 13 (28,3%) afirma mesmo que não são ouvidas (FIGURA 6.21). Aqui, em 
Candal, a incidência de duas iniciativas de desenvolvimento não parece ter consequências 
na sensação de ser ouvido nos assuntos da terra.  
 
FIGURA 6.21: Sensação de ser ouvido sobre os assuntos da terra, nas três unidades de intervenção.  
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Pelo contrário, em Covas do Monte é muito expressiva a quantidade de inquiridos que têm 
a sensação de ser ouvidos nos assuntos sobre o desenvolvimento da terra: cerca de 76% 
responde “sim” a esta questão, correspondendo a 22 dos 29 inquiridos; apenas 6 (20,7%) 
responde “pouco” (FIGURA 6.21.) e ainda mais expressiva a diferença de opiniões quanto 
à importância que os inquiridos atribuem ao diálogo de técnicos e políticos com a 
população sobre acções de desenvolvimento no local onde residem (FIGURA 6.22.).  
 
Na FIGURA 6.22. é muito claro que os inquiridos de Covas do Monte consideram 
importante esse diálogo entre técnicos/políticos e a população, menos claro em 
Candal/Póvoa das Leiras/Coelheira e ainda menos em Cabreiros/Tebilhão. Não obstante as 
respostas de Cabreiros/Tebilhão serem mais próximas das de Covas do Monte na FIGURA 
6.21., enquanto na FIGURA 6.22. são as de Candal/Póvoa das Leiras/Coelheira as mais 
próximas de Covas do Monte, a análise conjunta das duas figuras destaca em ambas Covas 
do Monte por ali se ter verificado uma percentagem maior de respostas concordantes com 
um diálogo sistemático com a população. Como Covas do Monte é o único caso onde 
existe uma abordagem de proximidade (animação) ao desenvolvimento, presume-se que 
esta seja explicativa dos resultados de ambas as questões. 
 
FIGURA 6.22.: Importância que os inquiridos dão ao diálogo dos técnicos e políticos sobre questões de 
desenvolvimento, nas três unidades de intervenção. 
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A justificação para a discrepância dos resultados entre Cabreiros e Candal nas questões 
expressas nas FIGURAS 6.21. e 6.22. e poderá ter a ver com o recente auto-afastamento do 
promotor da Cooperativa que teve efeitos mais notórios em Candal e relacionar-se também 
com os já referidos conflitos nesta freguesia. Sugestivamente, em relação à questão sobre o 
papel do pároco e promotor da Cooperativa, apesar de uma clara maioria – 20 em 46, ou 
seja, 43,5% -, nesta freguesia escolher a opção “estava sempre pronto a ajudar”, um 
conjunto ainda significativo 10 (21,7%) responde “fazia coisas que não lhe competiam, 
quando devia era dedicar-se aos assuntos da Igreja”. Em Cabreiros, a maioria dos 
respondentes dividem-se, essencialmente, entre “estava sempre pronto a ajudar” (13 dos 
36, ou seja, 38,9%) e “trouxe grandes coisas e esperança no futuro” (13 - 36,1%). Contudo, 
o reconhecimento popular pelo trabalho do promotor da Cooperativa é evidente: em 
Cabreiros e Tebilhão, 33 dos 36 (91,7%) inquiridos, consideram que o seu trabalho foi 
importante para a aldeia, enquanto na freguesia de Candal, 39 dos 46 (84,8%) inquiridos 
pensam o mesmo (FIGURA 6.23.). Há, portanto, um trabalho reconhecido em nome de 
causas que foram significativas para a vida dos residentes de Cabreiros e Tebilhão e para 
os da freguesia de Candal: essencialmente, o transporte de pessoas e bens e as acções pela 
melhoria das acessibilidades que começou quando o isolamento das comunidades era 
grande. No entanto, o reconhecimento não é apenas no seio da comunidade, é também 
institucional, dado que a Cooperativa esteve na origem da ADRIMAG, da ADRL e é 
parceira do Projecto Criar Raízes. 
 
Numa análise geral, existem sinais positivos em resultado do trabalho de proximidade 
fundado na animação/mediação para mobilização e envolvimento das populações nas 
acções de desenvolvimento sustentável. As populações, sobretudo as de Covas do Monte, 
reconhecem o esforço da equipa do Criar Raízes, mas a sua (baixa) participação nas acções 
também expressa como é difícil obter resultados evidentes em poucos anos com este 
trabalho que, acima de tudo, é de longo alcance. Dadas as dificuldades, vale a pena 
relembrar a frase dita pelo Entrevistado C: “Trabalhar nestas áreas é gerir frustrações”. 
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FIGURA 6.23.: Comparação das respostas em Cabreiros/Tebilhão e Candal/Póvoa das Leiras/Coelheira à 
pergunta “Promotor da Cooperativa é importante para a terra?” 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
Pelo contrário, a Cooperativa tem um passado de quase 40 anos de actividade em prol da 
melhoria da qualidade de vida das populações de Cabreiros/Tebilhão e Candal/Póvoa das 
Leiras/Coelheira, granjeando o respectivo reconhecimento das populações. Em grande 
parte, por ter assumido causas que combateram o enorme isolamento a que as comunidades 
estavam votadas. Mas já se notam sinais da encruzilhada em que a Cooperativa Mais Além 
entrou nos últimos tempos, com o auto-afastamento do seu mentor que trabalhou, em 
grande medida, isolado, não adoptando uma estratégia sistemática claramente conducente à 
passagem de testemunho na promoção das iniciativas de desenvolvimento, até porque 
sempre deu prioridade à minimização de deficiências básicas da população. 
 
Confirmada a vantagem da abordagem em Covas do Monte no sentido do envolvimento da 
população nas acções de desenvolvimento, confirma-se também a Hipótese 1, segundo a 
qual o trabalho de animação/mediação seria crucial para o envolvimento das populações 
dos espaços rurais nas acções de desenvolvimento sustentável. 
 
6.3. Comunicação externa como contributo para a transformação 
social 
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A Hipótese 2 relaciona a comunicação externa com a adaptação das comunidades rurais a 
locais de consumo: as acções de comunicação dirigidas ao exterior são determinantes para 
a adaptação das comunidades do rural profundo a locais de consumo. Esta estratégia 
apostada na comunicação externa destina-se à captação de públicos/clientes para os 
produtos e serviços que o rural pode e deve prestar. No entendimento dos técnicos do Criar 
Raízes é ainda fundamental o envolvimento de públicos externos no processo, que 
estabeleçam laços com a comunidade que tragam outras experiências e ajudem os 
residentes a valorizar os seus recursos – “Não se pode trabalhar em Covas do Monte como 
se de um contexto fechado se tratasse. É preciso criar situações que tenham significado 
também para outras pessoas (que não as da aldeia)”, sublinhava o Entrevistado C.  
 
Desde logo, existe uma intencionalidade, uma estratégia e um conjunto sistemático de 
acções de comunicação externa no Projecto Criar Raízes, que não se verificaram na 
Cooperativa Mais Além. Da equipa do Projecto, fez parte um elemento com formação em 
marketing, o que terá contribuído para dar um cariz mais comunicacional à estratégia 
seguida. A equipa conhece a necessidade na população urbana de, por um lado, 
experimentar “vivências reais”, autênticas, assentes num maior contacto com a natureza e 
na recuperação das memórias e tradições culturais (como forma de escapar, ainda que 
ocasionalmente, a um mundo “formatado” e “asséptico”144) e, por outro, de garantir algum 
controlo sobre a qualidade dos alimentos que consomem. Neste sentido, avançaram com 
medidas que demonstram um claro domínio do processo comunicativo, numa perspectiva 
de comunicação externa (cf. com Capítulo 4, ponto 4.1.): 
1. Mensagem - fixação da imagem gráfica 
A criação e uso continuado de imagens gráficas (logótipos e fixação da proposta gráfica no 
material informativo e promocional) do Projecto Criar Raízes, com fortes referências à 
serra e à natureza, e identificativos das suas várias iniciativas (FIGURA 6.24.): 
 
 
 
 
 
 
                                                 
144 Expressões usadas pelos entrevistados.  
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FIGURA 6.24: Logótipos das do Projecto Criar Raízes e das suas várias iniciativas 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
2. Mensagem construída com termos direccionados 
O recurso, nas mensagens de marketing directo, a temas identificativos das aldeias onde 
decorrem as actividades; por exemplo: “Um fim-de-semana diferente repleto de energia 
positiva e saborosas experiências”; “Encontro com tradições locais. Pessoas. Lugares. 
Paisagens. Música. Partilha de saberes e sabores” 145; “Rota do Pobreiro” 146. Em relação 
à iniciativa “EcoAldeia”, por exemplo, que decorre em Covas do Monte, o Entrevistado B 
afirma, referindo-se ao início desta acção: “Na verdade, não pretendíamos chamar-lhe 
‘EcoAldeia’, tínhamos preferido chamar-lhe ‘Aldeia com Futuro’ ou ‘Aldeia com Vida’, 
enfim… Mas, como estava em voga o termo ‘eco-aldeia’ e, na candidatura, se falava 
também de questões ambientais, acabou por ficar ‘EcoAldeia’”. 
3. Meios de comunicação seleccionados 
A utilização de um conjunto diversificado de meios de informação e comunicação, como o 
e-mail, o Boletim do Projecto, o website e meios de comunicação social (do ANEXO 18 
consta uma listagem dos artigos publicados na comunicação social, entre Janeiro de 2007 e 
Maio de 2008, e uma cópia de um deles): “Cada vez que organizamos uma iniciativa, 
enviamos a informação para os jornais locais, jornais da região centro e nos nacionais, e 
também no nosso site e Boletim. Temos feito isso desde o início” (Entrevistado B). A 
                                                 
145 Mensagem a 29 de Maio de 2008 a divulgar novas acções do ciclo “Ritmos da Terra”. 
146 Nome do pastor em Covas do Monte, mensagem de 27 de Março de 2008. 
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utilização de canais colectivos de comunicação e informação que envolvem pessoas 
interessadas por estes temas, como a DLR (Desenvolvimento Local em Rede), a REAPN 
(Rede Europeia Anti-Pobreza) e a rede PROGRIDE. 
4. Identificação de públicos-alvo 
A identificação de públicos específicos, constituídos por participantes em actividades 
anteriores, por indivíduos atentos a estas temáticas e por pessoas que manifestam 
directamente o desejo de ser informadas; neste caso, os autocaravanistas, primeiro 
conhecidos do animador/mediador e pertencentes ao mesmo clube, tornando-se depois um 
grupo mais alargado que passou a envolver mais recentemente também campistas; 
entretanto, Covas do Monte já começou a ser divulgado num website de autocaravanismo 
147. “Os autocaravanistas tinham a vantagem de poder usufruir do local sem estarem muito 
dependentes das condições de acolhimento” (Entrevistado B). De referir que a equipa do 
Criar Raízes entende que os visitantes (essencialmente urbanos), para estadia, procuram 
maioritariamente locais com condições de acolhimento próximas ou melhores que as que 
têm habitualmente e, o mais possível, sem riscos, o que não acontece em Covas do Monte 
(cf. ponto 3.2.1.), como explica o Entrevistado C: “No início pensou-se em casas de 
turismo rural para Covas do Monte. Percebeu-se que, para já, não é possível; não há 
pessoas que mantenham as casas em funcionamento. Seria uma aposta perdida porque os 
clientes de turismo rural têm um padrão cultural que não podem encontrar ali”. De facto, 
as ruas estão sujas pela passagem do gado e a aldeia mantém um aspecto de aldeia 
tradicional e não “asséptico” que não agrada a todos. Existe, portanto, a noção de que a 
intervenção deve realizar-se por fases e cada fase terá o seu público. 
 
Acrescente-se, ainda, que a imagem forte de Covas do Monte – a grande quantidade de 
cabras, a imagem de aldeia tradicional na arquitectura e nos hábitos comunitários - facilita 
a construção da mensagem para o exterior, como reconhece Entrevistado B: “É uma 
actividade específica dali e atractiva para os de fora. A quantidade de cabeças de gado 
que ali existe, a dinâmica dessa actividade em Covas do Monte, não é vulgar noutras 
aldeias. Candal já não tem essa atractividade”. O Entrevistado C acrescenta ainda a 
imagem de autenticidade e genuinidade, que funciona como valioso contraponto ao 
artificialismo e excessiva “assepsia” da cidade (cf com ponto 5.3.6.2.), autenticidade essa 
                                                 
147 http://www.tradicional.campingcarportugal.com/ . Entre os objectivos do site, está a intenção de valorizar, através 
deste tipo de turismo, os valores endógenos em locais em risco de esquecimento (site consultado a 31 Dezembro 2008) 
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que pode não agradar a todos: “(…) há ali autenticidade! Quem vai a Covas do Monte  fica 
a adorar ou a odiar a aldeia”. Esta imagem forte é comprovada pelo documentário 
“Névoa no Vale” filmado em Covas do Monte (ver ponto 5.3.6.2.). 
 
Esta questão relaciona-se também com o conceito de “EcoAldeia” (ANEXO 9) usado 
numa fase inicial do projecto mas congelado porque, apesar de se manter como um 
objectivo, não coincide com as actuais características de Covas do Monte: “As pessoas 
podem ficar um pouco desiludidas… Primeiro é preciso ‘trabalhar’ as pessoas e fazer com 
que alterem alguns dos seus procedimentos para que, depois, possam chegar a essa fase 
da ‘ecoaldeia’” (Entrevistado B).  
 
Evidenciando ainda a faceta comunicativa do Criar Raízes, desde o início que a estratégia 
passou por fazer de Covas do Monte um exemplo para eventuais intervenções noutras 
aldeias serranas do município e chamar a atenção, do exterior, para aquela aldeia, como 
explica o Entrevistado C: “Era importante criar ali um facto e levar as pessoas a falar 
daquela aldeia”. A vertente comunicativa passa pela metodologia do animador, como aliás 
esclarece Entrevistado C: “tem de conhecer gente dentro e fora e ser capaz de mobilizar. 
Tem de ser capaz de criar factos”. A comunicação externa é um requisito central para 
“transformação social” da população: “(...) pessoas do exterior que criam 
relacionamentos e ajudam a alterar a maneira como os da aldeia vêem o mundo” 
(Entrevistado C); “O Criar Raízes quer atrair permanentemente novos públicos à aldeia, 
criar laços com o exterior e fazendo com que as pessoas percebam que o que têm pode ser 
valorizado (…) A aldeia já não é o que era!” (Entrevistado B).  
 
Esta estratégia tem tido resultados positivos, como reconhece o Entrevistado F, dado que 
Covas do Monte tem agora uma visibilidade que nunca teve e “já vai aparecendo no mapa”: 
“Antes, Covas do Monte não era conhecida em lado nenhum. Conseguiu uma visibilidade 
como nunca teve”. Assim o comprovam os artigos de imprensa publicados sobre o 
Projecto ou sobre o caso específico de Covas do Monte já referenciados. 
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No entanto, os dados disponíveis sobre o número de participantes no ciclo de rotas 
pedestres temáticas “Ritmos da Terra”148 apontam para uma diminuição do número médio 
de participantes por sessão. A possível justificação é dada pelo Entrevistado B: “(…) 
começamos a achar que está acontecer uma de três hipóteses: o Projecto esgotou as suas 
redes de contactos; há excesso de oferta deste tipo de actividades nesta altura do ano; as 
pessoas não têm dinheiro para participar e guardam-no para as férias… Este fim-de-
semana, por exemplo, não se realizou a Rota de Bordosedo porque havia 4 inscrições”. 
 
No caso da Cooperativa Mais Além não existe um programa com actividades regulares e 
sistemáticas dirigido a públicos externos, logo não existe uma necessidade de uma 
estratégia de comunicação estruturada. Apesar disso, algumas acções da Cooperativa, 
como as estruturas criadas na área do turismo (casa da Fraguinha, casa das Terças e Parque 
de Campismo Rural, todas na freguesia de Candal, as primeiras edições do festival 
“Andanças” que decorreu na Fraguinha e em que a Cooperativa foi parceira), dependem 
mesmo de públicos externo, de divulgação e esforços de comunicação. Em 2007, a 
Cooperativa mantinha um website 149 , com informações e dados vários sobre as suas 
actividades e a zona onde está inserida, que foi depois redireccionado para uma página da 
iniciativa “Serra em Flor”, uma designação e marca – lançada pelo promotor da 
Cooperativa e pela ADRL - que pretendia agregar e divulgar para o exterior uma série de 
iniciativas relacionadas com o Maciço da Gralheira, em 2008, não só, portanto, nas aldeias 
onde a Cooperativa desenvolve actividade. Actualmente, a Cooperativa mantém a 
designação e contactos em alguns directórios on-line150. O já longo trabalho e o facto de ter 
sido, durante vários anos, uma experiência rara de iniciativa bottom up no contexto 
nacional, contribuíram para que conquistasse um prémio internacional, em 1990, na Galiza, 
no âmbito de uma mostra de projecto de desenvolvimento rural apresentados pelo 
Ministério da Agricultura português e pelo congénere galego, e fosse tema de vários 
artigos de jornal (exemplo no ANEXO 11) 151 . A ausência de uma estratégia de 
                                                 
148 Os dados disponibilizados pelo Projecto, esta era a única actividade onde se contabilizava o número de sessões e o 
número de participantes por sessão, para dois anos (2007 e 2008), permitindo analisar alguma evolução. O ciclo “Ritmos 
da Terra” decorre em freguesias serranas de S. Pedro do Sul onde existam entidades locais que possam ser parceiras 
(Covas do Monte e Candal são duas delas). 
149 http://www.maisalem.iol.pt 
150 No Sapo, por exemplo. 
151  Apesar de não haver registo completo, conseguiu-se reunir três artigos: uma reportagem sobre o trabalho de 
Cooperativa na Revista Ar Livre nº 11 (2006), publicação sobre questões de ambiente, natureza e ecologia da Associação 
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comunicação externa constitui-se como um poderoso obstáculo ao desenvolvimento local, 
assente nos pressupostos expressos no Capítulo 3 e 4, e à sustentabilidade das comunidades 
envolvidas.  
 
Por outro lado, a abertura ao exterior que estas actividades pressupõem não é 
contextualizada na lógica da transformação social e, portanto, decorre com pouco 
benefício directo para a população residente que, aliás, nem criou estruturas (comércio, por 
exemplo) para tal ser possível – os poucos cafés existentes são usados essencialmente pela 
população local, ao contrário do que já acontece com o restaurante da Associação dos 
Amigos de Covas do Monte. 
 
Como o sucesso da intervenção do Criar Raízes depende do público externo – faz parte da 
estratégia de transformação social da população - a equipa procura criar condições 
captação, fidelização e acolhimento dos visitantes. Nesse sentido, providencia transporte 
para Covas do Monte (e outras aldeias onde decorram as actividades) a partir de S. Pedro 
do Sul, garante facilidades de pernoita em unidades de alojamento da zona, e continuidade 
nas acções152. Por outro lado, a equipa procura promover as actividades ao sábado, porque, 
justifica o Entrevistado B, o público externo estará mais disponível ao fim-de-semana e 
evita-se o domingo por ser dia de festas religiosas e encontros familiares na aldeia. Para ir 
avaliando o trabalho desenvolvido, corrigindo os erros e não defraudar as expectativas dos 
visitantes, há um questionário para preenchimento no fim de cada actividade, mas, como 
reconhece o Entrevistado B, nem sempre é distribuído aos visitantes. 
 
Esta estratégia associa-se também à promoção e, tanto quanto possível, à venda dos 
produtos da serra. O Criar Raízes criou uma cooperativa de produtores, a CoopRaízes, com 
o objectivo de apoiar as pequenas economias rurais, constituída por uma estrutura de 
distribuição e de venda ao público (loja e distribuição de cabaz) – cf. com ponto 5.3.6. e 
ver folheto do cabaz no ANEXO 13. As actividades que envolvem público externo e 
decorrem em Covas do Monte e Candal costumam terminar com venda de produtos locais 
que tem ficado aquém das expectativas em termos de adesão dos produtores locais, como 
                                                                                                                                                    
Campo Aberto; uma notícia sobre a atribuição do prémio no diário regional “Gazeta da Beira” de 21/6/1990; e ainda 
uma notícia no suplemento sobre o concelho de Arouca publicado com o “Diário de Aveiro” de 28/5/1997. 
152 Por exemplo, uma acção que consistiu na vindima e posterior prova do vinho; na “Agricultura familiar em Covas do 
Monte”, com plantação e posterior colheita de batata; “Estória, História” com várias edições, entre outras. 
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reconhece o Entrevistado B: “Penso que as pessoas ainda não começaram a ver o evento 
como uma oportunidade de venda de produtos. (…) Temos muita dificuldade em fazer 
perceber que as pessoas das aldeias podem tirar partido económico destes eventos. O que 
se tem passado é que é a CoopRaízes que leva produtos para vender: mel, compotas, 
doçaria, feijão”. De facto, a FIGURA 6.25. mostra que apenas 22% dos 25 inquiridos com 
actividade agro-alimentar (actividade agro-pecuária e “outra”) em Covas do Monte 
afirmam ter vendido produtos nessas acções. Em Candal, pouco mais de 46% dos 25 
inquiridos com actividade que se pode considerar compatível vendeu artigos nesses 
eventos. O Entrevistado F tem uma explicação para a mais baixa percentagem dos que 
vendem em Covas do Monte: “(…) as pessoas, excepto uma ou outra, não vão vender os 
seus produtos… (…) É uma questão de hábito!”. 
 
FIGURA 6.25: Venda de produtos durante as acções do Criar Raízes, nas unidades de Candal e Covas do 
Monte. 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
Em Covas do Monte, 12 (48%) dos 25 inquiridos nessas condições escoam, pelos menos 
ocasionalmente, produtos através da CoopRaízes (FIGURA 6.26.), percentagem que desce 
em Candal para 7 (28%) dos 25. Neste caso, em Covas do Monte há maior frequência no 
recurso à CoopRaízes, o que demonstra um maior recurso à venda regular de produtos 
disponibilizada pelo Projecto, provavelmente significativo da actividade agrícola mais viva 
em Covas do Monte. Mas quem usufrui mais dos serviços da CoopRaízes são os que já 
tinham alguma capacidade produtiva ao nível local, ou, na maioria dos casos, mais 
alargada: “Quem aproveitou mais dessa estrutura foram os agricultores que já tinham 
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alguma preparação para produzir; um ou outro que já produziam para vender numa 
escala mais local também têm aproveitado, mas menos” (Entrevistado C). Apesar disso, o 
volume de negócios da CoopRaízes tem tendência para aumentar153. 
 
FIGURA 6.26: Escoamento de produtos pela CoopRaízes em Candal e Covas do Monte. 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
Perspectiva-se, todavia, a diversificação e qualificação dos produtos e serviços prestados, 
em Covas do Monte. Para além das duas intenções para constituição de unidades de 
alojamento em espaço rural, a aguardar evoluções no processo de apreciação, existem 
projectos em fases mais avançadas: “(…) processo de fumeiro tradicional em fase de 
licenciamento”; “fizemos um curso de guias turísticos, em Março, para estes residentes 
que acompanham as pessoas de fora nos percursos” (ciclo “Ritmos da Terra”, constituído 
por percursos pedestres temáticos) (Entrevistado B). 
 
Há, por outro lado, na equipa do Projecto a noção de que o produto mais valioso é a aldeia 
e o seu contexto, não as suas produções agrícolas ou pecuárias consideradas 
individualmente: “Estes espaços serão minimamente rentáveis se o que se conseguir 
produzir e a maneira como se produz forem eles próprios produtos, mas vendidos lá com 
aquele contexto. Se surgir uma loja, à maneira antiga, com as cebolas penduradas e 
vender mais algumas coisas, se calhar alguém poderá lá passar e comprar. O cliente até 
                                                 
153 Dados fornecidos pelo Criar Raízes, apontam para um aumento do volume de vendas desde que a CoopRaízes foi 
constituída em 2006: em 2006 – 1824,40 euros; em 2007 – 81095,40 euros; em 2008 – 57336,23 euros. O decréscimo de 
vendas de 2007 para 2008 terá sido motivado pelo encerramento e mudança da Loja das Termas entre Abril e Setembro 
de 2008, remetendo as vendas apenas para a distribuição do ‘Cabaz Terras de S. Pedro’. A equipa considera que, se tal 
não tivesse acontecido, o volume de vendas seria superior ao de 2007. 
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pode vir ajudar a semear as cebolas, controlando ele próprio a origem e a sua qualidade. 
Tem de haver esta relação” (Entrevistado C).  
 
É fundamental também que a população tenha consciência desse facto, que o que deve ser 
valorizado, nas eventuais iniciativas a desenvolver, é esse contexto, a paisagem, a sua 
tradição e a sua cultura. No entanto, não é isso que os residentes valorizam mais (ver 
quadros sobre defeitos e vantagens do local onde os inquiridos vivem ANEXO 17, a partir 
da p. 353). Em Covas do Monte os residentes valorizam claramente os laços emocionais e 
familiares à aldeia, e em Candal/Póvoa das Leiras/Coelheira a maioria valoriza a ligação 
emocional, quando questionados sobre a principal vantagem do local onde vive, de acordo 
com a constatação de Oliveira Baptista (2006) – cf. com ponto 2.1. Só como segunda 
vantagem é que uma percentagem significativa (cerca de 24%, mas para aproximadamente 
34% ainda são os laços familiares a segunda vantagem) de inquiridos m Covas do Monte 
refere o facto do local “bonito e perto da natureza”. As questões ambientais, “não é 
poluído”, só aparecem como terceira vantagem para a maioria. Curiosamente, é em 
Cabreiros/Tebilhão, terreno da Cooperativa, que as questões ambientais, “bonito e perto da 
natureza” surgem na segunda posição para a maioria dos inquiridos.  
 
Mas é também aqui na unidade de Cabreiros que, no contexto das três unidades inquiridas, 
é mais baixa a percentagem – ainda que maioritários entre os que respondem a esta questão 
- dos afirmam que deixariam de usar químicos na actividade agro-pecuária se fosse 
necessária a mudança para modo biológico (FIGURA 6.27). Refira-se, contudo, que tanto 
aqui como na unidade de Candal a percentagem dos que respondem à questão é apenas de 
50% ou muito próxima. Talvez se possa justificar esta resposta na unidade de Cabreiros 
por haver experiências anteriores neste campo e não terem prosseguido. Sublinhe-se ainda 
que, em relação a esta mesma questão, apenas 17% dos inquiridos não quiseram responder 
em Covas do Monte e o “não” estar ausente das respostas. Apenas ocorreram o “sim”, “não 
sabe” e “não responde”, o que poderá ser um sinal positivo em relação à abertura dos 
inquiridos a uma eventual mudança para modo biológico da actividade agro-pecuária – 
aqui, sim, poderá ser um sinal da acção do Projecto Criar Raízes. 
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FIGURA 6.27: Abertura à possibilidade de deixar de usar químicos na actividade agro-pecuária. 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
Quanto à Cooperativa Mais Além, não existe uma estratégia sistemática para escoamento 
dos produtos agrícolas das aldeias onde desenvolve acção, embora em tempos tenha havido 
algum trabalho com alguns produtos criados em modo biológico. Ocasionalmente, têm 
sido vendidas algumas produções numa loja do Porto, segundo informou o mentor da 
Cooperativa. Aliás, o milho de Candal poderia ser um produto com potencial interesse no 
mercado, mas o cultivo não tem sido compatível com esse potencial: “(…) em Candal 
produz-se um milho com características genéticas muito próprias e os profissionais do 
sector diziam que a farinha era óptima e não se importavam de a pagar mais cara. O 
Criar Raízes tentou, em articulação com a Cooperativa Mais Além que tinha uma moagem 
(certificada), trazer a farinha para cá e vendê-la. O Criar Raízes nunca conseguiu trazer 
um quilo de farinha de lá!” (Entrevistado C). 
 
Neste aspecto da consolidação da economia local, no “1º Piso” da economia (cf. com 
Moreno, 2007, ponto 2.1.), ainda há muito por fazer, tanto num caso como noutro, embora 
em Covas do Monte exista uma actividade económica que traz rendimentos importantes à 
população, como é o caso da criação de cabras, e exista um restaurante com clientela 
regular que é espaço de confluência entre visitantes e locais, espaço de convívio para os 
locais (é sede da Associação de Amigos de Covas do Monte) e tem sido usado como local 
de venda de produtos nas acções do Projecto. Saliente-se ainda a existência da Associação 
de Amigos de Covas do Monte, que o Projecto pretende que assuma cada vez mais a 
promoção das acções, tem sido parceira do trabalho realizado naquela aldeia.  
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Sendo muito importante, hoje, o papel ambiental e cultural que as áreas rurais 
desempenham na sociedade como um todo (cf. Capítulo 2), as soluções de 
desenvolvimento, no contexto da tendencialmente crescente diversificação das actividades, 
terão de prever actividades associadas ao recreio e lazer e ao usufruto do património 
natural e cultural, preferencialmente articuladas com recursos locais. Por isso será 
incontornável o domínio da comunicação, nomeadamente no que ao marketing e estudos 
de mercado diz respeito, ao encontro dos clientes e das suas necessidades (cf. ponto 4.4.). 
Ora, os dados demonstram, precisamente, que as estratégias de comunicação e marketing 
seguidas pelo Criar Raízes, apoiadas na mediação/animação social, têm resultado numa 
crescente captação de clientes e visitantes para as aldeias da serra, concretamente para 
Covas do Monte, contribuindo assim para que estas aldeias se tornem progressivamente em 
locais de consumo, ao mesmo tempo que dá passos importantes para o reforço do tecido 
socioeconómico local. 
 
Assim, confirma-se a Hipótese 2 que referia a comunicação externa uma ferramenta 
fundamental para a captação de públicos/visitantes/clientes e para a transformação do rural 
em local de consumo. 
 
6.4. O triângulo virtuoso: animação/mediação, comunicação 
externa e estratégia territorial 
 
A Hipótese 3 propunha: “As acções de comunicação externa e a animação/mediação social 
só terão sucesso se articuladas entre si e se enquadradas por esforços a escalas mais amplas, 
desde logo, à escala municipal”. Assim, o desenvolvimento sustentável das comunidades 
do rural profundo só seria possível pela articulação entre três realidades: o contacto directo 
com as populações locais modelado pela animação/mediação social; a comunicação 
externa para captação de públicos e criação de laços entre a comunidade e o exterior; as 
estratégias territoriais a uma escala mais alargada, desde logo a nível municipal, 
complementando e apoiando os esforços mais localizados. 
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Como se referiu antes, a actuação de proximidade do Criar Raízes assenta no trabalho de 
animação/mediação social e na comunicação externa para que seja possível a 
“transformação social” da comunidade, se consiga qualidade de vida e se possa aspirar à 
sustentabilidade. Existe dependência da comunicação externa em relação ao trabalho de 
animação quando, por exemplo, os visitantes (auto-caravanistas, por exemplo) pretendem 
visitar Covas do Monte e contactam o animador. Este, por sua vez, contacta a aldeia para 
facilitar o acolhimento. O contrário também se verifica, porque a estratégia passa por atrair 
permanentemente novos públicos à aldeia, fazer com que os de lá criem laços com o 
exterior para valorizarem o que têm. 
 
Num outro plano da articulação de esforços, a estratégia do Projecto passa pela articulação 
entre os esforços promovidos por si e os esforços dos agentes locais instalados ou em fase 
de instalação no terreno, que é um dos requisitos do desenvolvimento sustentável a nível 
local (articulação entre os diversos stakeholders, produtos e iniciativas) – cf. com pontos 
2.3. e 3.3. As acções em cada lugar são articuladas com os agentes instalados nesse local: 
“O Projecto tenta sempre articular esforços com outras entidades que organizam acções 
na zona, para que uns e outros possam tirar partido do que se promove.” (Entrevistado B). 
Assim acontece em Covas do Monte, com a Associação dos Amigos de Covas do Monte 
(proprietária do restaurante onde decorre parte importante das acções e parceira de acções 
como a Rota do Pobreiro), e em Candal, com a Cooperativa Mais Além (que está incluída 
na parceria do Criar Raízes) e com a Associação Cultural de Candal (ver “Rota da Broa”, 
ANEXO 14). 
 
Todavia, parece existir pouca articulação entre estas estratégias da actuação de 
proximidade em Covas do Monte e as estratégias municipais, apesar do Projecto Criar 
Raízes ser um projecto de génese autárquica: “Já tenho falado com o presidente da 
Câmara sobre as necessidades de Covas do Monte. Ele diz que sim, mas depois não é o 
que vemos no terreno!” (Entrevistado F); “O que se está a fazer agora (zona de 
acampamento) era para ser feito há dois anos, quando houve possibilidade de 
financiamento. No entanto, a proposta foi entregue na Câmara e ela teve de se confrontar 
com interesses vários; deixámos de ‘ter mão naquilo’” (Entrevistado C). A percepção dos 
intervenientes directos no projecto (por exemplo, os Entrevistados F e C) é a de constante 
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falta de apoio institucional, que atribuem a discordâncias político-partidárias, tal como se 
regista nas palavras do Entrevistado C, usando um toque de ironia: “Claro que a ajuda do 
poder (municipal) era importante, mas o Criar Raízes até ficava sem saber o que fazer! 
Teria o problema todo resolvido!”. Essa acção coordenada, segundo afirma, não tem 
acontecido e não a encara, portanto, como obstáculo à conquista dos objectivos. A 
estratégia de actuação passa também por tornar Covas do Monte uma inevitabilidade, 
mesmo sem o apoio institucional que seria desejável: “(…) na realidade, tem de se saber 
organizar as coisas como um poder que não é poder, criando factos” (Entrevistado C).  
 
O carácter institucional do Projecto revela, pelo menos no plano teórico, proximidade com 
a autarquia, da qual o Projecto também tem beneficiado, por exemplo, ao nível da 
visibilidade de capacidade de mobilização dos esforços de outras entidades: “No Criar 
Raízes há uma vantagem: o carácter institucional” (Entrevistado C). Esse carácter 
institucional terá contribuído para a aprovação, maior visibilidade do Projecto e na mais 
fácil relação com outras instituições. Por outro lado, oferece garantias de uma intervenção 
mais profissional, nomeadamente criando condições financeiras para equipas melhor 
preparadas154 e um trabalho mais prolongado, fundamental neste tipo de intervenções.  
 
A este propósito refira-se que o Projecto (aprovado pelo PROGRIDE) termina em 31 de 
Agosto de 2009 e seria desejável que o trabalho continuasse para além dessa data, até 
porque – como se viu no ponto anterior – há sinais positivos, ao nível dos resultados, mas o 
objectivo – devolver à população capacidade e iniciativa para comandar as suas próprias 
acções de desenvolvimento - está ainda longe de atingido. 
 
No caso da Cooperativa, a articulação com esforços municipais é bem mais complexa, 
dado que actua em freguesias de dois municípios. Se do lado de Arouca, o Entrevistado D 
afirma: “Não sei de nada (intenções da Cooperativa) que não tenha sido apoiado pela 
Câmara”, a desarticulação entre as duas estratégias municipais é evidente: a ligação entre 
os dois troços da estrada que une Arouca a S. Pedro do Sul ainda está por construir e pára 
na fronteira entre os dois concelhos (entre a freguesia de Cabreiros e a de Candal) e, ao 
nível ambiental, a situação parece ser semelhante, explica o Entrevistado A: “A Câmara de 
                                                 
154  A equipa do Criar Raízes é constituída por quatro elementos, licenciados em Sociologia, Turismo, Gestão e 
Agronomia. 
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Arouca tem dado bastante atenção a esta questão dos resíduos, como se comprova, por 
exemplo, na zona do Merujal com os ecopontos que lá existem. A Câmara de S. Pedro do 
Sul nem tanto!… Era preciso resolver esses problema em toda a serra”; “Nota-se que 
existem campanhas regulares nas escolas do lado de Arouca e há uma certa sensibilidade. 
Do lado de S. Pedro do Sul, nem uma coisa, nem outra”. 
 
À escala local parece haver articulação de esforços entre as iniciativas da Cooperativa e a 
acção da Junta de Freguesia de Candal, afirma o Entrevistado E: “A ideia (da criação do 
Parque de Campismo) partiu do promotor da Cooperativa. Já se tinha conseguido a 
barragem na zona e, para dar utilidade à casa florestal que lá estava (e está) e ao maciço 
arbóreo ao lado, ele comentou que ficaria bem ali um parque de campismo… O presidente 
da Junta de Freguesia concordou e o promotor começou a contactar pessoas daqui e não 
só…”; “Quando há mais dificuldade em conseguir as coisas, ou quando é preciso 
consegui-las mais rapidamente, a Junta não tem problema nenhum em pedir ajuda ao 
promotor da Cooperativa e vão às reuniões de Câmara defender a mesma causa. Ele está 
sempre disponível”. Também o longo trabalho da Cooperativa revela preocupação pelo 
estabelecimento de outras parcerias locais – como é o caso da participação na parceria do 
Criar Raízes e da participação na parceria que organizou a 1ª edição do Festival Andanças, 
na Fraguinha: “É preciso criar parcerias porque, sozinho, não se consegue escala para 
criar desenvolvimento” (Entrevistado A). 
 
Da parte da Cooperativa, há demonstrações do interesse na articulação de esforços com 
estratégias de desenvolvimento desenhadas a escala mais ampla. A longa travessia no 
“deserto” em prol do desenvolvimento em Cabreiros e Candal, num período em que pouco 
mais havia com os mesmos objectivos, terá contribuído para fazer da Cooperativa uma 
lanterna do desenvolvimento local, como se comprova pelo papel que desempenhou na 
constituição da ADRIMAG: “A Cooperativa Mais Além, juntamente com mais 10 pessoas 
individuais, constituiu a ADRIMAG. A Cooperativa era a única entidade colectiva… 
Diremos que foi a razão da criação da ADRIMAG. O LEADER foi aplicado onde já 
existiam experiências de base, como era o caso da Cooperativa, e a ADRIMAG foi 
aprovada sem dificuldade” (Entrevistado A). Na mesma linha se deve entender o facto de a 
Cooperativa ter sido parceira na constituição da ADRL e do Projecto Criar Raízes, 
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demonstrando o interesse em lançar parcerias institucionais e articular esforços a escalas 
mais amplas. 
 
Todavia, no caso da Cooperativa como não existe uma estratégia de proximidade com as 
populações assumida e metodologicamente assente nos pressupostos discutidos no 
Capítulo 3 (enquadrável nos parâmetros da animação/mediação para o desenvolvimento), 
nem de transformação social, não se aplica a interdependência entre animação/mediação e 
comunicação externa. O facto de a entidade promotora das actividades de desenvolvimento 
local não coincidir com a entidade responsável pelas estratégias municipais dificulta a 
coordenação de interesses e iniciativas, como se verificou. A dificuldade tem sido, em 
parte, contornada pelas relações e parcerias institucionais que a Cooperativa foi 
estabelecendo ao longo dos anos que permitiram, por exemplo, em certos projectos o 
financiamento pelo LEADER (construção da casa e Parque de Campismo na Fraguinha) e 
noutros casos o apoio para a concretização dos Projectos (1ª edição do Festival 
“Andanças” que decorreu na Fraguinha). 
 
Apesar de o Projecto Criar Raízes estar mais próximo da articulação de estratégias e 
acções entre o trabalho de animação/mediação, a comunicação externa e as estratégias 
municipais de desenvolvimento do município, na realidade não foi comprovada a 
existência dessa articulação. Logo, será mais difícil o sucesso da estratégia seguida. Uma 
vez que a Hipótese 3 condicionava a existência do sucesso das intervenções à articulação 
entre animação/mediação, comunicação externa e esforços a escalas mais amplas, como a 
escala municipal, os dados reunidos não comprovam a hipótese. 
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7. Conclusões: Repor o rural no mapa através da 
comunicação para a sustentabilidade 
7.1. Conclusões – a animação e a comunicação como abordagem 
a considerar no (des)envolvimento das comunidades rurais 
remotas 
 
Neste trabalho identificaram-se as tendências mais recentes dos espaços rurais que, apesar 
das diferentes concepções, os colocam invariavelmente num patamar “pós-agrícola” 
(Oliveira, 2006) e os remetem para os caminhos da “pós-modernidade”, saltando quase 
sempre a casa intermédia da modernidade. O seu importante papel na sociedade actual é 
cumprido se conseguirem “reinventar-se” em funções diversas, nomeadamente as de lazer, 
se produzirem com qualidade e diferenciação, se protegerem e valorizarem os seus 
recursos naturais e culturais e se se tornarem locais de consumo com o seu próprio 
contexto, tal como se explanou nos Capítulos 2, 3 e 4. O rural foi perdendo drasticamente 
população, envelheceu, mudou de feições ao nível da paisagem e já não se caracteriza por 
uma preponderância tão clara do sector agrícola, tendendo para uma diversificação das 
suas funções (ponto 2.1.), tal como se constatou também nos casos estudados. 
 
É este rural multifuncional que a sociedade em geral necessita e, particularmente, os 
utentes urbanos procuram. Por exemplo via turismo, como também perceberam os 
promotores e técnicos dos projectos analisados, e através da criação de actividades 
dirigidas ao público externo, como o alojamento rural (Cooperativa Mais Além e as acções 
regulares organizadas em Covas do Monte, no caso do Criar Raízes). As atenções 
deslocam-se sobretudo para o rural remoto, de baixa densidade, que corresponde a cerca de 
60% do território de Portugal Continental e onde vive 7% da população. Foi este rural que 
– para o mal e para o bem - manteve melhor as características que agora lhe são pedidas 
pela sociedade, tal como se refere no Capítulo 3, se notou na caracterização dos casos e é 
especialmente visível no caso de Covas do Monte. No entanto, os factores que o colocaram, 
nos tempos presentes, em (potencial) vantagem também dificultam a sua adaptação para 
criar condições de resposta, porque normalmente não tem escala nem dinâmica para se 
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dotar de serviços e estruturas adequadas para o novo papel que lhe é pedido. Por isso, em 
Covas do Monte, o Projecto Criar Raízes deixou em “stand by” a iniciativa e a designação 
“Eco-Aldeia” inicialmente adoptada e assume uma intervenção por fases de adaptação 
progressiva até que a comunidade adquira as competências necessárias para usufruir de 
uma abertura maior ao exterior – nesta fase o público externo para as actividades é 
seleccionado através dos contactos. 
 
A ideia de que os Estados “se tornaram demasiado pequenos para solucionarem os 
problemas grandes, mas também demasiado grandes para solucionarem os problemas 
pequenos” (Bell, citado por Giddens, 2000) foi vingando e, quer as tendências políticas, 
como as estratégias de desenvolvimento para o espaço rural, adoptaram abordagens cada 
vez mais participadas, assentes no reforço das capacidade e competências locais, em 
conceitos como comunidade, cooperação, redes e articulação de esforços entre os 
stakeholders. Neste contexto que é o da sustentabilidade à escala local e rural (como vimos 
no Capítulo 3), as intervenções de proximidade que assentam em agentes de apoio à 
adaptação e preparação das comunidades aos novos tempos, através da animação para o 
desenvolvimento e da mediação social, apoiadas na metodologia da investigação-acção 
(Capítulo 3) na ferramenta comunicacional (Capítulo 4), reúnem condições ideais para 
preparar as comunidades na adaptação às exigências da sustentabilidade. Confirmou-se 
essa vantagem na abordagem adoptada em Covas do Monte, no ponto 6.1., 
comparativamente ao trabalho desenvolvido pela Cooperativa Mais Além. 
 
A evidência da estratégia do Projecto Criar Raízes e a ausência dela na Cooperativa 
comprovaram que a comunicação constituiu uma potente ferramenta para apoiar estas 
intervenções, na linha do quadro teórico traçado nos Capítulos 3 e 4, essencialmente 
através de duas das suas vertentes: vertente de comunicação-educação, componente 
essencial na animação/mediação e no envolvimento da população nas acções, e 
comunicação externa. Ambas estão presentes na abordagem de Covas do Monte e ausentes 
no trabalho da Cooperativa, como se demonstrou nos pontos 6.2. e 6.3. Uma dessas 
vertentes é a abordagem articulada de comunicação interna155 e educação que tem sido 
aplicada com sucesso em acções direccionadas a populações rurais específicas, dotando-as 
                                                 
155 Embora este termo seja aplicado com mais propriedade no seio de uma organização. 
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de novas competências e conseguindo o envolvimento da comunidades para objectivos de 
sustentabilidade (ver ponto 6.2.) – já houve uma acção de educação formal em Covas do 
Monte, com um curso de equivalência ao 2º ciclo e os técnicos referem a importância da 
educação em contexto não escolar. A vertente externa da comunicação, ferramenta 
fundamental para criação de laços com o exterior, divulgação das actividades, captação de 
públicos seleccionados e, consequentemente, incentivo e promoção do rural como local de 
consumo, é tendência ténue nas aldeias da Cooperativa mas bastante mais evidente no 
Criar Raízes que constituiu a CoopRaízes, como se demonstrou no ponto 6.3. No entanto, 
em Covas do Monte a evolução é pouco significativa desde que o Projecto começou – na 
opinião dos envolvidos, por uma questão de hábito. A comunicação, coadjuvante da 
animação/mediação para o desenvolvimento, é aqui utilizada com o objectivo de 
transformação social da população, numa perspectiva de dotar a população de iniciativa 
própria e de competências para garantir o futuro, a sustentabilidade, da sua comunidade, 
com comprovadas vantagens, como se referiu no ponto 6.3. 
 
Os dados sobre a actuação em Covas do Monte demonstram que se fundamenta no 
paradigma contemporâneo de desenvolvimento rural, revelam sinais claros de um maior 
envolvimento da população nas acções e um poder de captação de públicos sem paralelo na 
actuação da Cooperativa, ainda que os resultados sejam ténues porque estas intervenções 
têm efeitos sobretudo a longo prazo e o Projecto começou apenas em 2005. A animação 
impulsiona a concretização de ideias com simbolismo para a aldeia, incentiva a construção 
partilhada – tecendo uma espécie de filigrana social - e articula-se com a comunicação 
para a criação de laços com o exterior. Surgem os primeiros sinais de abertura e 
transformação social. No entanto, uma grande dúvida paira sobre o Projecto Criar Raízes. 
Uma vez que termina a 31 Agosto de 2009, conseguirá, depois dessa data continuar o seu 
prometedor trabalho com outra fonte de financiamento que não o programa PROGRIDE, 
através de uma nova candidatura? 
 
A Mais Além-Cooperativa de Serviços, conhecida popularmente como Cooperativa Mais 
Além, de génese caracteristicamente “bottom up”, tem um historial de quase 40 anos de 
promoção de acções contra a interioridade e é pioneira do desenvolvimento local na região 
e caso raro no contexto português no período em que surgiu. Foi (e é ainda) o projecto de 
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um homem que dedicou a sua vida às populações de Cabreiros e Candal, embora não 
estabelecendo estratégias que levassem a população assumir papel de maior destaque no 
desenvolvimento das próprias comunidades. Só há pouco tempo o seu mentor decidiu 
afastar-se e incentivar alguns jovens da terra a substituí-lo na liderança do projecto. Não 
tem equipa nem capacidade financeira que garanta uma actuação sistemática, continuada e 
profissional, sendo neste caso o enquadramento institucional uma vantagem do Criar 
Raízes. A Cooperativa tentou, de certo modo, colmatar essa dificuldade criando uma 
empresa, a Ambitur, proprietária do Parque de Campismo da Fraguinha, em que participa 
financeiramente. A Cooperativa atravessa também agora uma fase crucial: subsistirá ao 
afastamento do seu mentor? A sua actuação não se fundou nos recentes paradigmas de 
desenvolvimento nem na estratégia da transformação social. No entanto, conseguiu alargar 
o tipo de serviços, do inicial transporte de pessoas e bens destinado aos residentes – que 
garante o grosso das receitas - ao alojamento em espaço rural. Tem, com vantagem em 
relação ao Criar Raízes, um grande reconhecimento entre a população local, 
presumivelmente pelas causas que abraçou e, numa primeira fase, contribuíram muito para 
melhorar a qualidade de vida daquelas populações então isoladas. Granjeou também algum 
reconhecimento institucional, mas as actividades dirigidas ao público externo, o parque de 
campismo e o alojamento em espaço rural, decorrem sem benefício directo para a 
população, ou seja não contribuem para a transformação social. O reconhecimento público 
será apenas resultado da longevidade? Pensamos que não. Terá a ver também com o tipo 
de causas que a Cooperativa abraçou. Poderá ser, neste aspecto, um exemplo para outras 
intervenções? Neste caso, a reposta já será mais difícil, uma vez que os tempos são outros, 
a sociedade evoluiu e as grandes causas de há 30 anos já não farão sentido na sociedade 
portuguesa actual – por exemplo os problemas de isolamento das comunidades naquela 
zona já não são tão acentuados. 
 
Por outro lado, a opção do Criar Raízes foi por intervenções de pouca visibilidade mas que 
garantam “construção partilhada”, o envolvimento da população, a consolidação dos laços 
no interior da comunidade, a tal “filigrana social”, e também com o exterior (porque em 
algumas destas acções também participa o público externo). Aqui, o alegado pouco apoio 
político à intervenção de Covas do Monte terá sido também um factor de peso. Logo, as 
intervenções que poderia conferir maior visibilidade e reconhecimento da população (como 
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as referidas instalação do saneamento básico e construção de uma piscina de rio, no ponto 
5.3.6.2.) não seria possíveis nesta fase.  
 
Será então inevitável actualmente uma actuação através de pequenos e modestos passos? 
Em princípio, tudo dependerá da articulação que se conseguir entre a intervenção no 
terreno, através da animação/mediação e comunicação externa, por um lado, e as 
estratégias de ordenamento e desenvolvimento definidas a nível municipal, por outro. Essa 
articulação é reduzida em Covas do Monte e nas aldeias onde actua a Cooperativa, como se 
viu no ponto 6.3., não sendo possível confirmar a Hipótese 3 que condicionava o sucesso 
da intervenção à articulação entre animação/mediação, comunicação e estratégias 
municipais de desenvolvimento, nomeadamente de ordenamento do território. 
 
A questão que se coloca agora é: mesmo sem essa articulação, a abordagem pela 
animação/mediação e comunicação poderá ser bem sucedida? Os dados analisados no 
ponto 6.4. parecem apontar para uma resposta positiva. No Criar Raízes optou-se por 
avançar mesmo sem um apoio político mais efectivo do município. Através de parcerias e 
colaborações de amigos de Covas do Monte, tem-se conseguido concretizar algumas ideias 
(zona de acampamento, recuperação do lagar, por exemplo) e obter alguma visibilidade na 
actuação através da cobertura das actividades nos órgãos de comunicação social e de redes 
de contactos. A “palavra de ordem” é fazer da evolução da aldeia uma inevitabilidade. No 
caso da Cooperativa, mesmo sem estrutura organizativa e essencialmente com base 
financeira na venda de serviços aos residentes locais, as actividades foram-se alargando e, 
através de parcerias (com as câmaras e agentes locais, no caso do primeiro “Andanças”, 
por exemplo) e apoios pontuais (do LEADER) concretizaram-se ideias. 
 
Assim, a animação e a comunicação serão uma receita infalível para levar o 
desenvolvimento do rural remoto? Não. Para além do obstáculo do tempo, da equipa 
técnica que garanta uma intervenção integrada, sistemática e sistémica, e do 
enquadramento institucional, há ainda outro que não é menor, confirmado pela análise 
apresentada no ponto 6.1.: aparentemente, para este tipo de intervenção ter sucesso será 
necessário que haja alguma dinâmica sócio-económica de base, na comunidade escolhida. 
E esta condição excluirá todas as comunidades do rural remoto? Pensamos que não. Será 
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necessário conhecer a realidade do território, identificar - através de diagnósticos 
demográficos e sócio-económicos - onde poderão estar os focos, ainda que ténues, de 
iniciativa local. E como os recursos são normalmente escassos, será preciso escolher onde 
intervir e optar pelo tipo de intervenção adequada, não perdendo tempo. Será nos casos em 
que ainda haja jovens e alguma vontade de fazer algo pela terra que haverá terreno 
adequado para animação/mediação para o desenvolvimento, apoiada na investigação acção, 
usando a comunicação como ferramenta central para a conquista dos objectivos. 
 
Não esqueçamos que em comunidades à beira do colapso que perdem população de ano 
para ano, de onde saem regularmente jovens, todo o tempo conta e todos os dias se 
aprofunda a descriminação social. 
 
A possibilidade de o Projecto Criar Raízes a abordagem de proximidade, através do 
animador/mediador e comunicação externa a Candal foi ponderada em 2006 e optou-se por 
Covas do Monte. Agora já existe algum trabalho feito e alguns resultados nesta última 
aldeia, faria sentido ponderar novamente, numa eventual nova fase do Projecto, o 
alargamento a Candal e Póvoa das Leiras, e, embora noutro concelho, também a Cabreiros, 
no contexto de uma nova fase da Cooperativa e tentando uma articulação de esforços com 
o município de Arouca. O Parque de Campismo da Fraguinha, agora com outra gestão e 
uma estratégia que procura uma articulação mais estreita com as comunidades circundantes 
poderá ser um aliado a considerar. 
 
7.2. Desenhando o quadro geral da intervenção em três fases 
 
Tendo em conta as principais conclusões desta dissertação, propõe-se uma abordagem para 
o envolvimento das comunidades rurais no desenvolvimento sustentável expressa na 
FIGURA 7.1., em três FASES sequenciais do desenvolvimento de uma comunidade – 
inspiradas na versão de Bennett (FIGURA 3.5) -, mas que poderão decorrer ao longo de 
anos. Poderá ser considerada uma FASE 0, não expressa no esquema, em que a 
comunidade perde regulamente população, tem poucos jovens e uma esmagadora maioria 
de idosos sem actividade económica, os residentes não se interessam pelo seu futuro e, em 
suma, está condenada à extinção, pelo menos, enquanto comunidade com a população que 
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lhe estava associada. Não é uma FASE em que, de acordo com os dados reunidos, esteja 
comprovado o sucesso da abordagem que é o centro da FASE 1. A intervenção de 
proximidade pela animação/mediação corre risco de insucesso e é desaconselhada. Propõe-
se, em alternativa, e também de acordo com os dados, uma intervenção fundada na 
assistência social às populações que restam, no sentido de lhes dar a melhor qualidade de 
vida que for possível nesta condições. Dificilmente a FASE 0 conduzirá à FASE 1. 
 
Não se poderá dizer de Cabreiros e Candal se situem exactamente na FASE 0, mas estão 
mais próximos desta do que da FASE 1. Aliás, as FASES tipificam situações não retratam 
situações reais. 
 
A FASE 1 é centrada na animação/mediação para o desenvolvimento e nas ferramentas da 
comunicação (comunicação e educação e comunicação externa) assente na metodologia da 
investigação-acção. Nesta FASE, existem alguns jovens na aldeia que se interessam pelo 
seu futuro, os últimos escalões etários não são tão populosos como na FASE 0 e existe 
alguma dinâmica e residentes com ideias de negócio para concretizar, que foi identificada 
por estudos comparativos com outras aldeias e análise SWOT. Para além desta condição, 
são fundamentais um enquadramento institucional e financeiro adequado que garanta 
estabilidade da intervenção que será longa, com uma equipa multidisciplinar, com 
formação em áreas como gestão, desenvolvimento local, marketing e comunicação, alguns 
conhecimentos técnicos de agro-pecuária para um apoio de primeira linha na informação 
aos agricultores e um elemento com perfil e formação para se tornar animador/mediador, 
tal como expresso no ponto 3.4. É tema forte desta investigação, por isso mais aprofundado 
no esquema 7.1., mas uma FASE que se pretende transitória – ainda que longa – para a 
FASE 2, em que decorrem alguns sinais de transformação social (Covas do Monte 
encontra-se no início desta FASE 2). O objectivo é que a FASE 2 possa conduzir à FASE 3, 
mas este objectivo é, sobretudo, uma referência. 
 
A FASE 3 deve ser entendida como um ideal, um objectivo a atingir. Conseguida a 
transformação social, adquiridas as competências para actuar e responder às necessidades 
da sociedade contemporânea, sendo a população local capaz de assumir a promoção de 
acções em prol do seu desenvolvimento, a comunidade conseguiu a auto-sustentação. É 
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uma comunidade aberta ao exterior tirando, com isso, proveito das actividades e funções 
que desenvolve. “Está no mapa”. 
 
Num estado mais avançado, poderá chegar à sustentabilidade se cumprir os requisitos 
ambientais (preservação e valorização dos seus recursos), económicos (passou a depender 
também de outras actividades como o turismo a produção de qualidade, para além da agro-
pecuária) e sociais (existe uma teia de relações sociais, uma filigrana social, na 
comunidade que lhe permite ganhar com a abertura ao exterior e ultrapassar as dificuldades 
do dia-a-dia, nomeadamente as económicas). Sabe como proteger e valorizar os seus 
recursos: naturais, histórico-culturais, energéticos, o ar, o solo e a água; faz gestão correcta 
dos resíduos. Usando a mesma designação que foi usada pelo Projecto Criar Raízes para a 
iniciativa que seleccionou Covas do Monte para uma abordagem de proximidade, a aldeia 
nesta fase pode designar-se “eco-aldeia”, uma vez que cumpre os requisitos da 
sustentabilidade e é um termo que transmite esse conceito com eficácia – porque é 
composto por elementos reconhecidos e comuns no marketing (ver ponto 4.4.) - para a 
opinião pública. É exemplo para as restantes comunidades do meio rural. 
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Condições 
sócio-
económicas 
prévias 
(jovens, 
dinâmica, 
ideias e 
vontade de as 
concretizar) 
Equipa 
pluridisciplinar, 
domínio da 
comunicação, 
desenvolvimento
, gestão, turismo 
e agro-pecuária. 
Inclui animador 
/mediador. 
Enquadramento 
financeiro e 
institucional que 
garanta 
intervenção 
longa e 
sistemática 
1 - diagnóstico 
2 - discussão 
com os 
stakeholders 
e população 
3 - plano de 
intervenção 
(indicativo e 
flexível)
4 - 
aplicação 
do plano 
5 - 
reavaliação
, discussão,    
novo plano ANIMAÇÃO/ 
MEDIAÇÃO 
Ferramentas: comunicação 
e comunicação externa; 
Metodologia: 
investigação-acção (1, 2, 
3, 4 e 5) 
FASE 1 – COMUNIDADE EM RISCO, MAS DINÂMICA FASE 2 -
ADAPTAÇÃO 
FASE 3 - 
SUSTENTABILIDADE 
 
TRANSFORMAÇÃO 
SOCIAL 
- comunidade aprende a 
valorizar seus recursos; 
ganha competências e 
prepara-se para assumir 
novas funções e não 
exclusivamente 
actividade agro-
pecuária: turismo, 
protecção ambiental e 
lazer. 
“ECO-ALDEIA” 
Estabilidade demográfica; 
jovens gostam de viver na 
aldeia; comunidade envolve-se 
no futuro da aldeia; respeita e 
valoriza os seus recursos 
naturais e culturais; é 
multifuncional; gere 
correctamente os resíduos; é 
eficiente energeticamente; c/ 
actividades diversas, aberta ao 
exterior e exemplo para outras. 
FIGURA 7.1.: ESQUEMA DE INTERVENÇÃO PARA O DESENVOLVIMENTO, EM TRÊS FASES 
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7.3. Pistas para investigação futura 
 
O trabalho desenvolvido merece algumas reflexões quanto aos resultados conseguidos e 
eventuais desenvolvimentos futuros. 
 
Primeiro, refira-se que o tempo disponível para o tratamento dos dados reunidos através do 
inquérito por questionário não permitiu a análise de conteúdo da maioria das (poucas) 
questões abertas. No caso da profissão, uma questão aberta especial que pressupunha uma 
resposta breve, a análise de conteúdo usou a classificação do INE de 9 grandes grupos de 
profissão. Não obstante, no ponto 6.2.156 é referido o caso de uma questão aberta em que 
foi notado um maior número de um certo tipo de respostas que foi considerado 
significativo.  
 
Refira-se também que os resultados decorrentes da análise empírica não expressam 
qualquer relação entre a variável de partida na constituição da amostra, a idade, por um 
lado, e as variáveis supostamente dependentes: “que pensam os inquiridos sobre os 
benefícios da Cooperativa e os benefícios” e “que penam os inquiridos sobre os benefícios 
do Projecto Criar Raízes”. O mesmo se passa entre a variável nível de escolaridade dos 
inquiridos, por um lado, e “que pensam sobre os benefícios do Projecto” ou “que pensam 
os inquiridos sobre os benefícios da Cooperativa” em Candal/Póvoa das Leiras/Coelheira 
(ver quadros no finais do ANEXO 17, a partir da p. 357), por outro, contrariando um 
pressuposto para a elaboração das amostras e para a recolha dos dados através do inquérito 
por questionário. A justificação poderá estar na reduzida variação de escalões etários e de 
níveis de escolaridade na população inquirida, insuficiente para se expressarem resultados 
significativos nas diferenças de resposta sobre os benefícios das duas iniciativas de 
desenvolvimento. Só no fim foi possível percebê-lo claramente cruzando as variáveis pela 
aplicação do teste Qui-Quadrado – salvaguardando que se trata de amostras pequenas. 
Apenas no caso de Cabreiros/Tebilhão o teste Qui-Quadrado relevou haver relação entre a 
escolaridade e os níveis de escolaridade dos inquiridos, mas que não é clara no gráfico (ver 
QUADROS no final do ANEXO 17). 
                                                 
156 No ponto 6.2. refere-se a pergunta em que se pede aos residentes de Candal/Póvoa das Leiras/Coelheira para explicar 
a razão da resposta à questão “Acha que o Projecto Criar Raízes tem beneficiado a aldeia?”. 
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No caso de amostras grandes, que garantissem alguma diversidade das características, 
poderia ser possível confirmar esta relação que era lógica, à partida, entre a idade e a 
escolaridade e o envolvimento da população, sendo, neste sentido, necessário alargar o 
estudo a outros casos. Se fosse possível reiniciar o trabalho, provavelmente, as variáveis 
principais já não seriam o escalão etário e o nível de escolaridade, mas outras, como o 
género e local de residência (factor este que se comprovou, neste caso, ter algum efeito nos 
resultados). Refira-se que, se o senso comum sugere que os homens possam ser mais 
participativos, o papel de algumas mulheres foi importante na constituição da Cooperativa 
Mais Além157 e, portanto, a variável género pode não ser uma variável tão determinante na 
amostra como se pensaria à partida no envolvimento da população em actividades de 
desenvolvimento.  
 
Por outro lado, a ausência de dados para confirmação da Hipótese 3 leva a recomendar ou 
o alargamento deste trabalho empírico a outros casos de estudo, ou mesmo a realização de 
um outro estudo em que se incluíssem casos de evidente articulação de esforços entre as 
várias escalas de actuação: animação local, comunicação e estratégias municipais. Talvez 
uma pista possível possa estar nos casos da In Loco, na serra algarvia. 
 
Um outro aspecto a merecer desenvolvimento tem a ver com o alcance e os reais efeitos 
das estratégias de comunicação externa usadas no Projecto Criar Raízes não puderam ser 
avaliadas de modo tão completo como se justificava devido à impossibilidade de avaliar 
em tempo útil essa vertente. Foi, portanto, uma opção analisar apenas o tipo das acções 
usadas e a adesão genericamente percebida, com base em informações dos técnicos do 
Projecto e algumas verificações no terreno. Não se conseguiu tipificar, com rigor, os 
públicos captados por essas acções de comunicação.  
 
Embora seja apenas uma caracterização muito incipiente e parcial do tipo de público, 
identificou-se um conjunto de pessoas com hábitos comuns nos seus tempos livres e de 
férias que procuram contacto com a natureza e as tradições das comunidades rurais, 
preferem a autenticidade às condições de acolhimento estandardizadas nas unidades de 
                                                 
157 Entrevista realizada ao Padre João Rodrigues a 7 de Junho de 2008, na Universidade Católica de Viseu.  
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Turismo em Espaço Rural (por exemplo) e são capazes de estabelecer uma socialização 
mais fácil com os residentes das comunidades do rural remoto. Os auto-caravanistas - 
assumindo que esta tipificação é possível158 - foi o público seleccionado para a primeira 
fase de abertura ao exterior em Covas do Monte, porque as caravanas permitem 
independência das condições de acolhimento. 
 
A seguir, as actividades alargaram-se a outro tipo de públicos, usando redes de contactos 
conhecidas, DLR (Desenvolvimento Local e Rural), REAPN (Rede Europeia Anti-
Pobreza), PROGRIDE, que reúnem pessoas sensibilizadas para estes temas e instituições 
com actividade neste campo. No entanto, continua a ser insuficiente a caracterização dos 
públicos. 
 
Sendo a comunicação uma ferramenta que faz a diferença no desenvolvimento em meio 
rural, a imagem do meio rural que predomina na opinião pública, sobretudo urbana, é 
muito importante na sua capacidade de atracção e, portanto, para a possibilidade de se 
tornar viável. Apesar da imagem de um meio rural “idílico” e “natural” ser comum entre os 
visitantes (sobretudo urbanos) desse mesmo meio, há ainda uma conotação negativa nas 
representações sociais do meio rural na sociedade (Capítulo 4). Assim, serão bem vindos 
os esforços de mudança dessas representações sociais. A aposta deverá ser feita nas 
questões ambientais e patrimoniais, na diferença e, simultaneamente, na 
complementaridade às zonas urbanas, no desenvolvimento sustentável que é desígnio 
nacional e internacional. Por isso, as comunidades amigas do ambiente e empenhadas no 
desenvolvimento sustentável posicionam-se em vantagem para uma imagem de futuro e 
como potenciais referências para as restantes comunidades rurais, tal como sugeria 
inicialmente o nome da iniciativa do Criar Raízes que seleccionou Covas do Monte e como 
surge na FASE 3 da figura 7.1.  
 
Para além das medidas e intervenções – algumas estudas neste trabalho – há casos de 
comunidades surgidas, de raiz, a partir do paradigma pós-moderno, em Portugal e no 
estrangeiro, que merecem estudo e reflexão. São inspiradas no princípio da 
sustentabilidade, tanto em Portugal como no estrangeiro. A rede internacional de eco-
                                                 
158 Nas entrevistas, o Entrevistado C de Covas do Monte e o Entrevistado F estabeleceram essa tipificação. 
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aldeias, designada GEN (Global Ecovillage Network), promove o conceito de eco-aldeia, a 
comunicação e troca de informações entre as eco-aldeias constituídas. Apesar das 
características das eco-aldeias não serem uniformes e, portanto, não haver uma única 
definição do conceito, há uma definição estabelecida pela GEN e já descrita no ponto 
5.3.6.2. 159.  
 
As eco-aldeias da GEN, em rede internacional, funcionam numa lógica de troca de 
experiências à escala global e, em cada caso, integrando as várias vertentes da vida 
comunitária para uma mesma lógica (funcionamento integrado e sistémico). O grande 
óbice, neste caso, é que as eco-aldeias parecem ser maioritariamente comunidades 
constituídas por novas populações, no caso do exemplo mais conhecido em Portugal - 
Tamera, perto de Odemira -, quase exclusivamente constituída por estrangeiros, com 
aparentemente pouca ou nenhuma relação com as populações circundantes160. 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
                                                 
159 A definição de eco-aldeia que consta  do site da GEN, Global Ecovillage Network, em http://gen.ecovillage.org 
(consulta realizada em 14/2/2008) assenta em três dimensões: social/comunitária, ecológica e cultural/espiritual. 
160 MAIS INFORMAÇÕES: Dawson, J. (2006) Ecovillages: New Frontiers for Sustainability, Green Books on behalf of 
the Schumacher Society, http://gen.ecovillages.org e http://www.tamera.org 
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ANEXO 1
Indicadores e análise de sustentabilidade
195
INDICADORES DE DESENVOLVIMENTO SUSTENTÁVEL
1. QUESTÕES PRÉVIAS
Fazendo uma revisão e interpretação dos estudos elaborados até então sobre a matéria, 
a “Proposta de Sistema de Indicadores de Desenvolvimento Sustentável” publicada pela 
Direcção Geral do Ambiente considera quatro categorias:
- indicadores ambientais;
- indicadores económicos;
- indicadores sociais;
- indicadores institucionais.
Adopta ainda a classificação da OCDE (1993), que organiza os indicadores ambientais 
segundo o modelo Pressão-Estado-Resposta, (PER) e apresenta alguns critérios para a 
selecção de indicadores de desenvolvimento sustentável:
- existência de dados de base;
- possibilidade de intercalibração;
- possibilidade de comparação com critérios legais ou outros padrões/metas existentes;
- facilidade e rapidez de determinação e interpretação;
- grau de importância e validação científica;
- sensibilidade do público alvo;
- custo de implementação;
- possibilidade de ser rapidamente actualizado.
(DGA, 2000)
Os indicadores estabelecidos são de âmbito nacional ou regional (ou local). Os símbolos 
n/R à esquerda significam que o indicador original não previu uma tradução regional e, em 
alguns casos não seria possível obter dados a nível local, sendo estes excluídos da selecção 
para este trabalho. Tendo em conta que é uma realidade local a que se pretende estudar e 
que as actividades humanas ali desenvolvidas não são de molde a causar impactes signi-
ficativos no ar, nem ao nível sonoro, aquela bateria de indicadores pode ser adaptada da 
seguinte forma (a vermelho assinalam-se as adaptações ao nome original do indicador):
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CÓD
(n/R)
(n/R)
(n/R)
(n/R)
(n/R)
(n/R)
CÓD
(n/R)
(n/R)
(n/R)
(n/R)
(n/R)
CÓD
(n/R)
(n/R)
(n/R)
SECTOR
Solo
Solo
Solo
Solo
C. natureza
C. natureza
C. natureza
C. natureza
C. natureza
C. natureza
Floresta
Floresta
Resíduos
Resíduos
Água doce
Água doce
Água doce 
Água doce
Economia
Energia
Agricultura
Turismo
Turismo
Turismo
Turismo
NOME
Uso do solo
Reserva Ecológica Nacional
Consumo de pesticidas agrícolas
Consumo de fertilizantes comerciais (NPK)
Zonas classificadas inseridas em redes internacionais
Grau vigilância zonas classificadas
Zonas classificadas abrangidas por planos de ordenamento
Espécies de fauna e flora ameaçadas
Espécies de fauna e flora protegidas
Manutenção de sistemas agrícolas e florestais 
importantes para c. natureza
Tipo de coberto vegetal
Área florestal ardida
Tratamento e destino final dos resíduos
Valorização e reutilização por classe de resíduos
Disponibilidades hídricas
Eficiência dos sistemas de abastecimento de água
Qualidade da água para consumo humano
População servida por sistemas de tratamento 
de águas residuais
Produto Interno Bruto (trad. venda produtos)
Produção e consumo de energias renováveis
Produção agrícola
Intensidade turística
Sazonalidade turística
Turismo de Espaço Rural
Capacidade de alojamento
TIPO
estado
estado
pressão
pressão
resposta
resposta
resposta
estado
resposta
resposta
estado
pressão
resposta
resposta
estado
pressão
estado
resposta
pressão
estado
estado
pressão
pressão
estado
estado
FONTES
CM ou JF
CCDR, CNREN
INE; MADRP
INE; MADRP
INCB
INCB
INCB
INCB
INCB
MADRP; INCB
INE; MDRP
INE; DGF
INR; CCDR
INR; CCDR; 
AIVE; GIR
INAG
INAG, CCDR, 
autarquias
DGA, CCDR, 
autarquias
INAG, DGA, 
CCDR, autarquias
BP, MEC, INE
DGE
MADRP; INE
DGT, INE 
DGT, INE
DGT, INE
DGT, INE
SECTOR
População
Saúde
Saúde
Saúde
Educação
Educação
Segurança Social
Segurança social
Emprego
NOME
Densidade populacional
Hospitais e centros de saúde
Médicos
Enfermeiros
Taxa de analfabetismo
População que completou o ensino secundário
Beneficiários activos de todos os regimes e pensionistas
Estrutura do emprego por sectores
Taxa de desemprego
TIPO
estado
resposta
resposta
resposta
pressão
estado
resposta
estado
estado
FONTES
INE
INE. MS
INE, MS
INE, MS
INE, ME
INE, ME, DEPGEF
INE, MTSS
INE, MTSS
INE, MTSS
INDICADORES SOCIAIS
INDICADORES  INSTITUCIONAIS
SECTOR
Instituições
Instituições
Instituições
NOME
Emprego na área do ambiente
Titulares de diplomas universitários
Acesso a redes globais de comunicação
TIPO
resposta
resposta
estado
FONTES
DGEFP
ME, INE
INE
197
FONTES
CM ou JF
CCDR, CNREN
INE; MADRP
INE; MADRP
INCB
INCB
INCB
INCB
INCB
MADRP; INCB
INE; MDRP
INE; DGF
INR; CCDR
INR; CCDR; 
AIVE; GIR
INAG
INAG, CCDR, 
autarquias
DGA, CCDR, 
autarquias
INAG, DGA, 
CCDR, autarquias
BP, MEC, INE
DGE
MADRP; INE
DGT, INE 
DGT, INE
DGT, INE
DGT, INE
Nos casos em que os indicadores poderiam ser traduzidos em perguntas à população, foram 
incluídos nas perguntas iniciais dos questionários (ver ANEXO 9), sobre condições de vida 
e hábitos da população, nomeadamente relacionados com princípios de sustentabilidade. 
Foram incluídas ainda não os indicadores tal como são descritos nesta lista, mas variações, 
como a presença de equipamentos no lar, para adaptação à realidade local e social. Noutros 
casos, não traduzíveis no questionário, foram tidos em consideração nas entrevistas e como 
dados do trabalho, como é o caso dos indicadores demográficos e sociais.
2. ANÁLISE COMPARATIVA DA SUSTENTABILIDADE NAS TRÊS UNIDADES 
RESIDENCIAIS
Para análise comparativa da sustentabilidade nas três unidades residenciais tomou-se como 
referência os três tipos básicos de indicadores de sustentabilidade (sociais, económicos 
e ambientais) que foram integrados no questionário e que tornariam clara e exequível a 
análise. Para análise comparativa, optou-se, preferencialmente, por diagramas em “radar”, 
permitindo a comparação simultânea dos três casos, ou unidades residenciais, com base 
nas variáveis consideradas. Há, no entanto, variáveis que não se podem expressar com esse 
tipo de gráfico, por isso optou-se por gráficos de barras em que procurou também tornar 
clara uma hierarquização das unidades residenciais no contexto da sustentabilidade.
As frequências (em percentagem) contabilizadas nos diagramas em “radar” são as que se 
referem a respostas positivas em termos de sustentabilidade (marcadas a verde nos quad-
ros)*. A contabilização para o “Ranking da Sustentabilidade” é feita com atribuição de uma 
pontuação de 0, 1 ou 2, sendo o valor 2 atribuído à unidade residencial melhor posicionada 
em termos de sustentabilidade em cada tópico e 0 à pior posicionada das três. Assim foi 
possível construir um quadro e, depois, um diagrama de “radar” final com os oito tópicos 
considerados.
     
IDADES / 
UNIDADE DE RESIDÊNCIA
15-29
30-44
45-59
60-74
75 e mais
Cabreiros/Tebilhão 
(% inquiridos)
5,6
13,9
22,2
22,2
36,1
Candal/Póvoa das Leiras/Coelheira 
(% inquiridos)
4,3
10,9
17,4
39,1
28,3
Covas do Monte 
(% inquiridos)
10,3
27,6
20,7
13,8
27,6
* No caso da idade, foram valorizadas as aproximações aos ex-
tremos nos escalões mais baixos e o afastamento aos extremos nos 
2 escalões mais alto  s. No caso da escolaridade, foi valorizada a 
aproximação aos níveis de escolaridade mais altos. 
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ESCOLARIDADE / 
UNIDADE DE RESIDÊNCIA
N/sabe ler, N/escrever  
Sabe ler e/ou escrever
primeiro  ciclo
segundo ciclo
terceiro ciclo
Secundário ou ens. profissional
Bacharelato, licenciatura ou mais
Cabreiros/Tebilhão 
(% inquiridos)
13,9
36,1
30,6
13,9
2,8
2,8
,0
Candal/Póvoa das Leiras/Coelheira 
(% inquiridos)
23,9
17,4
39,1
8,7
4,3
2,2
4,3
Covas do Monte 
(% inquiridos)
24,1
10,3
44,8
6,9
3,4
6,9
3,4
COM E SEM ACTIVIDADE 
ECONÓMICA / UNIDADE 
DE RESIDÊNCIA
Com actividade económica
Sem actividade económica
Cabreiros/Tebilhão 
(% inquiridos)
33,3
66,7
Candal/Póvoa das Leiras/Coelheira 
(% inquiridos)
10,9
89,1
Covas do Monte 
(% inquiridos)
31,0
69,0
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ESCALÃO DE RENDIMEN-
TOS (excluídos “Não sabe” e 
“Não responde”)/ UNIDADE 
DE RESIDÊNCIA
menos de 426 euros
de 426 a 852 euros
de 853 a 1278 euros
de 1279 a 1704 euros
Cabreiros/Tebilhão 
(% inquiridos)
50,0
38,9
0
0
Candal/Póvoa das Leiras/Coelheira 
(% inquiridos)
63,0
4,3
13,0
4,3
Covas do Monte 
(% inquiridos)
55,2
20,7
0
3,4
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Cabreiros/Tebilhão 
tem          n tem
            (%)
        inquiridos
Candal/Póvoa das Leiras/Coelheira 
tem                                   n tem
         (%)
             inquiridos
Covas do Monte 
tem          n tem
            (%)
        inquiridos
INFRA-ESTRUTURAS/
UNIDADES DE 
RESIDÊNCIA
WC
Água canalizada
Água depósito/poço
Água da fonte
Esgotos
Fossa séptica
Lixo separado
Lixo num só recipiente
Lixo queimado
Electricidade
Gerador
Telefone
Telemóvel
88,8
91,7 (há 
água ca-
nalisada)
25
5,6
 
97,2
50 (há 
eco-ponto)
44,4
41,7
100 (há 
rede de 
electrici-
dade)
 
80,6 (há 
rede de 
telefone)
61,1 
(há um 
operador 
que dis-
ponibiliza 
rede de 
telemóvel)
2,8 (8,3% 
não re-
spondeu)
8,3
75
94,4
100 (não 
há rede de 
esgotos)
2,8
50
55,6
58,3
 
100
19,4
38,9
93,5
100 (há água 
canalisada)
 
 
93,5 (há rede de 
esgotos)
4,3
17,4 (há eco-
ponto apenas no 
Parque da Coel-
heira)
87
10,9
100 (há rede de 
electricidade)
87 (há rede de 
telefone)
30,4 (rede de 
telemóvel é inter-
mitente)
4,3 (2,2% não 
respondeu)
 
100
100
6,5
95,7
82,6
13
89,1
 
100
13
69,6
93,1
100 (há 
água ca-
nalisada)
3,4
6,9
 
93,1
58,6 (há 
eco-ponto)
34,5
10,3
96,6 (há 
rede de 
electrici-
dade)
 
72,4 (há 
rede de 
telefone)
41,4 
(rede de 
telemóvel 
é inter-
mitente)
ponibiliza 
rede de 
telemóvel)
6,9
 
96,6
93,1
100 (não 
há rede de 
esgotos)
6,9
41,4
65,5
89,7
3,4
100
27,6
58,6
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Cabreiros/Tebilhão 
   (%) inquiridos 
usa (%)     n usa (%)            
       
Candal/Póvoa das Leiras/Coelheira
                (%) inquiridos 
 
   usa (%)               n usa (%)
Covas do Monte 
   (%) inquiridos 
usa (%)    n usa (%) 
ADITIVOS QUÍMICOS 
NA AGRO-PECUÁRIA/
UNIDADES DE 
RESIDÊNCIA 
(apenas indivíduos com 
actividade agro-pecuária)
Pesticidas
Herbicidas
Adubos
Rações
Hormonas
38,8
33,3
83,3
68,8
25
61,1
66,7
16,7
31,3
75
16
44
92
24
4
84
56
8
76
96
12,5
50
75
62,5
87,5
50
25
37,5
100
Cabreiros/Tebilhão 
   (%) inquiridos 
        
       
Candal/Póvoa das Leiras/Coelheira
                (%) inquiridos 
 
  
Covas do Monte 
   (%) inquiridos 
SENTE QUE AS 
PESSOAS SÃO 
OUVIDAS SOBRE 
ACÇÕES PARA 
DESENVOLVER A 
ALDEIA? (excluídos 
N/ sabe e N/ responde)
Sim
Pouco
Não
47,2
25,0
16,7
23,9
34,8
28,3
75,9
96,6
0
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Cabreiros/Tebilhão Candal/Póvoa das Leiras/Coelheira
              
Covas do Monte RANKING 
SUSTENTABILIDADE / 
UNIDADE DE 
RESIDÊNCIA
Indicadores sociais
Idade
Escolaridade
Equipamentos
Infra-estruturas
Residentes ouvidos
Indicadores económicos
Actividade económica
Rendimento
Indicadores ambientais
Uso de químicos na 
agro-pecuária
CONTABILIZAÇÃO 
DOS INDICADORES 
CONSIDERADOS
1,0
,0
,0
2,0
1,0
2,0
,0
,0
6
,0
1,0
2,0
,0
,0
,0
2,0
2,0
7
2,0
2,0
1,0
1,0
2,0
1,0
1,0
1,0
11
A contabilização dos valores atribuídos aos oito tópicos resulta num melhor posiciona-
mento de Covas do Monte, seguida de Candal, embora esta unidade residencial não apre-
sente uma diferença significativa em relação a Cabreiros. O resultado desta contabilização 
coincide com os resultados do gráfico da sustentabilidade constante do ponto 6.1., onde se 
publica a conclusão e o gráfico final desta análise.
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ANEXO 2
Quadros das hipóteses e respectivos indicadores
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QUADRO 1: Hipótese 1, dos conceitos aos indicadores, às técnicas de recolha de dados
 CONCEITOS         VARIÁVEIS INDICADORES    TÉCNICA DE        FONTES  
                     RECOLHA DE 
        DADOS
A. Animação/
mediação 
social
1.
figura do animador
2.
metodologia de ani-
mação
3.
objectivo 
4. 
estratégia de 
actuação
1. 
existe: SIM/NÃO
2. 
• investigação-acção 
(ver Capítulo 4);
• presença constante ou 
frequente;
• sabe dialogar e 
conquistar confiança da 
população;
• ajuda a resolver 
problemas diários e de 
desenvolvimento;
• tem perfil de lider-
ança;
• faz ponte com os 
poderes;
3.
• desenvolvimento sus-
tentável: prefere acções 
ambientalmente correc-
tas, economicamente 
viáveis, socialmente 
justas e culturalmente 
significativas;
• criar factos que dêem 
visibilidade à comu-
nidade;
• promover, progressi-
vamente, o rural como 
espaço de consumo 
de acordo com as 
condicionantes de cada 
momento;
4.
• incentivar a mudança 
social;
• promove acções 
“bandeira” (sinal de 
construção partilhada 
e de preparação para a 
autodeterminação em 
termos de desenvolvi-
mento).
• quadro teórico ou 
quadro de actuação 
já aplicado e testado 
como suporte.
• paciência e persistên-
cia porque cada avanço 
é pouco evidente para 
o exterior e demora 
muito tempo;
• criação de redes e 
parcerias;
• promover abertura ao 
exterior;
• trabalho por etapas.
1. 
observação (a confir-
mar pela existência 
de metodologia e de 
estratégia de actuação)
2. 
entrevista. 
3. 
entrevista 
4. 
entrevista
1.
animador (como actua 
e se relaciona com a 
população)
2. 
animador
+ elemento do projecto
3. 
animador e técnico/
promotor.
4. 
animador e técnico/
promotor.
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 CONCEITOS         VARIÁVEIS INDICADORES    TÉCNICA DE        FONTES  
                     RECOLHA DE 
        DADOS
B. Envolvimen-
to da população
1. 
Determinantes:
a) rendimentos
b) escolaridade
c) profissão;
d) situação na 
profissão;
e) sexo;
f) idade;
g) composição do 
agregado familiar
2. Comprovativos
a) informação 
b) participação
c) opinião
1.
a) escalões de rendi-
mentos em função do 
Ordenado Mínimo 
Nacional;
b) analfabeto; sem 
nível de ensino; 
1ºciclo; 2ºciclo; 3ºciclo; 
secundário; médio; 
superior.
c) profissão;
d) tipos de situação na 
profissão;
e) masculino/feminino;
f) escalão etário;
g) número de elemen-
tos do agregado e 
dependentes.
2.
a) sabe das acções: 
SIM/NÃO;
b)
-participa quando são 
promovidas? SIM/
NÃO;
- as pessoas da aldeia 
participam? SIM/NÃO
c) 
- acha que se deve 
participar nas acções? 
SIM/NÃO;
- Porquê?
- de nada serve, porque 
a aldeia não tem futuro;
- só agrada aos visi-
tantes;
- os da aldeia con-
hecem e falam com 
outros, recebem algum 
dinheiro, criam-se 
outras actividades e os 
visitantes gostam;
- só agrada aos jovens 
da aldeia.
1.
a), b) e c) questionário;
2.
a), b) e c) questionário 
+
+ entrevista 
1.
à população;
2.
-população (ques-
tionário)
-presidentes de Junta 
de Freguesia (entre-
vista)
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 CONCEITOS         VARIÁVEIS INDICADORES    TÉCNICA DE        FONTES  
                     RECOLHA DE 
        DADOS
C. Acções de 
desenvolvimen-
to sustentável
1.
projecto de enquadra-
mento
2.
actuação numa per-
spectiva de sustentabil-
idade, ou seja, temática 
quádrupla: sócio-cul-
tural, económica, ambi-
ental e educacional.
1.
existe: SIM/NÃO
2.
Âmbito sócio-cultural: 
nº; frequência; impacte.
Âmbito económico: 
nº; frequência, impacte 
– resultado em valor.
Âmbito ambiental: nº; 
frequência; impacte.
Âmbito educacional: 
nº, frequência e 
impacte.
1.
entrevista + análise 
documental;
2.
Entrevista + análise 
documental
1.
técnicos do projecto / 
projecto;
2.
técnicos do projecto / 
projecto.
QUADRO 2: Hipótese 2: das hipóteses aos indicadores, passando pelas técnicas de 
recolha de dados
 CONCEITOS         VARIÁVEIS INDICADORES    TÉCNICA DE        FONTES  
                     RECOLHA DE 
        DADOS
Comunicação 
externa
1. 
Mensagem:
direccionada e com 
conteúdos estabeleci-
dos com determinada 
intenção
2. 
Meios adequados ao 
público-alvo
a)contacto directo 
(e-mail);
b)press-releases;
c)informações coloca-
das na internet.
3.
Público-alvo definido
1.
referências a: natureza 
e paisagem, cultura e 
tradições, convívio, 
ambiente acolhedor e 
saudável.
2.
a)-número de mensa-
gens; 
-número de endereços 
para onde são enviadas 
as mensagens
b)-número de press 
releases;
-número de órgãos de 
CS contactados
-tipo de órgão de CS 
(regional ou nacional).
c) número de infor-
mações colocadas no 
site da entidade.
3.
tipificação do público-
alvo
1.
a) análise documental;
b) entrevista;
2.
a) entrevista /análise 
documental
b) entrevista;
c) entrevista.
3. 
entrevista/análise 
documental
1.
a) caixa de mensagens 
dos autores deste 
trabalho;
b) técnicos do projecto;
2.
a), b) e c)  técnicos do 
projecto.
3.
técnicos/site do pro-
jecto.
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 CONCEITOS         VARIÁVEIS INDICADORES    TÉCNICA DE        FONTES  
                     RECOLHA DE 
        DADOS
Captação e 
fidelização de 
públicos /
clientes
1.
Comunicação externa 
direccionada;
2.
timming certo para o 
receptor;
3.
facilitar o acesso ao 
local;
4.
Facilidades na estadia/
pernoita;
5. 
não defraudar expecta-
tivas e avaliar;
6.
Continuidade nas 
acções
1.
Referências a: natureza 
e paisagem, cultura e 
tradições, convívio, 
ambiente acolhedor e 
saudável.
2.
Momento em que a 
divulgação das activi-
dades é feita;
3.
Existe alternativa ao 
transporte pelos próp-
rios meios? SIM/NÃO
4.
-contactos com uni-
dades hoteleiras;
-preços mais favoráveis 
5.
-bom acolhimento;
-articulação de produ-
tos e serviços (pais-
agem, alimentação, 
passeio para ver pontos 
de interesse, venda de 
produtos);
-preços acessíveis;
-paisagem atraente;
-observado corresponde 
ao divulgado;
6.
-as acções têm um 
princípio, meio e fim 
ou sequência;
-as várias fases en-
volvem, tanto quanto 
possível, os mesmos 
“clientes”.
1. 
análise documental 
(análise de conteúdo) / 
entrevista
2.
análise documental / 
entrevista 
3.
observação  / análise 
documental / entrevista 
4.
a) observação pela 
participação directa nas 
actividades 
b) recolha de dados e 
análise documental
c) entrevista
5.
a) análise documental;
b) entrevista
1.
projecto / técnicos do 
projecto.
2.
projecto / técnicos do 
projecto.
3.
projecto
4.
a) verificação no ter-
reno
b) projecto
c) técnicos do projecto.
5.
a) documentos de di-
vulgação do projecto;
b) entrevista aos técni-
cos do projecto.
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 CONCEITOS         VARIÁVEIS INDICADORES    TÉCNICA DE        FONTES  
                     RECOLHA DE 
        DADOS
“Rural” como 
local de con-
sumo
1.
disponibilidade de 
produtos;
2.
postos de venda;
3.
produtos vendidos;
4.
negócios realizados.
1.
diversidade e quanti-
dade de produtos para 
venda;
2.
nº de postos de venda 
de produtos;
3.
n º de produtos ven-
didos;
4.
volume de negócios
1.
análise documental
/entrevista
2.
observação
/entrevista;
3.
entrevista /análise 
documental;
4.
entrevista /análise 
documental 
1.
material divulgação do 
projecto 
/entrevista a técnicos 
do projecto;
2.
observação na aldeia / 
entrevista a técnicos do 
projecto;
3.
técnicos do projecto 
/documentação do 
projecto;
4.
técnicos do projecto 
/ documentação do 
projecto. 
QUADRO 3: Hipótese auxiliar 3c) das hipóteses aos indicadores, passando pelas téc-
nicas de recolha de dados
 CONCEITOS         VARIÁVEIS INDICADORES    TÉCNICA DE        FONTES  
                     RECOLHA DE 
        DADOS
A. 
Comunicação 
(externa)
B. 
Animação
(ver hipótese 2)
(ver hipótese 1)
(ver hipótese 2)
(ver hipótese 1)
(ver hipótese 2)
(ver hipótese 1)
(ver hipótese 2)
(ver hipótese 1)
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 CONCEITOS         VARIÁVEIS INDICADORES    TÉCNICA DE        FONTES  
                     RECOLHA DE 
        DADOS
C.
Estratégias de 
desenvolvimen-
to municipal 
articulada com 
e a enquadrar 
mediação e 
comunicação 
externa
D. 
Comunicação 
e animação 
articuladas
1. 
Acções de desenvolvi-
mento municipal, 
de mediação e de 
comunicação externa 
são promovidas pela 
mesma entidade;
2. 
Estratégia de desen-
volvimento municipal 
inclui estratégia local 
do Projecto;
3. 
Acções de desenvolvi-
mento municipal e 
acções de mediação e 
de comunicação ex-
terna ao nível local in-
formam-se mutuamente 
e avançam no terreno 
articuladamente.
1. 
Comunicação depende 
do trabalho de ani-
mação
2. 
Animação é solicitada 
pelo trabalho de comu-
nicação
1. 
Quem promove uma 
e outra.
2. 
Referências no PDM 
ou em planos sectoriais 
de desenvolvimento 
municipal às iniciativas 
locais em estudo;
3. 
Acções locais são 
acompanhadas pelo 
poder político e, quan-
do necessário, têm a 
devida correspondência 
em acções promovidas 
pela Câmara Municipal 
ou por entidades com 
intervenção no desen-
volvimento regional?
1. 
Comunicação depende 
do trabalho de ani-
mação
2. 
Animação é solicitada 
pelo trabalho de comu-
nicação
1.
a) Entrevista;
b) Análise documental
2.
Análise documental.
3.
Entrevistas
1. 
entrevista;
2. 
entrevista
1.
a) Entrevistas aos técni-
cos dos projectos;
b) análise de docu-
mentos;
2.
Análise documental nas 
Câmaras Municipais.
3.
Entrevistas a técnicos 
do projecto e aos 
presidentes das Juntas 
de Freguesia.
1. 
comunicador/
técnico de desenvolvi-
mento
2. 
animador;
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ANEXO 3
Guiões das seis entrevistas
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ENTREVISTAS – guião genérico
(houve questões específicas, consideradas pertinentes no momento da entrevista, para além 
das apontadas neste guião)
A. Aos animadores de desenvolvimento
– Mentor da Coop. “Mais Além” – não actua como um animador/mediador social stricto 
sensu
- Animador do Projecto “Criar Raízes”
(da hipótese 1. Mediação)
1. Qual metodologia de mediação?
(verificar se a resposta confere com estes tópicos)
• investigação-acção;
• presença constante ou frequente;
• diálogo directo e permanente com as pessoas;
• relação de confiança e respeito;
• ajuda a resolver problemas diários e de desenvolvimento;
• perfil de liderança;
• faz ponte com os poderes;
• incentiva cooperação;
• promove acções de desenvolvimento
2. Sobre a estratégia e o modo como são definidas as acções/projectos:
• O que faz e como actua no apoio à população em questões relacionadas com o desen-
volvimento da comunidade?
• Como aborda a população ao incentivar ou alertar para determinada situação relacionada 
com a vida da comunidade? Reúne todos os residentes? Fala com alguns elementos selec-
cionados?
• Nesse contexto, que tipo de acções desenvolve?
3. Sobre a metodologia de actuação do mediador
(verificar se pretende o desenvolvimento sustentável da comunidade, através da construção 
partilhada com as pessoas):
• Existe alguma ideia orientadora das acções desenvolvidas?
• Existe algum projecto propriamente dito?
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3. Que características deverá ter o mediador?
• Qual o perfil ideal para o agente que faz a ligação entre a população e os poderes? Pro-
move projecto para o desenvolvimento das comunidades?
(Da hipótese 3a) b))
• Que articulação existe entre as acções e estratégias da Cooperativa e as acções e estraté-
gias municipais?
(Da hipótese 3c) )
• As acções com visitantes quando começaram? Tente situar esse momento com o trabalho 
de mediação.
Extra quadro das hipóteses/indicadores:
• Que características deve ter a mensagem e como foram escolhidos os elementos da men-
sagem?
• Que meios são usados e como são escolhidos?
• Há sinais do sucesso da metodologia de mediação? Quais?
• O que falta para o projecto de desenvolvimento ter mais sucesso?
(Para o mentor da Cooperativa)
Há articulação de actividades e estratégias com o Projecto “Criar Raízes”?
B. Presidentes de Junta de Freguesia
- Cabreiros
(no caso do presidente da Junta de Cabreiros, ter atenção que na entrevista exploratória 
disse que, em termos de desenvolvimento da freguesia, a situação estava “cada vez pior”, 
não obstante a nova estrada encurtar a distância até à sede do concelho)
- Candal
(ter atenção que, na entrevista exploratória, disse que, em termos pessoais, estava arrepend-
ido de ter voltado após umas décadas emigrado em França; pode comparar o sucesso de um 
e outro projecto de desenvolvimento)
- Covas do Rio
(no caso do presidente da Junta de Freguesia de Candal, ter atenção que na entrevista ex-
ploratória considerou que o então pároco e mentor da Cooperativa ajudava muito o presi-
dente da Junta de Candal – “Tomara eu ter a ajuda de um homem como aquele!”)
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(Da hipótese 1. envolvimento da população)
1. Indicadores comprovativos do envolvimento
1.1. Informação
• Sabe das acções? As pessoas sabem das acções?
1.2. Participação
• Participa nas acções, as pessoas participam nas acções?
1.3. Opinião sobre as acções e o Projecto
• Qual a sua opinião sobre o/os projecto/os de desenvolvimento (os dois no caso de Can-
dal)?
(Das hipóteses 3 a) e 3b) )
• Há articulação entre as acções e estratégias do projecto e as acções e estratégias munici-
pais?
Extra quadro das hipóteses/indicadores:
• Que indicadores existem do sucesso do Projecto?
• Há sinais do sucesso da metodologia de mediação?
• Que faltará para se conseguir maior sucesso no projecto de desenvolvimento?
C. Coordenadora do Projecto Criar Raízes
Para além dos expressos abaixo, foram incluídos tópicos gerais sobre o início do Projecto e 
a estratégia seguida.
(Da hipótese 2. - Caracterização das acções de comunicação externa.
• A mensagem é direccionada e com conteúdos definidos? Quais?
• Os meios são adequados ao público-alvo?
• Há contacto directo (e-mail, por exemplo)?
 o número de mensagens; 
 o número de endereços para onde são enviadas as mensagens
• Dados sobre acções comunicação externa
 o número de press releases;
 o número de órgãos de CS contactados;
 o tipo de órgão de CS (regional ou nacional).
• Há informações colocadas na Internet?
 o número de informações colocadas no site da entidade.
• O público-alvo está definido?
 o tipificação do público-alvo
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(Da hipótese 2 - Captação e fidelização de públicos /clientes )
• Mensagem de acordo com necessidades e expectativas do receptor;
(Verificar referências a: natureza e paisagem, cultura e tradições, convívio, ambiente acol-
hedor e saudável)
• Timming certo para o receptor;
 o momento em que a divulgação das actividades é feita
• Facilitar o acesso ao local
 o existe alternativa ao transporte pelos próprios meios?
 
(Da hipótese 2. - “Rural” como local de consumo)
• Verificar se este “rural” tem progredido como local de consumo
 o postos de venda - nº de postos de venda de produtos;
 o produtos vendidos - n º de produtos vendidos;
 o negócios realizados - volume de negócios
• O número de visitantes tem aumentado? E compram cada vez mais?
(Da hipótese 3a) e b))
• Que articulação existe entre as acções e estratégias da Cooperativa e as acções e 
estratégias municipais?
(Da hipótese 3c) )
• As acções com visitantes quando começaram? Tente situar esse momento com o 
trabalho de mediação.
Extra quadro das hipóteses/indicadores:
• Que indicadores existem do sucesso do Projecto?
• Há sinais do sucesso da metodologia de mediação?
• Há articulação com as actividades e estratégias da Cooperativa “Mais Além”?
COMENTÁRIO:
De salientar que não se conseguiu o rigor que era desejável, ao nível da quantificação, em 
alguns dados pedidos nas entrevistas – por exemplo, a respeito da hipótese 2, na entrevista 
à coordenadora do Criar Raízes, quanto número de press releases enviado pelo Projecto, nº 
de produtos vendidos, e uma caracterização mais completa do público-alvo. Era previsível 
que tal acontecesse numa entrevista. Nos exemplos referidos, extra-entrevista não havia 
mesmo dados que permitissem essa quantificação ou o tempo de recolha seria incompatível 
com o tempo disponível para a elaboração da dissertação Todavia, foram reunidas algumas 
informações, durante a entrevista e na recolha de documentação, que foram ao encontro 
dos objectivos pretendidos a este nível. Como se expressa nos comentários finais, no Capí-
tulo 7, este é um campo a carecer aprofundamento em estudos futuros.
Em relação à Cooperativa, dado que não existe uma estratégia sistemática, assumida nem 
organizada de comunicação externa, não se conseguiria este rigor na quantificação, em-
bora os dados tenham sido pedidos (artigos de imprensa e tipificação do público-alvo, por 
exemplo) na entrevista ao mentor. Não era este o tópico mais importante na entrevista ao 
promotor da Cooperativa, mas sim o relacionado com o trabalho de proximidade com a 
população local e de animação, ainda que neste caso o conceito de “animação”, tal como 
definido no corpo teórico do trabalho, não se possa aplicar com toda a propriedade.
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ANEXO 4
Constituição das amostras nas seis aldeias
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AMOSTRA POR ALDEIA
AMOSTRA    Escolaridade                Total
COELHEIRA
Idade      N/ ler n/ escrever   Ler e escrever s/ escola  1º ciclo inc  1º ciclo  6ª ano  9ª ano Sec ou prof 12ª ano  Bach ou lic 
15- 29                      0
30-44                      0
45- 59                      0
60- 74                      4
75 e mais                           4
Total                         8
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AMOSTRA    Escolaridade                Total
PÓVOA DAS LEIRAS
Idade      N/ ler n/ escrever   Ler e escrever s/ escola  1º ciclo inc  1º ciclo  6ª ano  9ª ano Sec ou prof 12ª ano  Bach ou lic 
15- 29                      1
30-44                      1
45- 59                      3
60- 74                      7
75 e mais                           1
Total                                               13
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1
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AMOSTRA    Escolaridade                Total
CANDAL
Idade      N/ ler n/ escrever   Ler e escrever s/ escola  1º ciclo inc  1º ciclo  6ª ano  9ª ano Sec ou prof 12ª ano  Bach ou lic 
15- 29                      1
30-44                      4
45- 59                      5
60- 74                      7
75 e mais                           8
Total                       25
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AMOSTRA    Escolaridade                Total
COVAS DO MONTE
Idade      N/ ler n/ escrever   Ler e escrever s/ escola  1º ciclo inc  1º ciclo  6ª ano  9ª ano Sec ou prof 12ª ano  Bach ou lic 
15- 29                      3
30-44                      8
45- 59                      6
60- 74                      4
75 e mais                           8
Total                                               29
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220
AMOSTRA POR ALDEIA
AMOSTRA    Escolaridade                Total
TEBILHÃO
Idade      N/ ler n/ escrever   Ler e escrever s/ escola  1º ciclo inc  1º ciclo  6ª ano  9ª ano Sec ou prof 12ª ano  Bach ou lic 
15- 29                      0
30-44                      1
45- 59                      4
60- 74                      5
75 e mais                           7
Total                        17
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AMOSTRA    Escolaridade                Total
CABREIROS MAR 09
Idade      N/ ler n/ escrever   Ler e escrever s/ escola  1º ciclo inc  1º ciclo  6ª ano  9ª ano Sec ou prof 12ª ano  Bach ou lic 
15- 29                      2
30-44                      4
45- 59                      4
60- 74                      3
75 e mais                           6
Total                                               19
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  0
     
    
    
  0 ANEXO 5
Caracterização sócio-demográfica dos casos estudados
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ANEXO 6
Matriz dos questionários para cada uma das unidades 
residenciais consideradas (Cabreiros/Tebilhão, Candal/
Póvoa das Leiras/Coelheira e Covas do Monte)
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QUESTIONÁRIO AOS HABITANTES DE CABREIROS E TEBILHÃO
COMUNICAÇÃO E DESENVOLVIMENTO
Este questionário é anónimo. Ninguém saberá das suas respostas. Serão usadas apenas para 
efeitos de um estudo no âmbito de um mestrado a decorrer na Universidade de Aveiro.
Nas perguntas seguintes, assinale com uma cruz, dentro dos quadrados, apenas a resposta 
que lhe pareça mais correcta. Quando indicado, pode escolher mais que uma. Há também 
algumas perguntas em que pode responder com uma frase curta. Estas são seguidas de lin-
has, sobre as quais deverá escrever a resposta. As siglas “NS” e “NR” significam, respecti-
vamente “Não sabe” e “Não responde”.
A. DADOS IDENTIFICATIVOS
1. Local onde reside habitualmente:
      1.1.Cabreiros           1.2.Tebilhão        1.3.Candal            1.4. Póvoa das Leiras         1.5.Coelheira
      1.6.Covas do Monte            1.7.Outro. Onde?_____________________________
2. Freguesia onde reside habitualmente:                                           
      2.1.Cabreiros            2.2.Candal               2.3.Covas do Rio          2.4.Concelho/país: ________________ 
3. Idade:         3.1. 15-29            3.2. 30-44         3.3. 45-59         3.4. 60-74             3.5. 75 e  mais
4. Sexo:            4.1. M           4.2. F 
5. Estado civil
      5.1. Solteiro(a)            5.2. Casado(a)         5.3. Divorciado(a)          5.4.Viúvo(a)
6. Escolaridade (assinalar com cruz o mais correcto)?
      6.1.                       6.2.                     6.3.           6.4.          6.5.          6.6.                6.7.          6.8.
não sabe ler         sabe ler              1º ciclo     2º ciclo     3º ciclo    Secundário    Médio     Lic ou mais 
nem escrever       e/ou escrever
      6.9. Não responde                                                                           
B. CLASSE SOCIAL 
7. Condição perante o trabalho
           
        7.1. Com actividade económica              7.2. Sem actividade económica               7.3. Não responde
7.2. Se não tem actividade económica, é: 
       7.2.1.Estudante        7.2.2.Doméstica          7.2.3.Reformado, aposentado ou na reserva  
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       7.2.4.Incapacitado permanentemente para o trabalho             7.2.5.A viver dos rendimentos       
       7.2.6.Desempregado                7.2.7.Outra
8. Profissão: _____________________________
9. Se tem profissão, qual a situação na profissão
      9.1.Empregador          9.2.Trabalho por conta própria         9.3.Trabalho familiar não remunerado
      9.4.Trabalho por conta de outrem           9.5.Membro activo de cooperativa          9.6.Outra             
      9.7.Não responde
10. Se exerce profissão, onde trabalha?  
         
      10.1.Na freguesia           10.2.Noutra freguesia         10.3.Na sede de concelho              
      10.4.Noutro município          10.5.Não responde
11.Tem outra actividade económica? Diga qual, escolhendo a economicamente mais importante.
     11.1.Tem cabras/ovelhas           11.2.Tem vacas           11.3.Faz agricultura           11.4.Produz mel
      11.4.Faz artesanato             11.5. Outra. Qual? ______________________________________
12. Escalão de rendimento mensal do agregado familiar
    
      12.1.Menos de 426€ (85 contos)                 12.2.De 426€ a 852€ (cerca de 170 contos)             
      12.3.De 852€ a 1278€ (cerca de 255 contos)               12.4.De 1278€ a 1704€ (cerca de 340 contos)                
      12.5. Mais de 1704€                 12.6.Não sabe          12.7.Não responde
13. Número de elementos do agregado familiar
      13.1.Vive só            13.2.Dois          13.3.Três          13.4.Quatro         13.5.Mais          13.6. NR
14. Pessoas a cargo
14.1. Número de pessoas a cargo
      14.1.1.Nenhuma         14.1.2.Uma          14.1.3.Duas              14.1.4.Mais             14.1.5. NR
14.2.Se tem PESSOAS A CARGO, que parentesco têm consigo?
      14.2.1.Cônjuge/companheiro(a)              14.2.2.Filhos               14.2.3.Ascendentes    
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14.2. Quem dá apoio à pessoa(s) a cargo?
      14.2.1.Vizinhos          14.2.2.Centro de dia           14.2.3.Familiares            14.2.4.Lar
      14.2.5.ATL              14.2.6.Jardim de Infância             14.2.3.Creche              14.2.4.Amas
C. DESENVOLVIMENTO LOCAL
15. Gosta do local onde vive?
      15.1.Sim           15.2. Não         15.3.É indiferente       15.4.Não sabe          15.5 Não responde
16. Assinale 3 dos maiores defeitos do local onde vive (ordene de 1 a 3, sendo 1 o mais grave):
      16.1.Fica longe da sede de concelho          16.2.Fica longe do médico e dos cuidados de saúde
      16.3.Fica longe da escola e estabelecimentos de ensino         16.4.Fica longe dos locais de trabalho
      16.5.Fica longe de tudo         16.6.É pequeno e tem pouca gente          16.7.Tem pouca animação
      16.8.Não tem futuro          16.9.Ninguém ajuda quem mora cá         16.10. NS         16.11. NR
17. Aponte as 3 maiores vantagens do local onde vive (ordene de 1 a 3, sendo 1 a maior de todas).
      17.1.É o local onde nasceu e onde sempre viveu         17.2.É aqui que tem a família
      17.3.É aqui que tem o trabalho        17.4.É bonito e perto da natureza        17.5.Fica na serra
      17.6.Não é poluído         17.7.As pessoas conhecem-se e ajudam-se umas às outras
      17.10.NS                 17.11.NR
D. SUSTENTABILIDADE
18. Condições de  vida (assinalar o que existe em casa; da 18.1 à 18.3 pode assinalar mais de uma 
opção)
18.1. Número de divisões da casa, incluindo cozinha e casa-de-banho, se houver.
      18.1.1.Divisão única          18.1.2.Duas divisões          18.1.3.Três divisões           18.1.4.Quatro
      18.1.5.Cinco ou mais   
18.2. Quanto à casa-de-banho:
        18.2.6. Sem WC            18.2.7.Um WC            18.2.8.Dois ou mais WC          
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18.3.Electrodomésticos
      18.3.1.Máq. lavar roupa               18.3.2.Maq. lavar loiça              18.3.3.Máq. secar roupa
      18.3.4. Frigorífico              18.3.5. Televisor            18.3.6.Leitor de DVD 
      18.3.7. Aparelhagem de som (Hi-Fi)            18.3.8. Computador
18.4. Redes de infra-estruturas
 
      18.4.1.Água canalizada         18.4.2.Água de depósito/poço             18.4.3.Água da fonte  
      18.4.4.Rede de esgotos          18.4.5.Fossa séptica          18.4.6.Nem rede nem fossa
      18.4.7.Faz separação de lixo no eco-ponto            18.4.8.Lixo colocado num único caixote    
      18.4.9.Lixo é queimado                18.4.10.Ligado à rede de electricidade          18.4.11.Gerador
      18.4.12.Rede telefone            18.4.13.Rede telemóvel           
19. Como se desloca habitualmente para fora da aldeia (assinalar o mais frequente)?
      19.1.A pé             19.2.Mota/motorizada           19.3.Transporte público            19.4.Automóvel
      19.5.Bicicleta              19.3.Outro
20. Se faz agricultura e/ou pecuária, nessa actividade usa (pode assinalar mais de uma opção):
      20.1.Pesticidas químicos         20.2.Herbicidas químicos         20.3.Adubos químicos
        20.3. Rações compradas           20.4.Químicos de crescimento ou engorda (hormonas)
21.Reconversão agrícola (questão para quem faz agricultura/pecuária)
21.1.Se fosse necessário para fazer agricultura biológica, deixava de usar adubos, pesticidas e herbicidas 
químicos ou hormonas? 
        21.1.1.Sim           21.1.2.Não           21.1.3.Não sabe              21.1.4.Não responde
21.2.Se SIM, porquê (escolha a opção que considera mais correcta)?
      21.2.1.É melhor para o ambiente                21.2.2.Fala-se muito nisso, é o  que está na moda
      21.2.3.Porque não podemos produzir em quantidade, mas sim com mais qualidade
      21.2.4.É preciso ganhar a confiança dos clientes
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21.3. Se NÃO porquê (escolha a opção mais correcta)?
      21.3.1.Sai caro e não compensa           21.3.2.Não sabemos como fazê-lo          21.3.3.É uma ilusão
      21.3.4.Seria necessário que todos fizessem o mesmo para ter a qualidade necessária
22. O que acha que mais falta para melhorar as condições de vida das pessoas (escolher a mais impor-
tante):
      22.1.Melhores estradas             22.2.Um lar ou centro de dia            22.3.Médico           
      22.4.Supermercado            22.3.Parque infantil            22.4.Jardim infância
E. INFORMAÇÃO, OPINIÃO SOBRE AS ACTIVIDADES DA COOPERATIVA “MAIS ALÉM”
23. Conhece ou já ouviu falar da Cooperativa “Mais Além”?
      23.1.Sim           23.2.Não          23.3.Não sabe          23.4.Não responde
  
24. Como tomou conhecimento da Cooperativa?
      24.1.Através dos dirigentes ou funcionários da Cooperativa         24.2.Pelos vizinhos  
      24.3.Na missa          24.4.Através de folhetos de divulgação         24.5.Através da rádio, TV ou jornais            
       
      24.6.Não sabe          24.7. Não responde
25. É sócio/a da Cooperativa “Mais Além”?    
        25.1.Sim                      25.2.Não
25.1. Se SIM, explique porquê.
      25.1.1.Usa frequentemente os serviços da Cooperativa          25.1.2.É útil para a aldeia
      25.1.3.Usa de vez em quando os serviços da Cooperativa          25.1.4. NS           25.1.5. NR
25.2. Quando se fez sócio(a) (dizer, pelo menos, o ano)?                   /                 /                (dia/mês/ano)
25.3.Se beneficia dos serviços da Cooperativa, diga quais usa (pode escolher mais de uma opção):
      25.3.1.Transporte de pessoas           25.3.2.Transporte de bens         25.3.3.Escoamento de produtos
      25.3.4.Espaço Internet           25.3.5.Alojamento rural    
      25.3.6.Acções em cooperação com o Projecto “Criar Raízes” – “Cinema nas Aldeias”
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      25.3.7.Acções em cooperação com o Projecto “Criar Raízes” – “Rota da Broa”
      25.3.8.Acções em cooperação com o Projecto “Criar Raízes” – “Estória e História”
      25.3.9. Não responde
25.4.Se NÃO, porquê (escolher o mais correcto)?
      25.4.1.Não precisa dos seus serviços                 25.4.2.Não concorda com a acção da cooperativa
      25.4.3.É inútil para estas aldeias                 25.4.4.Por causa do preço das quotas
      
       25.4.5. Não sabe             25.4.6. Não responde
26. As acções da Cooperativa têm beneficiado a aldeia e as pessoas da aldeia?
        26.1.Sim          26.2.Não           26.3. Pouco                 26.4.Não sabe             26.5.Não responde
26.6. Se SIM, porquê (escolher a opção mais importante)?
  26.6.1.O transporte de pessoas tornou-se mais fácil
   26.6.2.Mais fácil o acesso a bens, como adubos, gás e rações
   26.6.3.As estradas melhoraram           26.6.4.Passou a vir mais gente de fora e isso é bom
       26.6.5.Não sabe              26.6.6.Não responde
26.7. Se NÃO, porquê (escolha a opção mais importante)?
      26.7.1.A visita de pessoas de fora não se traduz em benefícios para a aldeia
      26.7.2.Quase todos têm carro, ou outra maneira de se deslocar sem a Cooperativa
      26.7.3.A aldeia continua a perder gente         26.7.4.As visitas são poucas e aldeia continua esquecida
      26.7.5.A Cooperativa tem actividades é na outra freguesia      
      26.7.6.O promotor da Cooperativa tem boa vontade, mas pouca ajuda        26.7.7.NS         26.7.8.NR
F. PARTICIPAÇÃO NAS ACTIVIDADES DA COOPERATIVA “MAIS ALÉM”
27. Participou ou participa em reuniões sobre a Cooperativa?
      27.1.Sim           27.2.Não           27.3.Pouco                   27.4.Não sabe              27.5.Não responde
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27.5.Se SIM, porquê (escolha a opção que lhe pareça mais importante)?
      27.5.1.Não quer ficar mal perante vizinhos         
      27.5.2. Não quer ficar mal perante quem está à frente da Cooperativa       
      27.5.3.Todos devem contribuir para o desenvolvimento da aldeia
      27.5.4.Pode dar contributos importantes        27.5.5. Por curiosidade          27.5.6.NS         27.5.7.NR
27.6.Se NÃO, porquê (escolha a opção que lhe pareça mais importante)?
      27.6.1.Todos os esforços para desenvolver a aldeia são escusados
      27.6.2.Acha que não pode contribuir com nada           27.6.3.Não liga a essas coisas
      27.6.4.Não se relaciona com quem está na Cooperativa         27.6.5.A Cooperativa não funciona
      27.6.6.NS             27.6.7.NR
28. Alguém da Cooperativa já falou consigo sobre actividades para desenvolver a aldeia?
      28.1.Sim              28.2.Não              28.3.NS               28.4.NR 
28.5.Se SIM, quem tem falado consigo mais frequentemente ou quem falou primeiro?
     28.5.1. Padre João          28.5.2. Sr. Daniel            28.5.3.Sr. Mário Martins
     28.5.4.NS             28.5.5.NR
29. Conhece alguma actividade ou obra da Cooperativa que tenha surgido na aldeia a partir da con-
versa com as pessoas que vivem cá?
     29.1.Sim           29.2.Não          29.3.NS            29.4.NR
29.5. Se SIM, qual ou quais (assinale as opções que achar convenientes)?
      29.5.1.Reinvidicação pelo alcatroamento da estrada Arouca-Cabreiros
      29.5.2.Reivindicação pela continuação da estrada Arouca-S. Pedro do Sul
      29.5.3.Compra de licença de táxi        29.5.4.Compra de viatura         29.5.5.Participação na Ambitur
     29.5.6.Instalação de unidades de turismo rural             29.5.7.NS            29.5.8.NR
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30. Sente que as pessoas da aldeia são ouvidas sobre as acções para desenvolver a aldeia?
     30.1.Sim           30.2.Não           30.3.Pouco                 30.3.Não sabe               30.4.Não responde
31. Acha importante que os técnicos e responsáveis políticos falem com as pessoas sobre as acções a 
realizar?
     31.1.Sim           31.2.Não              31.3.Não sabe             31.4.Não responde
31.5.Se SIM, porquê (escolher a que parece mais importante)?
     31.5.1.Sem a colaboração e participação das pessoas não há desenvolvimento
     31.5.2.As pessoas têm ideias importantes que podem ajudar a desenvolver a terra
     31.5.3.As pessoas têm direito a ser ouvidas
31.6.Se NÃO, porquê (escolher a que parece mais importante)?
     31.6.1.As pessoas não estão habituadas a participar e falar sobre como desenvolver a sua terra
     31.6.2.As pessoas não sabem o que dizer para desenvolver a terra
     31.6.3.Não há maneira de desenvolver a terra, não há futuro para a terra onde moramos
32. Serviços de transporte de pessoas
32.1.Usa os serviços de transporte de pessoas da Cooperativa?
     32.1.1.Sempre         32.1.2.Às vezes           32.1.3.Nunca           32.1.4.NS             32.1.5.NR
32.2. Se NÃO, concorda que esse serviço é necessário?
     32.2.1.Sim           32.2.2.Não            32.2.3.NS            32.2.4.NR
33. Serviços de transporte de produtos
33.1. Compra bens transportados pela Cooperativa?
      33.1.1.Sempre         33.1.2.Às vezes           33.1.3.Nunca           33.1.4.NS            33.1.4.NR
33.2. Se NÃO, concorda que esse serviço é necessário?
      33.2.1.Sim           33.2.2.Não           33.2.3.NS             33.2.4.NR
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34. Aluguer de alojamento
34.1. Conhece alguém que tenha usado as casas de aluguer?
     34.1.1.Sim           34.1.2.Não            34.1.3.NS             34.1.4.NR
34.2.Se SIM, era:
  
      34.2.1.Familiar           34.2.2.Amigo/conhecido dos da terra         34.2.3.Visita ocasional    
      34.2.4.Outro
34.3. Concorda com o aluguer de casas na aldeia onde vive?
      34.3.1.Sim               34.3.2.Não               34.3.3.NS            34.3.4.NR
35. Percursos pedestres na serra
35.1. A Cooperativa participou na marcação de percursos pedestres que passam na freguesia. Já percorreu a 
pé algum desses percursos?
 
      35.1.1.Sim           35.1.2.Não           35.1.3.NS            35.1.4.NR
35.2. Conhece alguém conhecido ou da família que já o tenha feito?
 
      35.2.1.Sim           35.2.2.Não           35.2.3.NS            35.2.4.NR
35.3. Concorda com essa actividade nesta zona?
 
      35.2.1.Sim           35.2.2.Não           35.2.3.NS            35.2.4.NR
36. Parque de Campismo da Fraguinha
36.1.A Cooperativa é proprietária do Parque de Campismo da Fraguinha. Concorda com essa actividade na 
freguesia? 
     36.1.1.Sim           36.1.2.Não            36.1.3.NS            36.1.4.NR
37. Espaço Internet (em Candal)
37.1.Conhece alguém que use o espaço internet?       
 
      37.1.1.Sim           37.1.2.Não           37.1.3.NS            37.1.4.NR
37.2. Se SIM, era:    
      37.2.1.Familiar               37.2.2.Amigo/conhecido dos da terra            37.1.5.3.O próprio          
      37.2.4.Outro
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37.3.Com que frequência essa pessoa usa o espaço Internet?
      37.3.1.Sempre         37.3.2.Às vezes          37.3.3.Nunca           37.3.4.NS             37.3.5.NR
37.4.Concorda com a criação do espaço Internet?        
     37.4.1.Sim           37.4.2.Não            37.4.3.NS             37.4.4.NR
G. RELAÇÃO COM O PROMOTOR DA COOPERATIVA “MAIS ALÉM”
38. Conhece o Padre João?
      38.1.Sim              38.2.Não              38.3.Pouco                38.4.NS                38.5.NR
39. Com que frequência via ou falava com o Padre João? 
     39.1. Com muita frequência         39.2.De vez em quando         39.3.Pouco           39.4.Nunca
40. O Padre João, enquanto estava na freguesia (escolher o que melhor se aplica):
      40.1.Era o pároco e nada mais
      40.2.Era o condutor que precisávamos quando não havia carros nem estradas
      40.3.Estava sempre pronto para ajudar nas dificuldades do dia-a-dia
      40.4.Trouxe grandes coisas e esperança no futuro para os que cá vivem
      40.5.Fazia coisas que não lhe competiam, quando devia dedicar-se mais ao trabalho da Igreja
      40.6.NS                40.7.NR
41. Padre João é importante para o desenvolvimento da terra?
       41.1.Sim          41.2.Não           41.3.Pouco                  41.4.NS            41.5.NR
41.6. Porquê? ________________________________________________________________________
OBRIGADO PELA SUA COLABORAÇÃO
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QUESTIONÁRIO AOS HABITANTES DE CANDAL, PÓVOA DAS LEIRAS E COEL-
HEIRA
COMUNICAÇÃO E DESENVOLVIMENTO
Este questionário é anónimo. Ninguém saberá das suas respostas. Serão usadas apenas para 
efeitos de um estudo no âmbito de um mestrado a decorrer na Universidade de Aveiro.
Nas perguntas seguintes, assinale com uma cruz, dentro dos quadrados, apenas a resposta 
que lhe pareça mais correcta. Quando indicado, pode escolher mais que uma. Há também 
algumas perguntas em que pode responder com uma frase curta. Estas são seguidas de lin-
has, sobre as quais deverá escrever a resposta. As siglas “NS” e “NR” significam, respecti-
vamente “Não sabe” e “Não responde”.
A. DADOS IDENTIFICATIVOS
1. Local onde reside habitualmente:
      1.1.Cabreiros           1.2.Tebilhão        1.3.Candal            1.4. Póvoa das Leiras         1.5.Coelheira
      1.6.Covas do Monte            1.7.Outro. Onde?_____________________________
2. Freguesia onde reside habitualmente:                                           
      2.1.Cabreiros            2.2.Candal               2.3.Covas do Rio          2.4.Concelho/país: ________________ 
3. Idade:         3.1. 15-29            3.2. 30-44         3.3. 45-59         3.4. 60-74             3.5. 75 e  mais
4. Sexo:            4.1. M           4.2. F 
5. Estado civil
      5.1. Solteiro(a)            5.2. Casado(a)         5.3. Divorciado(a)          5.4.Viúvo(a)
6. Escolaridade (assinalar com cruz o mais correcto)?
      6.1.                       6.2.                     6.3.           6.4.          6.5.          6.6.                6.7.          6.8.
não sabe ler         sabe ler              1º ciclo     2º ciclo     3º ciclo    Secundário    Médio     Lic ou mais 
nem escrever       e/ou escrever
      6.9. Não responde                                                                           
B. CLASSE SOCIAL 
7. Condição perante o trabalho
           
        7.1. Com actividade económica              7.2. Sem actividade económica               7.3. Não responde
7.2. Se não tem actividade económica, é: 
       7.2.1.Estudante        7.2.2.Doméstica          7.2.3.Reformado, aposentado ou na reserva  
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       7.2.4.Incapacitado permanentemente para o trabalho             7.2.5.A viver dos rendimentos       
       7.2.6.Desempregado                7.2.7.Outra
8. Profissão: _____________________________
9. Se tem profissão, qual a situação na profissão
      9.1.Empregador          9.2.Trabalho por conta própria         9.3.Trabalho familiar não remunerado
      9.4.Trabalho por conta de outrem           9.5.Membro activo de cooperativa          9.6.Outra             
      9.7.Não responde
10. Se exerce profissão, onde trabalha?  
         
      10.1.Na freguesia           10.2.Noutra freguesia         10.3.Na sede de concelho              
      10.4.Noutro município          10.5.Não responde
11.Tem outra actividade económica? Diga qual, escolhendo a economicamente mais importante.
     11.1.Tem cabras/ovelhas           11.2.Tem vacas           11.3.Faz agricultura           11.4.Produz mel
      11.4.Faz artesanato             11.5. Outra. Qual? ______________________________________
12. Escalão de rendimento mensal do agregado familiar
    
      12.1.Menos de 426€ (85 contos)                 12.2.De 426€ a 852€ (cerca de 170 contos)             
      12.3.De 852€ a 1278€ (cerca de 255 contos)               12.4.De 1278€ a 1704€ (cerca de 340 contos)                
      12.5. Mais de 1704€                 12.6.Não sabe          12.7.Não responde
13. Número de elementos do agregado familiar
      13.1.Vive só            13.2.Dois          13.3.Três          13.4.Quatro         13.5.Mais          13.6. NR
14. Pessoas a cargo
14.1. Número de pessoas a cargo
      14.1.1.Nenhuma         14.1.2.Uma          14.1.3.Duas              14.1.4.Mais             14.1.5. NR
14.2.Se tem PESSOAS A CARGO, que parentesco têm consigo?
      14.2.1.Cônjuge/companheiro(a)              14.2.2.Filhos               14.2.3.Ascendentes    
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14.2. Quem dá apoio à pessoa(s) a cargo?
      14.2.1.Vizinhos          14.2.2.Centro de dia           14.2.3.Familiares            14.2.4.Lar
      14.2.5.ATL              14.2.6.Jardim de Infância             14.2.3.Creche              14.2.4.Amas
C. DESENVOLVIMENTO LOCAL
15. Gosta do local onde vive?
      15.1.Sim           15.2. Não         15.3.É indiferente       15.4.Não sabe          15.5 Não responde
16. Assinale 3 dos maiores defeitos do local onde vive (ordene de 1 a 3, sendo 1 o mais grave):
      16.1.Fica longe da sede de concelho          16.2.Fica longe do médico e dos cuidados de saúde
      16.3.Fica longe da escola e estabelecimentos de ensino         16.4.Fica longe dos locais de trabalho
      16.5.Fica longe de tudo         16.6.É pequeno e tem pouca gente          16.7.Tem pouca animação
      16.8.Não tem futuro          16.9.Ninguém ajuda quem mora cá         16.10. NS         16.11. NR
17. Aponte as 3 maiores vantagens do local onde vive (ordene de 1 a 3, sendo 1 a maior de todas).
      17.1.É o local onde nasceu e onde sempre viveu         17.2.É aqui que tem a família
      17.3.É aqui que tem o trabalho        17.4.É bonito e perto da natureza        17.5.Fica na serra
      17.6.Não é poluído         17.7.As pessoas conhecem-se e ajudam-se umas às outras
      17.10.NS                 17.11.NR
D. SUSTENTABILIDADE
18. Condições de  vida (assinalar o que existe em casa; da 18.1 à 18.3 pode assinalar mais de uma 
opção)
18.1. Número de divisões da casa, incluindo cozinha e casa-de-banho, se houver.
      18.1.1.Divisão única          18.1.2.Duas divisões          18.1.3.Três divisões           18.1.4.Quatro
      18.1.5.Cinco ou mais   
18.2. Quanto à casa-de-banho:
        18.2.6. Sem WC            18.2.7.Um WC            18.2.8.Dois ou mais WC          
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18.3.Electrodomésticos
      18.3.1.Máq. lavar roupa               18.3.2.Maq. lavar loiça              18.3.3.Máq. secar roupa
      18.3.4. Frigorífico              18.3.5. Televisor            18.3.6.Leitor de DVD 
      18.3.7. Aparelhagem de som (Hi-Fi)            18.3.8. Computador
18.4. Redes de infra-estruturas
 
      18.4.1.Água canalizada         18.4.2.Água de depósito/poço             18.4.3.Água da fonte  
      18.4.4.Rede de esgotos          18.4.5.Fossa séptica          18.4.6.Nem rede nem fossa
      18.4.7.Faz separação de lixo no eco-ponto            18.4.8.Lixo colocado num único caixote    
      18.4.9.Lixo é queimado                18.4.10.Ligado à rede de electricidade          18.4.11.Gerador
      18.4.12.Rede telefone            18.4.13.Rede telemóvel           
19. Como se desloca habitualmente para fora da aldeia (assinalar o mais frequente)?
      19.1.A pé             19.2.Mota/motorizada           19.3.Transporte público            19.4.Automóvel
      19.5.Bicicleta              19.3.Outro
20. Se faz agricultura e/ou pecuária, nessa actividade usa (pode assinalar mais de uma opção):
      20.1.Pesticidas químicos         20.2.Herbicidas químicos         20.3.Adubos químicos
        20.3. Rações compradas           20.4.Químicos de crescimento ou engorda (hormonas)
21.Reconversão agrícola (questão para quem faz agricultura/pecuária)
21.1.Se fosse necessário para fazer agricultura biológica, deixava de usar adubos, pesticidas e herbicidas 
químicos ou hormonas? 
        21.1.1.Sim           21.1.2.Não           21.1.3.Não sabe              21.1.4.Não responde
21.2.Se SIM, porquê (escolha a opção que considera mais correcta)?
      21.2.1.É melhor para o ambiente                21.2.2.Fala-se muito nisso, é o  que está na moda
      21.2.3.Porque não podemos produzir em quantidade, mas sim com mais qualidade
      21.2.4.É preciso ganhar a confiança dos clientes
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21.3. Se NÃO porquê (escolha a opção mais correcta)?
      21.3.1.Sai caro e não compensa           21.3.2.Não sabemos como fazê-lo          21.3.3.É uma ilusão
      21.3.4.Seria necessário que todos fizessem o mesmo para ter a qualidade necessária
22. O que acha que mais falta para melhorar as condições de vida das pessoas (escolher a mais impor-
tante):
      22.1.Melhores estradas             22.2.Um lar ou centro de dia            22.3.Médico           
      22.4.Supermercado            22.3.Parque infantil            22.4.Jardim infância
E. INFORMAÇÃO, OPINIÃO SOBRE AS ACTIVIDADES DA COOPERATIVA “MAIS ALÉM”
23. Conhece ou já ouviu falar da Cooperativa “Mais Além”?
      23.1.Sim           23.2.Não          23.3.Não sabe          23.4.Não responde
  
24. Como tomou conhecimento da Cooperativa?
      24.1.Através dos dirigentes ou funcionários da Cooperativa         24.2.Pelos vizinhos  
      24.3.Na missa          24.4.Através de folhetos de divulgação         24.5.Através da rádio, TV ou jornais            
       
      24.6.Não sabe          24.7. Não responde
25. É sócio/a da Cooperativa “Mais Além”?    
        25.1.Sim                      25.2.Não
25.1. Se SIM, explique porquê.
      25.1.1.Usa frequentemente os serviços da Cooperativa          25.1.2.É útil para a aldeia
      25.1.3.Usa de vez em quando os serviços da Cooperativa          25.1.4. NS           25.1.5. NR
25.2. Quando se fez sócio(a) (dizer, pelo menos, o ano)?                   /                 /                (dia/mês/ano)
25.3.Se beneficia dos serviços da Cooperativa, diga quais usa (pode escolher mais de uma opção):
      25.3.1.Transporte de pessoas           25.3.2.Transporte de bens         25.3.3.Escoamento de produtos
      25.3.4.Espaço Internet           25.3.5.Alojamento rural    
      25.3.6.Acções em cooperação com o Projecto “Criar Raízes” – “Cinema nas Aldeias”
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      25.3.7.Acções em cooperação com o Projecto “Criar Raízes” – “Rota da Broa”
      25.3.8.Acções em cooperação com o Projecto “Criar Raízes” – “Estória e História”
      25.3.9. Não responde
25.4.Se NÃO, porquê (escolher o mais correcto)?
      25.4.1.Não precisa dos seus serviços                 25.4.2.Não concorda com a acção da cooperativa
      25.4.3.É inútil para estas aldeias                 25.4.4.Por causa do preço das quotas
      
       25.4.5. Não sabe             25.4.6. Não responde
26. As acções da Cooperativa têm beneficiado a aldeia e as pessoas da aldeia?
        26.1.Sim          26.2.Não           26.3. Pouco                 26.4.Não sabe             26.5.Não responde
26.6. Se SIM, porquê (escolher a opção mais importante)?
  26.6.1.O transporte de pessoas tornou-se mais fácil
   26.6.2.Mais fácil o acesso a bens, como adubos, gás e rações
   26.6.3.As estradas melhoraram           26.6.4.Passou a vir mais gente de fora e isso é bom
       26.6.5.Não sabe              26.6.6.Não responde
26.7. Se NÃO, porquê (escolha a opção mais importante)?
      26.7.1.A visita de pessoas de fora não se traduz em benefícios para a aldeia
      26.7.2.Quase todos têm carro, ou outra maneira de se deslocar sem a Cooperativa
      26.7.3.A aldeia continua a perder gente         26.7.4.As visitas são poucas e aldeia continua esquecida
      26.7.5.A Cooperativa tem actividades é na outra freguesia      
      26.7.6.O promotor da Cooperativa tem boa vontade, mas pouca ajuda        26.7.7.NS         26.7.8.NR
F. PARTICIPAÇÃO NAS ACTIVIDADES DA COOPERATIVA “MAIS ALÉM”
27. Participou ou participa em reuniões sobre a Cooperativa?
      27.1.Sim           27.2.Não           27.3.Pouco                   27.4.Não sabe              27.5.Não responde
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27.5.Se SIM, porquê (escolha a opção que lhe pareça mais importante)?
      27.5.1.Não quer ficar mal perante vizinhos         
      27.5.2. Não quer ficar mal perante quem está à frente da Cooperativa       
      27.5.3.Todos devem contribuir para o desenvolvimento da aldeia
      27.5.4.Pode dar contributos importantes        27.5.5. Por curiosidade          27.5.6.NS         27.5.7.NR
27.6.Se NÃO, porquê (escolha a opção que lhe pareça mais importante)?
      27.6.1.Todos os esforços para desenvolver a aldeia são escusados
      27.6.2.Acha que não pode contribuir com nada           27.6.3.Não liga a essas coisas
      27.6.4.Não se relaciona com quem está na Cooperativa         27.6.5.A Cooperativa não funciona
      27.6.6.NS             27.6.7.NR
28. Alguém da Cooperativa já falou consigo sobre actividades para desenvolver a aldeia?
      28.1.Sim              28.2.Não              28.3.NS               28.4.NR 
28.5.Se SIM, quem tem falado consigo mais frequentemente ou quem falou primeiro?
     28.5.1. Padre João          28.5.2. Sr. Daniel            28.5.3.Sr. Mário Martins
     28.5.4.NS             28.5.5.NR
29. Conhece alguma actividade ou obra da Cooperativa que tenha surgido na aldeia a partir da con-
versa com as pessoas que vivem cá?
     29.1.Sim           29.2.Não          29.3.NS            29.4.NR
29.5. Se SIM, qual ou quais (assinale as opções que achar convenientes)?
      29.5.1.Reinvidicação pelo alcatroamento da estrada Arouca-Cabreiros
      29.5.2.Reivindicação pela continuação da estrada Arouca-S. Pedro do Sul
      29.5.3.Compra de licença de táxi        29.5.4.Compra de viatura         29.5.5.Participação na Ambitur
     29.5.6.Instalação de unidades de turismo rural             29.5.7.NS            29.5.8.NR
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30. Sente que as pessoas da aldeia são ouvidas sobre as acções para desenvolver a aldeia?
     30.1.Sim           30.2.Não           30.3.Pouco                 30.3.Não sabe               30.4.Não responde
31. Acha importante que os técnicos e responsáveis políticos falem com as pessoas sobre as acções a 
realizar?
     31.1.Sim           31.2.Não              31.3.Não sabe             31.4.Não responde
31.5.Se SIM, porquê (escolher a que parece mais importante)?
     31.5.1.Sem a colaboração e participação das pessoas não há desenvolvimento
     31.5.2.As pessoas têm ideias importantes que podem ajudar a desenvolver a terra
     31.5.3.As pessoas têm direito a ser ouvidas
31.6.Se NÃO, porquê (escolher a que parece mais importante)?
     31.6.1.As pessoas não estão habituadas a participar e falar sobre como desenvolver a sua terra
     31.6.2.As pessoas não sabem o que dizer para desenvolver a terra
     31.6.3.Não há maneira de desenvolver a terra, não há futuro para a terra onde moramos
32. Serviços de transporte de pessoas
32.1.Usa os serviços de transporte de pessoas da Cooperativa?
     32.1.1.Sempre         32.1.2.Às vezes           32.1.3.Nunca           32.1.4.NS             32.1.5.NR
32.2. Se NÃO, concorda que esse serviço é necessário?
     32.2.1.Sim           32.2.2.Não            32.2.3.NS            32.2.4.NR
33. Serviços de transporte de produtos
33.1. Compra bens transportados pela Cooperativa?
      33.1.1.Sempre         33.1.2.Às vezes           33.1.3.Nunca           33.1.4.NS            33.1.4.NR
33.2. Se NÃO, concorda que esse serviço é necessário?
      33.2.1.Sim           33.2.2.Não           33.2.3.NS             33.2.4.NR
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34. Aluguer de alojamento
34.1. Conhece alguém que tenha usado as casas de aluguer?
     34.1.1.Sim           34.1.2.Não            34.1.3.NS             34.1.4.NR
34.2.Se SIM, era:
  
      34.2.1.Familiar           34.2.2.Amigo/conhecido dos da terra         34.2.3.Visita ocasional    
      34.2.4.Outro
34.3. Concorda com o aluguer de casas na aldeia onde vive?
      34.3.1.Sim               34.3.2.Não               34.3.3.NS            34.3.4.NR
35. Percursos pedestres na serra
35.1. A Cooperativa participou na marcação de percursos pedestres que passam na freguesia. Já percorreu a 
pé algum desses percursos?
 
      35.1.1.Sim           35.1.2.Não           35.1.3.NS            35.1.4.NR
35.2. Conhece alguém conhecido ou da família que já o tenha feito?
 
      35.2.1.Sim           35.2.2.Não           35.2.3.NS            35.2.4.NR
35.3. Concorda com essa actividade nesta zona?
 
      35.2.1.Sim           35.2.2.Não           35.2.3.NS            35.2.4.NR
36. Parque de Campismo da Fraguinha
36.1.A Cooperativa é proprietária do Parque de Campismo da Fraguinha. Concorda com essa actividade na 
freguesia? 
     36.1.1.Sim           36.1.2.Não            36.1.3.NS            36.1.4.NR
37. Espaço Internet
37.1.Conhece alguém que use o espaço internet?       
 
      37.1.1.Sim           37.1.2.Não           37.1.3.NS            37.1.4.NR
37.2. Se SIM, era:    
      37.2.1.Familiar               37.2.2.Amigo/conhecido dos da terra            37.1.5.3.O próprio          
      37.2.4.Outro
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37.3.Com que frequência essa pessoa usa o espaço Internet?
      37.3.1.Sempre         37.3.2.Às vezes          37.3.3.Nunca           37.3.4.NS             37.3.5.NR
37.4.Concorda com a criação do espaço Internet?        
     37.4.1.Sim           37.4.2.Não            37.4.3.NS             37.4.4.NR
G. RELAÇÃO COM O PROMOTOR DA COOPERATIVA “MAIS ALÉM”
38. Conhece o Padre João?
      38.1.Sim              38.2.Não              38.3.Pouco                38.4.NS                38.5.NR
39. Com que frequência via ou falava com o Padre João? 
     39.1. Com muita frequência         39.2.De vez em quando         39.3.Pouco           39.4.Nunca
40. O Padre João, enquanto estava na freguesia (escolher o que melhor se aplica):
      40.1.Era o pároco e nada mais
      40.2.Era o condutor que precisávamos quando não havia carros nem estradas
      40.3.Estava sempre pronto para ajudar nas dificuldades do dia-a-dia
      40.4.Trouxe grandes coisas e esperança no futuro para os que cá vivem
      40.5.Fazia coisas que não lhe competiam, quando devia dedicar-se mais ao trabalho da Igreja
      40.6.NS                40.7.NR
41. Padre João é importante para o desenvolvimento da terra?
       41.1.Sim          41.2.Não           41.3.Pouco                  41.4.NS            41.5.NR
41.6. Porquê? ________________________________________________________________________
H. INFORMAÇÃO, OPINIÃO SOBRE AS ACTIVIDADES DO PROJECTO “CRIAR RAÍZES”
42. Conhece ou já ouviu falar do Projecto “Criar Raízes”?
      42.1.Sim           42.2.Não           42.3.NS            42.4.NR
43. Se SIM, como tomou conhecimento do Projecto?
      43.1.Através dos técnicos do Projecto            43.2.Pelos vizinhos               43.3.Na missa       
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43.4.Através de folhetos de divulgação          43.5.Através da rádio ou jornais          
      43.6.Outra forma                   43.6.NS            43.7.NR
44. As acções do Projecto têm beneficiado a aldeia e as pessoas da aldeia?
       44.1.Sim           44.2.Não           44.3.Pouco           44.4.NS            44.5.NR
44.1.Porquê? ____________________________________________________________________
I. PARTICIPAÇÃO NAS ACTIVIDADES DO PROJECTO “CRIAR RAÍZES”
45. Escoamento de produtos
45.1. Com que frequência tem beneficiado do escoamento de produtos (encaminhamento para venda) feito 
pela CoopRaízes (Projecto “Criar Raízes”)?
      45.1.1.Sempre         45.1.2.Às vezes           45.1.3.Nunca           45.1.4.NS            45.1.5.NR
45.2. Como – com que produtos - tem beneficiado (escolher o mais frequente)?
      
      45.2.1.Venda de milho          45.2.2.Venda de batata          45.2.3.Venda de feijão
      45.2.4.Venda de mel              45.3.5.Venda de cabrito            45.2.6.Outros produtos
      45.2.7.NS             45.2.8.NR    
45.3. Se NÃO tem beneficiado, concorda que existam esses serviços?
      45.3.1.Sim           45.3.2.Não            45.3.3.NS            45.3.4.NR
46. Iniciativas essencialmente para os da aldeia
46.1.Com que frequência participa na iniciativa do Projecto “Criar Raízes” “Cinema nas Aldeias”?
      46.1.1.Sempre         46.1.2.Às vezes           46.1.3.Nunca           46.1.4.NS            46.1.5.NR
46.2.Participou na iniciativa do Projecto “Criar Raízes” formação escolar de 2º ciclo para as pessoas só com 
4ª classe?
      46.2.1.Sim           46.2.2.Não            46.2.3.NS            46.2.4.NR
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47. Iniciativas que trazem visitantes à aldeia
47.1. Participou ou participa nas iniciativas do Projecto “Criar Raízes” que trazem visitantes à aldeia como a 
“Rota da Broa”?
      47.1.1.Sempre         47.1.2.Às vezes           47.1.3.Nunca           47.1.4.NS             47.1.5.NR
47.2. Participou ou participa na iniciativa do Projecto “Criar Raízes” “Estória e História”?
      47.2.1.Sempre         47.2.2.Às vezes           47.2.3.Nunca           47.2.4.NS             47.2.5.NR
47.3. Se NÃO participa, concorda com essas iniciativas?          
      47.3.1.Sim           47.3.2.Não            47.3.3.NS            47.3.4.NR
47.4. Vende ou já vendeu produtos aos visitantes nessas acções?
      47.4.1.Sim            47.4.2.Não           47.4.3.NS            47.4.4.NR
 
47.5. Se nunca vendeu, pensa vir a fazê-lo?
      47.5.1.Sim            47.5.2.Não           47.5.3.NS            47.5.4.NR
 
J. RELAÇÃO COM PROMOTORES DO PROJECTO “CRIAR RAÍZES”
48. Conhece os elementos do Projecto “Criar Raízes”?
      48.1.Sim              48.2.Não              48.3.Pouco                48.4.NS                48.5.NR
48.6. Se SIM,  quem conhece da equipa do Projecto? 
      48.6.1.Dra. Ângela           48.6.2.Prof. Vítor          48.6.3.Eng.Paulo           48.6.4.Dra. Fátima         
      48.6.5. NS
49. Com que frequência vê ou fala com os técnicos do Projecto? 
      49.1.Semanalmente           49.2.Mensalmente              49.3.Menos frequência              49.4.Nunca
50. Acha que trabalha(m) em benefício da terra?
      50.1.Sim              50.2.Não               50.3.Pouco          50.3.NS              50.4.NR
50.5. Porquê?
___________________________________________________________________________________
OBRIGADO PELA SUA COLABORAÇÃO.
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QUESTIONÁRIO AOS HABITANTES DE COVAS DO MONTE
COMUNICAÇÃO E DESENVOLVIMENTO
Este questionário é anónimo. Ninguém saberá das suas respostas. Serão usadas apenas para 
efeitos de um estudo no âmbito de um mestrado a decorrer na Universidade de Aveiro.
Nas perguntas seguintes, assinale com uma cruz, dentro dos quadrados, apenas a resposta 
que lhe pareça mais correcta. Quando indicado, pode escolher mais que uma. Há também 
algumas perguntas em que pode responder com uma frase curta. Estas são seguidas de lin-
has, sobre as quais deverá escrever a resposta. As siglas “NS” e “NR” significam, respecti-
vamente “Não sabe” e “Não responde”.
A. DADOS IDENTIFICATIVOS
1. Local onde reside habitualmente:
      1.1.Cabreiros           1.2.Tebilhão        1.3.Candal            1.4. Póvoa das Leiras         1.5.Coelheira
      1.6.Covas do Monte            1.7.Outro. Onde?_____________________________
2. Freguesia onde reside habitualmente:                                           
      2.1.Cabreiros            2.2.Candal               2.3.Covas do Rio          2.4.Concelho/país: ________________ 
3. Idade:         3.1. 15-29            3.2. 30-44         3.3. 45-59         3.4. 60-74             3.5. 75 e  mais
4. Sexo:            4.1. M           4.2. F 
5. Estado civil
      5.1. Solteiro(a)            5.2. Casado(a)         5.3. Divorciado(a)          5.4.Viúvo(a)
6. Escolaridade (assinalar com cruz o mais correcto)?
      6.1.                       6.2.                     6.3.           6.4.          6.5.          6.6.                6.7.          6.8.
não sabe ler         sabe ler              1º ciclo     2º ciclo     3º ciclo    Secundário    Médio     Lic ou mais 
nem escrever       e/ou escrever
      6.9. Não responde                                                                           
B. CLASSE SOCIAL 
7. Condição perante o trabalho
           
        7.1. Com actividade económica              7.2. Sem actividade económica               7.3. Não responde
7.2. Se não tem actividade económica, é: 
       7.2.1.Estudante        7.2.2.Doméstica          7.2.3.Reformado, aposentado ou na reserva  
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       7.2.4.Incapacitado permanentemente para o trabalho             7.2.5.A viver dos rendimentos       
       7.2.6.Desempregado                7.2.7.Outra
8. Profissão: _____________________________
9. Se tem profissão, qual a situação na profissão
      9.1.Empregador          9.2.Trabalho por conta própria         9.3.Trabalho familiar não remunerado
      9.4.Trabalho por conta de outrem           9.5.Membro activo de cooperativa          9.6.Outra             
      9.7.Não responde
10. Se exerce profissão, onde trabalha?  
         
      10.1.Na freguesia           10.2.Noutra freguesia         10.3.Na sede de concelho              
      10.4.Noutro município          10.5.Não responde
11.Tem outra actividade económica? Diga qual, escolhendo a economicamente mais importante.
     11.1.Tem cabras/ovelhas           11.2.Tem vacas           11.3.Faz agricultura           11.4.Produz mel
      11.4.Faz artesanato             11.5. Outra. Qual? ______________________________________
12. Escalão de rendimento mensal do agregado familiar
    
      12.1.Menos de 426€ (85 contos)                 12.2.De 426€ a 852€ (cerca de 170 contos)             
      12.3.De 852€ a 1278€ (cerca de 255 contos)               12.4.De 1278€ a 1704€ (cerca de 340 contos)                
      12.5. Mais de 1704€                 12.6.Não sabe          12.7.Não responde
13. Número de elementos do agregado familiar
      13.1.Vive só            13.2.Dois          13.3.Três          13.4.Quatro         13.5.Mais          13.6. NR
14. Pessoas a cargo
14.1. Número de pessoas a cargo
      14.1.1.Nenhuma         14.1.2.Uma          14.1.3.Duas              14.1.4.Mais             14.1.5. NR
14.2.Se tem PESSOAS A CARGO, que parentesco têm consigo?
      14.2.1.Cônjuge/companheiro(a)              14.2.2.Filhos               14.2.3.Ascendentes    
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14.2. Quem dá apoio à pessoa(s) a cargo?
      14.2.1.Vizinhos          14.2.2.Centro de dia           14.2.3.Familiares            14.2.4.Lar
      14.2.5.ATL              14.2.6.Jardim de Infância             14.2.3.Creche              14.2.4.Amas
C. DESENVOLVIMENTO LOCAL
15. Gosta do local onde vive?
      15.1.Sim           15.2. Não         15.3.É indiferente       15.4.Não sabe          15.5 Não responde
16. Assinale 3 dos maiores defeitos do local onde vive (ordene de 1 a 3, sendo 1 o mais grave):
      16.1.Fica longe da sede de concelho          16.2.Fica longe do médico e dos cuidados de saúde
      16.3.Fica longe da escola e estabelecimentos de ensino         16.4.Fica longe dos locais de trabalho
      16.5.Fica longe de tudo         16.6.É pequeno e tem pouca gente          16.7.Tem pouca animação
      16.8.Não tem futuro          16.9.Ninguém ajuda quem mora cá         16.10. NS         16.11. NR
17. Aponte as 3 maiores vantagens do local onde vive (ordene de 1 a 3, sendo 1 a maior de todas).
      17.1.É o local onde nasceu e onde sempre viveu         17.2.É aqui que tem a família
      17.3.É aqui que tem o trabalho        17.4.É bonito e perto da natureza        17.5.Fica na serra
      17.6.Não é poluído         17.7.As pessoas conhecem-se e ajudam-se umas às outras
      17.10.NS                 17.11.NR
D. SUSTENTABILIDADE
18. Condições de  vida (assinalar o que existe em casa; da 18.1 à 18.3 pode assinalar mais de uma 
opção)
18.1. Número de divisões da casa, incluindo cozinha e casa-de-banho, se houver.
      18.1.1.Divisão única          18.1.2.Duas divisões          18.1.3.Três divisões           18.1.4.Quatro
      18.1.5.Cinco ou mais   
18.2. Quanto à casa-de-banho:
        18.2.6. Sem WC            18.2.7.Um WC            18.2.8.Dois ou mais WC          
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18.3.Electrodomésticos
      18.3.1.Máq. lavar roupa               18.3.2.Maq. lavar loiça              18.3.3.Máq. secar roupa
      18.3.4. Frigorífico              18.3.5. Televisor            18.3.6.Leitor de DVD 
      18.3.7. Aparelhagem de som (Hi-Fi)            18.3.8. Computador
18.4. Redes de infra-estruturas
 
      18.4.1.Água canalizada         18.4.2.Água de depósito/poço             18.4.3.Água da fonte  
      18.4.4.Rede de esgotos          18.4.5.Fossa séptica          18.4.6.Nem rede nem fossa
      18.4.7.Faz separação de lixo no eco-ponto            18.4.8.Lixo colocado num único caixote    
      18.4.9.Lixo é queimado                18.4.10.Ligado à rede de electricidade          18.4.11.Gerador
      18.4.12.Rede telefone            18.4.13.Rede telemóvel           
19. Como se desloca habitualmente para fora da aldeia (assinalar o mais frequente)?
      19.1.A pé             19.2.Mota/motorizada           19.3.Transporte público            19.4.Automóvel
      19.5.Bicicleta              19.3.Outro
20. Se faz agricultura e/ou pecuária, nessa actividade usa (pode assinalar mais de uma opção):
      20.1.Pesticidas químicos         20.2.Herbicidas químicos         20.3.Adubos químicos
        20.3. Rações compradas           20.4.Químicos de crescimento ou engorda (hormonas)
21.Reconversão agrícola (questão para quem faz agricultura/pecuária)
21.1.Se fosse necessário para fazer agricultura biológica, deixava de usar adubos, pesticidas e herbicidas 
químicos ou hormonas? 
        21.1.1.Sim           21.1.2.Não           21.1.3.Não sabe              21.1.4.Não responde
21.2.Se SIM, porquê (escolha a opção que considera mais correcta)?
      21.2.1.É melhor para o ambiente                21.2.2.Fala-se muito nisso, é o  que está na moda
      21.2.3.Porque não podemos produzir em quantidade, mas sim com mais qualidade
      21.2.4.É preciso ganhar a confiança dos clientes
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E. PARTICIPAÇÃO NAS ACTIVIDADES DO PROJECTO “CRIAR RAÍZES”
26. Participou ou participa em reuniões sobre o Projecto “Criar Raízes”?
      26.1.Sim       26.2.Não           26.3.Pouco             26.4.Não sabe        26.5.Não responde
26.5.Se SIM, porquê (escolha a opção que lhe pareça mais importante)?
      26.5.1.Não quer ficar mal perante vizinhos         
      26.5.2. Não quer ficar mal perante quem está à frente da Cooperativa       
      26.5.3.Todos devem contribuir para o desenvolvimento da aldeia
21.3. Se NÃO porquê (escolha a opção mais correcta)?
      21.3.1.Sai caro e não compensa           21.3.2.Não sabemos como fazê-lo          21.3.3.É uma ilusão
      21.3.4.Seria necessário que todos fizessem o mesmo para ter a qualidade necessária
22. O que acha que mais falta para melhorar as condições de vida das pessoas (escolher a mais impor-
tante):
      22.1.Melhores estradas             22.2.Um lar ou centro de dia            22.3.Médico           
      22.4.Supermercado            22.3.Parque infantil            22.4.Jardim infância
E. INFORMAÇÃO, OPINIÃO SOBRE AS ACTIVIDADES DA COOPERATIVA “CRIAR RAÍZES”
23. Conhece ou já ouviu falar da Cooperativa “Criar Raízes”?
      23.1.Sim           23.2.Não          23.3.Não sabe          23.4.Não responde
  
24. Se SIM, como tomou conhecimento do Projecto?
      24.1.Através dos técnicos do Projecto               24.2.Pelos vizinhos  
      24.3.Na missa          24.4.Através de folhetos de divulgação         24.5.Através da rádio ou jornais            
       
      24.6. Outra Fora          24.7. NS         24.8. NR
25. As acções do Projecto têm beneficiado a aldeia e as pessoas da aldeia? 
        25.1.Sim                      25.2.Não  25.3.Pouco           25.4.NS            25.5.NR
25.2.Porquê? ____________________________________________________________________
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      26.5.4.Pode dar contributos importantes        26.5.5. Por curiosidade          26.5.6.NS         26.5.7.NR
26.6.Se NÃO, porquê (escolha a opção que lhe pareça mais importante)?
      26.6.1.Todos os esforços para desenvolver a aldeia são escusados
      26.6.2.Acha que não pode contribuir com nada           26.6.3.Não liga a essas coisas
      26.6.4.Não se relaciona com quem está na Cooperativa         26.6.5.A Cooperativa não funciona
      26.6.6.NS             26.6.7.NR
27. Alguém do Projecto já falou consigo sobre actividades para desenvolver a aldeia?
      27.1.Sim               27.2.Não             27.3.NS                27.4.NR 
27.5.Se SIM, quem tem falado consigo mais frequentemente ou quem falou primeiro?
      27.5.1. Prof Vítor           27.5.2.Sr.José Eiras           27.5.3.Dra. Ângela
      27.5.4.NS             27.5.5.NR
28. Conhece alguma actividade ou obra do Projecto que tenha surgido na aldeia a partir da conversa 
com as pessoas que vivem cá?
      28.1.Sim           28.2.Não          28.3.NS            28.4.NR
28.5. Se SIM, qual ou quais (assinale as opções que achar convenientes)?
      28.5.1. Recuperação do lagar de azeite             28.5.2. A intenção de construir uma piscina de rio
      28.5.3.Intenção de recuperar o moinho             28.5.4. Reabilitação do restaurante         
     28.5.5.Criação da zona de acampamento           28.5.6.Curso de 2º ciclo para pessoas com 1º
      28.5.7. Espaço internet.            28.5.8.Escoamento de produtos           28.5.9. NS        28.5.10.NR
29. Sente que as pessoas da aldeia são ouvidas sobre as acções para desenvolver a aldeia?
     29.1.Sim           29.2.Não           29.3.Pouco                 29.3.Não sabe               29.4.Não responde
30. Acha importante que os técnicos e responsáveis políticos falem com as pessoas sobre as acções a 
realizar?
     30.1.Sim           30.2.Não              30.3.Não sabe             30.4.Não responde
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30.5.Se SIM, porquê (escolher a que parece mais importante)?
      30.5.1.Sem a colaboração e participação das pessoas não há desenvolvimento
      30.5.2.As pessoas têm ideias importantes que podem ajudar a desenvolver a terra
      30.5.3.As pessoas têm direito a ser ouvidas
30.6.Se NÃO, porquê (escolher a que parece mais importante)?
      30.6.1.As pessoas não estão habituadas a participar e falar sobre como desenvolver a sua terra
      30.6.2.As pessoas não sabem o que dizer para desenvolver a terra
      30.6.3.Não há maneira de desenvolver a terra, não há futuro para a terra onde moramos
31. Iniciativas essencialmente para os da aldeia
31.1. Com que frequência tem beneficiado do escoamento de produtos (encaminhamento para venda) feito 
pela CoopRaízes (Projecto “Criar Raízes”)?
      31.1.1.Sempre         31.1.2.Às vezes           31.1.3.Nunca           31.1.4.NS            31.1.5.NR
31.2. Como – com que produtos - tem beneficiado (escolher o mais frequente)?
      
      31.2.1.Venda de milho          31.2.2.Venda de batata          31.2.3.Venda de feijão
      31.2.4.Venda de mel              31.3.5.Venda de cabrito            31.2.6.Outros produtos
      31.2.7.NS             31.2.8.NR    
31.3. Se NÃO tem beneficiado, concorda que existam esses serviços?
      31.3.1.Sim           31.3.2.Não            31.3.3.NS            31.3.4.NR
31.4.Conhece alguém que use o Espaço Internet?       
 
      31.4.1.Sim           31.4.2.Não            31.4.3.NS            31.4.4.NR
31.5. Se SIM, era:    
      31.5.1.Familiar               31.5.2.Amigo/conhecido dos da terra             31.5.5.3.O próprio          
      31.5.4.Outro
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31.6.Com que frequência essa pessoa usa o Espaço Internet?
      31.6.1.Sempre         31.6.2.Às vezes           31.6.3.Nunca           31.6.4.NS            31.6.5.NR
31..Concorda com a criação do Espaço Internet?        
      31.7.1.Sim           31.7.2.Não            31.7.3.NS            31.7.4.NR
31.8.Com que frequência participa na iniciativa do Projecto “Criar Raízes” “Cinema nas Aldeias”?
      31.8.1.Sempre         31.8.2.Às vezes           31.8.3.Nunca           31.8.4.NS            31.8.5.NR
31.9.Participou na iniciativa do Projecto “Criar Raízes” formação escolar de 2º ciclo para as pessoas só com 
4ª classe?
      31.9.1.Sim           31.9.2.Não            31.9.3.NS            31.9.4.NR
32. Iniciativas que trazem visitantes à aldeia
32.1. Participou ou participa na “Rota do Pobreiro”?
      32.1.1.Sempre         32.1.2.Às vezes           32.1.3.Nunca           32.1.4.NS             32.1.5.NR
32.2. Se NÃO participa, concorda com essas iniciativas?          
      32.2.1.Sim           32.2.2.Não           32.2.3.NS            32.2.4.NR
32.3. Participou ou participa na iniciativa do Projecto “Criar Raízes” “Estória e História”?
      32.3.1.Sempre         32.3.2.Às vezes           32.3.3.Nunca           32.3.4.NS             32.3.5.NR
32.4. Se NÃO participa, concorda com essas iniciativas?          
      32.4.1.Sim           32.4.2.Não            32.4.3.NS            32.4.4.NR
32.5.Participou na iniciativa “Agricultura Familiar em Covas do Monte” que envolveu a sementeira e col-
heita de batata?
      32.5.1.Sim           32.5.2.Não            32.5.3.NS            32.5.4.NR
32.6. Se NÃO participou, concorda com essa iniciativa?          
      32.6.1.Sim           32.6.2.Não            32.6.3.NS            32.6.4.NR
32.7.Vende ou já vendeu produtos aos visitantes nessas acções?
      32.7.1.Sim           32.7.2.Não           32.7.3.NS            32.7.4.NR
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32.8. Se nunca vendeu, pensa vir a fazê-lo?
     32.8.1.Sim            32.8.2.Não           32.8.3.NS            32.8.4.NR
32.9. Conhece alguém que já tenha usado a zona de campismo da aldeia?
      32.9.1.Sim           32.9.2.Não           32.9.3.NS             32.9.4.NR
32.10.Se SIM, era:  
      32.10.1.Familiar         32.10.2.Amigo/conhecido dos da terra          32.10.3.Visita ocasional    
      32.10.4.Outro
32.11. Concorda com a existência de uma zona de campismo na aldeia onde vive?
      32.11.1.Sim            32.11.2.Não             32.11.3.NS           32.11.4.NR
32.12. Contribuiu para a recuperação do lagar de azeite da aldeia?
      32.12.1.Sim            32.12.2.Não             32.12.3.NS           32.12.4.NR
32.13. Concorda com a recuperação do lagar de azeite?
      32.13.1.Sim            32.13.2.Não             32.13.3.NS           32.13.4.NR
32.14. Já fez refeições no restaurante da aldeia, ou já o usou de alguma maneira?
      32.14.1.Sim             32.14.2.Não            32.14.3.NS          32.14.4.NR
32.15. Se NÂO, conhece alguém que já o tenha feito?
      32.15.1.Sim         32.15.2.Não         32.15.3.NS          32.15.4.NR
32.16. Se SIM, era:  
      32.16.1.Familiar         32.16.2.Amigo/conhecido dos da terra           32.16.3.Visita ocasional    
     32.16.4.Outro
32.17. Concorda com a existência do restaurante na aldeia?
      32.17.1.Sim            32.17.2.Não             32.17.3.NS          32.17.4.NR
264
F. RELAÇÃO COM OS ELEMENTOS DO PROJECTO
33. Reconhecimento dos elementos do Projecto
33.1. Conhece os elementos do Projecto “Criar Raízes”?
      33.1.1.Sim           33.1.2.Não           33.1.3.Pouco             33.1.4.NS            33.1.5.NR
33.2. Se SIM,  quem conhece da equipa do Projecto? 
     33.2.1.Dra. Ângela           33.2.2.Prof. Vítor          33.2.3.Eng.Paulo           33.2.4.Dra. Fátima          
     33.2.5.NS
33.3. Conhece o Prof. Vítor Andrade?
      33.3.1.Sim               33.3.2.Não              33.3.3.NS            33.3.4.NR
34. Relacionamento com os elementos do Projecto 
34.1. Vê o Prof. Vítor com que frequência?
      34.1.1.Semanalmente               34.1.2.Mensalmente              34.1.3.Menos frequentemente
34.2. O Prof. Vítor fala consigo quando vem cá? 
     34.2.1.Sim            34.2.2.Não           34.2.3. Nunca falou            34.2.4.NS            34.2.5. NR
34.3. Acha que trabalha em benefício da terra?
 
      34.2.1.Sim           34.2.2.Não           34.2.3.NS            34.2.4.NR
34.4. Porquê? ________________________________________________________________________
OBRIGADO PELA SUA COLABORAÇÃO.
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ANEXO 7
Rede Natura 2000 em Portugal Continental
266
267
 
Sítios Rede Natura 2000 em Portugal Continental: o Sítio Serra da Freita e Arada está identificado com nº12. 
FONTE: Website do ICNB, http://www.icnb.pt.
O Plano Sectorial da Rede Natura 2000 (2006) define, citando o Artigo 2º da Directiva 
92/ 43 /CEE de 21 de Maio de 1992 (Directiva Habitats): “A Rede Natura 2000 tem por 
‘objectivo contribuir para assegurar a biodiversidade através da conservação dos habi-
tats naturais e da fauna e da flora selvagens no território europeu dos Estados-membros 
em que o Tratado é aplicável’” (…). Por outro lado, indica que “é composta por áreas de 
importância comunitária para a conservação de determinados habitats e espécies, nas quais 
as actividades humanas deverão ser compatíveis com a preservação destes valores, visando 
uma gestão sustentável do ponto de vista ecológico, económico e social”. Estas áreas clas-
sificadas representam 20,47% do território de Portugal Continental. O Plano Sectorial, 
quanto à articulação entre este e outros instrumentos de gestão e ordenamento do território, 
cita ainda o Artº8º do D.L. 140/99, com a redacção que lhe foi dada pelo D.L. 49/2005, 
para referir: ‘os instrumentos de planeamento territorial ou outros de natureza especial, 
quando existam, deverão conter as medidas necessárias para garantir a conservação 
dos habitats e das populações de espécies para os quais os referidos Sítios e áreas foram 
designados. No caso de as não conterem deverão integrá-las na 1ª revisão a que sejam 
sujeitos’.
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ANEXO 8
“Rota do Pobreiro” – ciclo “Ritmos da Terra”
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ANEXO 9
Iniciativa “EcoAldeia” (Covas do Monte)
EcoAldeia 
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EcoAldeia1 
Pensar desenvolvimento em zonas de baixa densidade como é o caso da Serra de S. Ma-
cário e mais concretamente em Covas do Monte é um exercício de utopia. Não que todo e 
qualquer processo de construção de futuro não seja por si um exercício desses, mas porque 
este vai contra tudo aquilo que nos vai sendo impingido. Todo o processo de aculturação a 
que estamos sujeitos vai no sentido da massificação o que conduz inevitavelmente à desva-
lorização dos pequenos espaços até pelos seus próprios habitantes.
Aqui não se pode começar pelos números, pela quantificação, mas pelos gostos, pela 
emoção e pelo direito que as pessoas têm de viver e gostar da sua terra. Covas do Monte 
o que tem de mais valia é ser diferente, tão diferente que quando lá estamos não existe 
meio termo, ou se gosta ou se odeia e é no acentuar das diferenças que devemos assentar o 
processo.
Tendo isto como pressuposto a nossa estratégia foi e é apoiar a realização de expectativas 
das pessoas, ou grupos de pessoas, que vivem e gostam de Covas do Monte. Expectativas 
que só através de um processo de aproximação lhes foi possível a ousadia de nos explicitar.
Tendo sempre presente que só com o grande envolvimento de pessoas no local é possível 
fazer pontes com o exterior onde está a sustentabilidade de qualquer processo de desenvol-
vimento destes pequenos espaços, partimos para a realização de actividades que facilitas-
sem estas duas dimensões.
Recolha selectiva do lixo e instalação do Eco-ponto. Com esta actividade pretendeu-se 
envolver os jovens da aldeia no processo. Demonstrou-se que eles podem e têm poder para 
realizar coisas não necessitando de estar sempre sujeitos às vontades dos mais velhos. Por 
outro lado a participação nesta actividade de jovens e pessoas vindas de fora permitiu-lhes 
a percepção de que há outros que se interessam e gostam da sua Terra.
Festa da Aldeia. A sua realização após um interregno de seis anos só foi possível graças 
ao envolvimento e grande vontade de um grupo de jovens que de forma militante desen-
volveram um conjunto de actividades que lhes permitiu reunir os recursos necessários para 
o efeito. Também aqui foi a utopia e a vontade de realizar dos jovens que derrotou o pessi-
mismo e o desânimo dos mais velhos.
Zona de acampamento. Procura-se com esta pequena infra-estrutura conseguir criar as 
condições mínimas para a visita e curta permanência de pessoas que de alguma forma se 
identifiquem com locais como este. Pensamos que serão estas visitas que em contacto com 
os locais os ajudarão a projectar novos caminhos para a aldeia.
Espaço Internet. O acesso a este meio de comunicação em lugares com as características 
de Covas do Monte é vital ao início de qualquer processo de mudança. Estamos a falar de 
um meio que os jovens dominam e ao introduzi-lo na aldeia é proporcionar-lhe oportunida-
de de intervenção e de reconhecimento pelos mais idosos.
Em paralelo continuamos a trabalhar com os diferentes grupos e pessoas no sentido de 
os levar a construir e/ou reconstruir pequenos espaços “históricos” da aldeia como são os 
casos do lagar e dos moinhos de água assim como criar espaços de lazer como a piscina 
natural.
1Retirado da página do Projecto “Criar Raízes” em http://www.criaraizes-spedrosul.com/site/untitled/eco.htm em Dezembro de 2007.
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Eco Aldeia
Pretende-se transformar uma aldeia rural num local de produção e inovação, e criar uma 
dinâmica de desenvolvimento sustentável assente na sua qualificação ambiental e cultural:
- Inventariação de boas práticas, 
- Recolha selectiva de lixo, 
- Tratamento por compostagem do lixo orgânico, 
- Tratamento biológico de esgotos, 
- Fomento da utilização de energias renováveis, 
- Fomento da agricultura biológica com utilização do adubo orgânico produzido pela com-
postagem, 
- Promoção da comercialização de produtos no local (restauração e venda directa), 
- Qualificação da aldeia como equipamento turístico/educativo
- Promover a educação ambiental de crianças e adultos.
Parceiros:
• Freguesias 
• IPSS 
• Centro de Emprego 
• Centro de Saúde 
• DRABL 
• ADRL 
• ADRIMAG 
• ADDLAP 
• ICE 
• CASSEPEDRO 
• AEL 
• Cooperativa Mais Além 
• Associação de Hoteleiros das Termas de S. Pedro do Sul 
FONTE:
http://www.cm-spsul.pt/progride.asp
Programa para a Inclusão e o Desenvolvimento – PROGRIDE
Projecto Criar Raízes
Duração: Setembro 2005/2009
Entidade Promotora: Município de S. Pedro do Sul
Entidade Executora: Centro de Promoção Social de Carvalhais
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ANEXO 10
Imagens das aldeias estudadas
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CABREIROS E CANDAL
1. Placa em Cabreiros
2. Vista de Cabreiros
3. Rua de Cabreiros com casa paroquial (à dta.)
4. Residente de Cabreiros com vacas arouquesas
5. Café em Cabreiros
6. Imagem de Tebilhão
7. Vista Tebilhão, com Cabreiros ao fundo1. 
2. 3. 
4. 5. 
6. 7. 
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TEBILHÃO E CANDAL
1. Beco em Tebilhão
2. Colmeias em Tebilhão
3. Fonte no centro de Tebilhão
4. Candal e Póvoa das Leiras ao fundo
5. Casa em Candal
6. Café em Candal
7. Casa da Fraguinha, propriedade da Cooperativa               
    Mais Além
1. 
2. 3. 
4. 5. 
6. 7. 
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COVAS DO MONTE
1. Imagem geral
2. Saída das cabras
3. Restaurante da Associação dos Amigos de Covas 
do Monte
4. Acção “Agricultura Familiar em Covas do Monte”, 
com sementeira de batatas
5. Conselhos para os auto-caravanistas
6. e  7. Espaço Internet
1. 
2. 3. 
4. 5. 
6. 7. 
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ANEXO 11
Cooperativa Mais Além nos artigos de imprensas
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ANEXO 12
Candidatura do Projecto Criar Raízes ao programa 
PROGRIDE.
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ANEXO 13
Cabaz “Terras de S. Pedro” - CoopRaízes
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ANEXO 14
“Rota da Broa” – ciclo “Ritmos da Terra”
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ANEXO 15
Síntese da análise de conteúdo das seis entrevistas
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SÍNTESE DOS QUADROS DE ANÁLISE DE CONTEÚDO DAS SEIS 
ENTREVISTAS, VERIFICANDO AS HIPÓTESES
(Os números a seguir à designação do entrevistado correspondem ao número da pergunta/
resposta)
HIPÓTESE 1
A – Animação/ mediação social
Aa - Figura do animador para o desenvolvimento
Criar Raízes
“É, sobretudo, um trabalho de animação social, embora também inclua trabalho de medi-
ação: quero criar situações em que ponha as pessoas a fazer coisas, a olhar e falar sobre 
elas e a reagir a essas coisas” (Entrevistado C - 6). Por outro lado, em termos de uma ac-
tuação mais focalizada, da aplicação da mediação/animação social, o “Criar Raízes” ainda 
não saiu de Covas do Monte, embora esteja a ponderar alargar-se a Candal, como explica o 
Entrevistado B (14).
Mais Além
No caso da Cooperativa Mais Além, apesar do seu mentor, em certas situações, fazer a 
ponte entre a população e os poderes e promover acções com o objectivo de desenvolvi-
mento em Cabreiros e Candal, não usa metodologias ou técnicas que se possam identificar 
como de mediação/animação e não tem actuado numa lógica de transformação social para 
que a população ganhe dinâmica de desenvolvimento.
Ab - Metodologia
Ab1 - Investigação-acção (caracterizar população-alvo)
Criar Raízes
“Em 2006, começámos a conhecer a aldeia. Fizemos inquéritos. (O animador) foi para lá e 
ficou bastante tempo na auto-caravana. Nos primeiros tempos, as pessoas desconfiavam e 
mal falavam para ele mas, a pouco e pouco, começaram a perguntar se tinha frio e a intera-
gir. Só com tempo e paciência é que foi possível chegar a este nível de relação. Agora já 
falam com ele para isto e para aquilo…” (Entrevistado B – 16)
Mais Além
Não se aplica. A actuação do mentor da Cooperativa não é informada pela metodologia 
da investigação-acção. Há objectivos de desenvolvimento definidos informalmente que se 
tentam cumprir através de acções, sem a preocupação, como se disse antes, de aplicar uma 
metodologia que devolva à população a iniciativa do desenvolvimento.
Ab2 - Investigação-acção (conceber plano/estratégia)
Criar Raízes
(…) É preciso ser capaz de conceber projectos a partir da conversa com as pessoas” (como 
foi o caso da recuperação do lagar e da prevista piscina) (Entrevistado C – 6/21)
“O objectivo é geral, nunca se perde, sem tempo definido para o atingir…” (Entrevistado 
C-10)
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Mais Além
Não se aplica. A actuação do mentor da Cooperativa não é informada pela metodologia 
da investigação-acção. Há objectivos de desenvolvimento definidos informalmente que se 
tentam cumprir através de acções, sem a preocupação, como se disse antes, de aplicar uma 
metodologia que devolva à população a iniciativa do desenvolvimento.
Ab3 - Investigação-acção (aplicar plano/estratégia)
Criar Raízes
“(…) alguém que funcione como piloto e faça o acompanhamento do trabalho” (Entrevis-
tado C-6)
Mais Além
Não se aplica. A actuação do mentor da Cooperativa não é informada pela metodologia 
da investigação-acção. Há objectivos de desenvolvimento definidos informalmente que se 
tentam cumprir através de acções, sem a preocupação, como se disse antes, de aplicar uma 
metodologia que devolva à população a iniciativa do desenvolvimento.
Ab5 - Investigação-acção (reavaliação do processo)
Criar Raízes
“Depois de provocar uma situação, (o animador) passa para o papel de observador (…)” 
(Entrevistado C-6); 
“Há uma intencionalidade, mas o caminho será aquele que é possível seguir. A cada mo-
mento será necessário aferir qual o caminho possível. É preciso recuar muitas vezes no 
caminho que se imagina. Mas como é preciso chegar ao outro lado, recua-se, na medida em 
isso permite encontrar outro caminho para lá chegar.” (Entrevistado C-10) 
Mais Além
Não se aplica. A actuação do mentor da Cooperativa não é informada pela metodologia 
da investigação-acção. Há objectivos de desenvolvimento definidos informalmente que se 
tentam cumprir através de acções, sem a preocupação, como se disse antes, de aplicar uma 
metodologia que devolva à população a iniciativa do desenvolvimento.
Ab6 - Presença frequente
Criar Raízes
O animador esteve 10 dias seguidos, inclusive à noite, a viver na autocaravana junto a 
Covas do Monte, no início do projecto, para conhecer as pessoas e para estas o ficarem 
a conhecer e poder desenvolver o trabalho (Entrevistado C – 14). Após essa fase, passou 
a deslocar-se semanalmente a Covas do Monte e a estar presente nas acções do Projecto, 
algumas com duração superior a um dia (Entrevistado C – 16). Note-se que, no caso de 
Candal, a presença do mediador/animador é muito menos frequente porque o trabalho de 
proximidade ainda não começou aí.
Mais Além
O mentor da Cooperativa viveu, primeiro em Cabreiros, e depois em Candal. Era presença 
frequente porque ali residia.
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Ab7 – Saber dialogar e conquistar confiança da população
Criar Raízes
Segundo o Entrevistado C, o agente mediador/animador “estabelece facilmente empatia 
com as pessoas. (…) Tem de ser capaz de criar laços na aldeia”. O Entrevistado C (16) 
explica: “(…) come-se lá no restaurante, cumprimenta-se, fala-se com as pessoas, ouvem-
se comentários, tenta-se perceber quais as tensões na aldeia, nomeadamente através de 
conversas informais com pessoas que já se fala mais habitualmente.” Da observação numa 
fase inicial do trabalho e, portanto, não estruturada, e da análise das entrevistas, terá sido 
isso que aconteceu: “Só com tempo e paciência é que foi possível chegar a este nível de re-
lação. Agora já falam com ele para isto e para aquilo… Aquando da recuperação do lagar, o 
(animador) foi falando com um e outro e as pessoas foram oferecendo as peças que falta-
vam.” (Entrevistado B - 16); “(animador) Vejo-o durante os trabalhos de campo; as pessoas 
gostam de falar com ele.” (Entrevistado E - 24).
Mais Além
O mentor da Cooperativa, como também foi pároco, estaria em melhor posição do que 
qualquer outra pessoa para ganhar a confiança da população. Nos assuntos não espirituais, 
da Cooperativa, também foi ganhando confiança e credibilidade: após um interregno fora, 
as pessoas pediram-lhe para voltar e ele voltou em 1986. (Entrevistado A).
Ab8 - Ajuda e assistência à população
Criar Raízes
O “Criar Raízes” também tem um carácter assistencial: “De certo modo, o “Criar Raízes” 
foi uma continuação desse trabalho (do “Serra Nostra” que era um projecto de carácter as-
sistencial, nomeadamente uma vertente relacionada com a melhora dos serviços das IPSS)” 
(Entrevistado B – 30/50) “(…) apoio domiciliário (…) tentar quebrar o isolamento (…) 
“Cinema nas Aldeias” (Entrevistado B - 25). Mas não há uma preocupação expressa de 
apoio às populações nas suas relações com os poderes, como ajuda em assuntos burocráti-
cos e de relação com o poder. Aliás, como explica um dos entrevistados: “Na Zona Agrária 
há técnicos prestáveis que ajudam, mas as pessoas têm de lá ir. (…) Se não sabem ler ou 
não conseguem tratar das coisas, há sempre alguém que ajuda” (Entrevistado F – 35). No 
entanto, noutros campos prece haver algum apoio – ver Ab10.
Mais Além
“Se não houver condições de vida e as pessoas tenham de abandonar a aldeia, também a 
Igreja não tem razão de ser. Por isso é também sua função ajudar a resolver os problemas.” 
(Entrevistado A – 8); A Cooperativa tem uma forte componente no apoio ao transporte de 
residentes de Cabreiros e Candal para as respectivas sedes de município e ainda fornece 
adubos, gás e rações…
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Ab9 - Perfil de liderança
Criar Raízes
“(o mediador/animador social) “tem de conhecer gente dentro e fora e ser capaz de a mo-
bilizar; (…) tem de ser capaz de criar factos” (Entrevistado C – 21); “Várias iniciativas do 
Projecto concretizadas na aldeia têm partido dele… (Entrevistado F – 21)
Mais Além
“Substitui-lo (mentor da Cooperativa) é praticamente impossível!” (Entrevistado E-30)
“Agora associa-se sempre a Cooperativa ao (seu mentor).” (Entrevistado C - 24)
“Com impulso (do mentor da Cooperativa) abriu-se a estrada até Cabreiros e, já no man-
dato do actual presidente da Junta de Candal, alcatroou-se a ligação entre Candal e Ca-
breiros.” (Entrevistado E - 36) “Ainda há pouco tempo, antes de ir embora, encabeçou um 
abaixo-assinado para que se continuasse a nova estrada que agora pára na fronteira entre as 
duas freguesias (concelhos).” (Entrevistado D - 17)
Ab10 - Ponte com os poderes
Criar Raízes
“Sim. Isso acontece sempre” (Entrevistado C – 13);
“Há dias, houve uma sessão com um técnico do Ministério da Agricultura e os criadores 
vão ter de licenciar os currais, mas não o conseguirão se os curais continuarem por baixo 
das casas. Terão de os construir fora da aldeia. Vamos ter de reunir com as pessoas para 
as tentar convencer a juntarem-se porque, para usufruírem dos apoios do PRODEP, terão 
de entregar candidaturas conjuntas. À partida, se um técnico do Ministério da Agricul-
tura quiser impor essa solução, nada acontecerá, mas com os conhecimentos da equipa do 
Projecto, a sua experiência e o trabalho que tem desenvolvido na aldeia, poderá ser pos-
sível que duas ou mais pessoas se juntem, mediante as suas afinidades, e se concretize essa 
necessidade (…) Conhecendo as pessoas, pode agir-se melhor” (Entrevistado B – 24)
“Quando foi da apresentação do filme, o poder apareceu lá, mas nem falou de nós!” (Entre-
vistado C
Mais Além
“Quando temos mais dificuldade em conseguir as coisas, ou quando é preciso consegui-las 
mais rapidamente, não tenho problema em pedir-lhe ajuda e vamos às reuniões de Câmara 
defender a mesma causa.” (Entrevistado E– 32)
Ac – Objectivos
Ac1 – Desenvolvimento sustentável
Criar Raízes
Actuação ao nível local e ao nível global (chamando as populações citadinas) em prol da 
qualidade de vida das populações serranas (Entrevistado C – 7). Há consciência da necessi-
dade de compatibilizar o avanço sócio-económico com a preservação dos valores naturais, 
como o comprova iniciativa “EcoAldeia” (ANEXO 9), a promoção de percursos temáticos 
pela serra, a instalação de tecnologia solar na zona de acampamento e a intenção de reabili-
tar as memórias colectivas. Mas também há consciência que este processo tem de ser fase-
ado e a iniciativa “EcoAldeia” tem de ficar para mais tarde… (Entrevistado C/Entrevistado 
B - 21)
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(…) processo de fumeiro tradicional em fase de licenciamento; fiz-se um curso de guias 
turísticos, em Março, para estes residentes que acompanham as pessoas de fora nos percur-
sos (“Rotas” temáticas), “Cinema nas Aldeias”; CoopRaízes e venda produtos nas acções 
que o Projecto promove (Entrevistado B – 11/25/45); 
“O Projecto incentivou o envio de candidaturas para mais duas casas de turismo rural.” 
(Entrevistado F – 16)
Mais Além
O mentor da Cooperativa reconhece que “os da serra têm obrigação de preservar os valores 
naturais mais que os de fora porque são os primeiros que os conhecem e que com eles con-
tactam mais directamente”. A Cooperativa fez uma tentativa para implementar a agricultura 
em modo biológico, ajudou a conceber percursos interpretativos e aposta no turismo (casas 
para aluguer e Parque de Campismo) que está estreitamente dependente do meio biofísico.
“Começou-se a reconhecer que, para que aquelas aldeias tivessem futuro, era preciso 
pensar noutros recursos que, sendo aldeias de montanha, passava necessariamente pelo 
turismo” (Entrevistado A – 14);
“Quando foi preciso reivindicar a construção de novas estradas foi ele (mentor da Coopera-
tiva) que mobilizou e apareceu à frente de todos” (Entrevistado C – 22); 
Casas para aluguer; constituição da Ambitur proprietária do Parque de Campismo da 
Fraguinha; transporta pessoas e bens; de vez em quando, venda de produtos numa loja do 
Porto.
Ac2 – Dar visibilidade à comunidade
Criar Raízes
“Era importante criar ali um facto e levar as pessoas a falar daquela aldeia” (Entrevistado 
C - 18); “A ideia era fazer de Covas do Monte um exemplo” (Entrevistado B - 12). A pro-
jecção de Covas do Monte no exterior contribui para a valorização dos valores da aldeia 
junto dos habitantes, mas também contribui para a transformação social da sua população.
Mais Além
Não há uma estratégia evidente para dar visibilidade a Cabreiros e Candal, embora algumas 
das acções acabem por trazer alguma visibilidade, como a primeira edição do “Andanças” 
que decorreu na Fraguinha e referido pelo Entrevistado A - 20, freguesia de Candal. A luta 
da Cooperativa e do seu mentor pelas acessibilidades a Cabreiros e Candal , referida pelo 
Entrevistado E - Ab7, 36)
Ac4 - Promover rural como local de consumo e diversificar actividades
Criar Raízes
“Estes espaços serão minimamente rentáveis se o que se conseguir produzir e a maneira 
como se produz foram eles próprios produtos, mas vendidos lá, com aquele contexto. (…) 
O cliente até pode vir ajudar a semear as cebolas, controlando ele próprio a sua origem e 
qualidade. Tem de haver esta relação.” (Entrevistado C - 20) De facto, tem havido várias 
iniciativas não só associada aos produtos agrícolas locais como a sementeira e colheita de 
batatas e a vindima e prova do vinho, mas também associadas a produtos mais imateriais, 
como os percurso pedestres, onde há um momento para venda de produtos da agricultura. 
A recente criação da zona de campismo é outro contributo. O “Criar Raízes” criou também 
a CoopRaizes para escoamento de produtos da serra.
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Mais Além
O alojamento, a criação do Parque de Campismo Rural da Fraguinha e a tentativa de escoar 
alguns produtos da terra numa loja do Porto são contributos importantes, mas escassos.
Ad - Estratégia
Ad1 - Incentivar mudança social
Criar Raízes
“...pessoas do exterior que criam relacionamentos com os da aldeia, ajudam a alterar a 
maneira como estes vêem o mundo” (Entrevistado C - 3). “O Criar Raízes quer atrair 
permanentemente novos públicos à aldeia, criar laços com o exterior e fazendo com que 
as pessoas percebam que o que têm pode ser valorizado (…) A aldeia já não é o que era!” 
(Entrevistado B - 11)
“O que se pretende é instalar a dinâmica… O que o Projecto quer é, um dia, não ter poder! 
(…) Neste momento, já se começou a seguir outra estratégia (…) O animador tenta ficar 
por detrás, dando algumas indicações sem aparecer” (Entrevistado C - 24/28)
Mais Além
Não há uma estratégia clara para transformação social, tal como em Covas do Monte, o que 
está associado ao falhanço da Cooperativa em contribuir para uma dinâmica de desenvolvi-
mento da população.
Apesar dos entrevistados reconhecerem o mentor da Cooperativa como um elemento 
incontornável quando se fala no desenvolvimento das aldeias da Serra da Freita, a Co-
operativa não conseguiu, nas comunidades onde está implantada, travar o declínio social 
e instalar, nas populações o espírito de iniciativa e a dinâmica de desenvolvimento. A 
dinâmica está ainda muito centralizada no mentor, como expressam o Entrevistado C (22) e 
B (12) e Entrevistado E confirma: “Tudo quanto se faz aqui, o (mentor da Cooperativa) tem 
conhecimento. Quando é preciso um concelho, uma ajuda, ele está sempre pronto!” Por 
isso, reconhecendo este problema, o mentor tenta hoje, com o seu distanciamento, que seja 
a população a gerir os destinos da Cooperativa. “São eles (a população) que têm de pegar 
agora nos destinos da Cooperativa.” (Entrevistado A – 37)
Ab2 – Promoção de acções “bandeira”, numa perspectiva de construção partilhada 
com a população e numa lógica de auto-determinação para o desenvolvimento
Criar Raízes
“(…) não interessa apenas ter as coisas feitas! Nem o dinheiro para as fazer! Interessa, 
sobretudo, o processo para lá chegar, envolvendo as pessoas.” (Entrevistado C - 12)
Mais Além
No discurso do mentor da Cooperativa, não existe essa lógica da construção partilhada, 
apesar das iniciativas terem como objectivo, evidentemente, o desenvolvimento do Maciço 
da Gralheira.
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Ad3 - Quadro teórico ou de actuação testados
Criar Raízes
“É evidente que existem algumas técnicas já testadas e objecto de reflexão” (Entrevistado 
C - 7) O animador refere a mediação/animação social e a metodologia da investigação/
acção como quadros de referência na actuação directa com as populações.
Mais Além
Não há uma referência teórica clara e expressa, pelo menos ao nível metodológico, embora 
as concretizações se enquadrem em estratégias de desenvolvimento local já testadas e anal-
isadas cientificamente.
Ad4 - Persistência e paciência
Criar Raízes
É preciso ter uma concepção muito estruturada destes processos, perceber que não é pela 
via mais fácil, e aceitar uma “noite escura” durante muito tempo até começar a aparecer 
alguma luz. (…) Isto é muito duro! Um francês, uma vez, disse que “trabalhar nestes pro-
jectos é gerir frustrações”. O tempo entre o início do processo e a realização de algo que se 
veja é tão longo que, quando este surge, é preciso fazer um esforço para o conseguir ver! 
(Entrevistado C - 24)
Mais Além
A Cooperativa foi concretizando os projectos ao ritmo das suas possibilidades e da disponi-
bilidade que o seu mentor poderia emprestar à Cooperativa; foram cerca de 40 anos da sua 
vida que viveu em Cabreiros e Candal, sem a “pressão” de passar a iniciativa a outros, até 
porque o paradigma das estratégias de desenvolvimento era outro, não tendo um carácter 
eminentemente participado como actualmente.
Ad5 - Promoção de redes e parcerias
Criar Raízes
“Tenta-se sempre articular esforços com outras entidades que organizam acções na zona, 
para que tanto o Criar Raízes como elas possam tirar partido do que se promove.” (Entre-
vistado B - 48) As parcerias têm sido constantes no “Criar Raízes. Desde a organização dos 
percursos (“Rotas”) que são promovidas pelo projecto, mas organizadas pelas associações 
locais, até às concretizações na zona de campismo de Covas do Monte, resultado também 
do contributo de amigos.
“(…) quando O Criar Raízes está em Covas do Monte faz-se a ligação à Pena e a Bor-
dosedo. A partir de um pólo que é mais dinâmico, pode-se chegar a outros.” (Entrevistado 
B – 27)
Mais Além
“É preciso criar parcerias porque, sozinho, não se consegue escala para criar desenvolvi-
mento.” (Entrevistado A - 43) 
A Cooperativa, juntamente com mais 10 pessoas individuais, foi a razão da criação da 
ADRIMAG (no âmbito do LEADER) (Entrevistado A – 12) - A Cooperativa, ao longo dos 
anos, foi dando provas desta lógica, ao estar na origem da ADRIMAG e da ADRL, fazer 
parte da parceria do “Criar Raízes”, ter feito parte da parceria do festival “Andanças”, etc.
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Ac3 – Promover abertura ao exterior
Covas do Monte
“Não se pode trabalhar em Covas do Monte como se de um contexto fechado se tratasse. É 
preciso criar situações que tenham significado também para outras pessoas (que não as da 
aldeia)”. (Entrevistado C-7) 
“Pensou-se que iria ser muito complicado (o “Estória e História”), mas em (Covas do 
Monte) não foi; as pessoas vieram, houve uma grande interacção entre as pessoas de lá e 
os visitantes e prepararam-se petiscos: muito acima do que se esperava!” (Entrevistado B - 
15) Há “Espaço Internet” na aldeia.
Mais Além
“Havia pessoas que visitavam a zona… familiares de residentes… Mas não havia pro-
priamente uma procura regular” (…) “Escuteiros começaram a alertar para a necessidade 
de criar condições de alojamento” (Entrevistado A – 17)… A abertura ao exterior não foi, 
portanto, uma necessidade estratégica, um passo para atingir os objectivos…
Ad6 - Trabalho por etapas
Criar Raízes
PERGUNTA: O (animador de Covas do Monte) dizia que não se deve, logo à partida, 
querer alterar os hábitos das pessoas. Primeiro, é preciso que perceber como podem elas 
contribuir com o que sabem e o que têm. Só, mais tarde, é que se poderá, eventualmente, 
tentar mudar os hábitos para ir ao encontro dos objectivos de desenvolvimento e sustenta-
bilidade. Se calhar é por não respeitarem esse princípio que falham muitos projectos deste 
género…
RESPOSTA: Sim, pois. É verdade… (Entrevistado B – 23)
“No início pensou-se em casas de turismo rural para Covas do Monte. Percebeu-se que, 
para já, não era possível; não há pessoas que mantenham as casas em funcionamento. Seria 
uma aposta perdida porque os clientes de turismo rural têm um padrão cultural que não 
podem encontrar em Covas do Monte”. (Entrevistado C - 12) “(…) foi-se trabalhando e as 
questões ambientais foram ficando para segundo plano, porque outros aspectos se impuser-
am”.
Mais Além
“O apoio das Câmaras tem de vir depois e ser resultado de uma dinâmica própria.” (Entre-
vistado A - 38) Apesar do mentor da Cooperativa dizer isto, não parece haver uma con-
sciência muito clara sobre a sequência e as fases do processo.
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B – Envolvimento da população
Ba - Informação
Criar Raízes
(…) hoje, todos sabem do Projecto “Criar Raízes” (Entrevistado F - 2) Apesar desta frase 
e do Projecto ter tido uma boa estratégia de comunicação que se traduz na comunicação 
social, flyers, mailings, a estratégia de pequenos passos não é totalmente reconhecida pela 
população.
Mais Além
A Cooperativa “Mais Além” tem maior aceitação pública que o “Criar Raízes” - que actua 
com base em pequenos passos - e conseguiu logo isso nos primeiros tempos, através das 
causas que promoveu (grandes causas para a população daquelas aldeias, naquele tempo), 
sendo até conhecida fora da sua zona de actuação: “Foi ele (mentor da Cooperativa) que 
conseguiu, através da Cooperativa, pôr uma carrinha a transportar as pessoas para S. Pedro 
do Sul, um serviço mais barato que o táxi!” (Entrevistado F - 29) “(qual o mais conhe-
cido?) A Cooperativa. Até porque as pessoas são quase todas sócias… das três povoações.” 
(Entrevistado E - 3)
Bb - Participação
Criar Raízes
“(no caso da reconstrução do lagar), o que interessa é pôr as pessoas a participar! (…) 
decidiu-se avançar para o lagar, porque era disso de que falavam as pessoas mais idosas 
(Entrevistado C – 3/10). (…) “quase toda a aldeia ajudou com qualquer coisa” (Entrevis-
tado F - 10). No início do projecto as pessoas eram muito mais fechadas. Mas agora há 
várias a participar nas actividades regulares da Cooperativa. E existem vários projectos de 
promoção local à espera de oportunidade para saírem do papel.
Mais Além
“Candal, apesar de ser um dos locais onde está implantada a Cooperativa “Mais Além” e lá 
existir a Ambitur, não tem o dinamismo que se poderia pensar. Gira tudo muito à volta do 
mentor da Cooperativa e as pessoas não têm iniciativa porque ele existe e está lá. Nas re-
uniões que lá houve apareceram uma ou duas pessoas idosas; há jovens mas não aparecem 
nem em reuniões à noite, nem ao fim-de-semana isso é sintomático de algo!” (Entrevistado 
B - 6)
Apesar desta fraca participação da generalidade da população local, como afirma o Entre-
vistado A, “A Ambitur foi criada com a Cooperativa e mais 40 e tal sócios (mais de 50 são 
da zona). Entraram não para ganhar dinheiro, mas por gosto à terra.” (Entrevistado A – 19)
Bc – Opinião
Criar Raízes
“O que o Criar Raízes fez em Covas do Monte as pessoas recordarão (…), mas o sucesso 
também se pode medir pelas pessoas que se envolveram e as que estão envolvidas, pelos 
seus comentários e pela sua boa vontade.” (Entrevistado C - 28) 
“No entanto, têm trabalho feito e concretizado algumas coisas na aldeia (…) O Projecto 
traz gente com muita vontade de trabalhar, com habilidade… (…) Antes, Covas do Monte 
não era conhecida em lado nenhum. Conseguiu uma visibilidade como nunca teve. (…) uns 
dizem que é bom, outros discordam porque acham que a vinda de pessoas de fora só ben-
eficia dois ou três.” (Entrevistado F - 6). Da parte do Entrevistado E, de Candal, a opinião 
em relação ao “Criar Raízes” é um tanto lacónica: “O Projecto ‘Criar Raízes’ tem pro-
movido algumas actividades” (1) em comparação com a expressão entusiasta em relação à 
Cooperativa.
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Mais Além
“Como ele (mentor da Cooperativa) organiza o poder e o centraliza é facilmente compreen-
dido pelas pessoas” (Entrevistado C) “A Cooperativa tem tido um papel muito importante 
nas duas freguesias, Candal e Cabreiros e o (seu mentor) tem feito o melhor que pode em 
prol das duas. (…) A Cooperativa há décadas que tem vindo a contribuir para o desenvolvi-
mento destas terras e é a que, de longe, mais tem contribuído! (Entrevistado E - 1); Até fora 
de zona de actuação há uma opinião muito positiva sobre a actuação da Cooperativa e do 
seu mentor: “Foi um grande apoio para Cabreiros e Candal, aquele homem! (Entrevistado 
F – 29); Apesar do Entrevistado D considerar que o transporte é ainda uma actividade im-
portante, quando compara com os táxis de Arouca que fazem serviço regular para Janarde 
(Entrevistado D – 5), percebe-se, no entanto, no seu discurso algum desapontamento quer 
pelo alegado maior número de acções em Candal (Entrevistado D – 5), quer pelo facto da 
Cooperativa ter tido o seu tempo e já não ser tão importante como foi: “Há uns anos (a 
Cooperativa) foi crucial para a freguesia, quando os acessos eram em terra batida, o jeep da 
Cooperativa era o que safava as pessoas.” (Entrevistado D - 16).
C – Acções de desenvolvimento sustentável
Ca - Actuação tríplice/quádrupla (ambiental/social/económica/educativa, cutural, 
governança)
Criar Raízes
“(para além dos percursos pedestres interpretativos) há várias vertentes”. (Entrevistado C) 
“A CooRaízes assenta na comercialização de produtos da serra (…) o melhor produto da 
serra é a própria serra e não alguns produtos, sempre em pequena quantidade e insuficiente 
para ser suporte ao rendimento, que os seus habitantes possam produzir.” (Entrevistado C) 
“curso de equivalência ao sexto ano de escolaridade e consequente computador com acesso 
à internet (…) recuperação do lagar (…) quer seja a vindima, quer a sementeira e colheita 
de batatas, quer os painéis solares (Entrevistado C – 3/7) 
“Primeiro, é preciso trabalhar com as pessoas e fazer com que alterem alguns dos seus pro-
cedimentos para que, depois, possam chegar a essa fase da “ecoaldeia” (Entrevistado B)
Mais Além
“(As pessoas de fora) ao investirem na Ambitur reconheceram o projecto do Parque como 
importante para o ambiente e para a terra. (…)”; “As primeiras edições do “Andanças” na 
Fraguinha) foi uma consequência natural do desenvolvimento, uma ligação da cultura ao 
ambiente” (Entrevistado A).
Cb - Existe projecto enquadramento
Criar Raízes
Soube-se da Medida 1 do PROGRIDE. (…) Construí-se então uma proposta. Tem várias 
vertentes (….) (Entrevistado C)
Mais Além
(havia plano ou estratégia para a Cooperativa) “Não.” (Entrevistado A)
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HIPÓTESE 2
A – Comunicação externa
Aa - Mensagem externa com características próprias
Criar Raízes
Há consciência da adequação da mensagem ao público-alvo e do potencial dos valores 
presentes em Covas do Monte para a adaptação da mensagem. A mensagem é construída 
com termos-chave mas sem distinção dos diferentes destinatários, ainda que se saiba que 
os destinatários são receptivos aos temas tratados (Entrevistado B - 37): “Na verdade, não 
se pretendia chamar-lhe ‘EcoAldeia’, seria preferível chamar-lhe ‘Aldeia com Futuro’ ou 
‘Aldeia com Vida’, enfim… Mas estava em voga o termo ‘ecoaldeia’ e como, na candidatu-
ra, se falava também de questões ambientais, acabou por ficar ‘EcoAldeia’”.
Mais Além
Não há programa de actividades regular, logo não há necessidade de um contacto regular 
com os potenciais clientes dos serviços prestados. 
Na iniciativa “Serra em Flor” (Entrevistado A-44), da ADRL em o mentor da Cooperativa 
esteve envolvido e, indirectamente, a Cooperativa, foram usados cartazes e “flyers”. Neste 
caso, em que se explora a temática da serra que floresce em actividades, no Verão, para 
todo o ano, a mensagem é composta por termos-chave como “Serra em Flor”, “Agenda 
21”, mas os termos não têm aqui o mesmo significado que os conceitos habitualmente usa-
dos. Por exemplo, aqui o termo “Agenda 21” usado no cartaz da iniciativa “Serra em Flor” 
é um termos vago e não corresponde a nenhum conjunto de acções estruturadas, coerente e 
com determinado objectivo que, nas situações habituais, resultam num projecto/programa 
ou mesmo documento. Supõem-se que o objectivo e a estratégia estejam interiorizados 
pelo mentor, mas não é claro. O resultado da mensagem do cartaz que associa “Serra em 
Flor” e Agenda 21 para a serra é também confuso, associando demasiados conceitos com-
plexos sem os explicar de maneira clara. 
Apesar destas acções dispersas, a entrevista sugere que a Cooperativa não tem uma regular 
e coerente atitude pró-activa na captação de públicos.
Ab - Meios adequados ao público-alvo
Criar Raízes
Usa-se o e-mail que é um meio direccionado e individualizado, através de mailing lists 
temáticas nestas áreas (DRL, RIAP, PROGRIDE; Ambio, etc…), os meios de comunicação 
social que são alertados através de press releases, o site do Projecto, o Boletim do Projecto 
(Entrevistado B-32/34). “Cada vez que organizamos uma iniciativa, enviamos a infor-
mação para os jornais locais, jornais da região centro e nos nacionais, e também no nosso 
site e Boletim. Temos feito isso desde o início” (Entrevistado B – 34).
Mais Além
Não foram referidos os meios preferenciais usados para divulgar actividades, mas como 
não têm programas de actividades regulares para públicos externos, a questão nem se 
coloca porque essa é uma necessidade apenas ocasional (como no caso do “Serra em 
Flor”). No caso do “Serra em Flor”, foram usados “flyers” e cartazes. Sabe-se, no entanto, 
por informações prestadas pelo promotor da Cooperativa, que nos raros casos em que foi 
necessário, usou-se também a comunicação social (através de comunicados e contactos 
pessoais com jornalistas).
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Ac - Público-alvo definido
Criar Raízes
Primeiro foram os autocaravanistas, gente que gosta do contacto com os elementos naturais 
e não dependem das condições externas para usufruir dos locais. Com a zona de acampa-
mento passarão a ser os campistas. São pessoas entre os 30 e os 40 anos, com algum poder 
e compra, que pediram para receber informação ou que já participaram nas actividades do 
Projecto, sendo portanto receptivas à mensagem (Entrevistado B-35/Entrevistado C).
Mais Além
Inicialmente, as casas de aluguer foram “inspiradas” nos visitantes ocasionais de familiares 
e amigos de Cabreiros ou Candal, mas as casas têm ido alugadas por pessoas do Porto, 
Aveiro, Coimbra… A comunidade escolar é um público preferencial para iniciativa “Serra 
em Flor” (Entrevistado A-44).
B – Captação e fidelização de clientes
Ba - Comunicação externa dirigida
Criar Raízes
A base de dados tem aumentado e procura-se chegar a mais pessoas… (Entrevistado B-33)
Mais Além
Agora, há que criar uma dinâmica mais virada para as actividades da natureza (na Fraguin-
ha) (Entrevistado A-25).
Bb - “Timming” adequado ao público
Criar Raízes
Preferencialmente ao sábado porque coincide com o fim-de-semana, tal como pretendem 
os de fora, e evita o domingo por causa das festas religiosas e encontros familiares, tal 
como pretendem os residentes (Entrevistado B-40).
Mais Além
(Não faz sentido pensar num timming adequado ao público, porque a regularidade e 
quantidade de actividades dirigidas ao público exterior não o justifica).
Bc - Acesso facilitado
Criar Raízes
Disponibiliza-se transporte para os visitantes, entre S. Pedro do Sul e Covas do Monte, 
sempre que possível e no âmbito das actividades programadas (Entrevistado B-36).
Mais Além
A nova estrada, construída também por pressão da Cooperativa, encurta a distância entre 
Cabreiros e Arouca em 7 quilómetros (Entrevistado D-15), facilitando o acesso aos percur-
sos, às casas para alugar e ao Parque de Campismo Rural da zona.
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Bd - Pernoita facilitada
Criar Raízes
Pernoita facilitada, através de contactos com unidades hoteleiras, para os participantes nas 
actividades do Projecto (Entrevistado B-35).
Mais Além
(Não faz sentido pensar num timming adequado ao público, porque a regularidade e 
quantidade de actividades dirigidas ao público exterior não o justifica, e também porque a 
Cooperativa dispõe de casas para alugar).
Be - Não defraudar expectativas e avaliar
Criar Raízes
Há preenchimento de questionários, embora nem sempre (Entrevistado B-45)… Mas o 
número crescente de participante nas actividades e a participação regular de muitos visi-
tantes nas actividades do Projecto é demonstrativo do sucesso das actividades. Pessoas 
tratadas como amigos (Entrevistado B-45).
Mais Além
Não se expressou essa preocupação.
Bf - Continuidade nas acções
Criar Raízes
Há continuidade em várias acções, o que contribuiu para fidelizar públicos: actividade 
relacionada com o vinho “americano” (colheita e bebida mais tarde) (Entrevistado C-20); 
batata (sementeira e colheita), etc. Há actividades que decorrem em edições anuais. Out-
ras ainda, decorrem em vários locais, diferindo na temática abordada (caso dos percursos) 
(Entrevistado B-15).
Mais Além
Não existindo um programa regular de iniciativas dirigida a públicos externos, não faz 
sentido pensar continuidade das acções. Há, evidentemente, continuidade em actividades 
como o alojamento em espaço rural, mas não é desenvolvida com o objectivo de chamar 
públicos repetidamente e manter com eles contacto regular.
C – Incentivar o rural como local de consumo
Ca - Disponibilidade de produtos
Criar Raízes
O melhor produto é a serra; contexto como produto que implica venda no local, com 
aquelas condições (Entrevistado C-20); restaurante, criação de cabras, lagar, paisagem, 
aldeia, percursos,… mas há pequena quantidade de produtos agrícolas vendidos apenas nas 
actividades do Projecto com público exterior ou na loja das Termas, através da CoopRaízes 
(Entrevistado B-46).
Mais Além
Alojamento, campismo na Fraguinha, paisagem, certos produtos da agricultura (vendidos 
no Porto e em Viseu – Ab-1) mas em pouca quantidade; há produtos que poderiam ser 
disponibilizados para venda, mas não existem em quantidade suficiente, como o milho de 
Candal (Entrevistado C-23) e a vitela de raças autóctones (Entrevistado A-46).
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Cb - Postos de venda/ Cc - Venda de produtos
Criar Raízes
Postos de venda improvisados quando há actividades com público exterior; restaurante que 
serve refeições regulamente; loja das Termas de S. Pedro do Sul (não é na aldeia).
CoopRaízes existe para o escoamento de produtos locais, mas só faz venda ocasional na 
aldeia; vendem-se alguns produtos durante as actividades com públicos externos; os que já 
tinham estrutura de produção é que aproveitaram mais… As vendas têm aumentado. Mas 
as pessoas não estão habituadas a vender!... “Penso que as pessoas ainda não começaram a 
ver o evento como uma oportunidade de venda de produtos. (…) Há dificuldade em fazer 
perceber que as pessoas das aldeias que podem tirar partido económico destes eventos. O 
que se tem passado é que é a CoopRaízes que leva produtos para vender: mel, compotas, 
doçaria, feijão” (Entrevistado B - 46).
Mais Além
Parque de Campismo da Fraguinha, propriedade da Ambitur em que participa a Cooperati-
va, tem bar e supermercado, mas não vende produtos da zona; (há dois cafés em Cabreiros 
e um em Candal, mas nada têm a ver com a Cooperativa)
O mentor da Cooperativa tenta, ocasionalmente, escoar produtos através de loja do Porto; 
em Candal, só há venda quando há actividade do “Criar Raízes” com público externo.
HIPÓTESE 3
A – Estratégia de desenvolvimento municipal articulada com e a enquadrar mediação 
e comunicação externa a estratégia local
Aa – proximidade entre a entidade promotora de políticas/estratégias municipais e a 
entidade animadora/comunicadora local
Covas do Monte
Carácter institucional encarado como vantagem no “Criar Raízes” (Entrevistado C-4/5), ou 
seja, o facto do “Criar Raízes” ser um projecto da Câmara de S. Pedro do Sul revela prox-
imidade institucional entre autarquia municipal e a equipa técnica do projecto local.
Mais Além
A Cooperativa “Mais Além” é o projecto de iniciativa local à escala das duas freguesias 
que constituem uma paróquia: Cabreiros e Candal. Não há proximidade institucional entre 
a entidade local e a autarquia municipal.
Ab – Acções de política e desenvolvimento municipal avançam articuladamente com 
as acções de animação/comunicação local
Criar Raízes
“(a piscina natural) para já está em “stand by”, porque havia problemas de financiamento 
e não seria possível ir por aí. (…) (Zona de campismo) O que se está a fazer agora era 
para ser feito há dois anos, quando houve possibilidade de financiamento. No entanto, foi 
entregue a proposta na Câmara e a proposta teve de se confrontar com interesses vários e o 
Criar Raízes deixou de “ter mão naquilo” (Entrevistado C - 12)
331
“Em relação ao saneamento (de Covas do Monte), por exemplo, essa situação do Projecto 
estar próximo (na dependência) do poder não tem funcionado”. (Entrevistado C – 13)
“A zona de acampamento ainda não está totalmente em condições porque a Câmara não 
aprovou e não se pôde enviar a candidatura para a ADRIMAG”. (Entrevistado F – 16)
“Já se tem falado com o presidente da Câmara sobre as necessidades de Covas do Monte. 
Ele diz que sim, mas depois não é o que se vê no terreno!” (Entrevistado F – 18)
“(…) na realidade, tem de se saber organizar as coisas como um poder que não é poder, cri-
ando factos” (Entrevistado C-25)
Mais Além
A estrada não continua para o concelho vizinho, alegadamente, segundo o Entrevistado E, 
por razões político-partidárias. Um presidente da Câmara é do PS e o outro é do PSD.
“A Câmara de Arouca tem dado bastante atenção a esta questão dos resíduos, como se 
comprova, por exemplo, na zona do Merujal com os ecopontos que lá existem. A Câmara 
de S. Pedro do Sul nem tanto!… Era preciso resolver esses problema em toda a serra” (En-
trevistado A – 29).
“Nota-se que existem campanhas regulares nas escolas do lado de Arouca e há uma certa 
sensibilidade. Do lado de S. Pedro do Sul, nem uma coisa, nem outra.” (Entrevistado A – 
31)
“Não sei de nada (intenções da Cooperativa) que não tenha sido apoiado pela Câmara” 
(Entrevistado D - 11),
B – Comunicação externa e mediação articuladas
Ba – Comunicação externa depende do trabalho da animação
Covas do Monte
Tem de se trabalhar com as pessoas no seu meio. Por outro lado, criam-se actividades com 
pessoas do exterior. As pessoas vão-se habituando à presença de visitantes…
Pretende-se atrair permanentemente novos públicos à aldeia, fazer com que os de lá criem 
laços com o exterior para valorizem o que têm (Entrevistado C-20/21).
Mais Além
Não é expressa essa necessidade de trabalhar com os residentes na aldeia no sentido de, 
com a ajuda de públicos exteriores, se possa processar a transformação social.
Bb – Animação é solicitada pelo trabalho de comunicação externa
Covas do Monte
Pessoas, autocaravanistas por exemplo, que conhecem Covas do Monte têm falado a 
conhecidos, a outros autocaravanistas, da aldeia e dão contacto do animador. Ao quererem 
conhecer Covas do Monte, contactam o animador. Este para facilitar o acolhimento, con-
tacta com elementos da aldeia que ficam de sobreaviso (Entrevistado C-12).
Mais Além
Não é expressa essa necessidade de trabalhar com os residentes na aldeia no sentido de, 
com a ajuda de públicos exteriores, se possa processar a transformação social.
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ANEXO 16
Caracterização da amostra em cada uma das unidades 
residenciais consideradas
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CARACTERIZAÇÃO DA AMOSTRA
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ANEXO 17
Tratamento dos dados dos questionários
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ANEXO 18
Projecto Criar Raízes em artigos de imprensa
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